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 Por razões profissionais, o interesse pela investigação na área da Educação e da 
Escola é um desafio constante. Por isso, o trabalho de investigação que nos propomos realizar 
insere-se na área da administração e gestão escolar. O nosso estudo incidirá no conselho 
pedagógico enquanto órgão de administração e gestão especialmente responsável pela 
orientação pedagógica. 
Delimitar-se-á o estudo à atuação do conselho pedagógico analisando as práticas e 
dinâmicas existentes nos últimos três anos dos agrupamentos agora agregados. 
Assim, a seguir a uma breve introdução na qual se explicitará a problemática a 
abordar, no Capítulo I, far-se-á o enquadramento do estudo e a respetiva fundamentação 
teórica, salientando a relevância atual de algumas das principais teorias sobre organização 
escolar, as suas caraterísticas e os desafios que se lhe colocam enquanto instituição pública.  
No capítulo II, dedicado à metodologia – que consiste no estudo de três casos – far-
se-á a fundamentação empírica que nos levará à problemática e às hipóteses iniciais. 
Por fim, no capítulo III, apresentaremos aquilo que julgamos serem os contributos da 
investigação para o conhecimento mais profundo desta problemática e onde também se 
avaliará e em que aspetos os contributos da investigação para a comunidade académica e 
avaliará se e em que aspetos as questões teóricas da investigação e os objetivos são ou não 
confirmados. 
 






















For professional reasons the interest in research in Education and the School system 
is a constant challenge. Therefore, the research work, that we intent to carry out, falls within 
the area of school administration and management.   Our study will focus on the pedagogical 
board as the specific responsible body of school administration and management for the 
pedagogical orientation. 
We will limit the study of the performance of the pedagogical council, analyzing the 
existing practices and dynamics for the last three years of the recently aggregated school 
clusters. 
Thus, following a brief introduction in which we will explain the issues to be 
addressed, in Chapter I, we will explain the framework of the study and the respective 
theoretical foundation, emphasizing the current relevance of some of the main theories on 
school organization, its characteristics and challenges facing it as a public institution. 
In Chapter II, devoted to the methodology - which is the study of three cases – we 
will make the empirical reasoning that will lead to the problematic and initial hypotheses.  
Finally, in Chapter III, we will present what we believe are the contributions of this 
research to a deeper understanding of this issue and we will also assess, where and in what 
respects, the contributions of the research to the academic community and will assess as well 
whether and in what ways the research theoretical issues and goals are confirmed or not. 
 


















AE – Avaliação Externa 
AI – Avaliação Interna 
AMA – Associação dos Amigos do Autismo 
APA – Apoio Pedagógico Acrescido 
ASE – Apoio Socioeducativo 
CE – Conselho Executivo 
CEF – Cursos de Educação e Formação 
CP – Conselho Pedagógico 
CPR – Curso Profissional 
CRE – Centro de Recursos Educativos 
CNO – Centro de Novas Oportunidades 
DGIC – Direção Geral de Investigação e Ciência  
EFA – Educação e Formação de Adultos 
FM – Formações Modulares 
GAL – Gabinete de Apoio ao Aluno 
GEPE – Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação 
IGEC – Inspeção Geral da Educação e Ciência 
LBSE – Lei de Bases do Sistema Educativo 
MEC – Ministérios de Educação e Ciência 
NAD – Núcleo de acompanhamento à disciplina  
NAIADE – Núcleo de Apoio à Inclusão, Acolhimento e Desenvolvimento Educativo 
NEE – Necessidades educativas especiais 
PA – Plano de Acompanhamento 
PAA – Plano Anual de Atividades 
PAP – Plano de Acompanhamento Pedagógico  
PAR – Projeto de Avaliação em Rede 
PCA – Projeto Curricular de Agrupamento 
PCT – Projeto curricular de Turma 
PD – Plano de Desenvolvimento 
PEA – Projeto Educativo de Agrupamento 
PEE – Projeto Educativo de Escola 
PIT – Plano individual de trabalho  
PIEFF – Plano Integrado de Educação Formação 
PISA – Programme for International Students Assessment 
POPH – Programa Operacional Potencial Humano 
POPTE – Plano de Ocupação Plena dos Tempos Escolares 
QE – Quadro de Excelência 
QJS – Quadro Jovens de Sucesso 
QV – Quadro de Valor 
PR – Plano de Recuperação 
RC – Atividade educativa de Reforço 
RI – Regulamento Interno 
RVCC Profissional – Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
SEO – Sala de Estudo Orientada 
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SPO – Serviços de Psicologia e Orientação 
TEIP – Território Educativo de Intervenção Prioritária 
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INTRODUÇÃO 




A criação de um mega agrupamento através da agregação de três unidades 
orgânicas pré-existentes constituiu, pelo interesse e pertinência da nova realidade, o mote 
para este trabalho de investigação que se insere no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Educação-especialidade em Administração Escolar. O ano de transição, liderado pela 
comissão administrativa provisoria, prevê a instalação de uma nova unidade orgânica que 
se vai construindo através da fusão das diversas estruturas e órgão de administração e 
gestão, bem como da construção dos novos instrumentos de autonomia. O conselho 
administrativo é, assim, o primeiro órgão a ser aglutinado, seguindo-se o conselho geral 
transitório cujas competências são idênticas às do conselho geral
1
. O conselho pedagógico 
é o último órgão a ser aglutinado, sendo pois de relevante interesse perceber, como 
coexistem, neste caso, três conselhos pedagógicos distintos ao longo do ano de instalação, 
as práticas a nível de tomadas de decisão, as dinâmicas e o funcionamento interno de cada 
um, de forma a promover a emergência de um novo órgão com a assertividade e serenidade 
necessárias para assegurar uma transição plena e a assunção das suas competências agora 
no âmbito do novo mega agrupamento que resultou da fusão de três agrupamentos 
distintos.  
O tema sobre o qual vai incidir este estudo é o papel do conselho pedagógico 
enquanto órgão responsável pela coordenação e supervisão pedagógica das escolas. 
 Na sequência das várias pesquisas feitas sobre trabalhos de investigação 
diretamente relacionados com a temática desta dissertação, verificou-se que existe escassa 
publicação relativamente a este órgão de coordenação, supervisão pedagógica e orientação 
educativa, do seu funcionamento interno da sua natureza e responsabilidade a nível das 
suas competências, bem como sobre a sua articulação com os restantes órgãos de gestão e 
administração.  
Focaremos o nosso estudo na compreensão e comparação do funcionamento 
interno dos três conselhos pedagógicos no seio da cada organização durante o atual período 
transitório, a forma como interagem os seus atores e se mobilizam de forma a encontrar 
respostas adequadas. Por forma a limitarmos o nosso objeto de estudo, iremos focar a 
nossa atenção apenas sobre uma dimensão específica da atividade do conselho pedagógico: 
                                                          
1
 Acrescidas das constantes do ponto 1 do artigo 61º do DL 137/2012, de 2 de julho. 
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o combate ao insucesso escolar e as respostas que ajudem a ultrapassar as dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. 
 O Conselho Pedagógico é um órgão fundamental dentro da organização escolar na 
medida em que é o órgão deliberativo em matéria de definição de linhas mestras do 
funcionamento do agrupamento a nível do primado dos critérios de natureza pedagógica. 
 Assume-se, desde a publicação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, no seu 
artigo 24º, que o conselho pedagógico é o “órgão de coordenação e orientação educativa 
do agrupamento, nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e 
acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não 
docente”. 
 As suas competências revestem-se, hoje, de uma considerável complexidade e 
abrangência em resultado de um longo processo de construção normativa e de evolução de 
conceitos, competências e práticas que lhe foram sendo associadas. 
2
 No quadro mais geral 
de sucessivos modelos de gestão democrática das escolas sempre se constituiu como um 
órgão de decisão central nas escolas, porque é nele que reside a capacidade de reflexão e 
decisão sobre melhores práticas educativas, sobre o sucesso e a inclusão de todos. 
Formalmente, este trabalho está organizado em três capítulos: 
 Em relação ao Capítulo I – Fundamentação Teórica, esboçar-se-á o quadro 
teórico e conceptual adotado e abordar-se-á a escola pública como organização e os 
desafios que hoje se lhe colocam e far-se-á o enquadramento normativo da administração e 
gestão escolar com especial relevância para a evolução do conselho pedagógico. 
 No Capítulo II – Fundamentação Empírica referiremos a problemática da 
investigação, explicitando a pertinência e as respetivas delimitações, assim como o objeto e 
os objetivos da investigação. O levantamento das hipóteses a confirmar ou infirmar, no 
presente estudo, constarão também deste capítulo, bem como os procedimentos 
metodológicos adotados. Esta investigação assenta num estudo de caso que abrange e 
compara três escolas públicas de dimensão e funcionamento diferentes no concelho de 
Viana do Castelo. 
                                                          
2 Essa evolução emergiu gradualmente desde o Decreto-Lei n.º 735-A/74, de 21 de dezembro e do Decreto-
lei n.º 768-A/76, de 23 de outubro até ao Decreto-lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, alterado pela Lei 24/99, 
seguindo-se em 2008 o normativo que veio revolucionar o modelo de gestão e administração vigente, o 
Decreto-Lei 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto-Lei 137/2012, de 2 de julho. 
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 No Capítulo III – Apresentação, análise de resultados e conclusões 
apresentaremos os resultados obtidos em função das questões empíricas formuladas no 
início do estudo e da análise dos dados recolhidos onde destacaremos a confirmação ou 
infirmação das hipóteses formuladas e procederemos às conclusões do estudo efetuado em 
face do problema geral e dos objetivos colocados. 
CAPÍTULO I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
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CAPÍTULO I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
1. A ESCOLA COMO ORGANIZAÇÃO 
1.1 Abordagem da escola como organização especial e singular 
Dada a sua heterogeneidade, ao longo do tempo tem-se vindo a estudar as várias 
conceções de “organização”, situação que deriva, certamente, de uma pluralidade de 
modelos que tem sido também objeto de análise. Enquanto organização, a escola é um 
tema e objeto de reflexão que se tornou mais visível nos últimos tempos no que respeita ao 
pensamento educacional. 
O estudo dos diversos tipos de organização é fundamental para compreender e 
enquadrar a organização “ escola” e tentar contextualiza-la sabendo, à priori, que qualquer 
organização inclui diversas dimensões que necessitam de uma abordagem a vários níveis.  
A complexidade da análise do funcionamento das organizações revela-se na 
grande variedade de pontos de vista e de abordagem analítica que vão desde a sociologia e 
da psicossociologia das organizações, às teorias organizativas, às ciências do 
comportamento humano e à psicologia e, desde um passado mais recente, ao mundo 
empresarial. Também a análise da escola como organização complexa e específica, dadas 
as inúmeras variáveis e interesses que nela coexistem, concita a atenção das mesmas áreas 
científicas.” 
Abordando de forma breve as teorias clássicas, que vigoraram nas décadas de 20 e 
30 do século XX, surgem autores de enorme relevância porque os seus estudos sobre as 
organizações se situam ao nível da compreensão, explicação e interpretação das mesmas 
em bases racionais e científicas, de forma a permitir que “o pragmatismo da ação 
individual e coletiva, concentrado na capacidade produtiva dos seres humanos, evoluísse 
no sentido da eficiência máxima” (Ferreira et al, 1996, p.5), ou seja, justificando a visão 
economicista de toda a atividade humana organizada. 
De entre os vários autores ditas teorias clássicas importa destacar alguns pela 
atualidade das suas análises. 
F.W. Taylor (1856-1915) defendia que a eficácia e o rendimento de uma empresa 
se relacionavam, apenas, com uma forte hierarquização e centralização ao nível da tomada 
de decisão, esquecendo a importância do fator humano. Taylor
3
 estabeleceu os princípios-
chave da gestão científica, centrados na utilização de métodos científicos, baseados na 
                                                          
3
 Na sua obra “Princípios da Gestão Científica” publicada em 1911 
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observação e na análise, a fim de determinar as melhores opções organizacionais, os 
melhores métodos e técnicas a implementar pelos gestores. Contudo, o modelo Taylorista, 
caraterizado pelo enfase nas tarefas e objetivando o aumento da eficiência ao nível 
operacional, foi alvo de críticas por ignorar as necessidades dos trabalhadores, do contexto 
social e ser gerador de conflitos entre administradores e trabalhadores. Estes passam a ser 
vistos como uma engrenagem do sistema produtivo, sujeitos passivos e desencorajados a 
tomar iniciativas por serem considerados subalternos e desinformados. O facto de este 
modelo tratar os indivíduos como um só grupo, não reconhecendo o perfil e as 
competências individuais, gera insatisfação dos trabalhadores e em vez de racionalizar o 
trabalho, acaba por intensifica-lo provocando um sentimento de exploração aos 
trabalhadores. 
Henry Fayol (1841/1925) desenvolveu os pressupostos de Taylor, no sentido da 
sua formalização, numa teoria mais estruturada. Para este, a gestão era um processo de 
planeamento, organização, direção, coordenação e controlo. 
Também Max Weber (1864-1920) se centra na natureza racional da organização 
imposta ao indivíduo, de modo a obter e manter níveis de funcionamento eficientes. 
Contudo, Weber, como percursor da Teoria da Burocracia, e ao contrário de Taylor e seus 
seguidores, defendia que as tarefas deviam ser distribuídas em função da especialização de 
cada indivíduo, dentro de um sistema fortemente hierarquizado. Apesar disso, Weber 
valorizava, também, os direitos e os deveres dos elementos da empresa, de modo a que 
estes fossem capazes de resolver qualquer situação de conflito sem consultar a hierarquia. 
Elton Mayo desenvolveu, a partir da década de 30, nos Estados Unidos, o Movimento das 
Relações Humanas, baseando-se as suas experiências numa fábrica. Vários estudos de 
investigação posteriores, levaram à conclusão que “(…) o factor mais significativo que 
afecta a produtividade organizacional consiste nas relações interpessoais que são 
desenvolvidas no trabalho, e não somente a remuneração e as condições de trabalho.”  
(Hersey et Blanchard, 1974,p.53). 
A partir da Teoria das Relações Humanas, as teorias psicológicas acerca da 
motivação humana passaram a ser aplicadas dentro das organizações, dado que a 
motivação era encarada, no sentido psicológico, como a tensão persistente que leva o 
indivíduo a algum comportamento com o objetivo de obter a satisfação de uma ou mais 
necessidades. Daí o conceito de ciclo motivacional, introduzido por Lewin e desenvolvido 
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por Maslow, a partir da década de 50, que sustenta que a motivação é o resultado dos 
estímulos que agem sobre os indivíduos, levando-os a ação.  
Na década de 80, Frederick Herzberg propôs um modelo motivacional baseado 
em dois fatores que determinam o comportamento das pessoas: fatores higiénicos ou 
extrínsecos que são os contextuais e relacionados com o meio ambiente onde as pessoas 
atuam, da responsabilidade da organização e fora do controle das pessoas e os fatores 
motivacionais ou intrínsecos, relacionados com o conteúdo do cargo, a natureza das tarefas 
inerentes a ele e, naturalmente, sob o controle da pessoa. Segundo aquele autor, quando os 
fatores motivacionais são ótimos provocam a satisfação, quando deficientes evitam a 
satisfação.  
Foi neste período que as organizações passaram a ser concebidas como 
organismos cuja sobrevivência dependia da satisfação das suas necessidades. A estrutura 
informal das relações sociais, no interior da organização, conduziu à implementação de 
estratégias participativas de gestão, concebidas de modo a que os participantes se 




 também teve um papel fundamental ao desenvolver duas 
teorias organizacionais. A Teoria X, na qual defendia que o trabalho só resultava se 
controlado, e a Teoria Y, oposta à primeira, e à qual estava subjacente a ideia de que o 
trabalhador era um elemento responsável, capaz de participar na resolução dos problemas 
da empresa. 
Nas teorias analíticas mais recentes, as organizações são, sobretudo, consideradas 
como estruturas sociais criadas por indivíduos, grupos ou classes, deliberadamente, e com 
o propósito expresso de atingir objetivos (Abrahamsson, 1993), podendo as mesmas ser 
formais ou informais.  
Esta ideia já surgira com Barnard (1971) quando este considerou que as 
organizações informais se encontram dentro de todas as organizações formais. Aceitando 
que as organizações podem ser formais e informais, estas diferem, naturalmente, na forma 
como são dirigidas em função dos serviços que prestam.  
                                                          
4
 Na sua obra “The Human Side of Enterprise” publicada em 1960 
CAPÍTULO I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 




 afirma relativamente às organizações que, pese embora 
todo e qualquer enquadramento legal que a rodeie e a sua especificidade, não existe uma 
forma ideal de as dirigir pois “o que funciona em um tipo, não funciona em outro”.  
Licínio Lima (1992)
6
 considera que sendo a escola também uma organização 
ainda que de género especial, não pode fugir ao movimento, que se verifica desde o início 
do século, cada vez mais amplo de organização racional das empresas. Segundo aquele 
autor, este conceito de escola como organização complexa e singular consubstancia-se no 
facto de ter, como objetivos inequívocos, produzir o bem comum da educação junto da sua 
população-alvo e ser constituída por indivíduos que se relacionam entre si, como membros 
únicos quer a nível emocional, quer a nível das suas vivências económicas, socioculturais e 
relacionais.  
Também Chiavenato (2003) salienta que as sociedades são constituídas por 
organizações mais ou menos complexas e interdependentes do ponto de vista da sua 
administração. 
Ao considerarmos a escola como organização especial na medida em que ela se 
constitui como unidade social “de agrupamentos humanos intencionalmente construídos 
ou reconstruídos” (Chiavenato,1983), enfatizando os indivíduos e os grupos 
interrelacionados, as suas interações, o caráter de intencionalidade dos seus atos, os 
processos de sistematização e o caráter pessoal direto e prolongado de que se reveste o ato 
educativo, teremos, pois, de a redimensionar numa perspetiva organizacional, distinta de 
outras organizações pela sua especificidade, pela construção social operada por todos os 
intervenientes da comunidade escolar, reforçando o carácter de interesse público pelo 
serviço que presta e pela certificação de saberes que proporciona.  
Esta abordagem sistémica tem a seu favor o facto de dar ”uma visão global e uma 
melhor forma de colocar os problemas e talvez também de os resolver”. Sendo uma 
organização e um sistema, a escola é, também, uma instituição porque é “um sistema 
estabelecido de normas de relacionamento sociais” (Lapassade, 1978) que produz um 
discurso – o discurso institucional. Por sua vez, este reproduz e veicula uma cultura 
instituída pretendendo controlar o que é novo ou instituinte. Com este objetivo, o discurso 
institucional ignora, incorpora, reinterpreta ou rejeita a inovação. 
                                                          
5 Perrow, Charles (1972). Complex Organizations: A Criticial Essay. (Third edition, 1986). McGraw-Hill 
Publishers. 
6
 A Escola como Organização e a Participação na Organização Escolar 
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A dimensão pluridimensional configura uma visão holística da organização 
escolar, que permite ao investigador adotar um olhar sobre a escola salientando as imagens 
que lhe permitam aprofundar os detalhes mais relevantes para descrever, compreender e 
interpretar o funcionamento da organização e as lógicas de ação dos diferentes atores. 
Contudo, não podemos afirmar, em termos de modelo organizacional, que um é superior a 
outro uma vez que a seleção teórico-conceptual se baseia na nossa sensibilidade, na 
vivência pessoal e na crença do valor superior de uma qualquer perspetiva. As teorias 
organizacionais, que focalizam a escola, são diversas e cada uma baseia-se em filosofias e 
valores que se traduzem em métodos, técnicas e instrumentos de operacionalização das 
orientações programáticas que defendem. Assim, as várias representações permitem-nos 
criar um conceito de Escola como organização e avaliar de que forma essa representação 
teórica pode melhorar a organização tornando-a num espaço de qualidade.   
Assim, apresentaremos algumas metáforas e interpretação da organização escolar 
à luz de diversos autores que percecionam a escola, enquanto organização, de diferentes 
modos aceitando como pressuposto que a escola é uma organização de tipo especial. Neste 
olhar multidimensional, o modelo burocrático-racional constituiu uma referência 
dominante para as investigações em Educação na década de 80. Contudo, neste período 
assistiu-se a um eclodir da crítica aos modelos racionalistas de análise, tendo surgido novos 
paradigmas que configuram uma situação de pluralismo teorético sem precedentes. (Lima, 
1992).  
É pois, normal que na década de 90, os estudos sobre a Educação e a Escola 
desenvolvam outras perspetivas e modelos de análise outras perspetivas: os modelos de 
ambiguidade (Lima, 1998), o modelo político e (neo)institucional ( Estevão, 1998, 
Monteiro, 2001), o modelo político (Afonso, 1995) e sua perspetiva micropolítica 
(Sarmento, 2000; Falcão, 2000), o modelo institucional (Sá, 1997) e a perspetiva da cultura 
organizacional (Sarmento, 1994; Torres, 1997).  
Diversos autores, através de um esforço de síntese, tentam contribuir também para 
a construção de um quadro teórico-conceptual para a análise organizacional da escola. É o 
caso de Licínio Lima (1998, p. 63) com o seu modo de funcionamento díptico, Carlos 
Estevão com o seu funcionamento políptico e a concetualização fractalizada e 
institucionalizada das organizações educativas privadas e Jorge Adelino Costa (1996) com 
o estudo das imagens organizacionais. 
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João Formosinho (1984) refere, nos seus estudos, a prevalência de um centralismo 
burocrático relativamente ao currículo e Lima (1998, p.287) defende que mesmo no quadro 
de uma “participação decretada” e de uma gestão flexível do currículo, é possível 
encontrar rotinas e estabilidade que confirmem algumas características da burocracia, o 
que não excluirá de todo outros poderes mais informais bem como as dinâmicas dos atores.  
O “modo de funcionamento díptico” (Lima, 1997, p. 163) estabelece uma correlação entre 
a burocracia racional e a anarquia organizada. Por um lado, temos a articulação forte, a 
certeza, a objetividade, a “ordem” e a mono-racionalidade. Por outro lado, temos a 
ambiguidade, a desarticulação, a disjunção, a subjetividade, a “desordem” e a pluri-
racionalidade. Um tal modelo desafia a capacidade dos atores em definir e atualizar as 
regras definindo o seu “plano de ação organizacional”, aproveitando as suas margens de 
autonomia relativa, praticando a “infidelidade normativa” para manter a fidelidade aos 
seus objetivos, interesses e estratégias. Licínio Lima defende que “a escola não será, 
exclusivamente burocrática ou anárquica”. Mas não sendo, exclusivamente uma coisa ou 
outra, poderá ser simultaneamente as duas” (id., ibid,: p.163). 
Também o modelo político, principalmente na abordagem micropolítica, parece 
ser relevante na medida em que nele se evidencia uma dimensão política e estratégica na 
ação organizada, podendo encontrar-se, neste modelo também, duas vertentes que 
possibilitam a coexistência de diferentes racionalidades e interesses numa mesma 
organização, numa dimensão que pode configurar processos de mudança e transformação 
da escola. Os estudos com base na perspetiva micropolítica diferem tanto dos modelos 
formais como dos menos formais porque pressupõem que a ordem nas organizações é 
negociada politicamente. 
Na sequência do exposto, passaremos a abordagem de algumas teorias 
organizacionais associadas à administração e gestão escolar e que, em nosso entender, não 
existem na sua forma pura, sendo que algumas das respetivas hipóteses explicativas podem 
coexistir nas organizações de uma forma mais ou menos visível, mesmo que alguma seja 
predominante. 
A visão taylorista da escola como empresa carateriza-se, essencialmente, pela 
utilização de conceitos associados à gestão empresarial, nomeadamente: produto, 
satisfação de clientes, mercado, concorrência, competitividade, controlo, marketing, entre 
outros. Esta visão impõe à escola uma hierarquia organizacional caraterizada por uma 
planificação rigorosa e detalhada, uniformização de processos e a promoção de um 
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ambiente produtivo onde os atores envolvidos cooperem para que os princípios de eficácia 
e eficiência sejam primordiais. “A escola é uma complexa empresa cujo produto a obter 
nos parece claro: sucesso escolar e educativo dos alunos…A escola, como qualquer 
empresa, deverá definir, para si, uma linha de orientação fundamental que norteie as 
múltiplas atividades que decorrem no seu dia-a-dia”. (Brito, 1991, p. 8). Este modelo e 
estas regras têm de ter presente que nem todos os métodos são aceitáveis ou indicados para 
atingir os fins pretendidos, principalmente se as lideranças apenas se preocuparem com 
princípios de eficiência e economia. 
A escola como burocracia, que surgiu nos anos 40, baseia a sua atuação no 
objetivo da eficiência da organização. Já referimos o seu mentor, Max Weber, que surge na 
mesma linha de Taylor, valorizando a estrutura formal da organização. Trata-se de um 
modelo caraterizado pela hierarquia, centralização, previsão e planificação, onde 
predominam os registos escritos uniformizados e descritivos, assente no princípio da 
racionalidade e da burocratização das tarefas. A estrutura hierárquica enquanto autoridade 
racional legal, carateriza-se pela existência de cargos bem delimitados, regras e 
procedimentos rígidos que seguem uma lógica de precisão altamente formalizada, 
assumindo a tomada de decisão através da centralização estratégica. Este modelo reflete-se 
“na possibilidade e na certeza face ao futuro, na consensualidade sobre os objetivos, na 
correta adequação dos meios aos fins, nas tecnologias claras, nos processos de decisão e de 
planeamento estáveis (Costa, 2003, p. 44). 
A imagem da escola como “ arena política” tem a sua expressão na estrutura 
informal que emerge de forma paralela à estrutura formal da organização. “O 
desenvolvimento da imagem da escola como arena política (…)” (Costa, 2003, p.73) 
demonstra a existência de uma importante mudança a nível organizacional da escola. Neste 
contexto, a racionalidade presente é uma “ racionalidade política” (Lima, 1992, p.59) 
dirigida pelas diferentes lógicas de ação que os atores organizacionais mobilizam no 
contexto da organização. Aqui, a análise centra-se na procura da compreensão das 
dinâmicas dos atores organizacionais, perspetiva micropolítica, já que se torna importante 
perceber de que forma os diversos atores se constituem em grupos de interesse, 
desenvolvem lutas de poder, definem coligações e estratégias de forma a alcançarem os 
seus objetivos no seio da organização. Este modelo vê a escola como um sistema 
essencialmente social, onde predomina uma pluralidade e heterogeneidade de indivíduos e 
de grupos com objetivos próprios, poderes e influências diversas e posicionamentos 
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hierárquicos diferenciados e onde a vida da organização se desenvolve com base nos 
conflitos de interesses, na luta pelo poder e na tomada de decisão como resultado de 
processos de negociação e compromisso satisfazendo aqueles que detém maior poder. A 
análise micropolítica surge como o melhor método para entender a arena política, sendo as 
escolas os espaços privilegiados para a aplicação desta imagem organizacional, já que a 
escola é o local onde decorrem processos de confrontação e negociação tendo por base os 
interesses e as estratégias de poder adotadas pelos diversos grupos. 
A escola como anarquia é um modelo de análise baseado em caraterísticas pouco 
sustentáveis já que, numa organização desse tipo, predomina a ambiguidade, a 
imprevisibilidade, o improviso, a incerteza quanto ao funcionamento organizacional 
tornando a organização vulnerável face ao ambiente externo. Neste modelo, a escola é uma 
organização complexa, heterogénea, problemática, com objetivos vagos e ausência de 
autoridade tal como a designação indica: (anarquia) “negação do princípio da autoridade, 
falta de governo ou de chefe, (…) desordem, confusão” (Moreno, 1971. P.92). 
A imagem da escola como “ locus cultural” é a de um espaço onde a história e a 
experiência são referências comuns e permanentes. A cultura organizacional baseia-se no 
conceito de que cada organização é diferente das outras, possui uma especificidade própria 
caraterizada pela assunção de valores, crenças, linguagem, heróis, cerimónias e rituais. 
Esta teoria organizacional, aplicada è escola, aproxima-se do conceito das escolas eficazes 
uma vez que baseia a sua ação na autorreflexão e na autoanálise promovendo uma cultura 
com objetivos de sucesso, qualidade e excelência e salientando a cultura da escola como 
fator de identidade e de motivação.  
Finalmente, a última teoria organizacional que referiremos é a que vê a escola 
como democracia. Este modelo veio revolucionar o modelo organizacional burocrático. A 
sua fundamentação teórica situa-se a nível da teoria das relações humanas. “Falar de 
comunidade educativa é conceber a escola como lugar de encontro de professores, pais e 
alunos com o objetivo de realizar uma educação que se caracterize pela comunicação, pela 
participação e pelo respeito da singularidade de cada pessoa e de cada grupo” (Lorenzo 
Delgado, citado por Costa, p. 66).  
A escola como democracia rege a sua orientação por um modelo normativo, onde 
se valorizam os sujeitos e as suas relações, predominando comportamentos informais mas 
regulados, num contexto de visão harmoniosa da organização que se articula com sujeitos 
psicologicamente satisfeitos provocando o seu máximo rendimento. A escola é vista como 
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uma sociedade em “ miniatura” onde os valores da participação, cooperação, satisfação e 
realização pessoal contemplam e valorizam as pessoas e os grupos.  
O desenvolvimento de uma conceção democrática da escola foi marcado pelo 
pedagogo e filósofo John Dewey, que é considerado também um dos precursores da teoria 
das relações humanas. Dewey considerava que as escolas devem estar ao serviço da 
sociedade e da mudança social, defendendo ao mesmo tempo um processo educativo ativo 
(learningbydoing) baseado na experiência e no trabalho manual, e valorizando a 
participação do educando nos processos pedagógicos.  
Tendo em conta o pensamento pedagógico de Dewey
7
, Muñoz e Roman (1992) 
concebem três caraterísticas à escola como comunidade educativa: a singularidade, a 
autonomia e a abertura. A imagem da “escola como democracia ” é entendida como uma 
organização que valoriza as pessoas, aponta para modos de ação participados e 
equilibrados entre todos os intervenientes na vida escolar de modo a que a harmonia e o 
consenso prevaleçam. 
Pela análise exposta julgamos ter ficado claro que “as organizações são muitas 
coisas ao mesmo tempo” (Morgan, 2000) e “as escolas são demasiado complexas para se 
deixarem apreender por análises através de uma simples dimensão” (Bush, 1995). 
 
1.2 Desafios que se colocam hoje à escola pública 
O ensino público é, por excelência, um “ locus” de mobilidade social onde se 
deverão colmatar as várias assimetrias e desigualdades promovendo, em contrapartida, a 
igualdade de oportunidades no acesso. A escola pública recebe hoje uma diversidade de 
público, essencialmente alunos oriundos de contextos tão diferentes que arrastam para a 
escola inúmeras problemáticas, graves carências financeiras, sociais, comportamentais e 
relacionais, mas ao mesmo tempo, também, uma panóplia de saberes e conhecimentos que 
podem emergir como oportunidades de desenvolvimento daqueles espaços. 
Neste contexto, é indispensável entender e procurar respostas para os vastos e 
diversos desafios que se colocam hoje à escola pública portuguesa. Todavia quando 
pensamos nesses desafios, está sempre presente a conceção de educação e de sociedade em 
                                                          
7 No campo específico da pedagogia, a teoria de John Dewey inscreve-se na chamada educação progressiva. 
Um de seus principais objetivos é educar a criança como um todo. O que importa é o crescimento - físico, 
emocional e intelectual.  
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que acreditamos e o papel que, nesse sentido, atribuímos à educação escolar e às escolas. 
Assim, vários são os pontos de vista sobre a educação escolar e a escola pública que estão, 
essencialmente, relacionados com a ideologia educativa de cada um, a perspetiva que cada 
um tem para a sociedade e o lugar e papel social que ocupamos na mesma.  
Assim, aquilo que vamos expressar aqui, para além de sustentado na opinião de 
alguns autores, é também fruto da nossa conceção de educação e de formação, do papel 
que atribuímos à escola e da vivência ao longo dos anos em escolas públicas do ensino 
básico e secundário. 
Numa breve referência histórica, salientamos, em primeiro lugar, o sucessivo 
aumento do número de anos da escolaridade obrigatória ao longo das últimas quatro 
décadas. Em 1973 situava-se nos seis anos (Reforma de Veiga Simão), em 1986 passou 
para nove anos e em 2009 para doze anos, tornando o ensino secundário obrigatório. A 
taxa de escolarização da população aumentou consideravelmente nos últimos cinquenta 
anos, mas apesar da maior qualificação escolar da população portuguesa, o perfil escolar 
do país ainda se encontra distante da maioria dos países da União Europeia e da OCDE. Os 
resultados do PISA 2009
8
 revelam melhorias relevantes dos nossos alunos, sendo que 
Portugal foi “o único país, entre os que se encontram próximos ou acima dos valores da 
OCDE, em que o desempenho dos alunos melhorou, comparativamente com o ciclo 
anterior (2006), quer em leitura, quer em matemática e ciências” (Carvalho et al., 2011, 
p.6). Sendo as caraterísticas socioeconómicas das famílias e a baixa escolarização da 
população variáveis que influenciam negativamente o desempenho médio dos alunos, é de 
salientar que, quando essas variáveis se ajustam ao desempenho dos alunos, Portugal 
obtém os melhores resultados na leitura a nível do PISA 2009. 
Ainda numa perspetiva histórica, e recuando ao final dos anos 80 (séc. XX), fase 
dos primeiros passos da reforma do sistema educativo, emergia a questão de se saber se a 
formação básica devia preparar os alunos para o trabalho ou se devia ter outra finalidade 
não tão vinculada ao mundo laboral. Situando estas ideias no tempo, defendia-se que, para 
uma formação básica, a escola seria como um espaço de cultura e de formação global da 
pessoa humana, sendo que o mundo do trabalho constituía objeto de análise social, mas 
não de preparação funcional. Nesse período, pretendia-se afirmar também que a educação 
                                                          
8
 PISA – Programme for International Student Assessment. O Programa Internacional de Avaliação de 
Alunos  é uma rede mundial de avaliação de desempenho escolar, realizado pela primeira vez em 2000 e 
repetido a cada três anos. É coordenado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) com vista a melhorar as políticas e resultados educacionais. 
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básica tinha de ser inclusiva. Assim, deveria criar condições para que todos os que a ela 
acedessem se sentissem nela reconhecidos devendo, ao mesmo tempo, constituir uma base 
de formação geral. A escola devia transmitir informação e conhecimento mas também 
assumir, em conjunto com as outras instituições da comunidade, as funções educativas da 
sociedade. Partindo deste princípio reconhecia-se que a escola, sendo um lugar de encontro 
de diferentes culturas e de diferentes vivências, constituía uma das instituições melhor 
colocadas para proporcionar a partilha entre elementos que têm diversos capitais culturais. 
Estes desafios, enunciados há mais de 20 anos, permanecem atuais, pois continua a fazer-
se sentir a necessidade de assegurar a sua concretização.  
Na segunda metade dos anos 90, continuava a salientar-se a necessidade de ter 
uma escola para todos e com todos preocupada em “caminhar para uma 
interculturalidade”, e em “ensinar e aprender para uma sociedade cognitiva” (Leite, 1996).  
O ritmo acelerado das novas informações, o constante progresso tecnológico e a 
especificidade dos problemas que se colocam às sociedades não são mais adequados a uma 
formação de simples receção situada num momento único da vida. Pretende-se que a 
formação básica prepare para formações, formais ou não, que a ela se devem seguir.  
A autonomia relativa, que foi sendo progressivamente conquistada pelas escolas e 
que as reconhece como parceiros ativos do sistema, com responsabilidades na tomada de 
decisões curriculares, poderia ser o meio de envolver as escolas em projetos que integrem 
o que, a nível nacional, é considerado importante e imprescindível para todos, e o que, a 
nível local, constitui as realidades das diversas vivências, nomeadamente nas 
especificidades dos destinatários desses projetos. Pelo exposto, coloca-se cada vez mais a 
questão da importância dos desafios que hoje se colocam à escola pública no século XXI. 
A função social eminente da educação, no despontar deste terceiro milénio, encontra-se no 
seio dos estilos sociais. A função educativa, desde sempre situada na fronteira entre 
permanência e mutação, entre conservação e inovação, vê-se hoje submetida a fortes 
tensões, reflexo de todas as contradições que se abatem sobre a nossa sociedade. Na era do 
conhecimento e da informação, a educação readquire grande destaque na visão estratégica 
do futuro coletivo. Numa sociedade instável, inventiva e inovadora, o projeto sobrepõe-se 
à memória, o futuro domina o passado, os modelos são constantemente postos em causa. O 
ritmo evolutivo da sociedade é de tal forma acelerado que o que ontem era assumido como 
correto, hoje será certamente discutido e no futuro poderá estar desajustado. Na transição 
para o século XXI, e num contexto de pós-modernidade onde a complexidade e a incerteza 
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são uma constante, é necessário focalizar a escola para a melhoria educacional dirigida 
para a aprendizagem dos alunos e para o processo de ensino-aprendizagem, evidenciando a 
importância do envolvimento dos docentes nos projetos de melhoria e de inovação dando 
lugar à emergência de uma conceção de escola “ curricularmente inteligente” (Leite, 2007) 
A crise de valores que se instalou tem, como consequência, uma alteração de 
atitudes, do ambiente, da qualidade de vida e das expectativas criadas face ao papel da 
escola. Continuando firme no caminho da evolução e da mudança, impõe-se uma reflexão 
séria para que o que foi feito no passado leve a preparar o presente para culminar num 
melhor futuro. 
Apesar dos relevantes progressos já referidos acima no plano educativo e que 
importa consolidar e reforçar, há ainda muito a fazer na área da educação. Contudo, alguns 
dos desafios a considerar atualmente tem uma origem mais remota existindo a partir do 
tempo em que se assumiu, como princípio orientador da educação, a igualdade de 
oportunidades de sucesso para todos os que a ela acedem e em que foram atribuídas à 
escola e aos professores funções sociais que vão muito para além do ensinar o saber de 
uma área disciplinar. Assim, saber o que fazer para melhorar a educação nos próximos 
anos é uma questão de elevada pertinência à qual procuraremos dar alguns contributos. 
Atendendo ao cenário educativo em Portugal, onde o insucesso escolar é ainda 
preocupante, onde o sistema educativo é fortemente centralizado, onde a função reguladora 
do estado pode criar uma homogeneização perigosa das organizações escolares, onde as 
relações com as comunidades locais são frequentemente débeis e meramente formais, onde 
as decisões no plano da gestão de recursos são limitadas e onde o discurso da autonomia e 
descentralização é quase mera retórica, muitos serão pois os desafios que distribuiremos 
por alguns níveis: político, curricular, organizacional e pedagógico-didático.  
Assim, vejamos alguns desafios de ordem política que se colocam atualmente à 
escola: 
- Garantir, a nível do sistema educativo, a conclusão do ensino obrigatório para todos os 
alunos, dentro de turmas regulares e socialmente diversas e reforçando a qualificação do 
ensino profissional, através de cursos articulados com o mercado laboral que permitam 
também a transição para o ensino superior. 
- Repensar as possibilidades da instituição escolar ser um espaço onde outros profissionais, 
para além dos professores e assistentes operacionais e administrativos, se possam envolver 
na responsabilidade de formar e educar jovens, crianças e adultos e de mediar relações de 
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envolvimento da escola com as famílias e com as outras instituições da comunidade. Sendo 
a missão principal dos professores a de ensinar e criar condições para que todas as 
crianças, jovens e adultos presentes nos espaços escolares aprendam, reconhece-se também 
a necessidade que a escola tem de criar novas oportunidades para um desenvolvimento 
integral dos alunos em colaboração com os seus membros e a sua comunidade.  
- Um outro desafio de ordem política decorre da Agenda de Lisboa (2000) 
9
 onde se 
assume o compromisso de tornar a Europa a região do mundo mais competitiva e 
socialmente coesa do mundo. Nesse sentido, vários são os desafios que se colocam, do 
ponto de vista político, ao sistema educativo português, nomeadamente as questões como a 
diversificação de ofertas de formação e a educação, a ampliação dos períodos de 
escolaridade e o compromisso de aumentar a qualificação de um número maior de pessoas. 
Neste quadro, emergem outros desafios igualmente relevantes, por acarretarem 
dificuldades ou perigos e que têm a ver com a forma de romper com a lógica tradicional da 
organização da formação escolar. O desafio será o de assumir, eventualmente através da 
celebração de um contrato de autonomia, uma reorganização e reestruturação curricular 
que responda às necessidades da população escolar sem correr o risco de diminuir a 
qualidade das aprendizagens e das formações e que, ao mesmo tempo, evite a segmentação 
social que por vezes acompanha a escolha de formações alternativas. 
- Importante também é o desafio a nível da rede escolar no sentido do desenvolvimento de 
sistemas municipais de distribuição dos alunos por escola e por turma, ponderando as 
necessidades dos alunos e das famílias e evitando a segregação dos alunos por 
estabelecimentos escolares e por turmas, evitando a criação de fossos enormes entre o 
público das escolas. 
- A prevenção do abandono escolar precoce é também um desafio apesar de este ter vindo 
a diminuir nos últimos anos. Todavia, a crise e a política de austeridade tem vindo a 
desencadear um retrocesso a este nível, ou seja, o aumento do abandono escolar e as saídas 
precoces, dos quais já existem dados comprovativos, sendo pois urgente não descurar 
medidas de prevenção nomeadamente através do recurso a programas de tutoria e equipas 
interdisciplinares. 
                                                          
9
 Embora interessante, e nunca completamente concretizada, aquela Agenda está agora, desde 2011, com a 
crise financeira global, a ser posta de lado pela UE e pelos países mais poderosos por razões políticas e de 
política económica e social, nomeadamente em tudo o que diz respeito à coesão social e ao modelo social 
europeu   
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- Outro desafio tem a ver com o reconhecimento da importância da autonomia das 
instituições escolares, nomeadamente para o delineamento e concretização de projetos que 
se adequem às situações com que convivem, reconhecendo-se que autonomia implica 
prestação de contas. Ron Glotter (2007: 66), defendeu que as “organizações têm de estar 
nos limites entre a estabilidade e a instabilidade”. Bolivar (2007, p. 142) refere que “a 
autonomia não é um fim em si, mas um meio à disposição da escola para possibilitar o seu 
desenvolvimento e capacitação, de modo a melhor oferecer um serviço público de 
educação”. É indispensável, neste contexto, apoiar as escolas na construção dos seus 
processos de desenvolvimento assentes numa lógica de direção e gestão democráticas. 
Um outro desafio, que resulta do princípio de equidade do sistema educativo português, 
assenta na criação de efetivas situações de inclusão de crianças e jovens com deficiência, 
de forma a conseguir que a escola encontre as respostas adequadas ao percurso escolar 
destes alunos construindo uma oportunidade real de desenvolvimento académico. 
- Melhorar a imagem da escola pública, promotora da equidade e justiça social, sendo para 
isso necessário dotá-la de condições para que esta possa minimizar o impacto que decorre 
de condições sociais e económicas adversas, criando padrões de qualidade para o seu 
desempenho e promovendo uma maior visibilidade das boas práticas que no seu seio 
ocorrem. 
- A nível da escola, e no sentido de prevenir o insucesso escolar, urge construir 
mecanismos institucionais que permitam a participação regular dos alunos e das famílias 
quer na organização da escola, quer na gestão do grupo turma, nomeadamente através de 
assembleias de turma, assembleias de representantes de turma, reuniões de pais por turma, 
dinamização de atividades com a participação das famílias, sessões formativas e 
informativas destinadas às famílias, entre outros 
- Pensando os professores como a peça-chave da qualidade da educação, é importante 
perceber que a mudança depende sempre daquilo que estes pensam dela. Assim, surge um 
outro desafio que implica ser capaz de instituir nas escolas oportunidades de 
desenvolvimento profissional que passem pela identificação de problemas e respetivas 
formas de intervenção na sua resolução. É necessário a coexistência articulada entre a 
formação na área da docência e o desenvolvimento de competências de reflexividade e 
formas de enfrentar e solucionar situações-problema. 
- Reconhecer a importância do trabalho em equipa de professores é também relevante por 
ser um meio de melhorar o desempenho profissional docente e gerar melhores 
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aprendizagens. O desafio político que se coloca aqui será o de acautelar que a avaliação de 
desempenho não interfira negativamente nos relacionamentos pessoais na esfera do 
trabalho e na vontade de partilhar e, coletivamente, construir modos de ação educacional.  
O último desafio político a referir aqui é a autoavaliação das escolas no sentido de que este 
é um meio de diagnóstico das vivências organizacionais que leva à conceção de processos 
de desenvolvimento e de melhoria. É necessário apoiar as escolas neste processo criando 
mecanismos de acompanhamento e parceiros que funcionem como agentes promotores de 
desenvolvimento (Bolívar, 2003) que possam transportar para o grupo e para a análise uma 
visão ampla e comprometida com as situações, e um permanente questionamento que ajude 
a escola e os seus agentes a refletirem as situações para que tomem as suas próprias 
decisões. 
Se numa primeira abordagem identificamos desafios a um nível de decisão 
política educativa, debruçar-nos-emos agora sobre alguns desafios de nível curricular, 
organizacional e pedagógico-didático. Assim: 
- O primeiro desafio assenta na valorização dos quatro pilares propostos no relatório da 
UNESCO sobre a educação para o séc. XXI: aprender, aprender a fazer, aprender a viver 
juntos e a viver com os outros para aprender a ser. Assim, quer o currículo, quer o processo 
do seu desenvolvimento contemplarão as condições que permitam essas aprendizagens. 
Estes desafios colocam-se ao nível da aprendizagem e da necessidade de existir, nas 
escolas, um “lugar“ para o desenvolvimento sistemático da educação para a cidadania 
articulada com as questões da educação intercultural, de direitos humanos, de equidade, de 
responsabilidade individual e social, e de envolvimento dos estudantes nas tomadas de 
decisão. 
- Relacionado com este desafio, coloca-se, naturalmente o de melhorar a qualidade das 
aprendizagens fazendo com que os alunos, em situação escolar, aprendam melhor aquilo 
que é relevante e que constitua pré-requisito para outras aprendizagens, adquiram 
conhecimentos e desenvolvam competências que lhes assegurem o gosto pelo saber e pelo 
intervir. Neste domínio, tal como referimos ao nível dos desafios políticos, há também que 
enfrentar o desafio da formação contínua de professores, de uma formação contínua 
mobilizada para a melhoria do exercício profissional e para avaliar os efeitos por ela 
gerados.  
- A nível curricular coloca-se também o desafio que tem a ver com o reforço da 
interdisciplinaridade, da integração e valorização de conhecimentos locais e regionais, 
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assim como a diversidade de interesses, vocações e formas de aprender. A redução do 
número de disciplinas e professores por turma no 2º e 3º ciclo seria naturalmente uma 
forma de desenvolver e articular os diversos saberes, evitando a segmentação disciplinar 
atual. 
- Um outro desafio muito importante a este nível tem a ver com as situações de 
aprendizagem. Estas ocorrem principalmente ao nível do espaço de aula, pois é lá que se 
opera a mudança centrada na aprendizagem. Por isso, há que procurar uma organização 
que altere a que ainda prevalece e que foi pensada quando a escola se dirigia a todos como 
se apenas de um se tratasse. O que hoje há que alcançar e, no seguimento da ideia de 
Barroso (2007)
10
 de que se deve ensinar tendo em conta a individualidade e as diferenças 
de cada um que está a aprender,  mas sempre com o princípio de construir um futuro 
coletivo, salienta-se que  o desafio da diferenciação pedagógica se torna cada vez mais 
pertinente já que não se pode dar o mesmo, de forma igual, a quem é diferente.  
- Interligado a este desafio temos outro não menos importante e que se relaciona com o 
apoio aos alunos com necessidades educativas especiais ou com dificuldades de 
aprendizagem e a urgência em detetar problemas de aprendizagem numa fase inicial, logo 
no 1º ciclo, permitindo construir soluções integradas entre o trabalho de sala de aula e o 
trabalho em salas especializadas extra aula. 
- Uma política educativa de intervenção a nível avaliativo é também um desafio importante 
na medida em que a avaliação deve ser multidimensional, reflexiva, qualitativa e 
formativa, orientada para a promoção das aprendizagens dos alunos e não para a 
hierarquização, competição e sanção. 
- Face à complexidade crescente com que se confrontam escolas, professores e demais 
elementos da comunidade escolar, um outro desafio que se coloca é a exigência de apostar 
em culturas de colaboração: na sala de aula com os alunos, entre pares, com instituições de 
ensino superior e de investigação, com instituições da comunidade, com famílias e 
associações de pais e outras para que se possam construir visões, conhecimentos e projetos 
de ação coletivos que respondam a problemas complexos e que sejam potenciadores da 
criação de polos de inovação. No quotidiano da educação escolar há muito de manutenção, 
mas também tem de haver muito de inovação. E há que construir esses processos 
sustentados de inovação. 
                                                          
10
 Barroso,J.; Carvalho, Luís M.; Fontoura, M. e Afonso, N (2007). As Políticas Educativas como objecto de 
estudo e de formação em Administração Educacional. Revista de Ciências da Educação  
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- Finalmente, um desafio de enorme importância para a escola de hoje prende-se com o 
facto de ela ser capaz de lidar com os problemas, cada vez mais preocupantes, da 
indisciplina. A escola atravessa a vivência social e é o lugar privilegiado de educação para 
uma positiva vivência da cidadania, pelo que há que capacitar professores, funcionários e 
outros profissionais para desenvolver um trabalho em rede e em parceria que sustente 
intervenções face a esses problemas. A escola tem de ser um lugar seguro, onde todos se 
sintam bem e nela representados, assumindo-se o compromisso, de uma vivência 
democrática.  
Em jeito de conclusão, não podemos deixar de referir que os desafios que 
referimos e identificamos têm implicações a nível central, regional e local e interpelam a 
vontade política dos decisores e a vontade dos profissionais e desenvolvem o currículo. É 
importante que as escolas e os professores assumam, hoje, um papel proactivo de forma a 
liderar efetivos processos de desenvolvimento.  
Assim, o grande desafio que se coloca à escola do século XXI, passa por instituir 
uma política de acompanhamento e regulação das medidas educacionais e curriculares que 
contribua para a adequação, sustentabilidade e inovação de políticas e práticas delas 
decorrentes e para a capacitação de professores e outros profissionais da educação que lhes 
deem sentido mas respeitando e fomentando a autonomia das escolas.  
Não podemos esquecer também que enfrentar os desafios, procurar respostas adequadas às 
situações e aos problemas e revelar o nosso inconformismo e inquietação face a situações e 
problemas que queremos ver solucionados e / ou alteradas funciona como motor da 
mudança que pretendemos construir e neste sentido há que acreditar nessas possibilidades 
de mudança e mobilizar positivamente todos aqueles que têm responsabilidades 
educacionais. 
 
2. ENQUADRAMENTO NORMATIVO 
2.1 Marcos da construção normativa da administração e gestão escolar 
Neste capítulo referir-se-á a evolução histórica do conselho pedagógico 
abordando os normativos que o enquadram ao longo dos tempos bem como o seu 
funcionamento com especial relevância para o período a partir dos anos 80, já que 
consideramos que no período pós revolução 25 de abril de 1974 se viveu um período de 
instabilidade e indefinição face às efetivas mudanças a implementar e de que forma as 
mesmas teriam de ser concretizadas. 
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De facto, no período pós revolução, a necessidade de intervir, de participar, de dar 
voz ao silêncio camuflado durante décadas fez emergir polos de agitação expressos em 
manifestações, greves e reuniões gerais de alunos e professores nas escolas. 
Neste contexto, o Decreto-lei n.º 735-A/1974, de 21 de dezembro, surge como 
uma primeira tentativa de normalização mas sem aceitação por parte dos elementos mais 
ativos das escolas, sendo, por conseguinte, que a sua vigência não excedeu um ano. 
Contudo, não podemos deixar de referir que se deve à sua publicação a passagem da gestão 
unipessoal dos estabelecimentos de ensino oficiais para a responsabilidade coletiva de um 
conselho diretivo, do conselho pedagógico e do conselho administrativo. 
O conselho pedagógico foi instituído como um órgão era um órgão deliberativo 
pese embora o facto de o conselho diretivo poder suspender as suas deliberações. Integrava 
docentes e alunos e veio substituir, nas suas funções, os reitores e diretores do anterior 
regime. A fragilidade deste primeiro normativo foi colmatada em 1976 com a publicação 
de Decreto-lei n.º 769-A, de 23 de outubro. Como primeira tentativa de democratização, 
sem sucesso devido à instabilidade dos tempos em que se vivia, as suas funções cingiam-se 
às atribuídas aos conselhos escolares e de reitores em matéria disciplinar, salvaguardando-
se também que, em caso de discordância do conselho diretivo, as suas deliberações seriam 
suspensas até consulta dos serviços centrais para decisão. 
A publicação de Decreto-lei n.º 769-A/76, em 23 de outubro, veio clarificar a 
constituição do conselho pedagógico e complementar as suas funções. Assim, o conselho 
pedagógico passa a integrar os docentes delegados de grupo, subgrupo, disciplina ou 
especialidade e um delegado dos alunos por cada ano de escolaridade. A nível de funções 
determina-se no art. 24.º que: “Ao conselho pedagógico incumbe a orientação pedagógica 
do estabelecimento de ensino, promovendo a cooperação entre todos os membros da 
escola, de modo a garantir adequado nível de ensino e conveniente formação dos alunos”. 
No ano seguinte, a Portaria 679/77, de 8 de novembro, vem explicitar mais algumas 
funções do conselho pedagógico: “Participar na planificação das atividades do ano escolar 
e dar parecer sobre os critérios pedagógicos a ter em conta na preparação e funcionamento 
do ano escolar no que respeita à organização de turmas, aproveitamento de espaços, 
distribuições de serviço letivo e não letivo, elaboração de horários, relações com as 
associações de estudantes e de encarregados de educação e organização do serviço de 
exames”. O Conselho pedagógico aparece nesta fase como um órgão de “ assessoria” ao 
conselho diretivo, já que embora lhe sendo reconhecidas competências pedagógicas, estas 
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são apenas de orientação e não de caráter deliberativo. Contudo, salienta-se que o decreto-
lei supracitado apresenta, no seu preâmbulo, um espírito revolucionário na medida em que 
lança as bases para uma gestão verdadeiramente democrática ao promover a atribuição de 
responsabilidades aos docentes, discentes e pessoal não docente na comunidade escolar. 
Num período caraterizado por princípios ideológicos marcadamente democráticos, 
os normativos publicados encerram a problemática da democratização do ensino e da 
participação de todos os atores educativos.  
Em 1980, foi publicado o Decreto-lei n.º 376 de 12 de setembro, seguido da 
Portaria n.º 970, de 12 de novembro. Estes normativos estabeleceram, a nível de 
representatividade na sua constituição o seguinte: “ presidente do conselho diretivo do 
estabelecimento de ensino ou quem as suas vezes fizer; o secretário do conselho diretivo, 
sendo a sua presença obrigatória apenas quando forem tratados assuntos relacionados com 
a ação social escolar; professor delegado ou representante de cada grupo, subgrupo ou 
disciplina; dois representantes dos diretores de turma; delegados do conselho pedagógico 
para a profissionalização em exercício; orientadores dos estágios pedagógicos do ramo de 
formação educacional e dos estágios pedagógicos das licenciaturas em ensino; delegados 
dos alunos por ano e curso, em termos a definir por despacho ministerial”. Também a nível 
das funções, o seu âmbito de ação foi alargado. Salientam-se, aqui, as novas competências 
que se enquadram no âmbito deste estudo, nomeadamente: “assegurar a orientação 
pedagógica, de acordo com as normas gerais definidas, integrando-as e diversificando-as 
nas características e condicionalismos específicos da escola…promover, em colaboração 
com o conselho diretivo, a interação da escola e do meio… definir os critérios pedagógicos 
a ter em conta na preparação e funcionamento do ano escolar no que respeita, 
nomeadamente, a organização de turmas, aproveitamento de espaços, distribuição do 
serviço letivo e não letivo, elaboração de horários e organização do serviço de 
exames…apreciar os problemas dos alunos, visando, em colaboração com os órgãos 
próprios da escola e com as associações de estudantes e de pais, a sua integração na 
comunidade escolar...promover a unificação dos critérios de avaliação dos alunos e 
coordenar a sua aplicação…definir o tipo de apoio e acompanhamento a prestar aos 
professores menos experientes…”. A diferença mais visível destes normativos, 
comparativamente com os anteriores, é, essencialmente, a de promover uma alteração a 
nível formal e ideológica do conselho pedagógico relativamente à postura e capacidade 
interventiva no processo de orientação e governação da escola, através da legitimação de 
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um espaço de ação autónomo e de participação visível, do mesmo, na recomendação sobre 
o seu funcionamento. Assim, recomenda-se que o conselho diretivo respeite as 
recomendações do conselho pedagógico, a menos que, por motivos justificados, entenda 
não ser possível ou legal fazê-lo e delibere em contrário, sendo que assim sendo, deverá 
informar o conselho pedagógico e a respetiva direção geral de ensino.  
O Decreto-lei n.º211-B/86, de 31 de julho, revogou a legislação anterior sobre o 
regulamento do CP, mas manteve a sua constituição, tendo continuado, contudo a 
aumentar-lhe as competências e determinando que o CP é “… o órgão próprio de gestão 
(…) no domínio da orientação e coordenação pedagógicas.”. Assim, foram acrescentadas: 
a aprovação do Plano Anual de Atividades e a emissão de parecer sobre os critérios de 
elaboração do orçamento da escola, competência essa que, atualmente, se insere no 
Conselho Geral. Para além das atribuições específicas anteriores no domínio da orientação 
pedagógica, o CP passou então a ser responsável, também, pela receção e análise das 
propostas dos conselhos de turma sempre que fossem indicados alunos com dificuldades de 
aprendizagem e a carecer de apoio / compensação educativa por forma a assegurar o sua 
recuperação. Também no domínio da formação surgiram alterações, nomeadamente a 
explicitação da função de “Coordenar, através dos delegados de grupo, a 
profissionalização em exercício, numa perspetiva de formação contínua”. Nesta área, 
naturalmente e de forma ainda que indireta, foram integradas as seguintes cinco novas 
competências: 
“5.2 – Assegurar que a formação dos docentes da escola seja uma formação permanente 
e, como tal, participada e com recurso cada vez maior à inovação e investigação; 
5.5 – Promover formas de intercâmbio com os conselhos pedagógicos da região ou distrito 
numa perspetiva de formação contínua; 
5.6 – Fazer a avaliação dos processos de formação dos docentes da escola; 
5.7 – Apoiar a profissionalização em exercício de acordo com as indicações da direção-
geral respetiva e no âmbito da legislação aplicável; 
5.8 – Designar os professores que integrarão os júris de avaliação dos docentes que se 
encontram na profissionalização em exercício.”  
Também no que respeita à relação escola – meio, passaram a constar ainda: 
“6.4 – Apoiar e incentivar todas as iniciativas dos alunos no que respeita a atividades de 
índole cultural e de formação numa perspetiva de abertura à comunidade e de constante 
valorização pessoal; 
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 6.5 – Assegurar a escolha e organização de dados que facilitem uma maior eficácia na 
interação escola--comunidade.”  
Daqui se poderá deduzir que a intenção que subjazia à introdução destas novas 
competências a nível, quer da formação de professores, quer da relação escola-meio no 
âmbito de atividades culturais, era conferir um papel relevante e significativo destas áreas 
no âmbito da valorização da formação do aluno e da melhoria de resultados. 
Já com a Lei de Bases do Sistema Educativo em implementação, as políticas 
educativas foram-se transformando e, em 1989, surge o Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de 
Fevereiro, que “… define um quadro orientador da autonomia da escola genérico e 
flexível, evitando uma regulamentação limitativa.”, uma vez que considera que a Reforma 
Educativa “(…) não se pode realizar sem a reorganização da administração educacional, 
visando inverter a tradição de uma gestão demasiado centralizada e transferindo poderes 
de decisão para os planos regional e local.” 
A relevância deste normativo evidencia-se na introdução do conceito de 
autonomia das escolas, enquadrando essa autonomia no âmbito cultural, pedagógico, 
administrativo e financeiro. Não menos significativa foi a introdução da necessidade de 
construção de um Projeto Educativo de Escola que implicasse a participação de todos os 
intervenientes do processo educativo e que, consequentemente, tivesse visibilidade a nível 
do benefício para os alunos. A introdução destes novos conceitos levou à revogação do 
Decreto-Lei nº 211-B/86.  
A publicação do Despacho 8/SERE/89, de 8 de Fevereiro, mantem a composição 
do CP mas reforça que o CP “… é o órgão de gestão das escolas preparatórias, e 
secundárias nos domínios da orientação e coordenação pedagógicas e da formação do 
pessoal docente.”. Contudo, embora tenham sido introduzidas algumas diferenças, ficaram 
omissas algumas das suas atribuições específicas anteriores: a referência à elaboração do 
orçamento da escola e as propostas dos conselhos de turma sobre compensações 
educativas, mas mantendo a referência à coordenação pedagógica, à formação e à relação 
escola-meio. Este normativo veio acrescentar ao CP as funções de definição de instalações 
específicas que justificassem a criação do cargo de diretor de instalações e de 
impulsionador de ações e mecanismos conducentes à construção de um projeto educativo 
de escola. 
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Em 1991, o Decreto-lei 172, de 10 de maio, veio criar um novo modelo de gestão 
das escolas, que vigorou apenas em regime de experimentação. Este normativo tinha como 
objetivos: 
“… assegurar à escola as condições que possibilitam a sua integração no meio em que se 
insere [e] o apoio e a participação alargada da comunidade na vida da escola. Estabelece 
claramente os vários níveis de responsabilização, quer perante o conselho de área escolar 
ou de escola, quer perante a administração educativa. Garante, simultaneamente, a 
prossecução de objetivos educativos nacionais e a afirmação da diversidade através do 
exercício da autonomia local e a formulação de projetos educativos próprios.” (Cf. 
Decreto-Lei nº 172/91) 
Para além desta mudança ao nível do modelo de gestão, este decreto-lei conferiu, 
pela primeira vez, a oportunidade de as escolas de educação pré-escolar e/ou do 1º ciclo se 
agruparem em áreas escolares, constituindo unidades com órgãos comuns de direção, 
administração e gestão. No seu artigo 31º refere-se que o CP“… é o órgão de coordenação 
e orientação educativa, prestando apoio aos órgãos de direção, administração e gestão da 
escola, nos domínios pedagógico-didático, de coordenação da atividade e animação 
educativas, de orientação e acompanhamento de alunos e de formação inicial e contínua 
do pessoal docente e não docente.” 
Para as escolas básicas do 2º e 3º ciclo, vem introduzir a figura do diretor 
executivo mantendo os restantes membros e reforçando as competências pedagógico 
didáticas e de orientação educativa do CP: “…elaborar proposta e emitir parecer quanto à 
orientação, acompanhamento e avaliação dos alunos e quanto à gestão dos apoios 
educativos;” e quanto à gestão dos currículos e programas: “…elaborar proposta e emitir 
parecer quanto à gestão dos currículos, programas e atividades de complemento 
curricular.” ( Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio) 
Dez anos após a publicação da LBSE, em 1996, o Despacho nº 37-A/SEEI, de 5 
de Setembro, veio introduzir a questão de  “… ensaiar um modelo que promova uma 
melhor e uma mais eficaz integração dos diferentes níveis de ensino dentro da mesma 
escola.” Assim, permitiu alterações à composição do CP, nomeadamente a inclusão de um 
representante de cada uma das seguintes áreas disciplinares: Língua Portuguesa, Língua 
Estrangeira, História e Geografia, Matemática, Ciências Físicas e Naturais, Educação 
Artística e Tecnológica, Educação Física e Formação Pessoal e Social e de um docente que 
fosse responsável pela articulação entre os projetos desenvolvidos na escola.  
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Esta alteração foi algo inovadora aumentando o nível da representatividade das 
áreas disciplinares e disciplinas, já que os departamentos já existentes nas escolas seriam, 
eventualmente, em menor número. Ressalva-se que a aplicação deste despacho não foi 
obrigatória, pelo que apenas as escolas básicas de 2º e 3º ciclo que acreditaram nos 
benefícios destas mudanças, as implementaram. Com esta nova legislação começa a 
percecionar-se, pelo menos conceptual e teoricamente, uma maior descentralização do 
sistema educativo e uma maior autonomia das escolas.  
O Despacho nº 147-B/ME/96, de 8 de Julho, foi também de relevante interesse 
na medida em que fez emergir, no ano letivo 1996/97, os territórios educativos de 
intervenção prioritária (TEIP).  
Este normativo permitiu o aparecimento dos primeiros “agrupamentos de escolas” 
que tinham como objetivo primordial a criação de mecanismos de apoio para os alunos 
com mais dificuldades socioeconómicas ou pertencentes a minorias étnicas. A experiência 
TEIP, ainda hoje no terreno depois de reestruturada, regia-se, à data, por quatro objetivos 
fundamentais: melhorar o ambiente educativo e a qualidade das aprendizagens; aproximar 
a educação pré-escolar e os três ciclos do ensino básico através de uma visão global e 
articulada; criar condições de ligação entre a escola e vida ativa e coordenar e articular as 
políticas educativas com a comunidade envolvente.  
O CP de uma tal unidade integraria representantes dos vários níveis, modalidades 
e ciclos de ensino, representantes das associações de pais, dos serviços de saúde, da 
segurança social e da autarquia local, consoante as características do projeto apresentado e 
servia:” Para assegurar a coordenação das várias intervenções e a articulação entre a 
educação pré-escolar e os diferentes ciclos do ensino básico.” (Despacho nº 147-
B/ME/96, de 8 de Julho) 
Neste quadro de alteração de alteração legislativa emerge, em 1998, o mais 
importante decreto-lei no âmbito da aprovação do regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos de ensino pré-escolar, básico e secundário e dos agrupamentos 
entretanto já formados e que mantém alguns dos pressupostos do modelo experimental 
anterior: democraticidade, representatividade, participação, autonomia, descentralização, 
responsabilidade e eficiência. Ao contrário do modelo anterior, este foi generalizado a 
todas as escolas. 
É visível, logo na sua introdução, que o Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, 
considera que: “A autonomia das escolas e a descentralização constituem aspetos 
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fundamentais de uma nova organização da educação, com o objetivo de concretizar na 
vida da escola a democratização, a igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço 
público de educação.” No seu artigo 7º encontra-se plasmada a estrutura organizacional do 
quadro de gestão constituído pelos seguintes órgãos: Assembleia, Conselho Executivo ou 
Diretor, Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo. 
A descentralização, a democratização, a igualdade de oportunidades para todos os 
alunos e a qualidade da educação que lhes é ministrada são os vetores orientadores do novo 
normativo. O envolvimento das autoridades locais da comunidade em que a escola se 
insere na construção do Projeto Educativo de Escola (PEE) e o papel de apoio e regulação 
que a administração educativa assume, permitem, contudo, que continuem a existir regras 
fundamentais e comuns à administração e gestão das escolas, mas abrindo uma janela à 
figura de um contrato de autonomia.  
Os agrupamentos verticais com escolas do 1º ciclo e jardim-de-infância têm aqui a 
sua primeira expressão. No que ao CP concerne, determina que o número máximo de 
membros não possa exceder os vinte incluindo a representação dos pais e encarregados de 
educação, o pessoal não docente e os alunos do ensino secundário: “A composição do 
conselho pedagógico é da responsabilidade de cada escola, a definir no respetivo 
regulamento interno, devendo neste estar salvaguardada a participação de representantes 
das estruturas de orientação e dos serviços de apoio educativo, das associações de pais e 
encarregados de educação, dos alunos no ensino secundário, do pessoal não docente e dos 
projetos de desenvolvimento educativo, num máximo de 20 membros.” (Decreto-Lei n.º 
115-A/98, de 4 de maio, ponto 1 do artigo 25º).  
Ao longo dos anos as competências do CP foram sendo mais numerosas e 
abrangentes sempre com intervenção direta no âmbito pedagógico e didático, com funções 
deliberativas, mas não vinculativas, já que o CE pode contrariá-las quer por dificuldades de 
implementação, quer por contrárias à lei em vigor. 
Podemos dizer que o Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio, foi o grande 
impulsionador dos agrupamentos de escolas, cujo princípio orientador era evitar que 
qualquer escola ficasse em situação de isolamento e que estabelecia, no seu artigo 5º que: 
“… é uma unidade organizacional dotada de órgãos próprios de administração e gestão, 
constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais níveis e ciclos 
de ensino, a partir de um projeto pedagógico comum com vista à realização das finalidades 
seguintes:…” e que são cinco: 
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a) Favorecer um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos pela 
escolaridade obrigatória numa dada área geográfica; 
b) Superar situações de isolamento de estabelecimentos e prevenir a exclusão social; 
c) Reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos que o integram e o 
aproveitamento racional dos recursos; 
d) Garantir a aplicação de um regime de autonomia, administração e gestão, nos termos 
do presente diploma; 
e) Valorizar e enquadrar experiências em curso.”  
(Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, ponto 1 do artigo 5º) 
Era evidente a ênfase nos percursos escolares integrados, os princípios da 
articulação curricular entre ciclos, a reorganização da rede, o projeto educativo comum, a 
participação da comunidade interpretados com mais-valias na promoção do sucesso dos 
alunos e na prevenção do abandono. 
A Lei 24/99, de 22 de abril foi a primeira alteração a este decreto não se 
verificando, contudo, alterações dignas de relevo no que respeita às competências do CP, 
que continuava a ser considerado o órgão de decisão pedagógica, por excelência, e o 
responsável pela definição da política educativa do agrupamento plasmada no respetivo 
projeto educativo. 
Dois anos depois, o Decreto Regulamentar nº 12/2000, de 29 de Agosto, 
mantendo a definição de agrupamento e as finalidades e princípios referidos no Decreto-
Lei nº 115-A/98, veio regulamentar os requisitos e os procedimentos necessários para a 
constituição de agrupamentos de estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e do 
ensino básico começando por salientar no seu preâmbulo que: “A estratégia adotada de 
Agrupamento de escolas do ensino básico visa, assim, tornar mais coerente a rede 
educativa baseada em dinâmicas locais de associação, tendo por base projetos educativos 
comuns e procurando superar situações de isolamento de escolas e de exclusão social, sem 
perda da identidade própria de cada um dos estabelecimentos que constitui o 
Agrupamento.” Este decreto estabelecia os requisitos necessários e cumulativos para a 
formação de um agrupamento, nomeadamente: a concordância do município, a 
compatibilidade com o reordenamento da rede educativa e com a carta escolar concelhia, a 
existência de recursos financeiros viáveis e o cumprimento de parâmetros técnicos a denir. 
As escolas do agrupamento passavam então a possuir órgãos comuns de direção, 
administração e gestão, bem como os mesmos Regulamento Interno, Plano Anual de 
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Atividades, Projeto Educativo de Agrupamento e Projeto Curricular de Agrupamento, 
sendo que quer o CP, quer a Assembleia deveriam integrar docentes de todos os níveis e 
ciclos de ensino das escolas do Agrupamento. 
Estes diplomas referentes ao regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, e 
que se mantiveram inalterados na sua essência durante vários anos, refletiam princípios de 
“ gestão democrática” que, apesar de constitucionalmente consagrada e assegurando 
princípios de democraticidade e de participação, nunca permitiram alterar o paradigma da 
centralização política e administrativa do sistema educativo, não promoveram a efetiva 
autonomia das escolas e o poder de intervenção das comunidades envolventes.  
Dez anos depois, uma nova visão da governação das escolas, suportada nos 
princípios da missão da escola como serviço público que garanta a todos os cidadãos a 
possibilidade de adquirirem as competências e conhecimentos que lhes permitam explorar 
plenamente as suas capacidades, integrar-se ativamente na sociedade e dar um contributo 
para a vida económica, social e cultural do país, surgiu através da publicação do Decreto-
lei n.º 75/2008, de 4 de maio. A governação das escolas, para poder responder à sua 
missão, deve, assim, ser organizada em condições de qualidade e equidade e da forma mais 
eficaz e eficiente possível, conceitos introduzidos por aquele decreto que apresenta, no seu 
preâmbulo, mudanças organizacionais que pretendem introduzir alterações ao regime 
jurídico dos estabelecimentos de ensino básico e secundário de acordo com as necessidades 
diagnosticadas e o programa do XVII Governo constitucional e que evidenciou a 
necessidade de promover uma intervenção de fundo nas gestão das escolas publicas e na 
filosofia do seu poder interno.  
Assim, o Decreto-Lei 75/2008, de 22 de abril, pretende: reforçar a participação 
das famílias e comunidades na direção estratégica dos estabelecimentos de ensino…”e 
promover a abertura das escolas ao exterior e a sua integração nas comunidades locais e, 
num primeiro nível, a prestação de contas da escola relativamente àqueles que serve; 
Reforçar a liderança das escolas, através de um órgão unipessoal-Diretor…”como 
afirmação de boas lideranças e lideranças fortes, para que em cada escola exista um rosto, 
a quem poderão ser atribuídas as responsabilidades pela prestação do serviço público de 
educação e pela gestão dos recursos públicos postos à sua disposição; Reforço da 
autonomia das escolas, com o objetivo de melhorar o serviço púbico de educação, 
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instituindo-se um regime de avaliação e de prestação de contas baseado no princípio de que 
a maior autonomia tem de corresponder maior responsabilidade.  
É neste sentido que este modelo criado por este novo decreto-lei se afasta dos 
anteriores, promovendo a concessão de uma maior autonomia às escolas através do reforço 
das lideranças de topo e um aumento na representação da comunidade na escola através 
das famílias, autarquias e tecido empresarial no conselho geral. Salienta-se aqui o 
equilíbrio de forças no seio do conselho geral com o reforço da participação dos pais e a 
crescente importância do papel das Câmaras Municipais com especial relevo para os casos 
em que se efetivou a transferência de competências, quer a nível de instalações das escolas 
do ensino básico, quer do pessoal não docente e atividades de enriquecimento curricular. 
Este decreto, introduz, assim, uma alteração ideológica na administração e gestão das 
organizações educativas cuja base se situa a nível do cargo de diretor que passa a ser um 
órgão unipessoal com mais competências e o representante do ministério junto da 
comunidade educativa. Da sua ação dependerá, naturalmente em larga escala, a 
participação dos diversos atores educativos no quotidiano da escola. A nível do CP, órgão 
em estudo neste trabalho, este mantem a sua essência como órgão de administração e 
gestão nas áreas da coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do 
agrupamento. A sua composição foi alterada, não só porque as estruturas intermédias de 
gestão passam a ser nomeadas pelo diretor, mas também pela diminuição do número 
máximo dos seus membros agora fixado em quinze. Mantem-se a representatividade dos 
pais, do pessoal não docente e dos alunos, confinada ao ensino secundário, bem como as 
suas competências, realçando, inclusivamente, o seu papel. A atribuição do poder de 
nomear os coordenadores que lideram as estruturas intermédias de gestão com assento no 
conselho pedagógico pode ter efeitos nefastos na organização uma vez que a sua 
nomeação, por parte do diretor, lhes retira autoridade, poder e autonomia mas também 
desvirtua a sua responsabilidade face aos docentes que deverá representar. A figura do 
diretor como mediador da tutela em nada contribui para o desenvolvimento de uma relação 
democrática, de responsabilidade e representação de todos como fatores relevantes para 
uma escola eficaz, aberta, assertiva, e promotora do desenvolvimento do espirito crítico e 
da uma cidadania responsável. 
A implementação deste novo modelo e a evolução do conceito de educação 
assumida”… como um serviço público universal sendo estabelecida como missão do 
Governo a substituição da facilidade pelo esforço, do dirigismo pedagógico pelo rigor 
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científico, da indisciplina pela disciplina, do centralismo pela autonomia” e a experiência 
adquirida nestes últimos anos, levou a que o XIX Governo Constitucional pretenda: 
“…promover a sua revisão com vista a dotar o ordenamento jurídico português de normas 
que garantam e promovam o reforço progressivo da autonomia e a maior flexibilização 
organizacional e pedagógica das escolas, condições essenciais para a melhoria do sistema 
público de educação. Para tal contribuirá a reestruturação da rede escolar, a 
consolidação e alargamento da rede de escolas com contratos de autonomia, a 
hierarquização no exercício de cargos de gestão, a integração dos instrumentos de gestão, 
a consolidação de uma cultura de avaliação e o reforço da abertura à comunidade.” 
(Decreto-Lei 137/2012, de 2 de julho, preâmbulo) 
Surge assim, a republicação do Decreto-Lei 75/2008 através da publicação do 
Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, que vem aperfeiçoar os princípios estabelecidos 
no anterior regime de autonomia, administração e gestão das escolas. 
A nível do CP, as alterações na sua constituição promovem o caráter técnico deste 
órgão:“…Com a nova constituição do conselho pedagógico confere -se -lhe um caráter 
estritamente profissional, confinando a sua constituição a docentes”, sendo que o número 
máximo de membros passa a ser de dezassete. Reforçam-se os requisitos para o 
desempenho do cargo de diretor e retiram-se os encarregados de educação e o pessoal não 
docente do conselho pedagógico. 
Face à exposição da evolução dos normativos que regem a direção, administração 
e gestão das escolas parece-nos estar perante um modelo onde o conceito de autonomia 
surge de forma evidente bem como os princípios de uma maior responsabilidade e da 
prestação de contas. Contudo, os avanços nas potencialidades dos normativos, não 
conduzem as escolas a uma efetiva autonomia. O estado continua a chamar a si inúmeras 
competências mantendo o poder sobre todo o sistema. No que respeita às autarquias, estas 
assumem-se como prestadoras de serviços ao MEC e não como parceiras das escolas na 
definição da política educativa.  
 
2.2 A evolução do conselho pedagógico: permanências e mudanças 
Ao longo do capítulo anterior, elaborámos e analisámos uma retrospetiva histórica 
sobre a construção normativa da administração e gestão escolar, salientando a sua 
importância, o seu papel e influência na vida das escolas, desde 1974 até ao presente. 
Verificamos que ao longo do tempo diversos foram os normativos de relevante importância 
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que marcaram a educação e os órgãos das escolas, essencialmente a nível de atribuição de 
uma pluralidade de competências que emergiram gradualmente. O mesmo ocorreu com o 
conselho pedagógico conselho pedagógico, órgão que constitui o nosso objeto de estudo 
neste trabalho de investigação, se analisarmos o quadro resumo que se segue. 
 
Quadro n.º 1 – A evolução do conselho pedagógico: permanências e mudanças 
Legislação Constituição do CP 
/alterações 





Presidente do CD; 
Docentes; 
Alunos – maiores de 14 
anos 
Mantinha as funções dos 











Presidente do CD; 
Delegados de cada grupo, 
subgrupo, disciplina ou 
especialidade; 
Um delegado dos alunos 






pedagógica, nos domínios 
pedagógico,  
da formação e  
relação escola-meio; 
Cooperação entre os 
















Presidente do CD (ou vice-
presidente em sua 
substituição); 
Secretária do CD(ASE); 
Delegado ou representante 
de grupo ou subgrupo; 
2 Representantes dos DT; 
Delegados do CP para a 
profissionalização em 
exercício; 
Orientadores dos estágios 
pedagógicos; 
Delegados dos alunos por 










Cooperação entre os 




professores em formação; 
 

















Presidente do CD; 
Vice-presidente CD; 
(escolas preparatórias e 
secundárias) 
Secretária do CD (ASE); 
Delegado ou representante 
de grupo ou subgrupo; 
Representante dos 
docentes de técnicas 
especiais; 
Coordenador dos DT; 
Orientadores dos estágios 
pedagógicos; 
Delegados dos alunos por 





Cooperação entre os 
elementos docentes e 
discentes; 
Acompanhamento dos 
professores em formação; 
Colaboração com os CP da 
zona; 
Orientação/coordenação 
pedagógica, nos domínios 
pedagógico, da formação e 
relação escola-meio 
Aprovar o PAA; 
 
Dar parecer sobre critérios 
de elaboração do 
orçamento da escola; 
 
Maiores competências ao 
nível da formação e da 
relação escola-meio; 
 
Analisar as propostas dos 
CT sobre necessidades de 
compensação educativa, 
para assegurar o seu 
cumprimento 
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Aprovar o PAA; 
Dar parecer sobre critérios 
de elaboração do 
orçamento da escola; 
Maiores competências ao 
nível da formação e da 
relação escola-meio; 
Analisar as propostas dos 
CT sobre necessidades de 
compensação educativa, 
para assegurar o seu 
cumprimento 
 
Retira algumas funções 
relativas ao orçamento e 
compensações educativas; 
 
Acrescenta a construção 
do PEE e PAA; 
 






















Coordenadores de ano dos 
DT; 
 
2 Representantes da 
Associação de Pais; 
 
3 Representantes dos 
alunos; 
 












Diretor de instalações 
Eleger o seu presidente; 
Elaborar e propor: RI, 
PEE, PAA; 
Plano de formação dos 
docentes e não docentes;  
Proposta de gestão dos 
currículos; 




avaliação dos alunos; 
Gestão dos apoios 
educativos; 
Parecer sobre o orçamento 
da escola em matérias de 
natureza pedagógica; 
Exercer competências 













A constituição do CP é da 
responsabilidade de cada 
escola em função do RI, 
devendo incluir: 
Presidente do CE; (nova 
designação) 
Representante do SPO; 
Representantes da 
Associação de Pais  
Representantes dos alunos 
(Secundário); 
Representante do pessoal 
não docente; 
Representante dos projetos 
de desenvolvimento 
educativo 









Mantém as que existiam 
(Conceito de Agrupamento 
definido por lei) 
 
Proposta sobre contrato de 
autonomia; 
Coordenação e orientação 
educativa, nos domínios 
pedagógico-didático,  
de orientação e 
acompanhamento dos 
alunos  
e da formação inicial e 
contínua do pessoal 










Instaladora (CEI) (no caso 
de formação de 
agrupamentos) 
Assembleia Constituinte 
(docentes, Associação de  
pais e alunos) para 








Elaboração do RI; 
formação da Assembleia 









Emitir parecer sobre 
contratos de autonomia; 
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Agrupamento de escolas 
em função do RI, devendo 
incluir: 





Representação das demais 
estruturas de coordenação 
e supervisão pedagógica; 
Representantes dos alunos, 
Associação de Pais e 
pessoal não docente. 






Mantém as que existiam 
Definir princípios gerais 
nos domínios da 
informação e da orientação 
escolar e vocacional dos 
alunos; 
Definir os requisitos para a 
contratação de pessoal 
docente; 




orientados para a melhoria 
dos resultados; 
Participar no processo de 
avaliação de desempenho 






Saem do CP os 
representantes da 
Associação de Pais, do 









Se analisarmos a grelha resumo, podemos verificar as alterações que foram 
ocorrendo, quer a nível da constituição do CP, que sempre se caraterizou por ser um órgão 
colegial de gestão central nas escolas, quer a nível das competências que foram sendo 
mantidas e alteradas / acrescentadas ao longo dos anos. Assim, desde o que se considera 
como funcionamento democrático das instituições, período pós 25 de abril de 1974, que foi 
visível a tendência para o aumento do número de pessoas com assento neste órgão, 
salientando-se a presença das associações de pais, a partir de 1991, com a implementação 
do Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de maio, considerado como o Novo Modelo de Gestão.  
O número e o tipo de competências do CP foi variando, mas aumentando sempre de forma 
progressiva, abrangendo várias áreas de atuação nos domínios da coordenação e orientação 
educativa a vários níveis. Atualmente compete-lhe intervir no domínio pedagógico-
didático, no domínio da formação de docentes e não docentes, na articulação entre ciclos e 
no acompanhamento de todos os documentos internos da escola / agrupamento. O CP é um 
órgão deliberativo, pese embora o facto de as suas deliberações não serem vinculativas já 
que o diretor pode entender não as respeitar por inexistência de condições para a sua 
implementação ou por serem contrárias à lei em vigor.  
Na qualidade de órgão de gestão pedagógica, podemos afirmar que, analisando o 
quadro acima, entre os normativos citados, há alguns que se podem considerar como mais 
marcantes na evolução do CP.  
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Neste sentido, o DL nº 376/80, de 12 de janeiro, torna-se o primeiro a atribuir 
competências de orientação e coordenação pedagógica de modo mais alargado, incluindo o 
acompanhamento dos professores em formação e a colaboração com os CP da zona 
envolvente da escola. O segundo momento mais marcante na história do CP, surge com a 
publicação do DL n.º 172/91, de 10 de maio, que estabelece, de forma experimental e 
voluntária, o novo modelo de gestão que introduz a figura do diretor executivo e amplia 
consideravelmente as funções do CP. 
O Decreto-lei n.º 115-A/98, de 4 de maio, fixa a composição do CP num máximo 
de vinte pessoas e introduz o conceito de agrupamento vertical.  
O CP como órgão responsável pela elaboração do PEE, surge assim no centro das 
políticas educativas locais, abrindo-se à participação da comunidade nele representado 
através dos pais e encarregados de educação. Apesar da sua pretensão inicial, enfatizando 
os princípios da autonomia, com a introdução do conceito de contrato de autonomia para as 
escolas, da descentralização, da participação, da democraticidade e da abertura da escola a 
atores externos , este novo decreto-lei não representou a esperada rotura com o passado.  
João Barroso (2003) salienta a propósito da aplicação deste normativo que com ele 
“aparentemente muita coisa mudou, mas tudo continua na mesma”, sendo corroborado, 
neste pressuposto, por Licínio Lima (2004) que refere também a propósito do mesmo 
normativo que este encerra uma matriz de “ carácter essencialmente retórico e instrumental 
da autonomia aparentemente concedida às escolas, uma «autonomia» principalmente 
técnica e processual de execução e não de decisão”. 
A publicação, dez anos depois, de um novo regime de autonomia, administração e 
gestão das escolas, o Decreto-lei n.º 75/2008, de 22 de abril, que mais uma vez deveria 
constituir-se como uma verdadeira revolução na educação a nível da autonomia, revelou-se 
tão ineficaz como o anterior decreto, sendo prova disso o facto de, no seu preâmbulo, se 
voltar a reforçar os princípios e os propósitos a nível de gestão democrática, participação, 
autonomia, justiça social e igualdade de oportunidades, o que indicia o falhanço das 
intenções em 1998, continuando a ser, cinco anos volvidos, mais uma oportunidade 
perdida no que respeita à autonomia das escolas.  
O Decreto-lei n.º 137/2012, de 2 de julho, surge na sequência de novas diretivas 
da política educativa que determina o aparecimento de Mega agrupamentos através da 
agregação de agrupamentos e no caso do CP, órgão que nos interessa para este estudo, a 
retirada dos representantes dos pais, do pessoal não docente e dos alunos, tornando-o um 
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órgão de carater essencialmente técnico, e de validação das opções gestionárias 
pedagógicas, mas também organizacionais e de estratégia de desenvolvimento do respetivo 
diretor na medida em que os seus membros são nomeados por aquele. Pode representar 
alguns ganhos de natureza técnica mas perde muito mais em relação à participação e 
reflexão democráticas, onde o contraditório deve estar presente sobretudo nas questões das 
relações professores-alunos-pais. 
Julgamos estar em presença de um retrocesso a nível da gestão democrática, da 
participação e da abertura à comunidade. Uma grande parte da vida quotidiana das escolas 
a nível da promoção do sucesso educativo, da prevenção do abandono e da indisciplina, da 
dinamização de projetos e atividades, da definição de medidas de apoio aos alunos, decide-
se no seio do CP e numa vertente completamente diferente daquela que se verifica a nível 
do conselho geral. Por isso, acreditamos que a presença de representantes da comunidade, 
e das pessoas que tem responsabilidade na promoção da qualidade da educação seria de 
todo indispensável para a concretização dos objetivos supra. 
Numa investigação em que o conselho pedagógico e a sua atuação face a 
determinada problemática relacionada com o insucesso escolar e a determinação de 
medidas de apoio aos alunos com dificuldades, é o objeto de estudo concreto, é de extrema 
importância tomar consciência da sua evolução cronológica ao nível das competências 
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CAPÍTULO II - FUNDAMENTAÇÃO EMPÍRICA 
1. A PROBLEMÁTICA DA INVESTIGAÇÃO  
1.1 Delimitações e pertinência 
O projeto que nos propusemos desenvolver foca-se essencialmente nos aspetos 
relacionados com o insucesso escolar e nas dificuldades de aprendizagem dos alunos e nas 
correspondentes tomadas de decisão no seio do Conselho Pedagógico de cada um dos três 
agrupamentos em estudo, face à análise desses resultados.  
A razão de elaborar um estudo sobre esta problemática surge na sequência da 
criação da nova unidade de gestão – um Mega agrupamento - que agregou as três unidades 
orgânicas cujos conselhos pedagógicos são o alvo deste estudo. Era imperioso, para a 
comissão administrativa provisória da nova unidade, perceber as dinâmicas e as formas de 
atuação de cada conselho pedagógico, neste primeiro ano de agregação.  
Nesta fase que consideramos atípica, por que é de transição, pretendíamos, 
objetivamente, concretizar estratégias de trabalho de articulação e consolidação das 
práticas pedagógicas de cada uma das unidades agora agregadas de forma a 
“…desenvolver as ações necessárias à entrada em pleno funcionamento do regime 
previsto no presente decreto-lei no início do ano escolar subsequente ao da cessação do 
respetivo mandato.” (DL n.º 137/2012, de 2 de julho, artº 66º).  
A instalação da nova unidade carateriza-se por um processo algo híbrido de 
coexistência, até à data da plena instalação da nova unidade, dos órgãos de gestão 
pedagógica das unidades orgânicas que estão a ser fundidas mas que, ao longo deste 
processo, se evidenciam como polos de tomada de decisão e ações por vezes divergentes 
criando, por vezes, contradições e tornando a tarefa de uniformização algo complexa.  
Assim, este estudo pretende, em primeira instância, perceber e conhecer, de forma 
aprofundada, o funcionamento interno de cada um dos conselhos pedagógicos ainda 
existentes para que a fusão destes, num futuro próximo, faça emergir as dinâmicas mais 
adequadas e as boas práticas que cada um desenvolve no contexto da nova unidade 
administrativa e pedagógica.  
A opção de fazer recair este estudo no insucesso escolar e nas dificuldades de 
aprendizagem dos alunos, percebendo de que forma cada um dos conselhos pedagógicos 
analisa e trabalha esta problemática, justifica-se na necessidade de contribuir, através do 
estudo e da reflexão, para o cumprimento do objetivo primordial da escola no sentido de 
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organização promotora de sucesso académico e da eficácia do processo de ensino-
aprendizagem.  
Como base fundamental para a construção de conhecimento este estudo contará 
com as opiniões dos membros dos três conselhos pedagógicos, separadamente, 
relativamente à problemática definida. O estudo realizar-se-á através de entrevistas escritas 
e questionários a coordenadores de departamento de diferentes níveis de ensino, 
coordenadores de ciclo, coordenadores de projetos e/ou ofertas formativas. Também se 
procederá à análise documental das atas dos últimos três anos dos três agrupamentos. 
É nossa perceção que o estabelecido nos normativos legais no que respeita às 
competências do conselho pedagógico é pouco detalhado se pensarmos, objetivamente, 
numa organização reflexiva em que o aluno deve ser o centro da ação educativa e onde a 
reflexão possa abranger o modo como cada aluno desenvolve atitudes, comportamentos e 
valores que conduzam ao exercício de uma cidadania responsável aliada  à promoção do 
desenvolvimento de competências e capacidades no âmbito do saber, do conhecer, do 
inovar, do empreender e do promover a competição saudável que são, também, fatores de 
sucesso. 
A não inclusão de pais ou encarregados de educação, nem pessoal não docente e 
alunos, neste estudo, prende-se com o facto de estes, tendo em conta o Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, terem 
sido retirados da composição do conselho pedagógico pelo que não seria viável obter a sua 
opinião. Noutras condições que não as impostas pela fusão das três unidades, também seria 
interessante obter o testemunho dos presidentes dos conselhos pedagógicos. Contudo, neste 
momento, a pessoa que preside aos três conselhos pedagógicos, por força das competências 
atribuídas a presidência da nova comissão administrativa provisória, é a mestranda que 
elabora este estudo sendo pois extemporânea a sua auscultação. 
 
1.2. Objeto e objetivos da investigação  
1.2.1 Objeto 
A delimitação do objeto campo de estudo é sempre uma tarefa complexa, mas ao 
mesmo tempo interessante se partirmos do pressuposto que, ao selecionar o objeto de 
estudo o investigador pretende, antes de mais, obter conhecimento específico sobre 
questões que o despertam na sequência da sua experiência numa determinada área e se 
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relacionam com a sua prática diária ou, simplesmente, porque sente que a compreensão de 
determinado tema lhe pode ser útil para a melhoria das suas práticas.  
Assim, e neste caso concreto, a delimitação do objeto de estudo ao funcionamento 
interno dos três conselhos pedagógicos das unidades orgânicas agora agregadas no 
domínio das medidas de combate ao insucesso e de promoção de mais e melhor educação, 
surge da necessidade de compreender a sua forma de atuação a nível das práticas 
pedagógicas e tomadas de decisão, contextualizá-las de forma a retirar o conhecimento 
necessário para a instalação de um conselho pedagógico único que possa reunir consensos 
e uniformizar procedimentos aproveitando as práticas mais adequadas e eficazes. Nessa 
medida, identificámos os atores a inquirir, os contextos onde a ação de cada um se 
desenvolve e a forma como atuam face à mesma problemática. 
 
1.2.2 Objetivo global da investigação 
No contexto referido, julgamos que a investigação sobre a atuação dos três 
conselhos pedagógicos enquanto órgãos centrais de decisão pedagógica se reveste de 
especial interesse, na medida em que permitirá verificar o modo de cumprimento das suas 
competências em cada unidade orgânica e perceber se aquilo que se encontra plasmado nos 
normativos se traduz, de forma efetiva e real, no quotidiano de cada agrupamento a nível 
da tomada de decisões. Permitirá também perceber de que forma as decisões tomadas no 
seio de cada um dos conselhos pedagógicos promove a eficácia das instituições enquanto 
organizações educativas e promotoras de melhores resultados. 
Como já referimos anteriormente, a complexidade deste órgão obrigou a delimitar 
a problemática a investigar para que as reflexões e conclusões possam constituir uma mais-
valia para o conhecimento científico e académico. 
Assim, situar-nos-emos, essencialmente, no domínio dos resultados escolares, 
mais especificamente na forma como cada agrupamento, através do respetivo conselho 
pedagógico lida com o insucesso escolar e com as dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, como cada órgão analisa esses dados e de que forma as respetivas tomadas de 
decisão influenciam a melhoria dos mesmos.  
Apesar dos diferentes normativos consagrarem a autonomia da escola e a 
descentralização como aspetos fundamentais de uma nova organização da educação, a 
realidade é que a verdadeira autonomia da escola tem sido, efetivamente, mais um desejo 
do que uma efetiva realidade, partilhado pelos diversos intervenientes neste processo. A 
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par deste desejo de autonomia, que constitui uma forma de investimento nas escolas e na 
qualidade da educação, existe também, nos responsáveis escolares e na comunidade 
educativa em geral, uma maior cultura de responsabilidade partilhada.  
Autonomia e responsabilidade são, assim, dois conceitos indissociáveis mas que 
não dispensam a necessidade de dotar as escolas com os meios e os recursos adequados 
nomeadamente jurídicos, contabilísticos e pedagógicos. Os instrumentos de autonomia, ou 
seja, projeto educativo, regulamento interno, plano de atividades e orçamento constituem 
elementos chave em todo o processo, sendo a articulação entre os diferentes níveis de 
decisão um dos pontos igualmente essencial. Deste modo, é fundamental que a 
competência e as funções atribuídas a cada órgão de administração e gestão não sejam 
estanques, já que numa organização escolar, o poder de decisão e de atuação não deverá 
ser uma ato absoluto mas sim coordenado e partilhado entre eles. 
O estudo será apresentado contextualizando e caraterizando cada agrupamento e 
respetivo conselho pedagógico separadamente. Analisaremos o nível de participação dos 
seus membros, a sua opinião fundamentada sobre a forma como atuam e deliberam e a 
relação estabelecida com a direção.   
Tendo em conta que a problemática a estudar se prende essencialmente com 
resultados, mais especificamente com a problemática do insucesso escolar e das 
dificuldades de aprendizagem e medidas de combate às mesmas, focaremos a nossa 
atenção no cumprimento das competências deste órgão, em cada unidade orgânica, no que 
respeita à orientação educativa, ao acompanhamento pedagógico e à avaliação dos alunos.  
O objetivo e o objeto de estudo aconselham a uma metodologia baseada no estudo 
de casos. Assim, procederemos a uma investigação empírica, desenvolvendo um estudo 
qualitativo através do uso de análise documental, entrevista e questionário cuja população 
alvo serão os membros de cada conselho pedagógico das escolas que, por força da lei, são 
alvo de agregação no ano letivo (2013/2014). 
 
1.2.3 Objetivos Gerais 
Na elaboração deste estudo, pretendemos contribuir para esclarecer e encontrar 
respostas para as questões relativas às dificuldades de aprendizagem dos alunos e ao 
insucesso escolar, que, diariamente, emergem nas escolas e são, naturalmente, motivo de 
enorme e constante preocupação, quer para a escola, quer para a comunidade educativa em 
geral. Urge perceber de que forma estas questões são abordadas e trabalhadas no seio da 
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organização, em especial no principal órgão de gestão pedagógica e orientação educativa e 
entender qual a sua atuação, influência e tomada de decisão a fim de colmatar este 
problema. 
Assim, identificamos os seguintes objetivos a nossa procura de resposta: 
1. Conhecer as justificações para a importância que o conselho pedagógico assume na 
organização; 
2. Analisar a lógica dominante de atuação no funcionamento do CP; 
3. Identificar práticas de atuação que o conselho pedagógico desenvolve face ao 
insucesso escolar; 
4. Identificar quais as estratégias / medidas que o conselho pedagógico propõe para a 
melhoria de resultados e promoção de sucesso. 
 
1.2.4 Objetivos específicos 
2. Averiguar se os membros do CP consideram a composição daquele órgão adequada 
às suas competências; 
3. Identificar constrangimentos no exercício das funções e competências do CP face à 
direção executiva; 
4. Analisar a relação existente entre o funcionamento interno do CP e os resultados 
escolares dos alunos; 
5. Compreender o modo como o conselho pedagógico analisa os resultados escolares 
e toma conhecimento das dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
 
1.3 Hipóteses 
Não há observação ou experimentação que não assente em hipóteses (Quivy e 
Campenhoudt, 2008, 135). Para a concretização deste estudo elaboramos as seguintes 
hipóteses: 
Hipótese 1 - A composição / representatividade do(s) CP(s) é adequada tendo em conta as 
suas funções e competências de âmbito pedagógico. 
Hipótese 2 - As medidas / estratégias tomadas a nível nacional ou a nível local, face ao 
insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos alunos, são igualmente 
importantes. 
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Hipótese 3 - No funcionamento do(s) CP(s) coexistem três lógicas dominantes: a 
“burocrática”, a “positivista” e a “mobilizadora”.11 
Hipótese 4 - No campo pedagógico, os domínios de reflexão e ação que são mais 
valorizados nos CP(s) são os resultados escolares, o insucesso escolar e as dificuldades de 
aprendizagem. 
 
2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
2.1 Opção pelo estudo de caso  
Neste ponto pretendemos justificar e especificar os procedimentos metodológicos 
selecionados e que melhor possam servir o estudo do problema dando resposta aos 
objetivos e às questões formuladas. 
O estudo de caso, cujas caraterísticas são inerentes ao paradigma qualitativo visa 
estudar e compreender o fenómeno alvo da pesquisa, constituindo a “oportunidade para 
estudar, de uma forma mais ou menos aprofundada, um determinado aspecto de um 
problema em pouco tempo” (Bell, 1997, p.23). Na sequência desta afirmação, de referir 
que a nossa pesquisa se situa numa vertente não-experimental, mas baseada na observação 
“dos fenómenos tal como se produzem em seu contexto natural, para depois analisá-los” 
(Sampieri et al.,2006, p.223). 
Também tomamos como referências dois outros pontos de vista diferentes sobre o 
estudo de caso: um que nos diz que ele “não é uma escolha de método, mas do «objeto» ou 
da «amostra» que serão estudados” (idem, p.274) e outro (Grinnell, 1997) que o considera 
como sendo uma espécie de modelo.  
No seio destas conceções emerge o consenso a nível do entendimento de que o 
estudo de caso é uma pesquisa empírica circunscrita no espaço e no tempo, no ambiente 
natural, pelo que a sua singularidade pode versar sobre atividades, pessoas, 
instituições/organizações (Vale, 2004; Afonso, 2005; Sampieri et al,, 2006). Como 
                                                          
11 O sistema burocrático funda-se no carácter legal das normas e regulamentos, na formalidade das 
comunicações, na divisão do trabalho racional, na impessoalidade das relações, na hierarquia da autoridade, 
na estandardização de rotinas e uniformidade de procedimentos, na valorização da competência técnica e na 
meritocracia, na separação entre propriedade e administração, na profissionalização, na previsibilidade do 
funcionamento, sendo um sistema fechado e extremamente defensivo para os professores.  
O sistema positivista, é um pensamento filosófico reducionista, uma vez que subordina um objeto de estudo 
ao rigor da ciência, da experiência sensível e do objetivismo. Torna a educação num processo sistemático 
com um currículo fragmentado. Privilegia as ciências exatas em detrimento as ciências humanas. 
O sistema mobilizador promove a mudança e desenvolve atitudes inovadoras procurando as melhores 
soluções para os problemas com o envolvimento dos membros da organização. 
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estratégia de investigação tem por objetivo explorar, descrever ou explicar acontecimentos, 
factos e contextos complexos pelo que converge para as finalidades que subjazem à 
investigação do “nosso” caso.  
O estudo de caso implica uma primeira vertente exploratória, uma vez que 
configura um estudo de perceção relativo a questões sobre um contexto específico, pois “os 
estudos exploratórios […] geralmente determinam tendências, identificam áreas, ambientes, 
contextos e situações de estudo” (Sampieri et al., 2006, p.100). A segunda vertente é 
descritiva na medida em que, do ponto de vista dos estudos quantitativos, visa-se a 
medição, mas no enfoque qualitativo, a recolha de informações (idem, p.101). 
O objetivo essencial desta pesquisa é a compreensão, comparação e apresentação 
de resultados, sendo que a problemática da mesma reside na ação particular de três 
unidades orgânicas e respetivos conselhos pedagógicos nos quais relevam práticas não 
controladas pela investigadora.  
Pelo exposto e em virtude das potencialidades do estudo de caso, parece-nos ser a 
opção mais favorável aos objetivos da investigação por se adequar à exploração, descrição, 
análise e aprendizagem da dinâmica do fenómeno, da especificidade do contexto e do 
problema alvo da pesquisa. 
 
2.2 Apresentação dos dispositivos de recolha e tratamento de dados 
2.2.1 Análise documental  
 A análise documental constitui “ uma operação ou um conjunto de operações 
visando representar o conteúdo de um documento sob a forma diferente da original, a fim 
de facilitar, num estado ulterior, a sua consulta e diferenciação” (Chaumier, citado por 
Bardin, 2008, p.47). Com este procedimento metodológico pretende-se obter o máximo de 
informação (aspeto quantitativo) e o máximo de pertinência (aspeto qualitativo). 
O objectivo da análise documental é a representação condensada da 
informação, para consulta e armazenamento; o da análise de conteúdos é a 
manipulação de mensagens (conteúdos e expressão desse conteúdo) para 
evidenciar os indicadores que permitam inferir sobre uma outra realidade que 
não a da mensagem. (Bardin, 2008, p.48) 
 
 No presente estudo a análise documental do presente estudo incidiu 
exclusivamente sobre os dados constantes de todas as atas dos três conselhos pedagógicos 
(agrupamento A: trinta e seis atas, agrupamento B: trinta e seis atas, e agrupamento C: 
trinta e sete atas) num total de cento e nove, lavradas nos anos letivos de 2010/11, 2011/12 
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e 2012/13. Assim, iniciou-se essa tarefa com a leitura concentrada e anotada de todos os 
documentos naquilo que julgamos pertinente e relevante para o trabalho de investigação. 
 No que respeita à análise de conteúdo, esta pode ser “aplicada quase a qualquer 
forma de comunicação” (Sampieri et al., 2006, p.343). Desta forma, a análise de conteúdo 
dos documentos – atas - foi estruturada através da identificação de categorias, 
subcategorias e indicação de unidades de registo que tinham como objetivo evidenciar, 
salientar diferenças e similitudes e / ou comparar procedimentos. 
 
2.2.2 As entrevistas 
“A entrevista exploratória visa economizar perdas inúteis de energia e de tempo 
na leitura, na construção de hipóteses e na observação. Trata-se, de certa forma, de uma 
primeira «volta à pista», antes de pôr em jogo meios mais importantes” (Quivy e 
Campenhoudt, 2008, p. 69) 
Sendo uma grande vantagem da entrevista a sua eventual adaptabilidade, contudo, 
“há o perigo de o fator parcialidade se imiscuir nas entrevistas, em grande parte devido ao 
facto, como Selltiz et al. (1962, p. 583) salientam, “de os entrevistadores serem seres 
humanos e não máquinas” (Bell, 2010, p.142) e de a sua maneira de ser poder influenciar 
os entrevistados. 
Facilmente se pode perceber a influência que um entrevistador pode ter na 
condução hábil de uma entrevista e exercer um controlo, ainda que inconsciente, sobre o 
entrevistado. Borg (1981, p. 87) afirma a propósito: 
A ansiedade do entrevistado por agradar ao entrevistador, um ligeiro 
antagonismo que por vezes surge entre o entrevistador e o entrevistado ou a 
tendência do entrevistador para procurar fundamentar as suas noções 
preconcebidas são apenas alguns factores que podem contribuir para a análise 
parcial dos dados obtidos do entrevistado. Estes factores são designados 
pelos investigadores pesquisas por efeito de resposta.  
 
De forma a obter informação fiável e evitar a parcialidade, já que o entrevistador 
poderia - dado o cargo que ocupa na instituição e mesmo nos três conselhos pedagógicos 
exercer qualquer efeito sobre o entrevistado e também dado o seu conhecimento da 
problemática em análise - optou-se por elaborar uma entrevista estruturada a responder, 
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2.2.3 O inquérito por questionário 
O inquérito por questionário consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, 
geralmente representativo de uma população, uma série de perguntas sobre a sua situação 
social, profissional ou outra, as suas opiniões, a sua atitude em relação a opções ou a 
questões humanas e sociais, as suas expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de 
consciência de um acontecimento ou de um problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto 
que interesse ao investigador (Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 188).  
Em Ciências Sociais, a expressão inquérito por questionário surge 
frequentemente associada a inquéritos circunscritos a análise quantitativa. Esta perspetiva 
quantitativista é “profundamente redutora, uma vez que o que define um inquérito não é a 
possibilidade de quantificar a informação obtida mas a recolha sistemática de dados para 
responder a um determinado problema.” (Carmo & Ferreira, 1998, p. 123)  
Estas considerações remetem para o que estes autores e outros, consideram uma 
questão-chave, isto é, a interação indireta que subjaz a administração de um questionário à 
distância. Neste sentido, cada pergunta do questionário deve ter, na base da sua 
formulação, especiais atenções no sentido de evitar dúvidas no momento da inquirição. O 
sistema de perguntas foi “organizado por temáticas claramente enunciadas” (…).” (Idem, 
p. 138).  
Os autores Quivy e Campenhoudt (2008, p.189), consideram este método 
especialmente adequado para: (i) o conhecimento de uma população, as suas condições, os 
seus valores ou as suas opiniões; (ii) a análise de um fenómeno social que se poderá 
compreender melhor a partir de informações recolhidas na população visada; (iii) os casos 
que visam interrogarem um número elevado de pessoas em que se levanta um problema de 
representatividade.  
No caso presente, foi necessário observar algumas recomendações, tais como: 
“rigor na escolha da amostra, formulação clara e unívoca das perguntas, correspondência 
entre o universo de referência das perguntas e o universo de referência do entrevistado 
(…), honestidade e consciência profissional dos entrevistadores”(Quivy & Campenhoudt, 
2008, p.190).  
Neste sentido, a aplicação do questionário foi precedida de uma revisão gráfica 
pormenorizada, no sentido de garantir erros gramaticais ou de sintaxe e de um pré-teste ou 
questionário-piloto, administrado a um grupo de sete docentes, com experiência como 
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membros de conselho pedagógico de outro agrupamento, o que permitiu identificar e 
clarificar uma das afirmações do mesmo. 
A organização final do questionário integrou dois tipos de perguntas: (i) de 
“identificação”, apesar do anonimato garantido na referência aos grupos específicos 
visados; (ii) de “informação”, que teve por objetivo recolher os dados sobre factos 
(percecionados pelos inquiridos) e opiniões.  
O questionário foi administrado online e estruturado em partes distintas, segundo 
o tipo de questões fechadas e encontra-se no anexo II. 
 
3. OS TRÊS CONSELHOS PEDAGÓGICOS EM ESTUDO 
3.1 Enquadramento contextual dos agrupamentos 
3.1.1 Agrupamento A 
O agrupamento vertical A reúne estabelecimentos de ensino de quatro freguesias 
do Concelho de Viana do Castelo. Situa-se na área da zona industrial de Viana do Castelo, 
sendo enquadrado por paisagens marcadas por aspetos geomorfológicos que influenciam, 
de certo modo, as atividades e ocupações das populações. No quadro que se segue 
podemos analisar a evolução do número de alunos, por ciclos de escolaridade, desde o ano 
letivo 2010/2011até ao início do corrente ano letivo. Conforme se pode verificar, há um 
decréscimo da população escolar nos 1.º, 3.º ciclos e ensino secundário, e um ligeiro 
aumento na educação pré-escolar e no 2º ciclo. 
 
Quadro n.º 2 – Número de alunos por ano letivo e níveis de ensino - Agrupamento A 
Ano Letivo Pré-Escolar 1.º CICLO 2.º CICLO 3.º CICLO SEC. TOTAIS 
2010/2011 108 308 167 319 135 1037 
2011/2012 115 312 161 306 65 959 
2012/2013 121 292 180 303 43 939 
2013/2014 129 260 192 253 37 871 
 
O agrupamento absorve uma área geográfica de aproximadamente 28,51km2 com 
as freguesias dispostas a sul do rio Lima, todas com características semirrurais com alguns 
indícios de descaracterização pelo facto de existirem movimentos de populações flutuantes 
com características diferentes: emigração e ocupantes de fim-de-semana. Verifica-se ainda 
um evidente predomínio da agricultura de subsistência, de carácter unifamiliar e 
desenvolvida sobretudo pelos mais idosos e pelas mulheres, sendo que uma grande parte 
dos homens trabalha na construção civil. Tendo em conta a proximidade do mar realça-se a 
CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS E CONCLUSÔES 
 
O Conselho Pedagógico: atuação face ao Insucesso Escolar e às Dificuldades de Aprendizagem dos Alunos          57 
 
pesca e o seu carácter sazonal e ocupacional. Acompanhando a tendência verificada no 
país nos últimos tempos, a mão-de-obra, outrora dispersa pelo setor primário, tem vindo a 
diminuir, com a população mais jovem a abandonar as suas origens em busca de melhores 
empregos e a contribuir para um envelhecimento das gentes do campo e para uma quebra 
de natalidade. Nos últimos anos, tem sido relevante a intervenção dos párocos que, com 
apoio da Segurança Social, tem vindo a criar lares para a terceira idade e ocupação de 
tempos livres para crianças. Culturalmente, a população tem vindo a sofrer uma evolução 
favorável devido à massificação do ensino. O seu património etnográfico é rico e variado 
verificando-se algumas instituições e organismos a intervir localmente na comunidade de 
forma a colmatar alguns problemas de ordem social existentes, nomeadamente 
desemprego, alcoolismo, desagregação familiar, analfabetismo e alimentação 
desequilibrada.  
O agrupamento de escolas A é composto por uma EB2,3/S, quatro EB1 e três 
Jardins de Infância:  
- A EB1/JI 1 é composta por um edifício com a tipologia P3 
12
 modificada e com 
dois pisos. O espaço destinado ao jardim-de-infância beneficiou recentemente de uma 
ampliação passando a dispor de duas salas de atividade no rés-do-chão e uma sala para 
funcionamento do prolongamento de horário. No piso superior, existem quatro salas de 
aulas destinadas ao 1.º ciclo. A escola possui uma cozinha e um refeitório com capacidade 
para toda a população escolar e uma biblioteca escolar, uma sala de atendimento às 
famílias, um pavilhão polivalente e um logradouro.  
- A EB1 2 é uma escola cujas obras de remodelação e qualificação ficaram 
concluídas recentemente constituindo um centro escolar que serve toda a população da 
freguesia. Possui cinco salas destinadas ao 1.º ciclo e uma sala para o ensino pré-escolar, 
uma cozinha e um refeitório com capacidade para toda a população escolar, assim como 
uma biblioteca escolar, uma sala de atendimento às famílias e um pavilhão polivalente.  
- O Jardim de Infância 3 funciona na antiga escola do 1º Ciclo. É composto por 
vários espaços: sala de atividades, sala de receção das crianças, sala de atividades de 
expressões e sala prefabricada que serve de refeitório.  
                                                          
12
 Tipologia P3: A partir do início da década de 1970 e em substituição do modelo de escolas do Plano dos 
Centenários, começaram a ser construídas escolas primárias segundo o modelo conhecido por projeto P3 ou 
escola de área aberta. Estas novas escolas eram substancialmente diferentes das anteriores, seguindo um 
modelo arquitetónico de origem escandinava. Este tipo de escola também se generalizou, com muitas 
povoações do país a terem um ou mais exemplares. 
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- A EB1 4 é um edifício de plano centenário
13
 de dois pisos com uma pequena 
área coberta e uma área a descoberto mais ampla. O edifício possui quatro salas de aula, 
funcionando uma como sala de professores e de apoio à informática e dois gabinetes 
funcionando um como biblioteca. Na parte exterior do edifício existe uma cantina. 
- O Jardim de Infância e EB1 5 funcionam em edifícios separados, mas partilham 
alguns espaços. O jardim-de-infância foi construído de raiz e o seu funcionamento iniciou-
se em 1996. Dispõe de três salas de atividade, de uma sala destinada ao prolongamento de 
horário e de uma cantina, que serve também a população escolar do 1º Ciclo. A EB1 é um 
edifício de construção tipo P3, que fica situado junto ao jardim-de-infância, com dois pisos 
e um polivalente. É composto por sete salas, das quais 4 destinam-se a salas de aulas e as 
outras 3 salas têm a valência de biblioteca, sala de professores e sala de apoio.  
A escola-sede do agrupamento A foi criada em dezembro de 1986 e começou a 
funcionar em 1987. A escola abrange o 2º ciclo, o 3º ciclo e o ensino secundário.  
À semelhança de muitas escolas construídas no final dos anos 80 e anos 90, 
apresenta uma tipologia arquitetónica de origem nórdica, em que os blocos/ pavilhões são 
retângulos de cimento armado, envidraçados, com um pequeno pátio interior que permite o 
acesso a quase todas as salas.  
Na escola existem quatro pavilhões com salas de aula, um gimnodesportivo e um 
espaço polivalente. No pavilhão central encontram-se os serviços administrativos, o 
gabinete da direção, a central de telefones, a cozinha, o refeitório, o SASE – Serviço de 
Ação Social Escolar, a biblioteca, a reprografia, a papelaria, o bufete, um espaço de 
convívio, uma sala para os diretores de turma, a sala de professores, uma sala de reuniões e 
mais algumas polivalentes. Os pavilhões possuem salas de aula, laboratórios, sala 
informática e um centro de recursos educativos O recinto que envolve os vários pavilhões 
está cuidado e é delimitado por um espaço verde, onde sobressaem árvores, relva e flores.  
 A nível da caracterização da procura educativa e pedagógica e ao longo dos 
últimos anos, os estabelecimentos de educação pré-escolar têm assistido a uma forte 
procura dos seus serviços, traduzindo-se numa frequência cada vez maior, e com maior 
incidência por parte das crianças que estão próximas do ingresso na escolaridade 
                                                          
13
 Plano Centenário: Na década de 1940, o Estado Novo lançou o Plano dos Centenários, um programa de 
construção escolar em massa que tinha como objetivo permitir a todas as crianças portuguesas dispor de uma 
escola primária ao seu alcance, permitindo aumentar o nível de educação da população. As escolas do Plano 
dos Centenários foram construídas segundo modelos tipificados, adaptados às condições locais, que aliavam 
a funcionalidade à arquitetura tradicional portuguesa.  
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obrigatória. De uma maneira geral, a assiduidade é bastante elevada em todos os níveis de 
ensino que o agrupamento abrange.  
 O corpo docente do agrupamento é muito estável, predominando claramente os 
professores do quadro. O número de assistentes técnicos e de assistentes operacionais 
revela-se insuficiente para as necessidades do agrupamento. Só o recurso a tarefeiras e a 
programas de emprego e inserção tem possibilitado o funcionamento dos serviços. Nos 
últimos três anos sentiu-se necessidade de incluir no conselho pedagógico representantes 
das ofertas formativas
14
, de modo a atender às necessidades de formação do pessoal 
docente e não docente e à diversificação das ofertas curriculares, com especial ênfase no 
ensino profissionalizante.  
 
3.1.2 Agrupamento B 
O agrupamento de escolas B situa-se também na margem esquerda do rio Lima e 
abrange, desde 2006/2007, na sequência da aprovação da carta educativa do concelho, 
estabelecimentos de ensino de quatro freguesias. No quadro que se segue podemos analisar 
a evolução do número de alunos, por ciclos de escolaridade, desde o ano letivo 
2010/2011até ao início do corrente ano letivo. Conforme se pode verificar, há um ligeiro 
decréscimo da população escolar quer a nível da educação pré-escolar, quer do ensino 
básico. 
Quadro n.º 3 – Número de alunos por ano letivo e níveis de ensino - Agrupamento B 
Ano Letivo Pré-Escolar 1.º CICLO 2.º CICLO 3.º CICLO TOTAIS 
2010/2011 184 367 178 247 976 
2011/2012 200 350 197 235 982 
2012/2013 190 329 170 235 924 
2013/2014 178 331 147 233 889 
 
O agrupamento B integrou os programas da primeira geração dos TEIP  - 
Território Educativo de Intervenção Prioritária -  sendo que por solicitação dos seus órgãos 
de gestão e administração voltou a integrar, desde o ano letivo 2008/2009, a nova rede de 
projetos TEIP. 
 A escola usufruiu já de dois programas de Intervenção Prioritária, sendo que o 
atual programa TEIP em exercício resultou do relançamento do Programa TEIP2 através 
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 Ofertas formativas consistem na totalidade das áreas de formação que a escola oferece e que podem incluir 
o ensino regular, os cursos de educação e formação, os cursos profissionais, os cursos vocacionais, as turmas 
de percurso alternativo, os cursos de educação e formação de adultos e formações modulares. 
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A freguesia onde a escola EB 2,3 está sediada, é uma zona fortemente urbanizada 
e muito heterogénea, podendo enumerar-se distintas áreas de urbanização:  
- Área 1, caraterizada por revelar nos anos setenta uma expansão significativa de 
moradias unifamiliares mas que inclui prédios e habitação dessa época com famílias de 
classe média e outras com mais baixos rendimentos. 
 - Área 2, caraterizada por bairros sociais, objeto de várias ações de luta contra a 
pobreza onde se inclui o Bairro do Fomento construído nos anos setenta pelo Fundo de 
Fomento da Habitação para realojamento de populações desalojadas em consequência da 
descolonização e de operações urbanísticas na cidade e o Bairro 3 de Julho, que realojou 
habitantes de barracas e casas degradadas da zona. Nestes bairros reside uma grande parte 
da comunidade de etnia cigana da freguesia. 
- Área 3, zona nova, é uma zona residencial com acentuada construção de prédios 
nos anos setenta/oitenta, operação interrompida por razões económicas e de mercado, 
atualmente muito deprimida, com muitas casas desocupadas por falta de inquilinos. 
- Área 4, zona antiga, é zona residencial tradicional delimitada pela margem do 
Lima e a linha de caminho-de-ferro, com habitações antigas e população envelhecida. Esta 
é a zona histórica com vestígios de quintas e algumas casas, em degradação e desocupadas 
mas de natureza aristocrática e evidente antiga opulência.  
- Área 5, é constituída por uma zona florestal onde residem, em barracas, cerca de 
sessenta habitantes da comunidade cigana.  
- Área 6, localizada junto à foz do rio Lima, constitui um núcleo isolado em 
relação ao resto da Freguesia, sendo habitada por famílias genericamente de classe média – 
média/alta com construções de luxo e veraneio.  
Também do ponto de vista social, o contexto do território da escola sede 
apresenta-se heterogéneo, na medida em que coexistem agregados familiares com elevados 
rendimentos e várias famílias em situação socioeconómica desfavorável.  
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 O Terceiro Programa de Territorialização de Politicas Educativas de Intervenção Prioritária (TEIP3)  foi 
criado pelo Despacho Normativo nº 20/2012, de 3 de outubro, surgindo na sequência do Programa TEIP2 e 
de outras medidas de apoio às populações mais carenciadas e como resposta às necessidades e às expetativas 
dos alunos. Retoma, também, o Programa dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária criado através 
do Despacho n.º 147-B/ME/96, de 1 de agosto. 
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A sua população estudantil inclui um elevado número de alunos em risco de 
exclusão social e escolar, identificados a partir da análise de indicadores sociais do 
território. Salienta-se o número expressivo de alunos com carências de natureza diversas 
que afetam o rendimento escolar, evidenciado nos inúmeros dossiês ativos de alunos 
sinalizados na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Viana do Castelo, bem como 
no número de alunos beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI) que 
frequentavam a escola sede nos últimos anos letivos. A maioria dos casos sinalizados tem a 
ver com situações de maus-tratos, subnutrição e violência psicológica.  
Considera-se igualmente, como indicador do perfil do contexto educativo, o 
elevado número total de faltas não justificadas das crianças. 
De acordo com os dados recolhidos junto dos respetivos serviços administrativos, 
acerca do perfil do agrupamento, a escola possui para além dos vários níveis do ensino 
básico regular um curso de educação e formação (CEF) tipo2 e um programa de integração 
designado por Programa para a Inclusão Educacional e Cidadania (PIEC). 
Relativamente ao corpo docente em serviço na escola, considera-se o quadro relativamente 
estável, com cerca de 75 docentes. O agrupamento dispõe, ainda, de dois técnicos adstritos 
ao programa TEIP, contratados no âmbito do Programa Operacional do Potencial Humano 
(POPH). 
 
3.1.3 Agrupamento C 
O agrupamento de escolas C localiza-se também na margem sul do rio Lima 
ficando a escola sede a cerca de 10 km da sede do concelho, a cidade de Viana do Castelo. 
A área geográfica de influência do agrupamento abrange três freguesias. 
  
Quadro n.º 4 – Número de alunos por ano letivo e níveis de ensino - Agrupamento C 
Ano Letivo Pré-Escolar 1.º CICLO 2.º CICLO 3.º CICLO SEC. TOTAIS 
2010/2011 35 296 149 216 16 677 
2011/2012 42 295 130 225 0 650 
2012/2013 28 276 126 202 0 604 
2013/2014 24 260 125 195 0 580 
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A escola sede deste agrupamento vertical encontra-se a funcionar desde Setembro 




O agrupamento engloba cinco escolas, a escola sede e mais quatro escolas do 1º 
ciclo, sendo que uma integra um jardim-de-infância. Todas se situam nas proximidades da 
escola sede, num raio de cerca de seis km, o que facilita a deslocação entre escolas dos 
elementos da comunidade educativa.  
O meio onde se inserem as escolas do agrupamento é predominantemente rural e 
piscatório com alguns afloramentos industriais e mesmo uma importante zona industrial de 
Viana do Castelo.  
No plano socioeconómico é ainda de realçar o facto de ser uma região com forte 
emigração. A população carateriza-se, predominantemente, pelo baixo nível de 
escolaridade, sendo que nos pais e encarregados de educação, esta se situa 
maioritariamente ao nível do 6º ano, o que, por vezes, se traduz numa influencia negativa 
nas expetativas escolares dos seus alunos. Contudo, é de salientar uma ligeira melhoria 
escolar geral nestes últimos anos, na sequência da valorização da formação escolar e 
profissional que tem vindo a ser divulgada e na criação de cursos para adultos. 
Todas as freguesias se encontram dotadas de infraestruturas ao nível da saúde e 
embora nenhuma das freguesias disponha de saneamento básico todas dispõem de água 
canalizada, não obstante o facto de a maior parte da população se abastecer em poços 
domésticos.  
Em todas as freguesias da área envolvente se verifica um número significativo de 
população idosa que carece de condições e apoios. Por isso, funcionam centros de dia nas 
freguesias tendo uma, inclusivamente, regime de internamento.  
A promoção, por iniciativa do agrupamento dos cursos de alfabetização de adultos 
através de uma bolsa extraescolar poderá vir a contribuir para a melhoria das condições de 
vida dos idosos. Em cada freguesia existem ainda associações que promovem a ocupação 
de tempos livres dos jovens.  
A nível de infraestruturas salienta-se a existência de um campo de futebol 
destinado à prática desportiva em todas as freguesias. A escola sede tem vindo a 
disponibilizar as suas instalações desportivas para a prática de desporto através do 
estabelecimento de protocolos de utilização, através dos quais obtém algum fundo para 
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 Escola Básica Integrada assim denominada por integrar os três ciclos do ensino básico no mesmo espaço. 
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melhoramento / aquisição de equipamentos. Ao longo dos 15 anos de existência do 
agrupamento foram elaboradas e aprovadas várias candidaturas da escola sede a projetos 
de âmbito nacional, que permitiram a obtenção de material necessário ao desenvolvimento 
de outros programas e ao apetrechamento de material informático, hardware e software 
educativos, e à construção de um aquário de água salgada já que o agrupamento se situa 
em terras de mar.  
Dos dados existentes, podemos afirmar que a taxa de abandono escolar não é 
significativa, tendo em conta que os casos de abandono, quer no 1º, quer no 2º e 3º ciclos 
se referem, maioritariamente, a alunos provenientes ou que se ausentaram para o 
estrangeiro e sobre os quais temos conhecimento através de informações idóneas e que o 
fazem sem solicitar qualquer documentação à escola.  
Relativamente ao 3º ciclo, tem havido uma sistemática intervenção da escola junto 
das famílias e dos alunos em risco de abandono no sentido de os encaminhar para a via 
profissionalizante. Os cursos de educação e formação foram também uma medida 
educativa que tem em vista a prevenção do abandono escolar criando percursos escolares 
diversificados que abarcam os alunos que evidenciaram dificuldades de aprendizagem e 
baixa motivação. A possibilidade de integrar alunos com necessidades educativas especiais 
naqueles percursos garantindo, assim, o objetivo da escola pública ao assegurar o sucesso 
educativo de todos e evitar ao máximo a existência de currículos alternativos individuais, 
na medida em que estes comprometem o futuro escolar e profissional dos jovens,  foi 
também um dos principais motivos para a sua criação, dadas as vantagens da obtenção de 
uma dupla certificação e o interesse demonstrado pelos alunos por um percurso com uma 
componente mais prática. 
No que respeita a casos considerados de indisciplina ou violência verifica-se que 
são praticamente inexistentes e a comprovar esta afirmação está o facto de não existir 
registo de procedimentos disciplinares. O ambiente educativo da escola pauta-se por 
alguma serenidade apenas quebrada pela irreverência pontual que caracteriza as díspares 
faixas etárias e que é facilmente controlada pela ação dos docentes, diretores de turma, 
conselho de turma ou órgão de gestão. A dinâmica da associação de estudantes, eleita 
anualmente pauta-se pela organização de diversas atividades, nomeadamente festas e 
convívios, que são amplamente participadas por todos num clima salutar de bom 
entendimento.  
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As atividades de complemento e extra curriculares, clubes, desporto escolar e 
visitas de estudo são selecionadas com o objetivo de promover aprendizagens que possam 
ir além do estrito cumprimento dos programas, de forma a alargar a visão do currículo, e 
são do agrado dos alunos que nelas participam ativamente, sendo habitual a permanência 
dos alunos na escola para a frequência dessas atividades mesmo após a conclusão do seu 
horário letivo. 
 
3.2 Caraterização dos três conselhos pedagógicos 
Um olhar atento do quadro abaixo permite verificar que, numa análise 
comparativa dos três conselhos pedagógicos existe grande semelhança entre os mesmos a 
nível de número de membros mas com ligeiras variações a nível de representatividade. 
Da análise daquele quadro salienta-se que a composição deste órgão foi alterada 
no ano letivo de 2012/2013, ano em que o representante dos encarregados de educação, o 
representante do pessoal não docente e o representante dos alunos do agrupamento A, 
único onde o ensino secundário é ministrado, deixaram de estar representados
17
. No que 
respeita ao coordenador do Centro de Novas Oportunidades do agrupamento B, a sua 
ausência foi devida à extinção do mesmo naquele ano. 
Analisando mais detalhadamente a composição dos três órgãos, verifica-se a 
existência comum de quatro departamentos representantes das disciplinas do 2º, 3º ciclos e 
secundário e um departamento que representa o 1º ciclo. A nível da coordenação de ciclo, 
verificam-se algumas diferenças: no agrupamento A, há apenas um coordenador de ciclo, 
vulgo coordenador de diretores de turma que, apesar de ser um docente do 3º ciclo, assume 
também a representação do 2º ciclo e secundário. No agrupamento B, a coordenação de 
ciclo está representada separadamente a nível do 2º e 3ºciclos. Apenas no agrupamento C 
se verifica a existência de um coordenador por cada ciclo de escolaridade, o que em termos 
de representatividade valoriza o 1º ciclo, minorando o desfasamento deste em relação aos 
restantes. 
No que respeita à educação pré-escolar, esta também se encontra representada, 
quer no agrupamento A, quer no B. No agrupamento C, e por se tratar de um nível residual 
(apenas duas turmas), os docentes da educação pré-escolar integram o departamento do 1º 
ciclo.  
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 Por força do D.L.75/2008, de 22 de abril, republicado pelo D.L. nº 137/2012 de 2 de julho. 
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Verifica-se em todos a presença da coordenadora da biblioteca, cumprindo o 
normativo que tal recomenda. 
No que respeita, à educação especial, a presença do seu representante no 
agrupamento C, que não exerce funções de coordenador, é justificada por se considerar 
uma mais-valia, já que a educação especial integra o departamento de expressões. Quer no 
agrupamento A, quer no agrupamento B a educação especial é um departamento 
autónomo. 
Finalmente, verifica-se que em dois agrupamentos, A e C, se encontram 
representados o coordenador de projetos e ofertas educativas, que não terá sido figura 
relevante no agrupamento B. 
 








Presidente do  Conselho Pedagógico 1 1 1 
Coordenador do Departamento de Línguas 1 1 1 
Coordenador do Departamento de Ciências 
Humanas e Sociais 
1 1 1 
Coordenador  do Departamento de  Ciências 
Exatas 
1 1 1 
Coordenador  do Departamento de 
Expressões 
1 1 1 
Coordenador do Departamento 1º ciclo 1 1 1 
Coordenador do Pré-escolar 1 1 ------ 
Coordenador  do 1º ciclo ------- ------- 1 
Coordenador  do 2º ciclo ------- 1 1 
Coordenador  do 3º ciclo 1 1 1 
Coordenador de Ofertas Educativas/ Projetos 1 -------- 1 
Coordenador da Biblioteca Escolar 1 1 1 
Coordenador da Educação Especial 1 1 1** 
Coordenador do Centro Novas 
Oportunidades* 
--------- 1 -------- 
Representante do Pessoal Não Docente  * 1 1 1 
Representante dos Encarregados de 
Educação *          
1 1 1 
Representante  dos alunos * 1 -------- ------- 
TOTAL - 2012/2013 11 11 12 
*Até final do ano letivo de 2011/2012 
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CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS E 
CONCLUSÔES 
 
1. ANÁLISE DOCUMENTAL  
1.1 Identificação dos documentos 
A nível da análise documental foi dado especial relevo às atas dos conselhos 
pedagógicos dos três agrupamentos e dos últimos três anos, conforme já supramencionado.  
Foram analisados vários aspetos, verificáveis na respetiva matriz de análise. 
Contudo, e porque o estudo incide essencialmente sobre os dados do insucesso escolar, das 
dificuldades de aprendizagem dos alunos e das estratégias e metodologias aplicadas e 
decididas no seio do conselho pedagógico, estes foram os pontos explorados.  
Como complemento e, apesar de não se ter feito um estudo exaustivo dos 
instrumentos de autonomia de cada agrupamento, verificámos que existiam em todos os 
agrupamentos os documentos Projeto Educativo, Regulamento Interno e Plano Anual de 
Atividades, sobre os quais nos debruçámos. Nessa análise, ainda que de forma superficial, 
verificamos que os regulamentos internos são bastante semelhantes nos três agrupamentos, 
o que não se verifica nos dois outros documentos. 
 
1.2 Matriz de análise das atas 
A matriz da análise das atas foi construída em treze categorias de A a J, 
subdivididas em trinta e quatro subcategorias, de acordo com os vários aspetos gerais e 
específicos, considerados relevantes para este estudo.  
No quadro nº 6 com a referida matriz, podemos verificar que foram retiradas das 
atas evidências que vão desde a existência de instrumentos de autonomia que de alguma 
forma dependem, por elaboração, aprovação, ou emissão de parecer, do CP, passando pela 
referência à existência de programas e projetos de âmbito interno ou externo, referências 
ao processo de ensino aprendizagem, planificação e articulação curricular, organização do 
ano letivo, resultados, medidas de apoio e de combate ao insucesso e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos e avaliação. 
Da análise das cento e nove atas dos três CP ao longo dos três anos letivos em 
estudo, é de salientar que o conteúdo das mesmas é bastante diferenciado. Assim, as atas 
do agrupamento C, evidenciam, detalhadamente, cada um dos pontos debatidos, havendo 
uma preocupação de referir situações e tomadas de decisão de forma exaustiva e clara. As 
atas do agrupamento A pautam-se também por algum detalhe, mas mais especificamente 
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no que respeita a análise da avaliação dos alunos e organização do ano letivo. No caso do 
agrupamento B, as atas são documentos breves, onde consta normalmente a referência à 
análise e aprovação de determinados documentos, sem exibir detalhes ou sugestões e / ou 
debate sobre os assuntos. Daí se poder referir que os assuntos constantes dos pontos da 
ordem de trabalhos são, de facto, abordados, mas não podemos emitir um parecer sobre o 
nível de participação ou sobre o seu funcionamento interno no sentido geral.  
Na matriz que se segue, podemos verificar se existem unidades de registo, em 
cada agrupamento, no que respeita à categoria e subcategoria identificada. 
 
Quadro n.º 6 – Unidades de registo identificadas conforme categorias e subcategorias 
Categorias Subcategorias Unidades de registo 
Agr. A Agr. B Agr. C 
 
A. Instrumentos de 
Autonomia 
1.Projeto Educativo x x x 
2.Regulamento Interno x --- --- 
3.PAA x x x 
 
B. Processo de Ensino 
Aprendizagem 
4. Planificação Curricular --- --- x 
5. Articulação Curricular x x x 
6. PR, PA, PD x x x 
7. Metas e Qualidade das 
Aprendizagens 






8. Plano de Ação da 
Matemática 
--- --- x 
9. Biblioteca /Plano 








10. Programa Educação 
2015 
x --- x 
11. PISA 2012 --- --- x 
D. Percursos Escolares 
Alternativos 











E. Organização do ano 
letivo 
 
13. Critérios de 
constituição de turmas / 
Elaboração de horários/ 







14.Plano de ocupação dos 
tempos escolares 
--- x x 
15. Estrutura / Matriz 
curricular 







F. Avaliação Interna / 
Resultados escolares 
16. Critérios de avaliação x x x 
17. Avaliação Intercalar 
 
x x x 
18.Avaliação dos alunos x x x 
19. Testes intermédios x x x 
20. Avaliação comparada --- x x 
21. Análise do insucesso 
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aprendizagem dos alunos 
23. Plano de Melhoria / 
Medidas de promoção de 










G. Avaliação Externa 
24. Exames nacionais: 
Análise de resultados 
x --- x 
25. Nível de eficácia: 
análise comparativa entre a 










Orientação Escolar e 
Vocacional 
26. Educação Especial x x x 










I. Medidas de apoio 
aos alunos com 
dificuldades dos de 
aprendizagem 
28. Coadjuvação 









J. Experiências de 
Inovação Pedagógica / 
projetos 
29. Projetos: Turma 
Destak 
--- --- x 
30.QE / QJS/QV x --- x 
31. Projetos --- x x 
K. Iniciativas de 










L. Autoavaliação 33. Relatórios equipa de 
autoavaliação 
x x x 
M. Avaliação Externa 34. IGEC x x x 
 
1.3 Análise e comparação dos resultados obtidos na análise das atas 
 A intenção de analisar de forma detalhada todas as atas dos conselhos 
pedagógicos dos três agrupamentos foi a de recolher informação que nos permitisse 
comparar aquele órgão em termos de funcionamento interno, verificar até que ponto existe 
convergência ou divergência na forma como cada um analisa os resultados escolares dos 
alunos, avalia o insucesso e delibera estratégias de combate às dificuldades dos alunos e, 
ao mesmo tempo, averiguar que outras temáticas, para além das que se inserem no âmbito 
deste estudo, são também motivo de debate e preocupação do CP. 
 Durante o processo de análise de conteúdo, foi possível comprovar que os 
agrupamentos A e C possuem registos, em ata, de evidências a nível de todas as categorias 
indicadas e que, apenas no agrupamento B, não se verificam registos relativos à categoria 
G (Avaliação Externa) e às subcategorias 24 e 25, conforme se pode comprovar no quadro 
acima. 
 No que respeita às trinta e quatro subcategorias, verifica-se que o agrupamento C 
é o único onde se registam evidências de trinta e três, sendo uma referente ao regulamento 
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interno, cuja data de elaboração foi 2009. Este facto indicia que, a nível de funcionamento 
interno, é no agrupamento C que se verifica o cumprimento da quase totalidade das 
competências atribuídas, por lei, ao CP.  
 Contudo, numa análise comparativa entre os três órgãos, e mesmo verificando que 
no agrupamento A apenas há evidências de vinte e quatro subcategorias e no agrupamento 
B, apenas há evidências em vinte e uma, pode-se constatar, no que respeita à temática deste 
estudo, que em todos os três conselhos pedagógicos, se dá significativa relevância ao 
processo de ensino aprendizagem, aos percursos escolares alternativos, à organização do 
ano letivo através do estabelecimento de critérios de avaliação, da promoção da análise de 
resultados escolares, da avaliação dos níveis de insucesso e da delineação de estratégias e 
aplicação medidas de combate às dificuldades dos alunos.  
Também se infere da análise comparativa, e tendo em conta as categorias que 
referem projetos, programas e atividades de complemento que, em todos, se promove a 
formação integral dos alunos desenvolvendo outras competências para além das 
académicas. 
  
2. ANÁLISE E CONTEUDOS DAS ENTREVISTAS 
2.1 Caraterização dos entrevistados 
A seleção dos participantes na entrevista visou, naturalmente, garantir, em função 
dos objetivos da pesquisa e das hipóteses levantadas, uma pluralidade de opiniões acerca 
do tema em estudo. Neste âmbito, e porque se trata do estudo do funcionamento interno de 
um órgão de coordenação e supervisão pedagógica, o conselho pedagógico, os 
entrevistados foram os membros daquele órgão no contexto do respetivo agrupamento, já 
que são eles que detêm valor acrescentado acerca das representações a estudar. 
Assim, foram enviadas vinte e cinco entrevistas distribuídas conforme o quadro 
que se segue: 
 
Quadro n.º 7 – Distribuição das entrevistas 
Coordenadores Agrupamento A Agrupamento B Agrupamento C 
Línguas 1 1 1 
Ciências Exatas 1 1 1 
Ciências Sociais e Humanas 1 1 1 
Expressões 1 1 1 
1º ciclo 1 1 1 
De ciclo – 3º ciclo 1 1 1 
Educação Especial 1 1 ------ 
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Projetos 1 ------ 1 
Biblioteca 1 1 1 
Total por agrupamento 9 8 8 
 
As entrevistas tinham como objetivo recolher informação junto dos membros de 
cada conselho pedagógico que exercessem o mesmo cargo em cada um deles. Assim, em 
cada agrupamento optamos por enviar a entrevista a todos os coordenadores de 
departamento, num total de cinco em cada, e representativos dos mesmos grupos 
disciplinares.  
Selecionámos também um coordenador de ciclo, que neste caso foi o do 3º ciclo. 
Sendo que o agrupamento A só possuía este, pareceu-nos adequado selecionar a pessoa que 
possuía o mesmo cargo e no mesmo nível de ensino em cada órgão. 
Pareceu-nos pertinente também auscultar as coordenadoras do departamento de 
educação especial, tendo feito tal no agrupamento A e B, em virtude de a representante da 
educação especial do agrupamento C não ser coordenadora do departamento já que está 
integrada no departamento de Expressões.  
No caso dos coordenadores de projetos, foram enviadas duas entrevistas aos 
membros dos agrupamentos A e C, já que o agrupamento B não possui essa figura. 
Finalmente, no que respeita às coordenadoras das bibliotecas, foi enviada 
entrevista às três, sendo que a representante do agrupamento A não se mostrou disponível 
para responder à entrevista, tendo-o feito apenas ao questionário.  
Também se verificou uma ausência de resposta no agrupamento C por parte do 
coordenador de projetos que esteve ausente por doença.  
Concluindo, pelo exposto, foram recebidas vinte e três respostas à entrevista: oito 
dos agrupamentos A e B, respetivamente e sete do agrupamento C. 
Conforme já referido e no sentido de garantir a imparcialidade nas respostas, 
procedemos ao envio da entrevista, identificada como A, B ou C, via email, tendo sido as 
respostas recebidas pela mesma via. 
 
2.2 Matriz de análise 
 Pretendia-se auscultar os membros de cada conselho pedagógico relativamente às 
funções e competências a ele inerentes, com especial enfoque no tema deste estudo 
relacionado com a atuação daquele órgão face ao insucesso escolar e às dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. Na sequência da abordagem dos diferentes parâmetros que 
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compunham as dez questões da entrevista, concretizamos uma análise comparativa do 
funcionamento dos três órgãos a vários níveis conforme se refere na matriz abaixo: 
 
Quadro n.º 8 - Matriz de análise das entrevistas 
Categorias Subcategorias Questões da entrevista 
 
A. Adequação do conselho 
pedagógico 
A nível de: 
1. Composição 
5 
2. Liderança 3, 4 
3. Funcionamento Interno / 
participação dos membros 
6, 8, 9 
4. Produção “interna” e resultados 
escolares 
1, 6, 7 
B. Autonomia na decisão 
Face às suas funções, competências e 
direção executiva 3, 10 
C. Domínios valorizados 
Resultados escolares 
Insucesso escolar 
Dificuldades de aprendizagem 
Avaliação externa dos aluno 
1, 7, 9, 10 
D. Atuação face ao insucesso 
escolar 




2.3 Análise e comparação dos resultados obtidos nas entrevistas 
A análise de conteúdo das entrevistas foi estruturada em unidades de registo e de 
contexto, cuja codificação constante do quadro n.º 9 e assentou na seleção das unidades e a 
classificação e agregação por categorias e subcategorias (quadro nº8)  
As unidades de registo selecionadas são apresentadas manchadas de cores 
distintas para discriminar os participantes de cada agrupamento: A=verde; B=azul; 
C=amarelo.  
O código dos respondentes é feito de acordo com o seguinte registo: E.1.1 em que 
“E” corresponde a “entrevista”, o primeiro algarismo corresponde ao respondente e o 
segundo algarismo corresponde à questão respondida.  
A análise apresentada tem por base os objetivos explicitados e as hipóteses 
levantadas. Naturalmente, salvaguardou-se o anonimato dos entrevistados, identificando 
apenas o agrupamento a que pertencem, de forma a podermos estabelecer uma relação 
comparativa, tendo em conta as categorias e subcategorias em análise. A metodologia 
utilizada foi descrever, face à questão colocada, a situação em cada agrupamento seguida 
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Quadro n.º 9 - Categoria A – Adequação do CP 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   









   
 
Q5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião 




E1.5 Considero adequada a atual representatividade do CP… não considero o 
desempenho deste órgão prejudicado ou empobrecido, com a ausência da 
representação dos pais e encarregados de educação ou dos alunos 
E7.5 Não estando contra a sua saída (pais), defendo no entanto que poderia existir um 
período antes da entrada na ordem de trabalhos, para que estes pudessem partilhar com 




E3.5 o atual número de docentes é representativo, 
…ao representante dos pais, este nunca compareceu às reuniões… 
E5.5 Considero que a atual composição é representativa… Relativamente à 
participação dos pais a minha opinião é dividida… 




E3.5 O D. nº 137 de 2012 retirou aos pais o direito de participarem neste 
órgão, o que na minha opinião é um fator que nada contribui para a 
aproximação que é desejável entre a escola e a família. 
E5.5 parece-me adequada a composição do Conselho Pedagógico… presença 
dos encarregados de educação considero que a mesma pode ser uma mais-
valia… admito que a participação dos encarregados de educação possa ser um 
fator de destabilização e tensão, limitador da eficácia do Conselho 
   
   
   
   
   
   
   
   
   







Q3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à 
resolução dos problemas / situações com que se depara? 
Q4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso 
escolar e das dificuldades dos alunos? 
 
Ag.A 
 E.5.4 Manifesta-se na capacidade para propor, acompanhar, monitorizar, 
avaliar as decisões que toma o que se torna visível na escola.  
E6.3 O Conselho Pedagógico tem o poder de tomar as decisões e de aprovar as 
medidas que considera adequadas para o sucesso educativo dos alunos  
 
Ag.B 
E1.4 a sua ação é fundamental para o sucesso das situações com que se depara 
E5.4 O poder no âmbito da gestão pedagógica relativamente ao insucesso 
escolar e dificuldades dos alunos manifesta-se através da comunicação dos 
docentes do grupo representado no CP, por cada um dos seus membros. 
 
Ag.C 
E1.3 o CP tem autonomia para propor medidas de resolução dos referidos 
problemas que sejam específicos ao Agrupamento…  
E3.3 O conselho pedagógico é um órgão com várias competências… o que lhe 
concede um certo poder na tomada de decisões permitindo-lhe resolver os 

































   
   
   
   
   
Q6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria? 
Q8 Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a 
nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
Q9 Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
 
Ag.A 
E3.8 verificando-se uma forte preocupação por parte do coordenador do CP na 
troca de informação entre cada um dos membros 
E4.8/9 A qualidade da informação trocada…é adequada 
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Ag.B 
E2.9 deveria haver mais interesse na resolução dos problemas 
E4.9 São elaborados diversos documentos, grelhas, onde de uma forma prática 
se analisam as dificuldades sentidas pelos alunos.« 
 
Ag.C 
E4.6 As propostas para eventual solução dos problemas emergentes…é de tal 
forma esmiuçada…que dificilmente o funcionamento do Conselho Pedagógico 
poderá melhorar as suas práticas.  
E4.9 Toda a ação implementada é alvo de análise/avaliação… 
   
   
   
   
   


























Q1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
Q7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 





E1.1 A vertente didática da orientação e acompanhamento dos alunos prevalece 
(em tempo e em tomadas de decisões) sobre as restantes vertentes da ação 
educativa e organizacional do CP. 
E6.7 O sucesso escolar é promovido através da definição de planos de 
melhoria, da orientação pedagógica e da aprovação de critérios pedagógicos 




E5.1 através da análise de resultados, definição dos critérios de avaliação, 
definição de planos de melhoria, definição de apoios aos alunos e orientações 
gerais a aplicar nos departamentos.  
E8.7 Reflete sobre resultados e processos, dá orientações pedagógicas e 




E1.1 planificações, os critérios de avaliação, análise de resultados e 
planificação de medidas de combate ao insucesso e abandono escolar 
E5.7 propondo para os alunos com maiores dificuldades todo o tipo de apoios 
previstos nos normativos legais, ou outros para os quais a escola tenha 
autonomia. 
 
No que respeita à composição do CP, e conforme se verifica nos anexos VI, VII e 
VIII, esta foi considerada em duas vertentes: a representatividade no que respeita ao 
número de membros e ciclos de ensino e a presença ou ausência de representantes dos pais 
/ pessoal não docente e/ ou alunos. Um olhar para o quadro abaixo, permite-nos uma rápida 
leitura sobre cada agrupamento, forma de pensar dos membros do CP e um resumo de 
todas as respostas. 
 
Quadro n.º 10 – Composição dos Conselhos Pedagógicos 
 Representatividade Presença de EE e PND 
 A NA VR NR A NA VR NR 
Agr. A 4 1 1 2 4 2 1 1 
Agr. B 5 2 1 0 1 4 1 2 
Agr. C 5 1 0 1 2 2 1 2 
Total 14 4 2 3 7 8 3 5 
  Legenda: A = adequada; NA = não adequada; VR = opinião variável; NR = não responde 
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A nível de representatividade não se verificam diferenças significativas. Mais de 
50% dos entrevistados, no geral dos três CP’s, consideram-na adequada. As opiniões 
contrárias são essencialmente questões que se prendem com a menor representatividade 
dos docentes do 1º ciclo e pré-escolar. Ex: Ag.A: E2.5”…1º ciclo, deveria haver mais 
representatividade…; Ag.B: E1.5 “…há desequilíbrio na representatividade dos docentes 
do Pré-escolar e do 1º Ciclo…”; Ag.C: E3.5 “…o 1º ciclo e a educação pré-escolar têm 
menos representatividade…”. Contudo, e se analisarmos a opinião do total de 
respondentes dos três agrupamentos (23), verifica-se que 60,9% consideram a 
representatividade adequada e 8,7% consideram a existência de vantagens e desvantagens 
em qualquer dos casos (no passado e atualmente) e 17,4% não adequada. 13% dos 
inquiridos não abordam esta questão. 
Também no que respeita à inclusão de outros grupos, nomeadamente dos pais e 
encarregados de educação, apenas no agrupamento A se verifica que quatro membros 
(50%) consideram a sua presença vantajosa: E4.5 “… A participação dos pais parece-me 
de fundamental importância…”contra 25% que pensam o contrário; E8.5:”A ausência dos 
representantes dos encarregados de educação, alunos e funcionários não prejudica a 
eficácia do seu funcionamento, e a representatividade desses sectores da comunidade 
educativa continuam a ter reuniões sectoriais com a direção e estão representados no 
Conselho Geral”;  12,5% tem uma opinião dividida ou não aborda essa questão. 
No agrupamento B, apenas um (12,5%) refere ser importante a presença dos pais: 
Ag.B: E6.5 “Apesar da fraca intervenção dos representantes dos encarregados de 
educação e pais, considero que o CP perdeu com a sua saída, bem como a do 
representante do pessoal não docente.”, contra 50% que a considera 
dispensável:Ag.B:E4.5”A grande alteração…positiva, foi a retirada da participação dos 
pais…”. 25% não abordam esta questão e 12,5% tem uma opinião dividida. 
Relativamente ao agrupamento C, apenas dois membros (28,6%) consideram 
importante a presença dos pais:  e um (14,2%) com opinião dividida: Ag.C: E4.5 “Não 
concordo com o D.  137/2012 ao retirar deste Órgão a participação dos pais…”; E.5.5”… 
presença dos encarregados de educação considero que a mesma pode ser uma mais-
valia… admito que a participação dos encarregados de educação possa ser um fator de 
destabilização e tensão, limitador da eficácia do Conselho.” Consideram dispensável a sua 
presença 28,6% e o mesmo número não aborda essa questão. 
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No que respeita à inclusão de outros representantes, destaca-se que é no 
agrupamento A onde esta se considera mais importante (50%). Contudo, se considerarmos 
a totalidade dos entrevistados de forma indiferenciada, apenas 30,4% considera a sua 
presença importante, contra 34,2% que a considera dispensável. 13% tem opinião dividida 
e 21,8% não abordam essa questão. 
Julgamos que este facto poderá ter várias justificações, nomeadamente, e da 
leitura de todas as respostas, o facto de não se julgar que o CP fique prejudicado ou 
empobrecido pela ausência dos pais (Ag.A, E1.5), evitar eventual conflitualidade (Ag.B, 
E2.5), existirem outros canais de comunicação igualmente eficazes entre os pais e a escola 
(Ag.C, E1.5) e também o facto de a legislação ir no sentido de uma maior especialização e 
especificidade técnica deste órgão (Ag.C. E1.5).  
Parece-nos poder inferir que nesta subcategoria não existem evidências que 
comprovem que a composição do CP influencia os resultados escolares dos alunos, mas 
sim que a sua representatividade pode promover maior partilha, reduzir ou aumentar a 
eficácia das reuniões, a nível das tomadas de decisão, evitar ou potenciar situações de 
tensão ou conflito, podendo, qualquer destas situações, vir a ter repercussões a nível das 
deliberações conducentes ao sucesso educativo, ou seja, uma maior representatividade no 
CP apesar de, em nosso entender, potenciar a pluralidade de opiniões e o debate de ideias, 
parece não ser consensual entre os entrevistados uma vez que alguns defendem que um 
elevado número de membros ou uma diversidade alargada a nível de representatividade 
pode levar a dificuldades derivadas do conflito de ideias e gerar tensões a nível das 
deliberações a tomar e que sejam consensuais para um maior sucesso. 
A adequabilidade do CP a nível da subcategoria “Liderança” não deixa margem 
para duvidas aquando da leitura das entrevistas do agrupamento A, em que todos os 
entrevistados reconhecem, nas questões 3 e 4, onde se questiona o poder do CP a nível de 
adequação face às situações com que se depara e a forma como se manifesta esse poder: 
E1.3 “…o CP detém o poder adequado à resolução dos problemas, cumpre as suas 
competências nos termos das disposições legais e do definido no regulamento interno, com 
a autonomia que lhe é conferida…” e E8.3: “Sim, creio que o CP tem o poder adequado 
para a resolução da maioria das situações e problemas com que se depara…”são 
exemplos citados pelos entrevistados. Do mesmo modo, várias respostas evidenciam de 
que forma julgam que esse poder se manifesta: E4.4 “…na proposta de mecanismos de 
orientar os alunos para a melhoria dos resultados escolares, na análise e monotorização 
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da avaliação dos alunos e definição de medidas de combate ao insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos, na definição de estratégias para a melhoria da 
qualidade do sucesso.” 
No que respeita ao agrupamento B, e no total das oito entrevistas, cinco (62,5%) 
consideram o poder do CP adequado e alguns referem mesmo com autonomia para tomar 
decisões: E5.3  “…o poder do conselho pedagógico é adequado…O processo de decisão 
envolve os intervenientes que são profissionais na educação…”. Salienta-se que dois dos 
entrevistados referiram que não consideram o poder do CP adequado apesar de 
reconhecerem que a sua ação é estruturante: E1.3 “Acho que não… A ação da CP é 
estruturante mas tem que ser sustentada pela discussão e partilha de soluções ao nível dos 
departamentos curriculares seguidas da monitorização e supervisão da prática 
pedagógica.”  e outro referir que o poder do CP apenas existe em alguns casos: E2.3 “Para 
muitas situações sim; para outras transcende o CP.” As referências à forma como o poder 
do CP se manifesta são variadas, mas situam-se, essencialmente, a nível das competências 
dos membros do CP nas tomadas de decisão, no acompanhamento, monitorização e 
avaliação das mesmas: E7.4 “Mediante a política educativa a ser adotada pelos docentes 
através das orientações dos seus representantes dos departamentos e monitorizando a sua 
aplicação.”  
De ressalvar que alguns dos entrevistados que identificam o poder do CP como 
adequado, referem, em simultâneo, que o mesmo: E3.3 “…é condicionado à existência de 
recursos humanos e materiais, sendo que a última decisão é da Direção considerando que 
tem de priorizar as decisões do CP.” Ao mesmo tempo deixam também a ideia que: E3.3 
“…a autonomia do Conselho Pedagógico é fictícia, dados os constrangimentos com que se 
deparam a nível organizacional para implementar as suas decisões…” 
No agrupamento C, os entrevistados, maioritariamente, (86%), consideram 
também que o CP tem o poder para resolver as situações com que se depara, 
essencialmente no âmbito pedagógico: E2.3 “…o Conselho Pedagógico tem autonomia 
para tomar decisões, nomeadamente a nível da melhoria dos resultados escolares e na 
promoção do sucesso… as decisões do Conselho Pedagógico são acolhidas no seio da 
comunidade escolar e são cumpridas por todos.” Outro entrevistado refere: E3.3 O 
conselho pedagógico é um órgão com várias competências especialmente nos domínios 
pedagógico-didático, na orientação e acompanhamento dos alunos…… o que lhe concede 
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um certo poder na tomada de decisões permitindo-lhe resolver os problemas com que se 
depara…”.  
No que respeita à forma como esse poder se manifesta, as opiniões são bastante 
convergentes quando se referem às tomadas de decisão, acompanhamento de alunos, 
análise de resultados e seleção de medidas de combate ao insucesso e a cumprir por todos: 
E4.4 O Conselho Pedagógico exerce o seu poder no âmbito da gestão pedagógica, do 
insucesso escolar e das dificuldades dos alunos, na medida em que delibera, depois de 
ouvidas as diferentes estruturas, sobre as medidas mais adequadas para cada situação”. 
Apenas um membro do CP, numa outra perspetiva não menos válida, salienta que: E5.3 
“…o poder do Conselho não é, nem nunca poderá ser, adequado, dado que muitos dos 
problemas/situações com que se debate são problemas da sociedade em geral que por este 
facto, ultrapassam o seu âmbito e capacidade de ação.” Contudo, o mesmo entrevistado 
reconheceu que: E5.3 “Em todo o caso, o Conselho tem alguma margem para a tomada de 
decisões e faz exercício dela.” 
Finalmente, numa análise comparativa entre os três agrupamentos, verifica-se, na 
sequência da opinião de larga maioria dos seus membros, que o poder do CP é adequado à 
resolução das situações com que se depara, essencialmente no domínio das questões 
pedagógicas, e que o exercício desse poder é visível e manifesta-se no seu modo de 
atuação, quer internamente no seio do respetivo órgão, quer na sua atuação na organização: 
Ag.C: E6.4 “O modo de atuação do CP, a nível do seu funcionamento interno e da gestão 
pedagógica, é determinante para a melhoria dos resultados escolares por isso deve ter 
capacidade para propor medidas, capacidade para gerir pessoas, dinamizar projetos e 
mobilizar recursos.”. Naturalmente que o modo de atuação dos coordenadores e membros 
do CP, a sua capacidade de tomar decisões, e de as acompanhar, monitorizar e avaliar junto 
dos seus pares, pode ter um efeito positivo ou negativo, se pouco eficaz, nos resultados dos 
alunos. 
Passando à análise do conteúdo das entrevistas no que respeita à subcategoria 3: 
Funcionamento Interno e participação dos seus membros, debruçamo-nos sobre as 
opiniões dos membros do CP do agrupamento A, essencialmente nas questões 8 e 9, nas 
quais se refere o modo de funcionamento interno da comunicação. Assim, todos os 
entrevistados consideram adequados os circuitos da circulação da informação, quer no seio 
do CP entre cada coordenador e os restantes, quer entre os coordenadores e o departamento 
e restantes docentes: E2.9 “Existe uma articulação entre as reuniões de departamento e as 
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do CP de modo a que a informação seja transmitida em tempo útil e que todos os membros 
do departamento possam pronunciar-se/refletir sobre a questão do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem.” Vários entrevistados referem que além da comunicação 
formal e mensal, é frequente a comunicação a nível informal. Os grupos de trabalho 
constituídos com o objetivo de refletir, analisar e propor documentos sobre assuntos 
específicos foi também referido como uma prática consistente. É por demais evidente que 
o CP se preocupa com o insucesso escolar e as dificuldades de aprendizagem dos alunos, 
sendo que o seu funcionamento se pauta por uma elevada quantidade de tempo despendido, 
nessa área, na procura de respostas para o combate daqueles problemas:  E3.9 “A troca de 
informação entre os membros do CP…e coordenador do CP, sempre visou implementação 
de medidas para combater o insucesso escolar de uma forma cuidada e participativa 
envolvendo todo o corpo docente.”  
No agrupamento B, e no que se refere ao funcionamento interno e à forma de 
participação dos membros do CP  e dos restantes docentes dos respetivos departamentos 
verifica-se alguma divergência de opiniões o que pode levar-nos a inferir que o seu 
funcionamento, a forma como circula a informação e o teor da mesma não é percecionado 
por todos os seus membros de forma idêntica: E1.6 “…daria maior relevância à reflexão 
sobre as práticas e à partilha de experiências…” , E3.6 “…o Conselho Pedagógico não é 
eficaz no seu funcionamento para o sucesso escolar, dado que se centra mais na 
justificação dos resultados obtidos (que é sempre igual) do que propriamente na procura 
de soluções para aumentar o sucesso escolar dos alunos.”  
Contudo, no que se refere à circulação da informação relativa aos resultados dos 
alunos, esta denota a existência de recolha, análise, tratamento e divulgação a nível das 
diversas estruturas, percecionando-se a participação de todos no processo, ainda que se 
verifiquem situações a carecer de melhoria como no exemplo da resposta que se segue, em 
que se refere a apresentação e justificação de resultados, mas onde é patente a ausência de 
definição de estratégias para a redução do insucesso escolar E3.8 “Os Coordenadores de 
departamento apresentavam os resultados e a sua justificação, por disciplina, no Conselho 
Pedagógico. Contudo, não eram debatidas ou definidas novas estratégias para a redução 
do insucesso escolar obtido, ou verificado o cumprimento das metas…” Outras opiniões 
parecem divergir:  E4.9 “…Normalmente, antes e após a realização do Conselho 
Pedagógico, realizam-se reuniões de Departamento onde são debatidos/analisados os 
“problemas” relacionados com o insucesso escolar. São elaborados diversos documentos, 
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grelhas, onde de uma forma prática se analisam as dificuldades sentidas pelos alunos.”, 
E7.9 “As deliberações tomadas devem traduzir-se em atos exequíveis numa instituição que 
se pretende desburocratizar e tornar simples o ato pedagógico, sem que isso implique 
perda de informação.”  
Analisando estas questões no agrupamento C, a convergência de opiniões é 
bastante evidente, não se verificando disparidade digna de relevo no que respeita à relação 
existente entre o funcionamento do CP e a concretização do sucesso escolar, havendo 
referências claras de que o seu modo de atuação é determinante para a melhoria de 
resultados: E2.6 “O modo como o Conselho Pedagógico funciona é determinante para a 
melhoria do sucesso escolar dos alunos, uma vez que lá são definidos planos de melhoria, 
são analisados os resultados dos alunos e são propostas novas estratégias para chegar ao 
sucesso pretendido.” 
A nível da participação dos membros e da sua articulação com os restantes 
docentes verifica-se que é opinião generalizada que a comunicação é frequente, bem como 
a disponibilidade do coordenador para encontrar respostas adequadas: E3.8 “ Verifica-se 
muita preocupação e disponibilidade do coordenador no sentido de encontrar resposta 
relativamente às dificuldades dos alunos com insucesso escolar.”  
A referência à circulação da informação de diversas formas e o livre acesso a 
todos os docentes foi também salientado: E1.9 “ A informação circula não só através das 
reuniões, como em conversas informais de ponto de situação e também através do correio 
eletrónico e da informação (fichas, relatórios, testes, etc.) disponibilizada na pasta digital 
de departamento na intranet da escola, com acesso livre a cada membro.” e E2.9 “… 
todos os docentes têm um papel ativo na análise dos resultados e na proposta de novas 
estratégias para colmatar as dificuldades dos alunos.” Neste ponto parece ser evidente 
que existe uma troca de informação biunívoca entre todo s, coordenadores e docentes:  
E6.9 “A divulgação ao CP é feita através do coordenador que envia as informações. O 
coordenador também comunica toda a informação dos docentes do departamento.” 
Numa breve análise comparativa, podemos salientar que ao nível desta 
subcategoria, os agrupamentos A e C evidenciam, através de um número significativo de 
opiniões, uma responsabilidade partilhada na organização a nível do sucesso escolar e da 
definição de medidas de combate às dificuldades dos alunos. No agrupamento B, apesar de 
ser referida a análise de resultados e justificações para o insucesso, alguns entrevistados 
salientam a ausência de definição de medidas concretas para a sua colmatação. 
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A nível de produção interna e resultados escolares (categoria A, subcategoria 
4) e tomando como referência o agrupamento A, verifica-se que o CP é responsável pelas 
tomadas de decisão no que respeita à orientação e acompanhamento de alunos, sendo que 
um número considerável de entrevistados cita, como exemplos, o desenvolvimento de 
experiências de inovação pedagógica e de formação (E3.1) e o facto de o CP ser 
responsável pela definição e concretização das necessárias reflexões de forma a identificar 
as dificuldades de aprendizagem dos alunos (E5.1).Algumas respostas exemplificam a 
forma como o CP exerce as suas competências no âmbito da produção interna necessária à 
ação pedagógica, do acompanhamento e orientação dos alunos, bem como da forma como 
o CP promove e concretiza o sucesso escolar: E7.1 “…destacam-se as seguintes 
competências: definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar 
e vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; propor aos 
órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e 
local, bem como as respetivas estruturas programáticas; definir princípios gerais nos 
domínios da articulação e diversificação curricular, dos apoios e complementos 
educativos e das modalidades especiais de educação escolar; adotar os manuais 
escolares, ouvidos os Departamentos Curriculares; promover e apoiar iniciativas de 
natureza formativa e cultural; definir os critérios gerais a que deve obedecer a formação 
de grupos/turmas e a elaboração dos horários; propor mecanismos de avaliação dos 
desempenhos organizacionais e dos docentes, bem como da aprendizagem dos alunos, 
credíveis e orientados para a melhoria da qualidade do serviço de educação prestado e 
dos resultados das aprendizagens.” Da leitura das entrevistas cuja transcrição se encontra 
nos anexos V, VI e VII, e também do conhecimento pessoal que possuímos no corrente 
ano sobre este agrupamento, não é possível identificar a criação de áreas disciplinares ou 
disciplinas de conteúdo regional e local por inexistentes. Pensamos que tal é referido como 
competência do CP e algo passível de promover o sucesso educativo mas não é uma 
prática do agrupamento. Aquilo que se verifica é que o CP delibera sobre a disciplina de 
opção a lecionar nos 7º e 8º anos que ao ser condicionada pelo normativo à existência de 
recursos humanos para a sua lecionação, permite apenas uma autonomia relativa. É 
também evidente que a promoção e a concretização do sucesso escolar passa, de acordo 
com as diversas opiniões, por: E4.7 “O conselho pedagógico promove e concretiza o 
sucesso escolar dos alunos através de diversas medidas como: definindo critérios gerais 
no domínio da orientação vocacional dos alunos, de acompanhamento pedagógico e apoio 
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aos alunos, da avaliação dos alunos, de articulação e diversificação curricular, propondo 
o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação como os cursos 
de educação e formação de jovens e da educação e formação de adultos, através do 
reforço positivo apoiando as iniciativas dos alunos ou do quadro de excelência.” No que 
respeita à orientação vocacional dos alunos, foi possível perceber, durante o corrente ano, 
que o CP aprova a realização de sessões de orientação vocacional e profissional para todos 
os alunos do 9º ano dinamizadas pela psicóloga escolar e que estas se realizam no 2º 
período letivo. No que respeita ao desenvolvimento de experiências de inovação 
pedagógica, e não se encontrando exemplos concretos no texto das entrevistas nem nas atas 
do CP, julgamos poder referir como exemplos algumas atividades como a semana da 
Ciência, a semana da Leitura e o inicio de um curso vocacional no corrente ano letivo. 
 No que ao agrupamento B diz respeito, nesta subcategoria, são também inúmeras 
as citações de exemplos que demonstram a forma como o CP exerce as suas competências 
e promove o sucesso escolar, conforme se pode verificar no transcrição das entrevistas em 
anexo e no exemplo selecionado:  E3.1 “ Essas decisões dizem respeito ao horário escolar 
dos alunos, à duração dos tempos letivos, à distribuição da carga letiva das diferentes 
disciplinas, à existência ou organização de apoios pedagógicos ou  de coadjuvância, aos 
critérios da constituição de turmas, à criação de grupos homogéneos de alunos, aos 
projetos a desenvolver no âmbito do plano de melhoria, à ocupação plena dos tempos 
escolares, à existência de sala de estudo, entre outras. “ No que se refere à criação de 
grupos homogéneos de alunos, tal não se refere à constituição de turmas, mas sim à 
atividade de coadjuvação. Esta atividade desenvolve-se em sala de aula, em parceria com o 
docente titular, sendo que estes tipificam as dificuldades de aprendizagem dos alunos em 
conjunto o que permite adequar a lecionação dos conteúdos a cada grupo. 
No agrupamento C os entrevistados responderam de forma muito semelhante 
nesta subcategoria, conforme se pode verificar no anexo. As respostas das questões um e 
sete, da entrevista, basearam-se, essencialmente, na enumeração de formas de atuação e 
decisões que evidenciam a ação pedagógica, o acompanhamento e orientação dos alunos e 
a concretização do sucesso escolar: E3.1 “…promove a orientação vocacional, define os 
critérios gerais de avaliação, promove a articulação e diversificação curricular emitindo 
orientações e proporcionando formação aos docentes com a colaboração de professores 
especializados, do próprio agrupamento, na elaboração de grelhas de planificação e de 
articulação comuns a todos ciclos. Define os critérios que orientam a atribuição dos 
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apoios educativos a alunos com dificuldades de aprendizagem…”. Salienta-se também a 
referência de um dos entrevistados para concretizar o sucesso escolar e que consideramos 
importante: E3.7  “Para que exista sucesso escolar é fundamental que os alunos se sintam 
integrados e gostem da Escola que frequentam.” 
Numa análise comparativa entre os três agrupamentos, nesta subcategoria, 
podemos referir que não se verificam diferenças dignas de relevo na forma como o CP 
promove e concretiza o sucesso escolar, sendo evidente que esta é uma das suas 
competências e funções que cumpre. 
 



























E6.3 As decisões tomadas pelo Conselho Pedagógico são acolhidas pela direção. 
E4.4 Esse poder manifesta-se por exemplo na aceitação da direção em implementar 
as recomendações do conselho pedagógico… 
 
Ag.B 
E3.3 muitas vezes prevalece a opinião/sugestão do Diretor, considerando que é este 
o conhecedor da solução adequada para a resolução do problema. 





E3.3 o diretor sendo o presidente do conselho pedagógico confere uma certa 
dinâmica a este órgão. 
E4.3 O papel importante do Conselho Pedagógico reside na discussão prévia dos 
assuntos problema e na tomada subsequente da decisão que se julga adequada para 
cada caso, com total abertura e apoio da direção. 
 
Pretende-se nesta categoria analisar e verificar com que nível de autonomia o CP 
exerce o seu papel e as suas funções e que autonomia é que o CP detém face à direção 
executiva. 
Assim, analisamos detalhadamente as respostas dos entrevistados do 
agrupamento A nas quais verificamos que a maioria considera que o CP, conforme já 
referido acima, detém um poder adequado e a capacidade para dar respostas educativas 
face às situações e problemas com que se depara. É salientada ainda por um entrevistado a 
livre expressão na tomada de decisão através do direito de voto nominal: E7.3 “…A 
votação nominal nas diversas deliberações a que cada membro tem direito é por si um 
sinal do direito a que cada membro tem de expressar a sua tomada de decisão. Cada 
representante tem direito a exercer o respetivo direito de voto, implicando daí a resolução 
e tomada de posição para diversas situações do interesse da gestão pedagógica.” 
Três dos entrevistados (E4, E5, E6) referem expressamente o acolhimento da 
direção face às decisões do CP, condicionando as mesmas apenas no caso de insuficiência 
de recursos humanos ou materiais: E5.3 “Sim, o pedagógico tem autonomia para tomada 
decisões, sempre que possível, e se exequíveis essas decisões são acolhidas pela direção o 
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que considero importante no sentido de que as situações se veem resolvidas.” E6.3 
“…algumas situações, a falta de recursos humanos e /ou materiais podem constituir um 
obstáculo para que as mesmas sejam postas em prática.” Ao reconhecer, 
maioritariamente, uma autonomia, ainda que relativa, ao CP, questão que já fora abordada 
na subcategoria “Liderança” podemos inferir que a direção acolhe as tomadas de decisão 
daquele órgão, condicionando-as apenas a fatores relacionados com a necessidade de 
afetação de recursos. Esta é uma opinião não explicitamente sustentada nas atas, embora 
implicitamente e por conhecimento da afetação dos recursos uma vez que são aferidos 
critérios gerais no CP, todos os docentes e em particular os coordenadores do CP, estão 
conscientes de que qualquer proposta que surja tem de ser equacionada relativamente à 
necessidade de recursos humanos extra, que podem existir ou não. De qualquer forma, 
podem existir recursos cuja rentabilização possa ser mais adequada. 
No caso do agrupamento B, cinco dos oito entrevistados referem, expressamente, 
que o CP não detém poder / autonomia para responder às situações com que se depara, 
uma vez que está sempre condicionado à decisão última da direção que prevalece sobre as 
decisões do CP: E3.3 “… sendo que a última decisão é da Direção considerando que tem 
de priorizar as decisões do CP … a autonomia do Conselho Pedagógico é fictícia…”; 
E6.3 “Em teoria é, mas depende da influência do diretor.” Um dos respondentes (E7) não 
refere qualquer relação entre a tomada de decisão do CP e a direção executiva. Um outro 
refere que: E5.3 O processo de decisão envolve os intervenientes que são profissionais na 
educação: professores e professores a exercer as funções de direção.” o que parece 
indiciar um poder de decisão partilhado uma vez que a direção também é composta por 
professores. Apenas um dos entrevistados refere que: E8.3 “…a direção acolhe sempre as 
decisões tomadas por maioria dos seus membros. “e que:” o poder do CP é patente e bem 
visível na escola.” divergindo, claramente, das restantes opiniões. 
No caso do agrupamento C, cinco dos sete entrevistados, 71,4%, referem a 
existência de poder e autonomia relativa do CP nas decisões de caráter pedagógico. Um 
dos entrevistados (E6) não aborda essa relação na sua resposta e outro remete o âmbito do 
problema para a sociedade e salienta que: E5.3 “… o poder do Conselho não é, nem nunca 
poderá ser, adequado, dado que muitos dos problemas/situações com que se debate são 
problemas da sociedade em geral que, por este facto, ultrapassam o seu âmbito e 
capacidade de ação.” 
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Seis dos entrevistados, 85,7%, referem o papel positivo do diretor na dinâmica do 
CP e a sua abertura e apoio ao mesmo:  E3.3 “…o diretor sendo o presidente do conselho 
pedagógico confere uma certa dinâmica a este órgão.”  
De referir que os membros do CP, neste agrupamento, assumem expressamente 
que o diretor é membro do órgão e lhe reconhecem o papel de garantir a execução das 
decisões tomadas no seio daquele órgão: E1.3 “ Dado que o presidente do CP é o diretor, 
por inerência do cargo, as resoluções tem o seu aval assim como a garantia da sua 
execução.” bem como se sentem respeitados por aquele: E4.4 “O papel do Coordenador 
de Departamento, onde me incluo, é de suma importância e respeitado pela direção…” 
No que respeita a esta categoria relativa à autonomia e poder do CP, podemos 
salientar, em termos comparativos, que, no agrupamento B, os entrevistados consideram, 
maioritariamente, que a ultima palavra a nível de tomadas de decisão é do diretor o que é 
um constrangimento ao funcionamento e ao papel que aquele órgão deveria ter no seio da 
organização. Relativamente aos agrupamentos A e C, a situação é mais convergente sendo 
que, em ambos, os entrevistados referem, maioritariamente, reconhecer a sua autonomia, 
ainda que relativa quando condicionada à afetação de recursos, e que as suas decisões são 
respeitadas por parte da direção. No agrupamento C, os entrevistados reconhecem ainda 
que o diretor é também um promotor da dinâmica do CP. 
 















































































Q1., Q7. Acima 
Q9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da informação 
trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante corpo docente a nível 





E8.1 as planificações e articulações curriculares…os critérios de avaliação, estratégias e 
planos de melhoria e de combate ao insucesso escolar, articulação entre departamentos, 
elaboração de análise de resultados, elaboração de relatórios trimestrais e anuais… 
E1.10 As estratégias de melhoria propostas no CP são globalmente recorrentes e 
condicionadas aos recursos físicos e humanos disponíveis. 
 
Ag.B 
E2.7 Fazendo o diagnóstico da situação, estabelecendo orientações muito objetivas, 
zelando pelo seu cumprimento e verificar, através dos coordenadores, o seu verdadeiro 
alcance.  
E8.7 Reflete sobre resultados e processos, dá orientações pedagógicas e supervisiona a 
aplicação das mesmas. 
 
Ag.C 
E3.7 promove a existência de clubes e atividades extra e de complemento 
curricular...Toma medidas…em relação a alunos com dificuldades de aprendizagem, 
definindo e complementando formas de apoio. 
E4.7 São disso exemplo os modelos de planificação, os critérios de avaliação, os planos 
de acompanhamento, as grelhas de avaliação trimestral… 
 
No que respeita à categoria C: Domínios valorizados, incluímos as subcategorias: 
resultados escolares, insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem.  
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Procedendo a uma análise detalhada das entrevistas de todos os agrupamentos em 
análise, podemos referir que esta será a categoria onde as opiniões são mais convergentes. 
Todos os entrevistados enumeram medidas de promoção de sucesso escolar, de combate ao 
insucesso e estratégias de recuperação dos alunos com dificuldades de aprendizagem que 
são tomadas no seio do(s) CP(s). São evidentes as análises periódicas de resultados, a 
elaboração de relatórios medidores da eficácia das medidas tomadas e implementadas, a 
elaboração dos documentos orientadores da organização, a elaboração e preenchimento de 
grelhas de planificação, articulação curricular, a definição de critérios de avaliação, os 
planos de recuperação, acompanhamento e desenvolvimento, as medidas relativas aos 
alunos com necessidades educativas especiais, a tipificação das dificuldades dos alunos e 
os planos de melhoria, entre outros. Ag.A, E1.1 análise, divulgação e monitorização dos 
resultados; definição das medidas de apoio e complemento curricular; definição das 
medidas de combate ao insucesso escolar; divulgação dos resultados escolares e incentivo 
à participação em projetos de natureza formativa e cultural;…” Ag.B, E4.7 “O sucesso 
escolar é promovido quando se aplicam recomendações que estejam relacionadas com 
medidas de diversificação curricular, ações de orientação escolar e profissional, apoiando 
alunos com dificuldades económicas, implementando medidas de acompanhamento e 
complemento pedagógico, promovendo ações que visem a prevenção de comportamentos 
de risco, orientando alunos que apresentem insucesso escolar.” Ag.C, E4.7 “…sempre que 
detetado qualquer problema, o Conselho Pedagógico, perante o diagnóstico apresentado e 
ouvidos os seus membros, tenta encontrar a solução que julga pertinente para o problema 
em questão, tendo sempre em perspetiva o sucesso escolar.” 
Quando questionados relativamente à utilização do reforço de medidas e 
estratégias de melhoria já implementadas ou recurso a medidas inovadoras, verifica-se 
alguma divergência, essencialmente no agrupamento B, onde os entrevistados manifestam 
opiniões contrárias quando se referem às práticas habituais. A unanimidade de opiniões 
dos sete entrevistados do agrupamento C é também um fator de relevo. 
No agrupamento A, a maioria dos entrevistados, 62,5%, (5 de 8) referem o 
reforço das medidas e estratégias já implementadas, principalmente se as mesmas foram 
avaliadas como eficazes, mas salientando o princípio da abertura à inovação através da 
utilização de medidas já testadas, com sucesso, em outros agrupamentos: E3.10 “O CP tem 
por preocupação, depois de esgotadas as medidas implementadas, testar novas 
metodologias definindo estratégias de melhoria para o sucesso escolar dos alunos.” De 
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relevante interesse verificar a perspetiva de dois dos entrevistados que salientam que a 
agregação dos agrupamentos pode ser um ponto de partida para a inovação: E1.10 “A 
perspetiva (concretizada) de agregação dos agrupamentos constitui uma oportunidade de 
partilha e um incentivo à mudança e inovação de práticas.” e E.7.10 “Neste particular, 
numa agregação de agrupamentos, na coexistência de múltiplas rotinas, existe uma boa 
oportunidade de partilha, de mudança e de inovação nas boas práticas que constituam 
novas metodologias, de forma a se alcançarem resultados que sejam uma mais-valia para 
o projeto educativo global.” 
Quando analisamos o agrupamento B, verificamos que quatro dos oito 
entrevistados (50%) referem a utilização do reforço das medidas já implementadas e 
avaliadas, salvaguardando a inovação para o caso da ineficácia das mesmas: E4.10 “… o 
Conselho Pedagógico deve socorrer-se de medidas já implementadas e avaliadas, quando 
essas mesmas medidas tenham sido positivas, devendo inovar, quando os resultados 
pretendidos não são alcançados.” Um entrevistado referiu que: E7.10 “A inovação não 
parece ser o caminho mais assumido. Parece-me que continua a haver um certo receio de 
ser ousado na forma como se trata o ato pedagógico e a reimplementação de políticas já 
gastas é uma forma de continuamente adiar o problema. 
Contrariando esta opinião, três entrevistados referiram qua a tendência que se 
verifica no agrupamento B é, essencialmente, a de experimentar novas estratégias: E5.10 
“A maioria das estratégias de melhoria socorre-se de medidas de inovação com a 
racionalização dos recursos humanos e materiais disponíveis e respeitando a legislação. 
O CP é recetivo a propostas dos docentes e exemplos de outras escolas, fazendo 
benchmarking das mesmas.” 
No agrupamento C, todos os sete entrevistados foram consensuais na defesa do 
reforço das medidas implementadas e cuja eficácia fora avaliada, bem como na referência 
ao apoio e abertura à inovação sempre que pertinente. Salientaram também que a sua 
aplicabilidade acontecia sempre que as estratégias em uso se revelavam ineficazes e 
também que preferencialmente se aplicavam novas estratégias já testadas em outros 
agrupamentos adaptando-as a cada realidade: E4.10 “Sem deixar de reforçar e melhorar as 
medidas já implementadas e avaliadas, o Conselho Pedagógico, frequentemente por 
influência do presidente ou por aceitação deste em relação a ideias e projetos 
apresentados, quer no início do novo ano, quer em relação à análise final de período, 
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inova testando novas metodologias, algumas já implementadas noutras escolas e que se 
sabe serem profícuas.” 
 





















 Q2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais importantes 
no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
Ag.A E5.2 Sem dúvida a nível da escola, onde é possível haver um melhor conhecimento das 
características de cada aluno e atuar em conformidade utilizando estratégias como 
inclusão em projectos da escola, coadjuvações etc.  
Ag.B E6.2 as decididas ao nível de escola são mais importantes por resultarem da vivência 
desta.  
E8.2 A nível nacional considero importante o aumento da carga letiva na disciplina de 
português e matemática 
Ag.C E3.2 Todas as medidas são importantes no combate ao insucesso escolar quer sejam de 
âmbito nacional ou a nível de escola, no entanto as medidas implementadas pela Escola 
estão direcionadas para problemas mais específicos da realidade em que está inserida. 
 
Passando à categoria D relativa à atuação face ao insucesso escolar, foram 
analisadas as respostas da subcategoria que inclui as medidas decididas a nível nacional e a 
nível de escola tentando perceber quais as mais importantes, de acordo com a opinião dos 
entrevistados, no combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos.  
No agrupamento A, seis dos oito respondentes consideram que as medidas 
decididas localmente, na escola / agrupamento, serão mais eficazes quando falamos de 
resultados escolares. A citação de exemplos de medidas adotadas, mesmo não referindo 
textualmente que são medidas cuja seleção depende da tomada de decisão dos respetivos 
órgãos internos, nomeadamente do CP, permite inferir que se trata de opções internas. O 
conhecimento do meio envolvente, das suas caraterísticas e problemáticas, o conhecimento 
das características de cada aluno permite uma decisão de atuação em conformidade, 
utilizando estratégias adequadas à tipificação dos problemas: E6.2 “As medidas que, na 
minha opinião, ajudam os alunos a melhorar os resultados escolares são os apoios 
educativos e as aulas onde está presente um professor coadjuvante visto que permite 
acompanhar de forma mais próxima e/ou individual os alunos. Por outro lado tanto a 
definição de um plano de melhoria como a participação em projetos são aspetos que 
ajudam a promover o sucesso educativo.”  
Apenas um dos entrevistados defendeu que há medidas nacionais e internas para a 
concretização do sucesso: E8.2 “A nível nacional, creio que o aumento da carga horária 
às disciplinas de Português e Matemática e o estabelecimento de exames em fim de ciclo 
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contribui para um maior aprofundamento do trabalho curricular e pedagógico. A nível de 
escola, todas as medidas constantes no plano de melhoria (coadjuvação em sala de aula, 
sala de estudo, apoios entre outros), apoio dos serviços de psicologia e educação especial, 
assim como e sobretudo um grande empenho e motivação entre os seus atores – docentes, 
discentes e encarregados de educação- num sentido de dar sentido a todo o processo 
ensino aprendizagem.” 
Salienta-se a visão de um entrevistado que vai mais longe ao considerar que 
(E1.2)“ o alcance do sucesso das medidas ultrapassa a determinação e competência do 
CP…considero sobretudo fundamental credibilizar as medidas e recursos disponíveis 
junto da comunidade educativa, “inspirar” os protagonistas envolvidos com a melhor 
comunicação e divulgação das intenções.” E acrescenta que: “O sucesso escolar dos 
alunos é o objetivo dorsal da escola e a reflexão sobre as estratégias para o sucesso deve 
ser uma responsabilidade partilhada.” 
Da análise das respostas dos entrevistados do agrupamento B, a tendência da 
maioria (7 em 8) foi a valorização de todas no sentido de que qualquer medida, se eficaz, 
deve ser considerada: E4.2 “Para além das já mencionadas, (projetos, planos de melhoria, 
apoios, salas de estudo, coadjuvação, atividades de substituição), considero que poderiam 
funcionar, como solução, a diminuição do número de alunos por turma, a redução de 
alguns programas escolares, realizar uma avaliação diversificada, aplicar novas 
metodologias de ensino, aumentar o número de aulas práticas.”  
A nível das medidas nacionais foi referida a medida TEIP como uma das mais 
relevantes para a promoção da igualdade de oportunidades e para o sucesso educativo 
(E3.2). Apenas um docente valorizou mais as medidas internas, pelo menos é o que 
podemos deduzir através dos exemplos citados: E2.2 “…a disciplina na sala de aula e o 
ambiente promotor das aprendizagens são indispensáveis…com apoios diretos realizados 
em pequenos grupos; ensinar os alunos a organizar o estudo; atribuir o professor tutor; 
consciencializar a família para a emergência da situação.“ 
No agrupamento C, as opiniões pautaram-se pela divergência. Quatro 
entrevistados defenderam as medidas a nível de escola como mais eficazes: E6.2 
“Frequência da sala de estudo orientada; coadjuvação em sala de aula; apoio em pequeno 
grupo para alunos com elevado índice de insucesso; participação nas atividades de 
literacia da leitura e informação promovidas pela BE.”, contra três que consideram que 
qualquer medida pode ser eficaz: E3.2 Todas as medidas são importantes no combate ao 
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insucesso escolar quer sejam de âmbito nacional ou a nível de escola, no entanto as 
medidas implementadas pela Escola estão direcionadas para problemas mais específicos 
da realidade em que está inserida”; E5.2 “Existem medidas decididas a nível nacional que 
são relevantes, tal como existem medidas a nível de escola que não o são menos… 
Contudo, na minha perspetiva, o combate ao insucesso escolar deve incidir no reforço da 
disciplina na sala de aula, dado que a indisciplina e as atitudes inadequadas são a 
principal fonte de situações de insucesso.” 
Esta conclusão retira-se apenas do tipo de exemplos citados, pelo que pode não 
corresponder exatamente ao inferido, isto é, a citação de exemplos de medidas da 
competência interna da escola e dos seus órgãos, não exclui a eventual importância de 
outras de âmbito nacional, por omissas. 
Numa análise comparativa entre os três agrupamentos, podemos afirmar que, para 
os entrevistados, todas as medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades dos 
alunos são importantes independentemente de serem diretivas nacionais ou decisões a nível 
de escola, apesar de se verificar que a tendência dos entrevistados foi a de citar exemplos 
de medidas internas talvez por mais frequentes ou mais trabalhadas no seio da organização.  
 
3. ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS 
 
Quando os dados a analisar foram especialmente recolhidos para responder às 
necessidades da investigação graças a um questionário, fala-se normalmente 
de tratamento de inquérito. Neste caso, as análises são geralmente mais 
aprofundadas, visto que os dados são, em princípio, mais complexos e 
padronizados à partida. (Quivy, 2008, p. 223) 
 
O Questionário aplicado foi estruturado em 5 partes distintas (ver anexo II): (i) a 
primeira parte dedicada à recolha de dados relativos à caracterização pessoal e profissional 
com quatro questões; (ii) a segunda parte, sobre o perfil dos membros do conselho 
pedagógico com seis questões; (iii) a terceira parte, acerca das conceções sobre o conselho 
pedagógico e seu funcionamento com dois subitens e vinte e uma questões; (iv) a quarta 
parte, sobre a autonomia relativa do conselho pedagógico - autonomia e funcionamento 
interno – com cinco questões e (v) uma última parte, acerca da atuação do conselho 
pedagógico, com enfoque em oito domínios abordados num total de sessenta e nove 
questões. 
 
CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS E CONCLUSÔES 
 
O Conselho Pedagógico: atuação face ao Insucesso Escolar e às Dificuldades de Aprendizagem dos Alunos          90 
 
3.1 Caraterização da população alvo e quantificação da população 
respondente  
O questionário foi aplicado aos membros dos Conselhos Pedagógicos [A] e [B] 
com dez docentes cada e [C] com 11 docentes. Solicitada a colaboração dos docentes, os 
31 questionários foram encaminhados por via E-mail e submetidos pela totalidade dos 
respondentes. 
 
3.2 Caraterização da população respondente 
Na análise dos dados recolhidos, conclui-se que a maioria dos docentes 
inquiridos, 64,5% (n=20) é constituída por elementos do sexo feminino, 35,5% (n=11) são 
do sexo masculino. No que respeita às habilitações literárias, 58,1% (n=18) são licenciados 
e 41,9% (n=13) possuem mestrado. Relativamente à distribuição por tempo de serviço até 
31/08/2013, 61,3% (n=19) se situam no intervalo “Mais de 20 anos”, 29,0% (n=9) no 
intervalo “Entre 16 e 20 anos”, 6,5% (n=2) no intervalo “Entre 11 e 15 anos” e 3,2% (n=1) 
no intervalo “entre 6 e 10 anos”. Relativamente à experiência profissional como membro 
do Conselho Pedagógico, 54,8% (n=17) estão representados no intervalo “Mais de 6 
anos”, 16,1% (n=5), 29,0% (n=9) no intervalo “Até 3 anos” e 16,1% (n=5) no intervalo “De 
3 a 6 anos”. O gráfico 1 apresenta os dados recolhidos em cada Conselho Pedagógico e 





























































































































Gráfico  1 - Caracterização pessoal e profissional 
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As características pessoais e profissionais reveladas pelos inquiridos na resposta à 
questão 2.1 evidenciaram que 38,7% (n=12) possui experiência mínima anterior no 
exercício de cargos de supervisão pedagógica, 16,1% (n=5) possui formação pós-graduada 
em administração escolar, valor idêntico (16,1%) possui formação pós-graduada em 
supervisão pedagógica e 29,0% (n=9) não se enquadram nas características tipificadas (ver 
quadro 14). 








Possui experiência mínima 
anterior no exercício de 





 Frequência % Frequência % Frequência % Frequência % Frequência 
CP(A) 0 0% 3 30% 3 30% 4 40% 10 
CP(B) 2 20% 1 10% 4 40% 3 30% 10 
CP(C) 3 27,3% 1 9,1% 5 45,5% 2 18,2% 11 
Totais 5 16,1% 5 16,1% 12 38,7% 9 29,0% 31 
 
A análise sobre o perfil dos membros dos Conselhos Pedagógicos [A], [B] e [C], é 
apresentada nos gráficos 2, 3 e 4 respetivamente, com dados reunidos para estabelecer 
comparações.  
As respostas recolhidas no Conselho Pedagógico [A], distribuíram-se de forma 
equilibrada, entre as classificações “Muito Importante e “extremamente Importante” em 
três dos cinco itens/capacidades referenciados (Q2.2.1, Q2.2.2 e Q2.2.4). Salienta-se no 
entanto o ligeiro destaque prestado à “Capacidade de promover e articular o trabalho 
interdisciplinar e interdepartamental” considerado por 60% dos inquiridos “extremamente 
Importante” (Q2.2.5). A “Capacidade de coordenar a produção interna de materiais 
pedagógicos através da recolha, organização e seleção da informação entre pares” foi 
classificada de forma menos consensual pelos inquiridos, distribuindo classificações entre 
os diferentes graus de importância. Nenhuma capacidade referenciada foi considerada 
“Sem Importância” pelos inquiridos do CP[A].  
As respostas recolhidas no CP[B] apresentaram valores concentrados nas 
classificações “Muito Importante e “extremamente Importante”, verificando-se uma maior 
predominância na classificação “Muito Importante”, distribuída pelos cinco itens entre os 
40% e 60% dos inquiridos. Salienta-se a classificação “extremamente Importante” prestada 
à “Capacidade para gerir a resolução de problemas e situações no âmbito da gestão 
pedagógica” por 60% dos respondentes. Não se registaram itens considerados “Sem 
Importância” ou “Pouco Importantes” pelos inquiridos do CP[B].  
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As respostas recolhidas no CP[C] apresentaram as classificações “Importantes”, 
“Muito Importante” e “Extremamente Importante” distribuídas de forma equilibrada nos 
itens Q2.2.2 e Q2.2.3. Destaca-se a relevância dada à “Capacidade de promover e articular 
o trabalho interdisciplinar e interdepartamental” (Q2.2.5) apreciada como “Extremamente 
Importante” por 72,7% dos inquiridos. Não se registaram itens considerados “Sem 
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Gráfico  2 - Perfil dos membros do Conselho Pedagógico (A) Q2.2.1 Capacidade para gerir a resolução de problemas 
e situações no âmbito da gestão pedagógica. 
Q2.2.2 Capacidade de gerir grupos de pessoas, 
dinamizar projectos e mobilizar recursos 
Q2.2.3 Capacidade de coordenar a produção interna de 
materiais pedagógicos através da recolha, organização 
e seleção da informação entre pares 
Q2.2.4 Facilidade na gestão e comunicação 
interpessoal e interpares 
Q2.2.5 Capacidade de promover e articular o trabalho 
interdisciplinar e interdepartamental 
 
Gráfico 3 - Perfil dos membros do Conselho Pedagógico (B) 
% 
Q2.2.1 Capacidade para gerir a resolução de problemas 
e situações no âmbito da gestão pedagógica. 
Q2.2.2 Capacidade de gerir grupos de pessoas, 
dinamizar projectos e mobilizar recursos 
Q2.2.3 Capacidade de coordenar a produção interna de 
materiais pedagógicos através da recolha, organização 
e seleção da informação entre pares 
Q2.2.4 Facilidade na gestão e comunicação 
interpessoal e interpares 
Q2.2.5 Capacidade de promover e articular o trabalho 
interdisciplinar e interdepartamental 
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Comparados os dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos evidencia-se a 
concentração nas classificações “Muito Importantes” e “Extremamente Importante”, 
distribuída de forma equilibrada entre os respondentes na globalidade dos itens 
referenciados. O item revelado mais consensual na apreciação dos membros dos Conselhos 
Pedagógicos foi a “Capacidade de promover e articular o trabalho interdisciplinar e 
interdepartamental” (Q2.2.5). A “Capacidade de coordenar a produção interna de materiais 
pedagógicos através da recolha, organização e seleção da informação entre pares” 
(Q2.2.3), registou, no CP[A] uma   maior dispersão na classificação realizada pelos 
inquiridos, o que evidencia uma abordagem diferenciada a nível do tipo de participação 
dos membros deste Conselho face aos restantes Conselhos Pedagógicos inquiridos. 
 
3.3 Apresentação, análise e comparação dos resultados obtidos no 
questionário 
A recolha de dados relativa a conceções, composição e funcionamento interno do 
Conselho Pedagógico é apresentada nos gráficos 5, 6 e 7 que se seguem.  
Os inquiridos do Conselho Pedagógico [A], evidenciaram uma expressiva 
concordância em nove dos treze itens apreciados. Destacam-se entre os itens percecionados 
com concordância ou total concordância: o CP como órgão “responsável pelas tomadas de 
decisão no âmbito da gestão pedagógica” (Q3.1.2) com 100% (n=10); o CP como órgão 
“onde se analisam e aprovam todos os documentos de orientação pedagógica, 
nomeadamente: critérios de avaliação, grelhas de uniformização de procedimentos no que 
respeita a planificações, análise de resultados, entre outros” (Q3.1.12) com 100% (n=10); 
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Gráfico 4 - Perfil dos membros do Conselho Pedagógico (C) 
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para promover a partilha de opiniões e auxiliar as tomadas de decisão” (Q3.1.9) com 90% 
(n=9) e o item referente ao “modo de atuação do CP, a nível do seu funcionamento interno, 
no que respeita à gestão pedagógica é determinante  para a melhoria dos resultados 
escolares” (Q3.1,13) com 90% (n=9). Salientam-se ainda os dados recolhidos relativos aos 
itens Q3.1.10 e Q3.1.11, “Cada membro do CP pode apresentar quaisquer 
sugestões/propostas em nome pessoal relativamente aos assuntos em análise” e “Todos os 
pareceres, documentos e votações têm de ser sustentados na opinião do grupo que cada 
membro representa neste órgão” respetivamente e que obtiveram respostas dispersas, 
registaram-se assim menos consensuais. Por último, relevam-se os 60% dos inquiridos 
(n=6) que discordaram com o item Q3.1.7 “Os membros que integram o CP são escolhidos 
e nomeados pelo diretor”. Esta significativa discordância acusa uma perceção clara do 
modelo burocrático relativamente ao carácter legal das normas definidas.   
Os inquiridos do Conselho Pedagógico [B], evidenciaram uma expressiva 
concordância em quatro dos treze itens apreciados. Destacam-se entre os itens 
percecionados com concordância ou total concordância: o CP como órgão “ de 
coordenação e supervisão pedagógica, orientação educativa e acompanhamento dos 
alunos” (Q3.1.1) com 100% (n=10); como órgão “responsável pelas tomadas de decisão no 
âmbito da gestão pedagógica” (Q3.1.2) com 100% (n=10); o item “A composição do CP é 
adequada tendo em conta as suas funções e competências plasmadas na lei” (Q3.1.5) com  
100% (n=10) e o item que refere o CP como órgão “onde se analisam e aprovam todos os 
documentos de orientação pedagógica, nomeadamente: critérios de avaliação, grelhas de 
uniformização de procedimentos no que respeita a planificações, análise de resultados, 
entre outros” (Q3.1.12) com 100% (n=10). Os itens Q3.1.10 e Q3.1.11apresentaram 
respostas distribuídas pelos diferentes graus de concordância, pelo que se revelaram menos 
consensuais.  
Os dados recolhidos no CP[C] revelaram uma expressiva concordância no item 
Q3.1.12  que assinala o CP como órgão “onde se analisam e aprovam todos os documentos 
de orientação pedagógica, nomeadamente: critérios de avaliação, grelhas de uniformização 
de procedimentos no que respeita a planificações, análise de resultados, entre outros”, 91% 
dos inquiridos (n=10) concordaram totalmente. Destacam-se ainda os itens 100% (n=11) 
percecionados com concordância ou total concordância: “A composição do CP é adequada 
tendo em conta as suas funções e competências plasmadas na lei” (Q3.1.5); “Os membros 
que integram o CP representam todas as estruturas e grupos em exercício de funções 
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docentes no agrupamento” (Q3.1.6) e o item “Todos os membros do CP podem ser 
portadores de informações que julguem pertinentes para promover a partilha de opiniões e 
auxiliar as tomadas de decisão”(Q3.1.9). Os inquiridos deste Conselho Pedagógico 
evidenciaram menor consenso no entendimento de que “A organização escolar reconhece a 
independência funcional e decisória ao CP” (Q.1.4). 
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos permite 
concluir que na globalidade, os itens referenciados no questionário obtiveram uma 
expressiva concentração no grau de concordância ou concordância total. Também a nível 
de concordância do CP (Q3.1.5) se verifica um elevado grau da mesma relativamente ao 
cumprimento das suas funções e competências plasmadas na lei onde as respostas se 
situaram, na globalidade, nos 96,7% nos itens “Concordo” e “ Concordo Totalmente”. 
Destaca-se no entanto a perceção mais divergente entre os inquiridos nos dados obtidos no 
item Q3.1.7 “Os membros que integram o CP são escolhidos e nomeados pelo diretor” e 
que apresentou uma expressiva discordância no CP[A] (60% - n=6) em oposição aos dados 
do CP[C] que maioritariamente concordaram ou concordaram totalmente (64% - n=7) 
sendo que os restantes 36% concordaram parcialmente. O CP[B] percecionou este item de 
forma menos consensual, distribuindo os registos pelos diferentes graus de concordância. 
A perceção divergente neste item, evidencia a conceção diferenciada dos modelos 
organizacionais instituídos. O CP[A] indicia uma interpretação mais racional, com base no 
carácter legal das normas e rigor  burocrático dos procedimentos.    
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Descrição dos itens - gráficos 5, 6 e 7 
3.1.1 O CP é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica, orientação educativa e acompanhamento dos 
alunos. 
3.1.2 O CP é o órgão responsável pelas tomadas de decisão no âmbito da gestão pedagógica. 
3.1.3 A organização escolar reconhece o papel de “decisor” pedagógico ao CP. 
3.1.4 A organização escolar reconhece a independência funcional e decisória ao CP. 
3.1.5 A composição do CP é adequada tendo em conta as suas funções e competências plasmadas na lei. 
3.1.6 Os membros que integram o CP representam todas as estruturas e grupos em exercício de funções 
docentes no agrupamento. 
3.1.7 Os membros que integram o CP são escolhidos e nomeados pelo diretor. 
3.1.8 Os membros que integram o CP devem ser eleitos pelas estruturas e grupos a que pertencem, sendo, 
depois, nomeados pelo diretor 
3.1.9 Todos os membros do CP podem ser portadores de informações que julguem pertinentes para 
promover a partilha de opiniões e auxiliar as tomadas de decisão. 
3.1.10 Cada membro do CP pode apresentar quaisquer sugestões/propostas em nome pessoal relativamente 
aos assuntos em análise 
3.1.11 Todos os pareceres, documentos e votações têm de ser sustentados na opinião do grupo que cada 
membro representa neste órgão. 
3.1.12 O CP é o órgão onde se analisam e aprovam todos os documentos de orientação pedagógica, 
nomeadamente: critérios de avaliação, grelhas de uniformização de procedimentos no que respeita a 
planificações, análise de resultados, entre outros. 
3.1.13 O modo de atuação do CP, a nível do seu funcionamento interno, no que respeita à gestão pedagógica 
é determinante  para a melhoria dos resultados escolares. 
Gráfico 5 - Conceções, composição e funcionamento interno do Conselho Pedagógico - CP[A]  
Gráfico 6  - Conceções, composição e funcionamento interno do Conselho Pedagógico - CP[B]  
Gráfico 7 - Conceções, composição e funcionamento interno do Conselho Pedagógico - CP[C]  
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A recolha de dados relativa a lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico é 
apresentada nos gráficos 8, 9 e 10.  
Os inquiridos do Conselho Pedagógico [A], evidenciaram uma expressiva 
concordância em dois dos oito itens apreciados. Destacam-se entre os itens percecionados 
com concordância ou total concordância: “O CP assume o seu papel a nível de autonomia 
pedagógica definindo critérios, estratégias e planos curriculares” (Q3.2.3) com 100% (n=10) e 
o item “O CP preocupa-se em mobilizar conhecimento e recursos para implementar as 
decisões tomadas” (Q3.2.4) com 100% (n=10).  
Salienta-se o item menos consensual no seio dos inquiridos deste Conselho Pedagógico, 
evidenciado nos dados recolhidos na Q3.2.8 “O CP analisa o processo educativo como um 
sistema organizado, onde predomina um currículo oficial, defendendo que os alunos  se 
devem adequar ao sistema e não o contrário”. Os inquiridos distribuíram a sinalização pelas 
cinco classificações disponíveis, sendo que a mais expressiva, com 40% (n=4) respondeu 
“Discordo”. 
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], evidenciaram uma expressiva 
concordância em três dos oito itens. Destacam-se os itens Q3.2.3, Q3.2.5 e Q3.2.7, ambos 
apreciados por 70% dos inquiridos (n=7) com “concordo” ou “concordo totalmente” (Gráfico 
9). Salientam-se os dados recolhidos na Q3.2.2 com registo expressivo de discordância (60% - 
n=6).   
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] evidenciaram uma expressiva 
concordância (100% - n=11) nos itens Q3.2.3, Q3.2.5 e Q3.2.7 (Gráfico 10). Os inquiridos 
deste Conselho Pedagógico evidenciaram menor consenso na apreciação realizada na Q3.2.2 e 
Q3.2.8 e referentes à ação burocrática subjacente aos processos e currículos educativos.  
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos permite 
concluir que na globalidade, os itens referenciados no questionário obtiveram uma expressiva 
concentração no grau de concordância ou concordância total. Destaca-se no entanto a 
perceção mais divergente entre os inquiridos nos dados obtidos no item Q3.2.2 “Na qualidade 
de órgão formal o CP limita a sua ação baseando-se apenas nas normas e regulamentos, onde 
cada um sabe o seu papel numa lógica de cumprimento de competências legais, respeitando 
escrupulosamente a burocracia inerente ao processo educativo” e que apresentou uma 
expressiva discordância no CP[B] em 60% ( n=6) dos inquiridos (Gráfico 9). 
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3.2.1 3.2.2 3.2.3 3.2.4 3.2.5 3.2.6 3.2.7 3.2.8
Descrição dos itens  -  gráficos 8, 9 e 10 
3.2.1 O CP rege-se por normativos que estabelecem e uniformizam procedimentos, ou seja, por uma 
lógica de regulação burocrática 
3.2.2 Na qualidade de órgão formal o CP limita a sua ação baseando-se apenas nas normas e 
regulamentos, onde cada um sabe o seu papel numa lógica de cumprimento de competências legais, 
respeitando escrupulosamente a burocracia inerente ao processo educativo 
3.2.3 O CP assume o seu papel a nível de autonomia pedagógica definindo critérios, estratégias e planos 
curriculares 
3.2.4 O CP preocupa-se em mobilizar conhecimento e recursos para implementar as decisões tomadas 
3.2.5 Os membros do CP desafiam os docentes do seu departamento ou grupo a participar ativamente na 
construção de propostas e a desenvolver atitudes inovadoras no sentido de encontrar soluções para 
situações/problemas 
3.2.6 O CP privilegia soluções práticas, objetivas e claras, baseando a sua ação no método científico 
onde  a ação pedagógica se carateriza pela seleção, hierarquização, observação, controlo, eficácia e 
previsão 
3.2.7 O CP incentiva e apoia iniciativas de índole cultural e formativa dos restantes membros da 
comunidade 
3.2.8 O CP analisa o processo educativo como um sistema organizado, onde predomina um currículo 
oficial, defendendo que os alunos  se devem adequar ao sistema e não o contrário 
Gráfico 10  - Lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico  - CP[C]  










3.2.1 3.2.2 3.2.3 3.2.4 3.2.5 3.2.6 3.2.7 3.2.8








3.2.1 3.2.2 3.2.3 3.2.4 3.2.5 3.2.6 3.2.7 3.2.8
Gráfico 9  - Lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico  - CP[B]  
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No que se refere a autonomia relativa do Conselho Pedagógico os dados recolhidos 
no questionário aplicado são apresentados nos gráficos 11, 12 e 13.  
A abordagem à relação entre a liderança (diretor) e o desempenho do CP revelou ser 
pouco consensual no seio dos inquiridos do Conselho Pedagógico [A] e confirma-se pela 
distribuição dos registos pelos cincos graus de concordância disponíveis. Releva-se que os 
inquiridos discordaram ou concordaram parcialmente na Q4.1 e Q4.2, 50% (n=5) e 60% (n=6) 
respetivamente. Salientam-se os dados referentes à Q4.3 e Q4.4 que evidencia que 70% (n=7) 
dos inquiridos reconhecem “uma pequena autonomia” condicionada ao “controlo da direção 
executiva.” 
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], evidenciaram uma expressiva 
concordância em dois dos cinco itens. Destacam-se os itensQ4.1, Q4.3 e Q4.4 apreciados 
pelos inquiridos em 80% (n=8), 70% (n=7) e 80% (n=8) respetivamente, com “concordo” ou 
“concordo totalmente” (Gráfico 12).  
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] evidenciaram uma expressiva 
concordância (91% - n=10) no item Q4.1 (Gráfico 13). Regista-se no entanto, que os 
inquiridos deste Conselho Pedagógico evidenciaram menor consenso na apreciação realizada 
na globalidade dos itens. 
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos permite 
concluir que, na globalidade, os itens referenciados no questionário obtiveram uma 
significativa divergência na apreciação realizada pelos membros dos Conselhos Pedagógicos. 
Neste sentido, releva-se a semelhança dos dados relativos ao registo de 42% na discordância 
ou concordância parcial verificada no CP[A] (n=21) e no CP[C] (n=23). O CP[B], com 
valores menos expressivos, apresenta 32% (n=16) - valores obtidos no exercício de 
ponderação dos registos observados nos cinco itens apreciados –  na Parte IV do questionário 
(gráficos 11, 12 e 13). Esta divergência, registada no seio de cada conselho pedagógico (mais 
significativa no CP[A] ), revela constrangimentos na perceção da autonomia relativa ao nível 
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Descrição dos itens  -  gráficos 11, 12 e 13 
4.1 Todas as tomadas de decisão do CP no âmbito da gestão pedagógica são suportadas pela direção 
executiva 
4.2 Sendo o diretor o presidente do CP por inerência de funções, qualquer decisão tomada por 
maioria no seio daquele órgão, tem naturalmente, o aval da direção para a sua implementação 
4.3 O CP detém uma pequena autonomia relativa no âmbito da tomada da decisão, uma vez que 
compete à direção avaliar das condições/recursos para a implementação das medidas propostas 
4.4 As deliberações do CP estão condicionadas na sua execução à existência de recursos humanos 
e/ou materiais controlados pela direção executiva 
4.5 O CP detém total autonomia nas decisões pedagógicas que não impliquem a intervenção da 
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4.1 4.2 4.3 4.4 4.5
Gráfico 11  - Autonomia Relativa do Conselho Pedagógico - CP[A]  
Gráfico 12  - Autonomia Relativa do Conselho Pedagógico - CP[B]  
Gráfico 13  - Autonomia Relativa do Conselho Pedagógico - CP[C]  
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No que se refere à Parte V do questionário – Domínios de Atuação do Conselho 
Pedagógico a nível das competências gerais – os dados recolhidos são apresentados nos 
gráficos 14, 15 e 16.  
Os inquiridos do Conselho Pedagógico [A] classificaram os domínios de atuação 
elencados na Q5.1 com expressivo grau de importância (não se verificaram domínios 
classificados com “Sem Importância” ou “Pouco Importante”. Destacam-se os dados 
revelados na classificação “Muito Importante” ou “Extremamente Importante” em dois dos 
catorze itens observados, nomeadamente, os referentes à elaboração da proposta do projeto 
educativo (Q5.1.1) e à atuação a nível do regulamento interno (Q5.1.3), ambos 100% (n=10). 
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], evidenciaram uma distribuição 
concentrada nas classificações “Muito Importante” ou “Extremamente Importante”. Destaca-
se o item Q5.1.2 “Elaborar a proposta do Plano Anual de Atividades“ que obteve 100% 
(n=10) dos registos nestas classificações. Salienta-se ainda o domínio relativo à definição de 
“critérios gerais de avaliação dos alunos” (Q5.1.7) cuja atribuição “Extremamente 
Importante” se verificou em 70% (n=7) dos inquiridos. Verificou-se o registo isolado “Sem 
Importância” na Q5.1.1. 
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] evidenciaram resultados 
expressivos na classificação “Muito Importante” ou “Extremamente Importante” (91% - 
n=10) em oito dos catorze itens: nos domínios Q5.1.1; Q5.1.2; Q5.1.3; Q5.1.5; Q5.1.6; 
Q5.1.7; Q5.1.8  e Q5.1.9 (Gráfico 16).  Destaca-se o item Q5.1.14 que obteve 100% (n=11) 
de registos classificados como “Muito Importante” ou “Extremamente Importante”. 
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos revelou uma 
generalizada conformidade nas opiniões que classificaram, com concordância muito 
significativa na globalidade dos itens apreciados. Salientam-se os dados referentes à 
elaboração da proposta do projeto educativo (Q5.1.1),  à “elaboração da proposta do Plano 
Anual de Atividades” (Q5.1.2) e à atuação a nível do regulamento interno (Q5.1.3), dado 
registarem a maior percentagem  nas apreciação “Muito Importante” ou “Extremamente  
Importante” em 81% dos inquiridos dos três conselhos pedagógicos. Salientamos ainda, na 
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Sem importância Pouco importante Importante Muito Importante Extremamente Importante
Descrição dos itens – Gráficos14, 15 e 16 
5.1.1 Elaborar a proposta do projeto educativo 
5.1.2 Elaborar a proposta do Plano Anual de Atividades 
5.1.3 Pronunciar-se sobre a proposta de regulamento interno 
5.1.4 Elaborar o plano de formação do pessoal docente e não docente 
5.1.5 Definir critérios gerais no domínio da orientação escolar e vocacional dos alunos 
5.1.6 Definir critérios gerais de acompanhamento pedagógico e apoio dos alunos 
5.1.7 Definir critérios gerais de avaliação dos alunos 
5.1.8 Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular 
5.1.9 Definir princípios gerais dos apoios e complementos educativos 
5.1.10 Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação 
5.1.11 Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural 
5.1.12 Propor mecanismos de avaliação do desempenho organizacional 
5.1.13 Propor mecanismos de avaliação dos docentes 
5.1.14 Propor mecanismos de avaliação dos alunos orientados para a melhoria dos resultados escolares 
Gráfico 14 - Domínios de Atuação a nível das competências gerais - CP[A] 
Gráfico 15 - Domínios de Atuação a nível das competências gerais - CP[B] 
Gráfico 16 - Domínios de Atuação a nível das competências gerais - CP[C] 
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Os dados recolhidos nos domínios de atuação do Conselho Pedagógico, a nível dos 
temas debatidos que ocupam mais tempo nas reuniões do CP, são apresentados nos gráficos 
17, 18 e 19.  
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [A], revelaram que 70% (n=7) dos 
inquiridos consideraram a “Análise e monitorização da avaliação dos alunos e definição de 
medidas de combate ao insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem dos alunos”(Q5.2.2) 
e   a “Definição de estratégias para melhoria da qualidade do sucesso” (Q5.2.6)  serem os 
temas que ocupam mais tempo nas reuniões do CP. Salienta-se que a opinião dos inquiridos 
revelou ser pouco consensual, apresentando registos distribuídos pelos diferentes valores da 
escala apresentada.   
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], evidenciaram que 80% (n=8) dos 
inquiridos consideraram a “Elaboração/aprovação de documentos internos” (Q5.2.1) e a 
“Análise e monitorização da avaliação dos alunos e definição de medidas de combate ao 
insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem dos alunos”(Q5.2.2)  serem os temas que 
ocupam mais tempo nas reuniões do CP . Salientam-se ainda que a “Definição de estratégias 
para melhoria da qualidade do sucesso” (Q5.2.6), a “Caraterização das dificuldades de 
aprendizagem dos alunos” (Q5.2.7) e a “Indisciplina” foram considerados por 70% (n=7) dos 
inquiridos temas que ocupam mais tempo nas reuniões do CP.  
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] evidenciaram  uma clara 
conformidade na opinião (de 91% dos inquiridos – n=11) de que a “Análise e monitorização 
da avaliação dos alunos e definição de medidas de combate ao insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos”(Q5.2.2) é o tema que ocupa mais tempo nas 
reuniões do CP. O “Abandono escolar” foi considerado o tema que ocupa menos tempo nas 
reuniões do CP. 
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos revelou que a 
opinião dos inquiridos, no que respeita ao tempo disponibilizado para os temas debatidos e 
elencados no questionário, é pouco consensual na globalidade dos dados recolhidos. Podemos 
inferir deste resultado, face à perceção variável do tempo despendido, uma eventual falta de 
rotinas (mais evidente no CP[A] ) realizadas metodicamente e que poderiam conduzir a maior 
univocidade na perceção em causa.  
Confirma-se no entanto, uma maior dispersão de opiniões no CP [A]. O tema relativo 
à “Análise e monitorização da avaliação dos alunos e definição de medidas de combate ao 
insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem dos alunos”(Q5.2.2)  revelou ser o âmbito 
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temático mais consensual, nos três Conselhos Pedagógicos, como sendo aquele que ocupa 































5.2.1 5.2.2 5.2.3 5.2.4 5.2.5 5.2.6 5.2.7 5.2.8 5.2.9 5.2.10 5.2.11 5.2.12 5.2.13
Descrição dos itens – Gráficos 17, 18 e 19 
5.2.1 Elaboração/aprovação de documentos internos 
5.2.2 Análise e monitorização da avaliação dos alunos e definição de medidas de combate ao insucesso 
escolar e dificuldades de aprendizagem dos alunos 
5.2.3 Avaliação de projectos em curso 
5.2.4 Avaliação de desempenho do pessoal (docente e não docente) 
5.2.5 Definição de atividades extra e de enriquecimento curricular 
5.2.6 Definição de estratégias para melhoria da qualidade do sucesso 
5.2.7 Caraterização das dificuldades de aprendizagem dos alunos 
5.2.8 Questões gerais do funcionamento dos estabelecimentos do agrupamento 
5.2.9 Avaliação externa: testes intermédios e exames 
5.2.10 Autoavaliação e avaliação externa da escola 
5.2.11 Organização curricular e pedagógica e planos curriculares de ofertas educativas 
5.2.12 Indisciplina 
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1 2 3 4 5
Gráfico 17 Temas debatidos que ocupam mais tempo nas reuniões do CP[A] 
 (“1”- tempo mínimo e “5”- tempo máximo)  
Gráfico 19 - Temas debatidos que ocupam mais tempo nas reuniões do CP[C] 
Gráfico 18 - Temas debatidos que ocupam mais tempo nas reuniões do CP[B] 
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Os dados recolhidos nos domínios de atuação do Conselho Pedagógico a nível da 
análise, elaboração e da circulação da informação são apresentados nos gráficos 20, 21 e 22.  
Os membros do Conselho Pedagógico [A], evidenciaram uma expressiva 
concordância em todos os itens elencados na Q5.3 do questionário. Ressalva-se o registo 
isolado de discordância na atuação relativa ao domínio “A direção envia aos coordenadores os 
dados constantes do programa informático sobre a avaliação dos alunos” (Q5.3.1). Os itens 
“Os coordenadores enviam os dados recolhidos a todos os grupos disciplinares” (Q5.3.2) e “A 
análise dos resultados é divulgada aos membros dos respetivos departamento via 
coordenador” (Q5.3.10), constituíram-se domínios mais sinalizados pelos inquiridos com 
“Concordo Totalmente” (90% - n=9). 
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], evidenciaram uma maior 
expressão na opção “Concordo” na globalidade dos domínios elencados. Destaca-se o registo 
de discordância no domínio “A direção envia aos coordenadores os dados constantes do 
programa informático sobre a avaliação dos alunos” (Q5.3.1) por parte de 30% dos inquiridos. 
O item “O coordenador de ciclo recolhe informação detalhada no que respeita ao 
comportamento e aproveitamento de cada turma, junto do DT ou do titular de turma, 
identificando eventuais situações a carecer de acompanhamento” (Q5.3.7) apresentou-se 
como sendo o domínio menos consensual entre os restantes elencados. 
Os dados revelados no CP[C] evidenciaram uma conformidade  generalizada com a 
total concordância com os domínios elencados. Os dados apresentaram com menor consenso 
na apreciação dos inquiridos nos itens “Ao coordenador de ciclo compete informar o CP 
relativamente à aferição e uniformização dos procedimentos e estratégias a nível do conselho 
de turma, assim como dos planos elaborados” (Q5.3.6) e “O coordenador de ciclo recolhe 
informação detalhada no que respeita ao comportamento e aproveitamento de cada turma, 
junto do DT ou do titular de turma, identificando eventuais situações a carecer de 
acompanhamento” (Q5.3.7). 
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos revelou que o 
CP[C] registou um grau de concordância superior e consensual, com “Concordo Totalmente”, 
face aos dados recolhidos nos CP[A] e CP[B] na globalidade dos domínios de atuação 
elencados. Neste sentido, evidencia-se ainda, a sinalização mais concentrada com a opção 
“Concordo” no CP[B] relativamente ao CP[A]. Salienta-se uma maior conformidade na 
apreciação global realizada pelos inquiridos do CP[A] e CP[C]. Destaca-se o registo de 
discordância no domínio Q5.3.1 coincidente nos CP[A] e CP[B], relacionado com a rotina dos 
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procedimentos implementados (nestes conselhos pedagógicos os dados da avaliação dos 






































5.3.1 5.3.2 5.3.3 5.3.4 5.3.5 5.3.6 5.3.7 5.3.8 5.3.9 5.3.10
Discordo Totalmente Discordo Concordo Parcialmente Concordo Concordo Totalmente
Descrição dos itens – Gráficos 20, 21 e 22 
5.3.1 A direção envia aos coordenadores os dados constantes do programa informático sobre a avaliação dos 
alunos 
5.3.2 Os coordenadores enviam os dados recolhidos a todos os grupos disciplinares 
5.3.3 Os docentes de cada grupo disciplinar analisam e elaboram uma reflexão sobre os resultados dos alunos 
5.3.4 As reflexões por ano e ciclo enfatizam os casos de insucesso escolar, tipificando as dificuldades de 
aprendizagem dos alunos propondo medidas de melhoria 
5.3.5 O coordenador do respetivo departamento compila o relatório final a apresentar ao CP para análise e 
debate 
5.3.6 Ao coordenador de ciclo compete informar o CP relativamente à aferição e uniformização dos 
procedimentos e estratégias a nível do conselho de turma, assim como dos planos elaborados 
5.3.7 O coordenador de ciclo recolhe informação detalhada no que respeita ao comportamento e aproveitamento 
de cada turma, junto do DT ou do titular de turma, identificando eventuais situações a carecer de 
acompanhamento 
5.3.8 O núcleo de apoio educativo e educação especial é responsável por informar o CP relativamente aos 
alunos por ele apoiados ou pela sinalização de novos casos 
5.3.9 O CP avalia os relatórios apresentados e propõe a concretização de medidas promotoras de sucesso e da 
qualidade das aprendizagens 
5.3.10 A análise dos resultados é divulgada aos membros dos respetivo departamento via coordenador 
Gráfico 20 - Domínios de atuação a nível da análise,  elaboração e da circulação da informação - CP[A] 
Gráfico 21 - Domínios de atuação a nível da análise, elaboração e da circulação da informação - CP[B] 
Gráfico 22 - Domínios de atuação a nível da análise, elaboração e da circulação da informação - CP[C] 
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Os dados recolhidos relativos a práticas de atuação do Conselho Pedagógico, no 
âmbito da organização do ano letivo e das práticas existentes nos agrupamentos (no que 
concerne à melhoria de resultados), são apresentados nos gráficos 23, 24 e 25.  
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [A], evidenciaram que todos os 
inquiridos assinalaram a “Planificações e adequações curriculares” e “Projeto Testes 
Intermédios” como práticas existentes no respetivo agrupamento. A análise dos dados revelou 
ser o “Plano de Ocupação dos tempos escolares” a prática cuja existência registou menos 
consenso no seio destes inquiridos (60% - n=6). Igualmente significativo foram os registos 
assinalados por 90% dos respondentes, nas práticas “Plano de melhoria com indicadores e 
metas”, “Quadro de excelência/mérito ou outros”, “Parcerias com a comunidade em diversos 
âmbitos”, “Ofertas formativas diferenciadas” e “Articulação curricular entre anos e ciclos”.  
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], evidenciaram que todos os 
inquiridos assinalaram a “Oferta formativa e diferenciada”, as “Planificações e adequações 
curriculares”, As “Parcerias com a comunidade em diversos âmbitos” e “Plano de melhoria 
com indicadores e metas” como práticas existentes no respetivo agrupamento. O registo 
menos sinalizado, e portanto menos consensual relativamente a prática existente, é referente 
às “Sessões formativas para encarregados de educação”. 
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] revelaram que todos os 
inquiridos consideram práticas existentes no seu agrupamento as “Planificações e adequações 
curriculares”, “Quadro de excelência/mérito ou outros”, “Atividades extra e de 
enriquecimento curricular”, “Atividades de complemento curricular” e “Projetos Testes 
Intermédios”. O registo menos sinalizado, e portanto menos consensual relativamente a 
práticas existentes, é referente às “Sessões formativas para encarregados de educação”. 
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos revelou que 
todas as práticas elencadas no questionário foram sinalizadas. Regista-se que, a prática 
existente menos consensual é coincidente nos CP [B] e CP [C] e é referente às “Sessões 
formativas para encarregados de educação”, o que nos permite inferir que alguns inquiridos 
consideram que esta prática não beneficia diretamente os resultados ou não é uma estratégia 
relevante para a promoção do sucesso. Relevamos ainda que a prática assinalada pela 
totalidade dos inquiridos nos três Conselhos Pedagógicos é a referente a “Planificações e 
adequações curriculares”. 
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Plano de melhoria com indicadores e metas.
Projeto Testes Intermédios.
Projetos internos, nacionais e internacionais.
Atividades de complemento curricular.
Atividades  extra e de enriquecimento curricular.
Quadro de excelência/mérito ou outros.
Parcerias com a comunidade em diversos âmbitos.
Planificações e adequações curriculares.
Ofertas formativas diferenciadas.
Articulação curricular entre anos e ciclos.
Plano de ocupação dos tempos escolares.
Sessões formativas para encarregados de educação.
Gráfico 23 - Práticas de atuação - CP[A] 
Gráfico 25 - Práticas de atuação - CP[C] 
Gráfico 24 - Práticas de atuação - CP[B] 
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Os dados recolhidos na Q5.5 do questionário, referentes a estratégias de combate ao 
insucesso escolar/taxa de retenção num determinado ano ou ciclo de escolaridade, são 
apresentados nos gráficos 26, 27 e 28.  
Os membros do Conselho Pedagógico [A] consideraram mais significativo, para o 
aumento do sucesso educativo o “Apoio a Português e a Matemática” (Q5.5.1), a 
“Coadjuvação em sala de aula ou em pequeno grupo nas turmas com elevado índice de 
insucesso” (Q5.5.2) e o “Desenvolvimento de projetos de promoção de sucesso” (Q5.5.8). 
Estas medidas foram todas classificadas com “Muito Importante” ou “Extremamente 
Importante” por 100% dos inquiridos (n=10). Salienta-se a medida “Apoio a qualquer 
disciplina com elevado insucesso” (Q5.5.1) considerada menos significativa na apreciação 
global dos respondentes. 
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], evidenciaram a relevância das 
medidas:  “Apoio a Português e a Matemática” (Q5.5.1), “Coadjuvação em sala de aula ou em 
pequeno grupo nas turmas com elevado índice de insucesso” (Q5.5.2), “Promoção de uma 
efetiva articulação entre o DT e os EE “ (Q5.5.7) e o “Desenvolvimento de projetos de 
promoção de sucesso” (Q5.5.8), com a classificação “Muito Importante” ou “Extremamente 
Importante”  por 90% (n=9) dos inquiridos. A medida “Apoio a qualquer disciplina com 
elevado insucesso” (Q5.5.6) foi considerada menos significativa na apreciação global dos 
respondentes. 
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] evidenciaram uma relevância 
expressiva nas medidas  relativa ao “Apoio a Português e a Matemática” (Q5.5.1) e à 
“Coadjuvação em sala de aula ou em pequeno grupo nas turmas com elevado índice de 
insucesso” (Q5.5.2), classificadas como “Extremamente Importante” por 82% (n=9) dos 
inquiridos. A medida “Apoio a qualquer disciplina com elevado insucesso” (Q5.5.6) foi 
considerada menos significativa na apreciação global dos respondentes. 
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos revelaram que 
as medidas:  “Apoio a Português e a Matemática” (Q5.5.1), “Coadjuvação em sala de aula ou 
em pequeno grupo nas turmas com elevado índice de insucesso” (Q5.5.2), “Promoção de uma 
efetiva articulação entre o DT e os EE “ (Q5.5.7) foram classificadas como sendo “Muito 
Importante” ou “Extremamente Importante” em percentagem igual ou superior a 82% dos 
inquiridos, na apreciação global dos três Conselhos Pedagógicos. A medida “Apoio a 
qualquer disciplina com elevado insucesso” (Q5.5.6) foi menos consensual ou considerada 
menos significativa, na apreciação global dos respondentes. Em síntese, a análise comparativa 
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revela que, no referente aos apoios e incentivos concretos de combate ao insucesso escolar e 
às dificuldades dos alunos elencados no questionário, as medidas são consideradas 
globalmente muito importantes, independentemente de serem diretivas nacionais ou decisões 










































5.5.1 5.5.2 5.5.3 5.5.4 5.5.5 5.5.6 5.5.7 5.5.8
Sem importância Pouco importante Importante Muito Importante Extremamente Importante
Descrição dos itens – Gráficos 26, 27 e 28 
5.5.1 Apoio a Português e a Matemática 
5.5.2 Coadjuvação em sala de aula ou em pequeno grupo nas turmas com elevado índice de insucesso 
5.5.3 Indicação para a frequência do apoio ao estudo curricular no 2º ciclo 
5.5.4 Frequência da sala de estudo orientada 
5.5.5 Participação nas atividades promovidas pela BE 
5.5.6 Apoio a qualquer disciplina com elevado insucesso 
5.5.7 Promoção de uma efetiva articulação entre o DT e os EE 
5.5.8 Desenvolvimento de projetos de promoção de sucesso 
Gráfico 26 - Estratégias de combate ao insucesso escolar/taxa de retenção- CP[A] 
Gráfico 28 - Estratégias de combate ao insucesso escolar/taxa de retenção- CP[C] 
Gráfico 27 - Estratégias de combate ao insucesso escolar/taxa de retenção- CP[B] 
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Os gráficos 29, 30 e 31 que se seguem, apresentam a recolha de dados referentes à 
Q5.8 do questionário, acerca da adequação das medidas para colmatar dificuldades de 
aprendizagem situadas ao nível de: falta de pré-requisitos e dificuldades de compreensão e 
aplicação de conhecimentos 
Os membros do Conselho Pedagógico [A] destacaram, como sendo a medida mais 
significativa, o “Apoio da Educação Especial (se for o caso)” (Q5.6.8), esta medida foi 
exclusiva na apreciação “Muito Importante” ou “Extremamente Importante” pela totalidade 
dos respondentes (100% - N=10). O “Apoio a Português e a Matemática” (Q5.6.1) e a 
“Coadjuvação em sala de aula ou em pequeno grupo“(Q5.6.3) foram apreciados como “Muito 
Importante” ou “Extremamente Importante” por 90% (n=9) dos inquiridos. A medida de 
“Diferenciação pedagógica” (Q5.6.6) foi considerada, nos mesmos indicadores, por 80% dos 
inquiridos (n=8). Entre as medidas elencadas, o “Apoio a todas a disciplinas com nível 
inferior a 3 “(Q5.6.2) foi considerado menos significativo. 
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], revelaram que a medida 
“Frequência do apoio ao estudo curricular no 2º ciclo” (Q5.6.4) apresentou maior consenso, 
concentrando 80% (n=8) das respostas na apreciação “Muito Importante”. Salientam-se ainda, 
os resultados significativos com apreciação “Muito Importante” ou “Extremamente 
Importante” em 90% (n=9) dos inquiridos na medida “Apoio da Educação Especial (se for o 
caso)” (Q5.6.8)  e “Coadjuvação em sala de aula ou em pequeno grupo“(Q5.6.3). Entre as 
medidas elencadas, o “Apoio a todas a disciplinas com nível inferior a 3 “(Q5.6.2) foi 
considerado menos significativo. 
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] evidenciaram resultados 
pouco consensuais na análise global dos itens observados. Verifica-se que estes inquiridos 
consideram mais significativa a medida, de “Apoio a Português e a Matemática) ” (Q5.6.1) 
cuja apreciação obteve 73% (n=8) na classificação “Extremamente Importante”. A medida de 
“Coadjuvação em sala de aula ou em pequeno grupo“(Q5.6.3)  e de “Diferenciação 
pedagógica” (Q5.6.6) obtiveram a apreciação “Muito Importante” ou “Extremamente 
Importante” em 82% (n=9) dos respondentes. O “Apoio a todas a disciplinas com nível 
inferior a 3 “(Q5.6.2) e a “Frequência da sala de estudo/CRE“ foram considerados menos 
significativos. 
A análise dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos evidenciou alguma 
dispersão nos resultados. No entanto, os dados confirmam a relevância consensual na medida 
de “Coadjuvação em sala de aula ou em pequeno grupo“(Q5.6.3)  considerada “Muito 
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Importante” ou “Extremamente Importante” em 81% (n=25) dos inquiridos. Regista-se a 
apreciação menos significativa, nos três agrupamentos, da medida “Apoio a todas a 







Descrição dos itens – Gráficos 29, 30 e 31 
5.6.1 Apoio a Português e a Matemática 
5.6.2 Apoio a todas a disciplinas com nível inferior a 3 
5.6.3 Coadjuvação em sala de aula ou em pequeno grupo 
5.6.4 Frequência do apoio ao estudo curricular no 2º ciclo 
5.6.5 Frequência da sala de estudo/CRE 
5.6.6 Diferenciação pedagógica 
5.6.7 Apoio socioeducativo (1º ciclo) 





























5.6.1 5.6.2 5.6.3 5.6.4 5.6.5 5.6.6 5.6.7 5.6.8
Sem importância Pouco importante Importante Muito Importante Extremamente Importante
Gráfico 29 - Domínios de atuação face a falta de pré-requisitos, dificuldades de compreensão e 
aplicação de conhecimentos- CP[A] 
Gráfico 30 - Domínios de atuação face a falta de pré-requisitos, dificuldades de compreensão e 
aplicação de conhecimentos- CP[B] 
Gráfico 31 - Domínios de atuação face a falta de pré-requisitos, dificuldades de compreensão e 
aplicação de conhecimentos- CP[C] 
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Os gráficos 32, 33 e 34 que se seguem, apresentam a recolha de dados referentes à 
Q5.8 do questionário, acerca da adequação das medidas para colmatar dificuldades de 
concentração, falta de motivação, desinteresse pela escola e baixa autoestima.  
Os membros do Conselho Pedagógico [A] destacaram, como medida mais adequada, 
a “Promoção de atividades que reforcem a autoestima” (Q5.7.8) considerada “Extremamente 
Importante” por 80% dos inquiridos (n=8). Verificaram-se ainda significativas a 
“Diferenciação pedagógica” (Q5.7.7), o “Reforço positivo em sala de aula” (Q5.7.2) e o 
“Acompanhamento do SPO” (Q5.7.1), ambas medidas apreciadas com “Muito Importante” ou 
“Extremamente Importante” em 90% dos inquiridos (n=9). Entre as medidas elencadas, o 
“Encaminhamento para a avaliação“(Q5.7.5) foi considerada a medida menos significativa. 
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], revelaram a medida “Reforço 
positivo em sala de aula” (Q5.7.2) mais significativa, sendo apreciada como “Extremamente 
Importante” por 60% dos inquiridos (n=6). Destacam-se ainda, a “Promoção de atividades 
que reforcem a autoestima” (Q5.7.8), o “Acompanhamento do SPO” (Q5.7.1) e a “Solicitação 
da colaboração da família”(Q5.7.4), ambas medidas apreciadas com “Muito Importante” ou 
“Extremamente Importante” por 80% dos inquiridos (n=8). Entre as medidas elencadas, o 
“Encaminhamento para a avaliação“(Q5.7.5) foi considerado menos significativo. 
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] evidenciaram que estes 
inquiridos consideram mais significativa a medida de “Reforço positivo em sala de aula” 
(Q5.7.2) apreciada com “Muito Importante” ou “Extremamente Importante” por 91% dos 
inquiridos (n=10). Seguindo-se a medida de “Acompanhamento do SPO” (Q5.7.1) igualmente 
apreciada com “Muito Importante” ou “Extremamente Importante” por 91% dos inquiridos 
mas com um registo isolado “Pouco Importante” (10% - N=1). Entre as medidas elencadas, o 
“Encaminhamento para a avaliação“(Q5.7.5) e a “Frequência de atividades de 
enriquecimento: clubes, desporto, projetos” (Q5.7.6) foram consideradas menos significativas. 
A análise dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos evidenciou alguma 
dispersão nos resultados face à classificação das medidas elencadas no questionário. No 
entanto, os dados confirmam o consenso na relevância do “Acompanhamento do SPO” 
(Q5.7.1) e do “Reforço positivo em sala de aula” (Q5.7.2), ambas consideradas “Muito 
Importante” ou “Extremamente Importante” em 87% (n=27) dos inquiridos. Entre as medidas 
elencadas, o “Encaminhamento para a avaliação“(Q5.7.5) foi considerada a medida menos 
significativa nos três Conselhos Pedagógicos, este resultado pode levar-nos a inferir um 
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consenso relativo, no seio dos inquiridos, quanto a uma reduzida credibilidade na medida ou à 











































5.7.1 5.7.2 5.7.3 5.7.4 5.7.5 5.7.6 5.7.7 5.7.8
Sem importância Pouco importante Importante Muito Importante Extremamente Importante
Descrição dos itens – Gráficos  
5.7.1 Acompanhamento do SPO 
5.7.2 Reforço positivo em sala de aula 
5.7.3 Negociação professor/aluno 
5.7.4 Solicitação da colaboração da família 
5.7.5 Encaminhamento para a avaliação 
5.7.6 Frequência de atividades de enriquecimento: clubes, desporto, projetos 
5.7.7 Diferenciação pedagógica 
5.7.8 Promoção de atividades que reforcem a autoestima 
Gráfico 32 - Domínios de atuação face a dificuldades de concentração, falta de motivação, 
desinteresse pela escola e baixa autoestima - CP[A] 
Gráfico 33 - Domínios de atuação face a dificuldades de concentração, falta de motivação, 
desinteresse pela escola e baixa autoestima - CP[B] 
Gráfico 34 - Domínios de atuação face a dificuldades de concentração, falta de motivação, 
desinteresse pela escola e baixa autoestima - CP[C] 
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Os gráficos 35, 36 e 37 que se seguem, apresentam a recolha de dados referentes à 
Q5.8 do questionário, acerca da adequação das medidas para colmatar dificuldades de 
aprendizagem situadas ao nível de: comportamento desviante, hiperatividade, agressividade e 
desorganização escolar.  
Os membros do Conselho Pedagógico [A] destacaram, como sendo medidas mais 
adequadas, o “Apoio e acompanhamento do SPO” (Q5.8.1), considerado “Extremamente 
Importante” por 90% dos inquiridos (n=9) e a “Ligação escola/família” (Q5.8.2), apreciada 
como “Muito Importante” ou “Extremamente Importante” por 100% dos inquiridos (n=10). 
Salienta-se que, entre as medidas elencadas, nenhuma foi considerada “Sem Importância” ou 
“Pouco Importante”. 
Os dados recolhidos no Conselho Pedagógico [B], revelaram que a medida “Ligação 
escola/família” (Q5.8.2) foi exclusiva na apreciação “Muito Importante” ou “Extremamente 
Importante” pela totalidade dos respondentes (100% - N=10). A medida “Implementação de 
projetos com elevada componente prática“ (Q5.8.7) foi considerada “Extremamente 
Importante” por 60% dos inquiridos (n=6). A medida “Negociação professor/aluno” (Q5.8.3) 
obteve um registo “Pouco Importante” 10% (n=1), constituindo-se a medida menos 
consensual neste Conselho Pedagógico. 
Os dados revelados no questionário aplicado ao CP[C] evidenciaram que estes 
inquiridos consideram mais adequada a medida de “Ligação escola/família” (Q5.8.2), 
apreciada como “Extremamente Importante” por 73% dos inquiridos (n=8) e de “Apoio e 
acompanhamento do SPO” (Q5.8.1), considerado “Muito Importante” por 64% dos inquiridos 
(n=7). A medida de “Atribuição do professor /tutor” (Q5.8.5), apesar de considerada “Muito 
Importante” por 64% dos inquiridos, foi o item menos consensual, tendo obtido nas 
apreciações realizadas 18% (n=2) “Pouco Importante”. Assinala-se ainda os registos no item 
“Negociação professor/aluno“(Q5.8.3) referenciado “Sem Importância” por 18% (n=2) dos 
inquiridos. 
A comparação dos dados recolhidos nos três Conselhos Pedagógicos evidenciou a 
opinião generalizada da medida de “Apoio e acompanhamento do SPO” (Q5.8.1), e da 
“Ligação escola/família” (Q5.8.2) constituírem-se medidas mais adequadas às problemáticas 
relacionadas com comportamento desviante, hiperatividade, agressividade e desorganização 
escolar, face aos significativos 94% (n=29) dos respondentes destes Conselhos Pedagógicos, 
as considerarem “Muito Importante” ou “Extremamente Importante”. 
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5.8.1 5.8.2 5.8.3 5.8.4 5.8.5 5.8.6 5.8.7
Sem importância Pouco importante Importante Muito Importante Extremamente Importante
Descrição dos itens – Gráficos 35, 36 e 37 
5.8.1 Apoio e acompanhamento do SPO 
5.8.2 Ligação escola/família 
5.8.3 Negociação professor/aluno 
5.8.4 Promoção de atividades que promovam atitudes, valores e 
comportamentos para uma cidadania responsável 
5.8.5 Atribuição do professor /tutor 
5.8.6 Execução orientada de tarefas 
5.8.7 Implementação de projetos com elevada componente prática 
Gráfico 35 - Domínios de Atuação face a comportamento desviante, hiperatividade, agressividade e 
desorganização escolar - CP[A] 
Gráfico 36 - Domínios de Atuação face a comportamento desviante, hiperatividade, agressividade e 
desorganização escolar - CP[B] 
Gráfico 37 - Domínios de Atuação face a comportamento desviante, hiperatividade, agressividade e 
desorganização escolar - CP[C] 
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1.1 Verificação das hipóteses 
O estudo que tivemos oportunidade de desenvolver debruçou-se sobre a temática da 
importância do conselho pedagógico a nível da sua atuação face ao insucesso escolar e às 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Tendo em conta a nova realidade do Mega agrupamento, pareceu-nos importante estudar este 
aspeto em cada um dos conselhos pedagógicos das unidades orgânicas agora agregadas, e 
proceder a uma análise comparativa entre as mesmas, tomando consciência das suas 
diferenças e semelhanças para que fosse possível, ao identificar as respetivas práticas, 
recolher o máximo de informação pertinente para tornar mais eficaz e eficiente o novo 
conselho pedagógico que surgirá no próximo ano letivo na sequência da concretização plena 
da agregação. 
As hipóteses levantadas pretendem dar resposta a algumas questões consideradas 
essenciais. Muito mais haveria a estudar sobre o conselho pedagógico mas foi necessário 
delimitar o objeto de estudo de estudo. Contudo, verifica-se que os instrumentos utilizados 
permitiram recolher outras informações relevantes sobre o conselho pedagógico que, apesar 
de não serem objeto de análise, serão certamente uma mais-valia em termos de conhecimento 
aprofundado do funcionamento deste órgão. Conforme já referido, este estudo incluiu a leitura 
dos documentos orientadores de cada agrupamento: projeto educativo, plano de atividades e 
regulamento interno e a análise documental das atas dos últimos três anos dos três conselhos 
pedagógicos, vinte e três entrevistas escritas e trinta e um questionários a membros dos atuais 
conselhos pedagógicos ainda em funcionamento. 
Relembrando a hipótese um, na qual se refere a adequação da composição e 
representatividade do CP às suas funções e competências de âmbito pedagógico, salienta-se 
que na análise documental não é possível verificar este facto. Contudo, ficou claro na análise 
das entrevistas, em termos globais, que 60,9% dos entrevistados considera que os membros 
que compõem os conselhos pedagógicos cumprem as funções e competências plasmadas na 
lei àquele nível, contra 17,4% que pensam o contrário. Entre os motivos destes últimos, situa-
se a referência ao desequilíbrio entre a representatividade da educação pré-escolar e o 1º ciclo 
comparativamente com os restantes. No que respeita à presença dos representantes dos 
encarregados de educação, 30,4% do total dos inquiridos considera-a importante, contra 
34,9% que a considera dispensável pelos motivos expostos no capítulo da respetiva análise. 
Os restantes 13% referem vantagens e desvantagens dessa presença e 21,87% não refere essa 
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questão na resposta. Analisando separadamente os entrevistados por agrupamento, é no A que 
se verifica a maior percentagem de respostas favoráveis à presença dos encarregados de 
educação (50%). Da análise global das entrevistas é possível confirmar, claramente, que 
apesar das ressalvas relativas à concordância ou não da presença dos pais bem como da menor 
representatividade da educação pré-escolar e 1º ciclo, os membros dos conselhos pedagógicos 
defendem, maioritariamente, que este órgão se adequa às suas funções e competências de 
âmbito pedagógico. Desta análise poderá também inferir-se uma certa posição de “defesa 
corporativa” no sentido de fazer valer a superioridade profissional e técnica da classe docente 
comparativamente com o reconhecimento da escassa informação e formação pedagógica 
atribuída aos pais. 
O mesmo se verifica a análise dos questionários, Parte III relativa às “ Conceções 
sobre o conselho pedagógico e o seu funcionamento” onde é claramente evidente, e expresso 
em 100% de concordância ou concordância total, o reconhecimento do conselho pedagógico 
como o órgão onde se analisam e aprovam todos os documentos de orientação pedagógica. 
Confirma-se, ainda, com 96,7% de respostas concordantes ou totalmente concordantes que a 
composição do conselho pedagógico é adequada no que respeita ao exercício da funções e 
competências plasmadas na lei. 
No que respeita à representação do pessoal não docente, nenhum entrevistado emitiu opinião 
e, sendo a entrevista escrita, também não foi possível explorar esta questão. O mesmo se 
passou no questionário. 
 Passando à verificação da hipótese dois, ressalvamos que a nível da análise 
documental não é possível confirmar ou infirmar esta hipótese já que, apesar dos inúmeros 
exemplos de medidas tomadas, que dependem, quer da legislação em vigor, quer das 
deliberações internas, não se verifica a existência de opiniões concretas sobre a maior ou 
menor importância de umas ou de outras. Já no que respeita às entrevistas, situamo-nos na 
questão dois, onde a importância das medidas nacionais e de escola foi abordada por todos os 
entrevistados. Assim, 75% dos entrevistados do agrupamento A referiram vários exemplos de 
medidas adotadas que nos permitem inferir da valorização das decisões tomadas no seio da 
escola, essencialmente no CP. De realçar que um dos entrevistados considera que todas as 
medidas implementadas deverão ser promotoras de sucesso (E8.2) e um outro considera que a 
responsabilidade pelo sucesso educativo tem de ser uma responsabilidade partilhada (E1.2). 
No agrupamento B, 87,5% dos entrevistados (7) valorizam, de igual forma, qualquer medida, 
independentemente de ser nacional ou interna, desde que eficaz na promoção do sucesso 
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educativo, tendo um dos entrevistados salientado a medida nacional TEIP como exemplo de 
oportunidade de sucesso. No agrupamento C, 57% dos entrevistados (4) defenderam como 
mais eficazes as medidas tomadas a nível de escola e os restantes 43% (3) defenderam a 
importância de qualquer medida desde que promotora de sucesso.  
 Em resumo, confirma-se a hipótese levantada valorizando qualquer medida eficaz 
para a promoção de sucesso independentemente da sua origem. Todavia, salienta-se que a 
tendência dos exemplos citados foi dirigida, maioritariamente, para os exemplos internos, 
eventualmente por serem implementados na sequência das propostas que surgem no seio dos 
diferentes órgãos internos ao contrário das medidas nacionais que dependem da legislação em 
vigor e que são, essencialmente tomadas em consideração aquando da organização geral do 
ano letivo. Contudo, tal não significa a irrelevância das mesmas. No que respeita aos 
questionários e analisando os dados relativos aos domínios de atuação dos CP’s face ao 
insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos alunos (Q5.5, Q5.6, Q5.7), que 
derivam naturalmente de vários fatores, e apesar de não ser explícita a importância atribuída 
às medidas a nível nacional ou interno, verifica-se que a maior parte das estratégias 
consideradas relevantes face a determinadas problemáticas dos alunos, são, essencialmente, as 
que são deliberadas internamente, nomeadamente: apoios, coadjuvação, sala de estudo. 
Contudo, tal não exclui a importância das medidas nacionais já que a implementação de 
medidas a nível interno pressupõe o enquadramento legal. Quando se refere como relevante 
para a promoção do sucesso o desenvolvimento de projetos (Q5.5.8) neles se poderão incluir 
projetos a nível de escola mas também projetos a nível nacional como é o caso do Plano 
Nacional de Leitura, Parlamento Jovem, Plano da Matemática, entre outros. 
Os dados recolhidos relativamente às lógicas de funcionamento do CP constam do 
questionário (Q3.2), sendo que através dele podemos confirmar que as três referidas - 
burocrática, positivista e mobilizadora - coexistem no funcionamento dos CP’s dos três 
agrupamentos em questão. Julgamos que tal se deve ao facto de dependendo das questões a 
tratar e da necessidade de urgência de uma determinada resposta num determinado tempo, o 
CP pode funcionar quer por impulsos conjunturais quer por estratégias estruturais com 
critérios e ações mais longos e permanentes no tempo. 
 No total das respostas possíveis (n=200) verifica-se que predominam, em todos os 
itens, graus de concordância ou concordância total no valor de 81% (n=162). Contudo, é 
possível notar um ligeiro predomínio da lógica mobilizadora (39%=78) em todos os CP’s, 
sendo ligeiramente mais expressiva no agrupamento C (32), seguido do agrupamento A (26) e 
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finalmente do agrupamento B (20). A nível da lógica de funcionamento positivista, 24,5% 
(49) das respostas revelaram concordância ou concordância total nos respetivos itens e 17,5% 
(35) defenderam a lógica de funcionamento burocrática. Os restantes 29%, correspondentes a 
trinta e oito respostas divididas pelos vários itens, referem-se a graus de discordância, 
discordância total, ou concordância parcial, pelo que não relevamos este valor para a 
confirmação desta hipótese, por irrelevante. 
 No que respeita à questão levantada relativamente aos domínios mais valorizados no 
CP, hipótese quatro, e começando pela leitura atenta da análise documental (Anexo IV), 
constata-se, nos três conselhos pedagógicos, uma significativa relevância a nível da análise de 
resultados, do insucesso escolar, das dificuldades de aprendizagem dos alunos e da delineação 
de estratégias de combate às mesmas. Apesar desta constatação, salienta-se que, no 
agrupamento B, são referidas estas abordagens, uma vez que constam da ordem de trabalhos, 
mas sem explicitação concreta sobre as medidas tomadas. Contudo, sendo este um TEIP, 
esses indicadores figuram no plano de ação e de melhoria, pelo que se poderá deduzir que são 
do conhecimento dos docentes da escola. Passando para a análise das entrevistas, verifica-se 
que as opiniões são bastante convergentes. Em todas se verificam evidências de que os 
resultados escolares e as dificuldades de aprendizagem dos alunos constituem, 
maioritariamente, as preocupações deste órgão que assume como suas tarefas próprias e 
insubstituíveis a planificação, articulação curricular, análise e monitorização de resultados e 
delineação de estratégias conducentes à promoção do sucesso educativo. A este propósito é 
interessante verificar que, quando se questiona o reforço de medidas de combate ao insucesso 
escolar já implementadas ou a abertura à inovação, há também alguma convergência nas 
respostas considerando os inquiridos, em geral, que se reforçam as medidas avaliadas como 
eficazes mas ressalvando a abertura à inovação, quer no caso de medidas já testadas em outros 
agrupamentos, quer em novos projetos. Finalmente, e olhando para os questionários (Parte 
V:Domínios de atuação do CP”) tomamos consciência da importância atribuída às 
competências gerais daquele órgão (Q5.1) e a expressiva concordância generalizada, 
comparativamente, na globalidade dos itens constantes dos gráficos 14,15 e 16. No ponto 
seguinte (Q5.2) é possível confirmar os dados das entrevistas referentes aos domínios mais 
valorizados nos CP’s e os que, naturalmente, ocupam mais tempo nas reuniões. Apesar de 
ligeiras divergências entre os resultados obtidos em cada conselho pedagógico, o domínio 
relativo à “ análise e monitorização da avaliação dos alunos e definição de medidas de 
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combate ao insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem dos alunos” (Q5.2.2), foi, 
consensualmente, o que mais tempo ocupa nas reuniões do conselho pedagógico. 
 
1.2 Contributos para um melhor funcionamento do conselho pedagógico 
O conselho pedagógico é, por natureza jurídica, um órgão de gestão intermédia com 
funções de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do agrupamento de 
escolas ou de escola não agrupada, pelo que o exercício destas funções pressupõe, 
naturalmente, algum grau de autonomia.  
Ao longo deste estudo, essencialmente ao nível da análise empírica, percecionámos 
uma autonomia relativa suportada na legislação específica, nas lógicas de ação do órgão e dos 
atores educativos, na cultura e ambiente organizacionais. Analisámos os documentos 
orientadores de cada agrupamento: PE, PAA e RI, e as respetivas atas deste órgão, ao longo 
dos últimos três anos, questionámos os membros dos três conselhos pedagógicos, focando-nos 
no tema deste estudo: a sua atuação face ao insucesso escolar e às dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
Ao mesmo tempo, aprofundámos o âmbito do estudo, através de questões mais 
detalhadas, para que fosse possível percecionarmos experiências, expetativas e opiniões que 
nos permitissem compreender o seu papel naquele órgão e a sua importância concreta dentro 
de cada organização. Em suma, pretendemos ir de encontro aos objetivos traçados. Assim, o 
perfil dos seus membros, o porquê da importância deste órgão na organização, a adequação da 
sua composição/representatividade, os constrangimentos a nível da sua ação face à direção 
executiva, a relação entre o seu funcionamento interno e os resultados escolares dos alunos e 
as suas práticas de atuação a nível da análise e definição de medidas/estratégias para a 
promoção do sucesso, foram também alvo de estudo.  
Reconhecendo a enorme relevância do CP em matéria pedagógica no quotidiano das 
escolas, constatámos que os seus procedimentos e as interações entre os seus membros e os 
restantes membros da comunidade educativa assumem dimensões a nível formal e informal. A 
nível da autonomia, um tema sempre presente no vocabulário educativo diário, as evidências 
parecem confirmar a existência de alguma margem de autonomia, ainda que relativa, que 
emerge através de práticas de atuação, no domínio pedagógico, que os seus membros 
assumem e concretizam de forma diferenciada nos três agrupamentos. Sendo o conselho 
pedagógico composto, maioritariamente por membros nomeados pelo diretor, nomeação esta 
esbatida na indicação de três candidatos a eleger entre os seus pares, e sendo-lhe reconhecida 
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enorme importância na organização escolar, a sua autonomia, representatividade e 
competência de decisão parecem subordinadas ao diretor, assumindo por vezes uma natureza 
consultiva e não deliberativa. Podemos constatar este facto na análise que fizemos aos três 
conselhos pedagógicos, cada um com a sua especificidade e caraterísticas diferenciadas, mas 
onde foi mais evidente o predomínio do poder decisor do diretor foi no agrupamento B.  
Naturalmente que o diretor, sendo membro do conselho pedagógico e seu presidente por 
inerência de funções, deve ter um papel ativo na promoção da participação dos membros, na 
partilha de sugestões, no debate de ideias e propostas, no desenvolvimento da relação de 
pertença e da autoestima para que todas as decisões sejam amplamente participadas e 
decididas democraticamente e sejam geradoras de consensos rumo ao sucesso dos alunos. Não 
podemos ignorar, também, que o diretor detém um conhecimento mais abrangente e 
informado no que respeita à gestão de recursos, quer humanos quer materiais, pelo que a 
capacidade de negociação no seio deste órgão é também, em nosso entender, de relevante 
importância.  
Após este estudo, perece-nos evidente que o conselho pedagógico estabelece uma 
relação de coordenação, cooperação e interação entre os seus membros e entre estes e os 
restantes docentes. Também nos agrupamentos A e C é possível percecionar uma relação de 
maior proximidade e interação entre os membros dos conselhos pedagógicos e o respetivo 
diretor comparativamente com o agrupamento B, situação que se pode justificar pelo perfil e 
tipo de liderança de cada um. Uma análise mais generalista poderá indicar que os membros 
dos conselhos pedagógicos em análise reconhecem que o diretor é detentor de maior 
quantidade de informação pelo que o seu papel será de relevante importância para as decisões 
a tomar. 
Em jeito de conclusão, será importante relevar que o conhecimento do 
funcionamento interno dos três conselhos pedagógicos das unidades agregadas no corrente 
ano letivo, e a nível pessoal, permitiu uma experiência extremamente enriquecedora, pela 
recolha e análise da quantidade de informação que será um contributo valioso para o conselho 
pedagógico a criar como resultado da agregação imposta.  
Será assim fundamental fazer emergir um conselho pedagógico onde a participação, 
o espírito crítico, a criatividade e a inovação estejam presentes, que seja capaz de mobilizar 
sinergias internas e externas de forma a construir um fio condutor e um fator de coesão entre 
as identidades dos estabelecimentos que agrega preservando, ao mesmo tempo, a identidade 
de cada um. O papel do diretor deveria ser, em nosso entender, o “inspirador” do grupo, 
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permitindo a cada um desenvolver as suas competências e rentabilizar o potencial humano 
para que a nova unidade orgânica se imponha na comunidade educativa local e envolvente 
pela abertura, pela pluralidade, pela inclusão, pela qualidade e pertinência das atividades que 
venha a desenvolver, evidenciando a ideia de um rumo direcionado para o desenvolvimento 












Decreto-Lei nº 221/74, de 27 de Maio – Comissões de Gestão 
Decreto-Lei nº 735-A/74, de 21 de dezembro - Órgãos de Gestão Democrática 
Decreto-Lei nº 769-A/76, de 23 de outubro - Órgãos de Gestão Democrática 
Portaria nº 679/77, de 8 de novembro - Regulamento do Conselho Pedagógico (CP) 
Decreto-Lei nº 376/80, de 12 de setembro - Introduz alterações ao Decreto-Lei n.º 769-A/76, de 23 de 
Outubro (gestão das escolas) 
Portaria nº 970/80, de 12 de novembro - Aprova o Regulamento de Funcionamento dos Conselhos 
Pedagógicos e dos Seus Órgãos de Apoio nas Escolas Preparatórias e Secundárias 
Lei Nº 46/86, de 14 de Outubro – Lei de Bases do Sistema Educativo 
Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de fevereiro - Regime Jurídico de Autonomia dos Estabelecimentos dos 2º 
e 3º Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário 
Despacho 8/SERE/89, de 8 de fevereiro – Regulamento do Conselho Pedagógico e dos seus órgãos de 
apoio nas escolas preparatória e secundárias.  
Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de maio - Regime Jurídico de Direção, Administração e Gestão de  
Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário 
Despacho nº147-B/ME/96, de 8 de julho - reorganização e adaptação da rede e do parque 
escolar enquanto unidades de um determinado território educativo 
Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de maio - Regime de Autonomia Administração e Gestão dos 
Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário e respetivos 
agrupamentos 
Lei 24/99, de 22 de abril -  Primeira alteração ao Decreto-Lei nº 115-A/98 
Decreto Regulamentar nº12/2000, de 29 de agosto - Requisitos para a constituição de Agrupamentos e 
procedimentos relativos à sua criação e funcionamento 
Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril - Regime de Autonomia Administração e Gestão dos 
Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário 
Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de julho - Regime de Autonomia Administração e Gestão dos 
Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário (alteração ao 
DL 75/2008, de 22 de abril) 
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Ex.ma Senhora Diretora do  
Agrupamento de Escolas  
2 de março de 2013 
 
Assunto: Pedido de validação do inquérito por questionário a membros do CP 
 
No âmbito do Mestrado em Ciências da Educação – especialidade em 
Administração e Gestão Escolar, que frequento na Universidade Lusófona no Porto, 
pretendo levar a efeito um estudo subordinado ao tema “O Conselho Pedagógico: 
atuação face ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos alunos “.  
Este estudo envolve os membros dos Conselhos Pedagógicos, sendo que a 
metodologia envolve um inquérito por questionário, entre outros. Assim, solicito que 
me autorize a aplicação do pré-teste do questionário a sete membros do conselho 
pedagógico desse agrupamento para que este seja validado antes da sua aplicação nos 
agrupamentos em estudo. 
Envio o respetivo link e agradeço o seu envio a sete docentes do CP de forma 
indiferenciada.  
https://docs.google.com/forms/d/1yx7XTCorGj1uz_FQ2TBsBgdGSHAKQvu4t36ot6TcTK0/edit 
Trata-se de um projeto que terá a orientação do Doutor Jorge Martins da 
Universidade Lusófona do Porto. 
O objetivo é apenas o de validar as questões colocadas pelo que quaisquer 
dúvidas ou esclarecimentos face às mesmas, deverão ser colocadas de forma a que se 
possa proceder à eventual correção. Será, naturalmente, salvaguardado o anonimato dos 
seus intervenientes, incluindo o da instituição.  






























Anexo II – Questionário aplicado aos membros dos Conselhos Pedagógicos 



















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































PARTE I – Caraterização Pessoal e Profissional 
 1. Quadro do Gráfico  1 - Caracterização pessoal e profissional 
 










11 e 15 
anos 
Entre 










CP(A) 7 3 5 5 0 0 2 5 3 5 2 3 
CP(B) 7 3 7 3 0 1 0 3 6 4 0 6 
CP(C) 6 5 6 5 0 0 0 1 10 0 3 8 
Totais 20 11 18 13 0 1 2 9 19 9 5 17 
% 64,5 35,5 58,1 41,9 0,0 3,2 6,5 29,0 61,3 29,0 16,1 54,8 
 
PARTE II – Perfil dos Membros do Conselho Pedagógico 
2.1. Quadro da Tabela  1 – Características dos membros do Conselho Pedagógico CP-A CP-B CP-C 
Possui formação pós-graduada em supervisão pedagógica 0 2 3 
Possui formação pós-graduada em administração escolar 3 1 1 
Possui experiência mínima anterior no exercício de cargos de supervisão pedagógica  3 4 5 
Nenhuma das anteriores 4 3 2 
 
2.2.1.Quadro 2 - Capacidade para gerir a resolução de problemas e situações no âmbito da gestão pedagógica CPA 
 
Q2.2.1  Q2.2.2 Q2.2.3 Q2.2.4 Q2.2.5 
Sem importância 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 10 0 0 
Importante 10 10 20 10 0 
Muito Importante 50 40 30 50 40 
Extremamente Importante 40 50 40 40 60 
 
2.2.1.Quadro 3 - Capacidade para gerir a resolução de problemas e situações no âmbito da gestão pedagógica CPB 
  Q2.2.1  Q2.2.2 Q2.2.3 Q2.2.4 Q2.2.5 
Sem importância 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 0 0 0 
Importante 0 10 10 30 10 
Muito Importante 40 60 60 50 50 
Extremamente Importante 60 30 30 20 40 
 
2.2.1.Quadro 4 - Capacidade para gerir a resolução de problemas e situações no âmbito da gestão pedagógica CPC 
  Q2.2.1  Q2.2.2 Q2.2.3 Q2.2.4 Q2.2.5 
Sem importância 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 0 0 0 
Importante 27,3 27,3 27,3 9,1 0 
Muito Importante 18,2 36,4 36,4 45,5 27,3 










Parte III – Conceções sobre o Conselho Pedagógico e seu Funcionamento 
3.1 - Conceções, composição e funcionamento interno do CP 
Quadro 5 3.1.1 3.1.2 3.1.3  3.1.4  3.1.5 3.1.6 3.1.7 3.1.8 3.1.9 3.1.10 3.1.11 3.1.12 3.1.13 
CP [A] 
Discordo 
Totalmente 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 0 0 
Discordo 0 0 0 0 0 0 6 0 0 1 1 0 0 
Concordo 
Parcialmente 2 0 2 3 1 1 3 3 1 2 3 0 1 
Concordo 2 3 5 5 6 6 0 5 2 3 3 3 4 
Concordo 
Totalmente 6 7 3 2 3 3 0 2 7 3 2 7 5 
Quadro 6 3.1.1 3.1.2 3.1.3  3.1.4  3.1.5 3.1.6 3.1.7 3.1.8 3.1.9 3.1.10 3.1.11 3.1.12 3.1.13 
CP [C] 
Discordo 
Totalmente 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 
Discordo 1 1 0 3 0 0 0 1 0 0 1 0 0 
Concordo 
Parcialmente 1 0 0 1 0 0 4 1 0 2 1 0 3 
Concordo 5 3 5 3 7 4 6 5 4 7 5 1 1 
Concordo 
Totalmente 4 7 5 4 4 7 1 4 7 1 4 10 7 
Quadro 7 3.1.1 3.1.2 3.1.3  3.1.4  3.1.5 3.1.6 3.1.7 3.1.8 3.1.9 3.1.10 3.1.11 3.1.12 3.1.13 
CP [B] 
Discordo 
Totalmente 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 
Discordo 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 2 0 1 
Concordo 
Parcialmente 0 0 3 4 0 2 1 3 1 4 4 0 1 
Concordo 4 1 4 5 8 4 6 2 2 3 4 3 5 
Concordo 
Totalmente 6 9 3 1 2 4 0 5 7 2 0 7 3 
3.2 Lógicas de funcionamento do Conselho Pedagógico 
Quadro 8 3.2.1  3.2.2 3.2.3  3.2.4 3.2.5  3.2.6 3.2.7  3.2.8  
CP [A] 
Discordo Totalmente 0 1 0 0 0 0 0 1 
Discordo 0 1 0 0 0 0 0 4 
Concordo Parcialmente 5 5 0 0 3 4 1 3 
Concordo 2 3 5 6 2 3 6 1 
Concordo Totalmente 3 0 5 4 5 3 3 1 
Quadro 9 3.2.1  3.2.2 3.2.3  3.2.4 3.2.5  3.2.6 3.2.7  3.2.8  
CP [B] 
Discordo Totalmente 0 0 0 0 0 0 0 3 
Discordo 1 6 0 1 1 1 0 1 
Concordo Parcialmente 4 2 3 3 2 3 3 3 
Concordo 4 2 6 3 3 4 4 3 
Concordo Totalmente 1 0 1 3 4 2 3 0 
Quadro 10 3.2.1  3.2.2 3.2.3  3.2.4 3.2.5  3.2.6 3.2.7  3.2.8  
CP [C] 
Discordo Totalmente 0 1 0 0 0 0 0 2 
Discordo 0 3 0 0 0 0 0 2 
Concordo Parcialmente 5 3 0 1 0 2 0 5 
Concordo 6 4 8 6 5 6 8 2 














Parte IV – Autonomia Relativa do Conselho Pedagógico 
4 - Autonomia Relativa do Conselho Pedagogico - CP[A]  
Quadro 11 Quadro 12 Quadro 13 
  CP [A] 4.1 4.2 4.3 4.4  4.5    CP [B] 4.1 4.2 4.3 4.4  4.5    CP [C] 4.1 4.2 4.3 4.4  4.5  
Discordo 
Totalmente 
1 2 0 0 1 
Discordo 
Totalmente 
0 0 0 0 0 
Discordo 
Totalmente 
0 0 0 0 0 
Discordo 1 1 1 1 2 Discordo 1 0 1 0 1 Discordo 1 3 1 0 2 
Concordo 
Parcialmente 
3 3 2 2 1 
Concordo 
Parcialmente 
1 4 2 2 4 
Concordo 
Parcialmente 
0 2 5 5 4 
Concordo 4 3 5 3 2 Concordo 5 2 6 5 2 Concordo 6 1 5 3 4 
Concordo 
Totalmente 
1 1 2 4 4 
Concordo 
Totalmente 
3 4 1 3 3 
Concordo 
Totalmente 
4 5 0 3 1 
Parte V – Domínios de Atuação do Conselho Pedagógico 
5.1 - Domínios de Atuação a nível das competências gerais   




0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco 
importante 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Importante 0 1 0 3 3 2 1 2 1 2 2 2 3 1 
Muito 
Importante 
3 4 3 4 4 1 2 5 5 3 3 4 4 3 
Extremamente 
Importante 
7 5 7 3 3 7 7 3 4 5 5 4 3 6 
 




0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco 
importante 
1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Importante 0 0 1 2 1 1 1 1 2 2 3 2 2 1 
Muito 
Importante 
6 7 5 6 5 4 2 5 4 3 6 5 5 4 
Extremamente 
Importante 
3 3 4 2 4 5 7 4 4 5 1 3 3 5 




0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 
Pouco 
importante 
0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 1 2 0 
Importante 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 2 1 0 0 
Muito 
Importante 
4 3 3 6 4 5 4 4 5 5 5 5 1 4 
Extremamente 
Importante 









5.2 - Domínios de atuação  do Conselho Pedagógico a nível dos temas debatidos 
 
Quadro 17 5.2.1 5.2.2 5.2.3  5.2.4  5.2.5 5.2.6 5.2.7  5.2.8 5.2.9  5.2.10 5.2.11 5.2.12 5.2.13 
CP [A] 
1 0 0 0 1 3 0 0 0 0 1 0 0 3 
2 2 0 2 2 0 0 2 1 2 1 1 2 1 
3 4 3 4 4 4 3 2 5 2 4 3 3 1 
4 3 5 2 2 1 4 3 4 3 2 4 3 3 
5 1 2 2 1 2 3 3 0 3 2 2 2 2 
  
 Quadro 18 5.2.1 5.2.2 5.2.3  5.2.4  5.2.5 5.2.6 5.2.7  5.2.8 5.2.9  5.2.10 5.2.11 5.2.12 5.2.13 
CP [B] 
1 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1 1 0 1 
2 1 0 2 2 0 0 2 0 0 1 1 1 0 
3 1 2 5 5 6 3 1 7 4 3 2 2 3 
4 7 4 3 3 3 4 7 2 5 4 4 6 5 
5 1 4 0 0 0 3 0 0 0 1 2 1 1 
 
 Quadro 19 5.2.1 5.2.2 5.2.3  5.2.4  5.2.5 5.2.6 5.2.7  5.2.8 5.2.9  5.2.10 5.2.11 5.2.12 5.2.13 
CP [C] 
1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
2 2 0 1 1 0 0 0 1 0 1 1 3 5 
3 1 1 5 5 7 1 3 6 2 2 2 1 3 
4 5 2 5 3 3 6 5 3 4 4 3 5 0 
5 3 8 0 2 1 4 3 1 5 4 5 2 2 
5.3 - Domínios de atuação a nível da análise, elaboração e da circulação da informação  
 
Quadro 20 5.3.1 5.3.2 5.3.3 5.3.4 5.3.5 5.3.6 5.3.7 5.3.8 5.3.9 5.3.10    
CP [A] 
Discordo Totalmente 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0    
Discordo 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0    
Concordo 
Parcialmente 
0 1 1 2 0 0 1 1 1 1    
Concordo 2 0 2 4 2 4 4 1 3 0    
Concordo Totalmente 7 9 7 4 8 6 5 8 6 9    
 Quadro 21 5.3.1 5.3.2 5.3.3 5.3.4 5.3.5 5.3.6 5.3.7 5.3.8 5.3.9 5.3.10    
CP [B] 
Discordo Totalmente 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0    
Discordo 3 0 0 0 0 0 1 0 0 0    
Concordo 
Parcialmente 
1 2 1 0 2 1 3 0 3 3    
Concordo 5 5 5 6 5 6 3 5 5 2    
Concordo Totalmente 1 3 4 4 3 3 3 5 2 5    
 Quadro 22 5.3.1 5.3.2 5.3.3 5.3.4 5.3.5 5.3.6 5.3.7 5.3.8 5.3.9 5.3.10    
CP [C] 
Discordo Totalmente 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0    
Discordo 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0    
Concordo 
Parcialmente 
0 1 0 0 1 0 2 0 0 0    
















Concordo Totalmente 10 9 10 9 7 8 6 9 8 9    
5.4 - Práticas de atuação Quadro 23 Quadro 24 Quadro 25 
 CP [A] CP [B] CP [C] 
Plano de melhoria com indicadores e metas. 9 10 10 
Projeto Testes Intermédios. 10 9 11 
Projetos internos, nacionais e internacionais. 8 8 10 
Atividades de complemento curricular. 8 8 11 
Atividades  extra e de enriquecimento curricular. 8 8 11 
Quadro de excelência/mérito ou outros. 9 6 11 
Parcerias com a comunidade em diversos âmbitos. 9 10 10 
Planificações e adequações curriculares. 10 10 11 
Ofertas formativas diferenciadas. 9 10 6 
Articulação curricular entre anos e ciclos. 9 7 9 
Plano de ocupação dos tempos escolares. 6 8 7 
Sessões formativas para encarregados de educação. 8 4 4 
5.5 - Estratégias de combate ao insucesso escolar/taxa de retenção 
 
Quadro 26 5.5.1  5.5.2  5.5.3 5.5.4  5.5.5  5.5.6  5.5.7  5.5.8 
CP [A] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 1 2 1 1 0 0 
Importante 0 0 1 1 3 4 1 0 
Muito Importante 2 4 6 6 3 2 2 3 
Extremamente Importante 8 6 2 1 3 3 7 7 
 Quadro 27 5.5.1  5.5.2  5.5.3 5.5.4  5.5.5  5.5.6  5.5.7  5.5.8 
CP [B] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 0 0 1 0 0 0 
Importante 1 1 2 1 3 4 1 1 
Muito Importante 4 5 6 9 5 4 4 6 
Extremamente Importante 5 4 2 0 1 2 5 3 
 Quadro 28 5.5.1  5.5.2  5.5.3 5.5.4  5.5.5  5.5.6  5.5.7  5.5.8 
CP [C] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 0 2 0 0 0 2 
Importante 2 2 2 0 3 4 3 1 
Muito Importante 0 0 3 4 3 4 2 3 







5.6 - Domínios de atuação face a falta de pré-requisitos, dificuldades de compreensão e aplicação 
de conhecimentos  
 
 
Quadro 29 5.6.1 5.6.2  5.6.3  5.6.4  5.6.5  5.6.6  5.6.7  5.6.8 
CP [A] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 1 0 0 1 0 0 0 
Importante 1 5 1 4 2 2 1 0 
Muito Importante 3 4 6 4 4 1 4 3 
Extremamente Importante 6 0 3 2 3 7 5 7 
 Quadro 30 5.6.1 5.6.2  5.6.3  5.6.4  5.6.5  5.6.6  5.6.7  5.6.8 
CP [B] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 1 0 0 0 0 0 0 
Importante 2 5 1 2 5 2 2 1 
Muito Importante 3 2 7 8 5 3 6 4 
Extremamente Importante 5 2 2 0 0 5 2 5 
 Quadro 31 5.6.1 5.6.2  5.6.3  5.6.4  5.6.5  5.6.6  5.6.7  
5.6.8 
CP [C] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 3 0 0 3 2 0 1 
Importante 2 1 2 4 1 0 3 2 
Muito Importante 1 3 3 3 3 5 3 1 
Extremamente Importante 8 4 6 4 4 4 5 7 
5.7 - Domínio de atuação face a dificuldades de concentração, falta de motivação, desinteresse pela escola e 
baixa autoestima. 
 
Quadro 32 5.7.1  5.7.2  5.7.3  5.7.4  5.7.5  5.7.6  5.7.7  5.7.8  
CP [A] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 0 0 0 0 0 0 
Importante 1 1 2 4 3 2 1 1 
Muito Importante 5 3 3 0 3 6 3 1 
Extremamente Importante 4 6 5 6 4 2 6 8 
 Quadro 33 5.7.1  5.7.2  5.7.3  5.7.4  5.7.5  5.7.6  5.7.7  5.7.8  
CP [B] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 1 0 1 0 1 0 
Importante 2 2 1 2 5 5 2 2 
Muito Importante 4 2 5 5 3 2 3 3 
Extremamente Importante 4 6 3 3 1 3 4 5 
 Quadro 34 5.7.1  5.7.2  5.7.3  5.7.4  5.7.5  5.7.6  5.7.7  5.7.8  
CP [C] 
Sem importância 0 0 2 0 0 0 0 0 
Pouco importante 1 0 0 0 1 1 2 0 
Importante 0 1 3 3 3 4 1 3 
Muito Importante 8 6 1 2 2 3 5 4 


























5.8 - Domínios de Atuação face a comportamento desviante, hiperatividade, agressividade e 
desorganização escolar. 
 
Quadro 35 5.8.1 5.8.2 5.8.3 5.8.4 5.8.5 5.8.6 5.8.7 
CP [A] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 0 0 0 0 0 
Importante 0 0 2 2 1 2 2 
Muito Importante 1 4 3 1 4 5 3 
Extremamente Importante 9 6 5 7 5 3 5 
 Quadro 36 5.8.1 5.8.2 5.8.3 5.8.4 5.8.5 5.8.6 5.8.7 
CP [B] 
Sem importância 0 0 0 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 1 0 0 0 0 
Importante 1 0 1 3 2 1 1 
Muito Importante 4 7 5 3 4 5 3 
Extremamente Importante 5 3 3 4 4 4 6 
 Quadro 37 5.8.1 5.8.2 5.8.3 5.8.4 5.8.5 5.8.6 5.8.7 
CP [C] 
Sem importância 0 0 2 0 0 0 0 
Pouco importante 0 0 0 0 2 0 0 
Importante 1 2 1 3 1 3 2 
Muito Importante 7 1 3 1 7 3 4 
Extremamente Importante 3 8 5 7 1 5 5 
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Agr.A-Ata nº 5 – 12/12/2012, p. 3 
“Após esta fase, o Conselho Pedagógico manifestou parecer favorável à proposta de Projecto 
Educativo do Agrupamento a ser levada a Conselho Geral do Agrupamento” 
Agr.B-Ata nº 4 – 22/12/2011, p. 3 
 “O professor X apresentou o relatório de avaliação interna construído sobre os indicadores do 
projecto educativo em BSC do agrupamento que regista uma progressão positiva nas metas 
autonomamente estabelecidas.”   
Agr.C-Ata 152 – 13/10/2010        
“…envolver toda a comunidade educativa numa redescoberta da sua identidade e tem como base 




Agr.A-Ata nº5 – 23/11/10, p.3 
“No ponto três foram apresentadas as alterações ao actual Regulamento Interno, que 
posteriormente será submetido à aprovação do Conselho Geral…o Conselho Pedagógico 
manifestou-se favoravelmente a todas as alterações apresentadas…” 
Agr.A-Ata nº 5 – 12/12/2012, p.  
“Após esta fase, o Conselho Pedagógico, de forma unânime manifestou parecer favorável à 








Plano Anual / 
Plurianual de 
Atividades 
Agr.A-Ata nº4 – 24/10/10, p.2 
“No ponto dois, o director comunicou que brevemente será feita uma síntese de todas as 
actividades constantes nos diversos Planos de Actividades apresentados por todos os 
estabelecimentos de ensino, sublinhando que no Plano Anual de Actividades constarão as 
actividades de maior impacto para a vida da escola e de grande envolvimento com a comunidade.”  
Agr.A-Ata nº5 – 23/11/10, p. 3 e 4 
No ponto quatro, Plano Anual de Actividades, analisou-se o documento na sua totalidade. A 
Professora X referiu que, inicialmente, os temas apresentados para a elaboração do Plano Anual 
de Actividades, visavam combater a problemática da indisciplina, tendo em conta a realidade do 
ano transacto, tendo o Director sugerido que se tentasse enquadrar as actividades propostas no 
tema inicial. O Conselho Pedagógico mostrou-se favorável a todas as alterações apresentadas. “          
Agr.A-Ata nº1 – 5/9/11, p. 4 
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“Sobre o PAA e a sua elaboração foi solicitada a participação dos diferentes grupos de docência, 
bem como dos docentes dos JI e das EB1 do agrupamento, devendo ter em atenção as orientações 
do documento de referência, que é o mesmo do ano letivo anterior, e que se intitulava “Promover o 
sucesso educativo e a melhoria das condições de aprendizagem”…  
Agr.B -Ata nº 12 – 3/7/2012, p. 2      
“Aprovação do tema para o plano anual de actividades 2012/2013:… o diretor referiu que o tema 
“A Mudança está em mim” reúne largo apoio das diferentes estruturas e até é suficientemente 
abrangente para reunir as ideias alternativas e manifestou o seu apoio a este tema….Colocada a 
proposta à votação, foi a mesma aprovada por unanimidade.”  
Agr.C -Ata  n.º152 – 13/10/2010, p. 3 e 4        
“ Apreciação do Relatório de Execução Final do Plano Anual de Actividades dois mil e nove, dois 
mil e dez, foi enviado o texto, a todos os elementos deste conselho para apreciação, que mereceu 
concordância.”…”No que respeita ao ponto quatro da ordem de trabalhos, Plano Anual de 
Actividades, o Conselho Pedagógico analisou as actividades com especial relevância as que 
implicam saída da escola ou interrupção de aulas tendo sido todas aprovadas. O documento será 
apresentado para aprovação em Conselho Geral. “ 
Agr.C -Ata  n.º156 – 12/01/2011, p. 3       
“Relativamente à grelha de cumprimento das actividades do plano anual e plurianual com vista a 
elaboração do relatório intermédio a apresentar ao conselho geral a coordenadora relembra que 





















Agr.A-Ata nº1 – 5/9/11, p. 4 
“Nas reuniões de departamento/conselho de docentes e dos grupos disciplinares deverão ser 
tratados entre outros, os seguintes assuntos: planificações de médio e longo prazo, que devem estar 
concluídas no dia treze de setembro e ser entregues aos respectivos coordenadores; abordagem da 
aplicação dos critérios de avaliação e possível reformulação dos critérios específicos, não 
esquecendo que tem que haver coerência entre o seu teor e a prática docente e contributos para o 
PAA (plano anual de actividades).”  
Agr.C -Ata n.º 166 – 11/1/2012, p. 2 
“O Despacho nº 17169/2011 de vinte e três de dezembro veio revogar o documento “Currículo 
Nacional do Ensino Básico-Competências Essenciais” de dois mil e um. Nesse documento, já 
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remetido para os coordenadores de departamento, credibilizam-se as metas de aprendizagem e 
procede-se à indicação de publicação, em breve, de documentos clarificadores das prioridades nos 
conteúdos, bem como na atribuição da gestão do currículo às escolas e aos docentes;” 
Agr.C -Ata nº 174 – 04/09/2012, p. 3 
“…planificações disciplinares salienta-se a publicação das metas de aprendizagem relativas às 
















Agr.A-Ata nº 6 – 30/1/2013, p. 2 
“Ponto dois - reuniões de articulação- o Diretor apresentou os guiões de articulação elaborados 
pela direção que preveem reunião de departamento em plenário e reunião por disciplinas, como 
forma de contrariar os resultados negativos ao nível do aproveitamento. Esta proposta foi 
aprovada por unanimidade. “ 
Agr.B -Ata nº 4 – 29/02/2011, p. 2 
“Articulação entre diversos níveis curriculares: Disciplina: Boa articulação entre o pré-escolar e o 
1º ciclo; diário de turma para o 2º ciclo que não funciona no 3º ciclo; necessidade de maior 
colaboração da equipa pedagógica em cada turma na assembleia e diário de turma” 
Agr.C -Ata nº 151 – 07/09-2010, p. 4 
“…serão marcadas algumas reuniões que não tiveram espaço neste período, nomeadamente a 
reunião já prevista dos docentes do quinto ano com os docentes que leccionaram o quarto ano…” 
Agr.C -Ata nº 171 – 06/06/2012, p. 6 
“Articulação curricular vertical e horizontal - tomaram os membros deste órgão conhecimento 
que, tendo por base os novos programas, se deverá proceder à elaboração de matrizes que 
explicitem a articulação vertical e horizontal. De molde a delinear a fase inicial deste 
procedimento, ocorreu uma reunião com a diretora do Agrupamento e os docentes Y e X, onde se 
trabalharam as ideias chave que presidem à articulação dos conteúdos nas diversas áreas e 
disciplinas, tendo sido elaboradas as grelhas onde se articularão os conteúdos dos respetivos 
programas por anos de escolaridade/ciclos, considerando-se aqui a articulação vertical, e em cada 
ano de escolaridade entre as várias disciplinas. Visando apoiar esta tarefa terá lugar uma reunião 
de esclarecimento…com as equipas de trabalho designados pela direcção para o cumprimento da 
tarefa. Nesta reunião será delineada a metodologia de trabalho a seguir nos departamentos. É 
dada prioridade à articulação vertical que deverá ficar concluída antes do términus do ano letivo, 
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podendo a articulação horizontal ser concluída no início do próximo ano letivo.”  
Agr.C -Ata nº 171 – 04/09/2012, p. 6 
“…foi solicitado a todos os departamentos e grupos disciplinares que procedessem à articulação 
vertical do currículo…pretende-se  compilar um documento único de consulta relativo à 
articulação vertical. Depois dessa tarefa, e como é do conhecimento de todos será necessário 
proceder também à articulação horizontal. Atendendo que são documentos de extrema importância 
relembra-se que a direção estará disponível para promover eventuais sessões de trabalho em grupo 


















Agr.A-Ata nº 13 – 18/07/2011, p.4 
“No quarto ponto, APROVAÇÃO DOS PLANOS DE ACOMPANHAMENTO (Despacho 
Normativo N.º 50/2005, de 9 de Novembro), procedeu-se à aprovação por unanimidade dos 
referidos planos…o Conselho Pedagógico, logo no início do ano, irá analisá-los minuciosamente, 
tendo em atenção as medidas implementadas e irá proceder ao seu acompanhamento.”  
Agr.A-Ata nº 5 – 12/12/2012, p. 4 
“PAP – Plano de Acompanhamento Pedagógico – os Planos de Acompanhamento, Recuperação e 
Desenvolvimento, deixam de existir e é criado um PAP – Plano de Acompanhamento Pedagógico. 
É aplicado de maneira personalizada e distinta a cada um dos alunos que eventualmente fossem 
propostos para serem alvo dos referidos planos extintos.” 
Agr.B -Ata nº 4 – 29/02/2011, p. 3 
“As Coordenadoras de Directores de Turma do 2º e 3º ciclo…apresentaram para análise neste 
conselho a proposta do Plano Individual de Trabalho (PIT) e as propostas de actividades sugeridas 
pelos Departamentos, tendo sido aprovados por unanimidade. Foram igualmente apresentados 
pela coordenação os dados relativos aos alunos abrangidos por Planos de Recuperação e 
Acompanhamento, bem como, as medidas e actividades a desenvolver no âmbito da sua 
aplicação.”  
Agr.C -Ata nº 153 – 10/11/2010, p.3 
“ foram apresentadas grelhas reformuladas para os Planos de Recuperação e ficha síntese de 
avaliação trimestral para o primeiro ciclo, onde se inclui as Actividades de Enriquecimento 
Curricular. Após análise foram aprovadas as duas.“ 
Agr.C -Ata 156 – 12/1/2011, p. 3          
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“No ponto três, procedeu-se à análise a aprovação dos Planos de Recuperação elaborados na 
sequência da avaliação do Primeiro Período…” 
Agr.C -Ata nº 159 – 04/04/2011, p. 6 
“No ponto seis…a Presidente distribuiu a Matriz do Plano de Desenvolvimento proposta pelos 
coordenadores de ciclo e com o apoio da docente Y com o objectivo de ser analisada nos 
departamentos para possíveis alterações e aprovação na reunião do Conselho Pedagógico…” 
Agr.C -Ata n.º 161 – 16/6/2011, p. 3 
“Em relação ao terceiro ponto da ordem de trabalhos e depois de terem sido analisadas as 
propostas dos Planos de Acompanhamento e de Desenvolvimento, este Conselho Pedagógico 
aprovou-as por unanimidade, devendo estes planos serem já utilizados  na próxima avaliação de 
final do corrente ano lectivo.” 
Agr.C -Ata nº 162 – 19/07/2011, p. 5 
“Relativamente à aplicação dos Planos de recuperação e acompanhamento, verificou-se um total 
de dez alunos no segundo e terceiro ciclos com plano de recuperação que não transitaram de ano e 
que não houve situações de retenção repetida, uma vez que todos os planos de acompanhamento 
surtiram os efeitos desejados” 
Agr.C -Ata n.º 166 – 11/01/2012, p. 4 
“No contexto do terceiro ponto regista-se que foram elaborados planos de recuperação para os 
alunos do primeiro ciclo com dificuldades de aprendizagem mais acentuadas e para todos os 
alunos do segundo e terceiro ciclos, desde que apresentassem três ou mais níveis  inferiores a 
três.” 
Agr.C -Ata n.º 171 – 06/06/2012, p. 4 
“ De igual forma, para análise, cada diretor de turma deverá entregar o relatório dos planos de 







Agr.C -Ata nº 162 – 19/07/2011, p. 5 
“No sentido de avançar com as planificações disciplinares integradoras das metas de 
aprendizagem divulgadas pela DGIDC, realizou-se uma reunião promovida pela escola com a 
docente X  formadora e orientadora de estágios no Ensino Básico, que partilhou a sua experiência 
com vários docentes, nomeadamente coordenadores e representantes de disciplina entre outros. 
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Metas e Qualidade 
das Aprendizagens 
 
Nessa reunião foram apresentadas e trabalhadas as metas de aprendizagem, a forma de as 
implementar e as novas grelhas de planificação. As grelhas propostas a este órgão foram 
aprovadas…” 
Agr.C -Ata 166 – 11/1/2012, p. 6 
“Ainda no enquadramento do segundo ponto da ordem de trabalho, destaca-se que a direção já 
enviou aos coordenadores de departamento os dados relativos aos resultados dos alunos por 
turma, nomeadamente as classificações e as respetivas percentagens, que servirão de suporte à 
elaboração dos relatórios relativos aos diferentes grupos disciplinares, a apresentar na próxima 
reunião deste órgão, de forma a identificar os casos de maior insucesso e, consequentemente, a 
definir as estratégias de recuperação mais eficazes, tendo em vista a melhoria dos resultados. A 
propósito, a presidente do conselho relembrou que numa organização o trabalho deve ser 
articulado e direcionado para objetivos comuns, que terão de passar por uma evolução positiva 
dos resultados…Os relatórios supracitados serão objeto de pormenorizada análise e ponderação 
na próximo sessão. Em todo o caso, foram, desde já, com base nos resultados facultados pelos 


















Plano de Ação da 
Matemática 
 
Agr.C -Ata 154 – 6/12/2010, p. 2           
“Decorreram as Olimpíadas Portuguesas da Matemática com grande adesão sobretudo do 
segundo ciclo…Já foi feita a inscrição do Agrupamento no “Campeonato dos Jogos 
Matemáticos…Foram adquiridos livros, no âmbito do Plano de Acção para a Matemática, e estão 
disponíveis na Biblioteca da Escola.” 
Agr.C -Ata nº 160 – 04/05/2011, p. 3 
“Os relatórios intermédios do PAMII e dos Novos Programas de Matemática (e Ciências da 





Nacional de Leitura / 
Projetos 
Agr.A-Ata nº 13 – 12/7/12, p. 2 
“A coordenadora da BE informou que o agrupamento de escolas foi convidado a integrar o projeto 
ALer+. Para tal contribuiu em muito o desenvolvimento do Projeto Leituras que contou com a 
participação de todos. Salientou a boa contribuição dada pelo primeiro ciclo e pré escolar que 
fizeram atempadamente e sempre os registos das atividades realizadas. Informou que há ainda 
registos efetuados de acordo com o projeto que não foram entregues. A coordenadora disse ainda 
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 que é necessário mais ajuda na BE e da parte de todos, pois a mesma poderá contribuir muito na 
preparação dos exames dos alunos. Salientou ainda que é muito bom que o trabalho efetuado seja 













Agr.A-Ata nº 2 – 29/09/2010, p.3 
 “procedeu-se à análise do documento Programa Educação 2015, que terá início este ano lectivo. 
Este programa pretende aprofundar o envolvimento das escolas e das comunidades educativas na 
concretização dos compromissos nacionais e internacionais em matéria de política educativa, uma 
vez que o nosso país assumiu compromissos de convergência em relação aos princípios enunciados 
e a algumas das metas definidas no Quadro Estratégico EF2020 da EU e no Projecto Metas 
Educativas 2021 da OEI. Da leitura do documento constata-se que houve alguns avanços, mas 
Portugal comprometeu-se a assegurar, até 2020 a melhoria nos níveis de competências básicas, 
mensuráveis pelos resultados obtidos pelos jovens de 15 anos nas provas de literacia, matemática e 
ciências do PISA; os domínios “Competências básicas em leitura, matemática e ciências” da 
EF2020 (UE) e “Competências básicas dos alunos” das Metas Educativas 2021 (OEI); a redução 
das taxas de saída precoce do sistema de ensino e os domínios “Abandono precoce da educação e 
da formação” da EF2020 (EU)”   
Agr.A-Ata nº4- 24/10/2010, p.3  
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 “foi analisado o documento Metas e Objectivos, como proposta de trabalho…Procurou-se 
analisar a situação actual da escola face aos dados a nível nacional, procurando melhorar a 
situação, e atendendo às linhas directivas traçadas no Programa Educação 2015. Quanto às metas 
propostas para “Resultados escolares/aprendizagens” – avaliação externa, ficou patente a 
preocupação relativamente ao 1º ciclo no que concerne às fasquias demasiado ambiciosas 
apontadas para 2011 (mais 2% para Língua Portuguesa e mais 2,5% para Matemática), atendendo 
ao nível de competências que as crianças desse ciclo revelam. …O documento “Metas e Objectivos 
do Agrupamento” foi aprovado por unanimidade.” 
Agr.A-Ata nº 8 – 02/03/2011, p. 4 
“Quanto ao ponto três, “Projectos Metas 2015 – Indicadores e Valores enviados ao GEPE” …o 
conselho pedagógico tomou conhecimento e reflectiu sobre os mesmos. Dessa reflexão ressaltaram 
as preocupações de que o Agrupamento deve ter em atenção, nomeadamente as metas previstas, 
principalmente, na avaliação externa, no referente ao 1.º ciclo e na Matemática do 12.º ano; e na 
taxa de repetência no referente ao 1.º ciclo e ao 7.º ano. ”  
Agr.C -Ata nº 151 – 07/09/2010, p. 2 a 4 
” Metas de Aprendizagem e Programa Educação 2015,foram apresentados os resultados do final 
do ano lectivo dois mil e nove, dois mil e dez por ano de escolaridade e por turma. Foram também 
enviados os documentos referidos (Metas de Aprendizagem e Programa Educação 2015) a todos os 
elementos deste conselho.”… (Metas de aprendizagem)…são flexíveis, podem ser alteradas e 
reformuladas…” 
Agr.C -Ata 153 – 10/11/2010, p. 7 
“Relativamente ao assunto do quinto ponto da ordem de trabalhos foi feito o ponto da situação 
quanto às Metas e Objectivos para o ano lectivo dois mil e dez, dois mil e onze. Para melhor 
análise e reflexão foi inserida mais informação considerada relevante no sentido de permitir uma 
melhor visualização de dados na consulta, nomeadamente: valores nacionais e metas do Programa 
para dois mil e quinze.” 
Agr.C -Ata 154 – 6/12/2010, p. 3            
“De seguida, passou-se para o ponto dois da ordem de trabalhos Análise das propostas relativas 
às Metas e Indicadores do Agrupamento com base no Programa Educação 2015.”  Apesar da 
reflexão solicitada a todos os membros dos departamentos no sentido de definir as metas e 
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indicadores do agrupamento, realizou-se uma reunião…no Fórum da Maia na qual estive presente 
o Professor Pinto Ferreira, Director Geral do GEPE (Gabinete de Estatística e Planeamento da 
Educação); Coordenador Projecto PISA e ex - Director GAVE que apresentou as Metodologias de 
Operacionalização do Programa Educação dois mil e quinze, evidenciando três indicadores em 
concreto: primeiro – Resultados escolares (com base nos resultados da avaliação externa dos 
quartos, sextos e nonos anos de escolaridade às disciplinas de Língua Portuguesa e de 
Matemática.); segundo – Taxa de repetência; terceiro - Compromisso da escolaridade obrigatória 
até ao décimo segundo ano.” 
Agr.C -Ata 156 – 12/1/2011, p. 4     
“No ponto quatro definiram-se as Metas no âmbito do Programa dois mil e quinze relativas a: 
Taxa de Repetência, Taxa de Desistência e Resultados das Provas e Exames Nacionais de Língua 







Agr.C -Ata 158 – 14/3/2011, p. 3           
“- Opções estratégicas – registaram-se avanços consideráveis manifestos nos resultados do PISA 
(Programme for International Student Assessment) que mostram que os desempenhos dos nossos 
alunos são comparáveis aos dos outros países e considerou-se que as escolas e professores são 
responsáveis por esse avanço da qualidade da educação;”   
Agr.C -Ata 168 – 07/3/2012, p. 1 
“A nossa escola foi selecionada, aleatoriamente, para realizar no Estudo Principal do PISA – 
Programme for International Student Assessment que ocorre em dois mil e doze, lançado pela 
OCDE. O estudo abrange os alunos nascidos entre um de fevereiro de mil novecentos e noventa e 
seis e trinta e um de janeiro de mil novecentos e noventa e sete. O estudo este ano incidirá sobre a 











































Cursos de Educação e 
Formação / Cursos 
Profissionais / 
Programa Integrado 
de Educação e 
Formação/ Cursos de 
Formação de Adultos 
/ Formações 
Modulares 
Agr.A-Ata nº 3 – 24/10/2011, p.3 
“No ponto cinco, a professora X procedeu à apresentação dos Planos do CEF e do Curso 
Profissional, tendo sido ambos aprovados por unanimidade.” 
Agr.A- Ata nº 5 – 12/12/2012, p.?? 
“Cursos de Educação e Formação (CEF) - o pormenor, a exigência e o rigor no âmbito de todo o 
processo que envolve os Cursos de Educação e Formação (CEF) têm a ver com a necessidade do 
cumprimento de todas as normas que o POPH impõe para que possa continuar a haver 
financiamento dos referidos cursos;” 
Agr.A- Ata nº 5 – 12/12/2012, p. 5 
“À semelhança do que vinha a acontecer…eram contactadas as empresas que, em parceria com a 
escola, facultavam a implementação da área vocacional de cada aluno que passasse a integrar o 
terceiro ciclo de escolaridade. Destarte, aquando da publicação do normativo que alarga a 
escolaridade para doze anos, já os nossos alunos estavam familiarizados com as empresas. 
Agr.B -Ata nº 8 – 12/05/2011, p. 3 
Cursos PIEF,CEF,CNO e EFA 
“Quanto aos PIEFF e CEF deverá haver, sempre que possível, continuidade dos professores nas 
turmas do 1º ano.” ….”Considera ainda que a leccionação de novas turmas dos cursos 
PIEF,CEF,CNO e EFA deverá ser, rotativamente, assumida pelos docentes do departamento, num 
sentido de crescimento e desenvolvimento profissional.” 
Agr.B -Ata 12 – 11/07/2011,  p. 2 a 4 
Cursos profissionais: 
“ Conselho Pedagógico deliberou aceitar que a coordenadora do CNO…prepare as candidaturas 
EFA e Modulares, que resulta da análise de recursos e poderá sofrer alterações após a abertura 
dos cursos: Competências Básicas – 1º ciclo; Formação modular de nível base, nomeadamente, 
TIC, Inglês e Português; Diversos cursos EFA de dupla certificação; RVCC Profissional.” 
Agr.C -Ata nº 160 – 04/05/2011, p. 3 a 5 
“Análise e aprovação do regulamento e matriz  da prova de avaliação final do Curso de Educação 
e Formação de Electricidade de Instalações” 
“Teve hoje início, dia quatro de Maio, a Mostra da Oferta Educativa que decorrerá durante dois 
dias na Associação Industrial do Minho em Viana do Castelo e na qual estarão presentes várias 
ANEXOS 
 












escolas e instituições que divulgarão as suas ofertas formativas. Sendo uma actividade de relevante 
interesse para o Agrupamento agradece-se a colaboração de todos no acompanhamento da 
mesma.” 
Agr.C -Ata nº 151 – 07/09/2010, p. 3 
“…calendários dos CEF, EFA e Modulares…”…”No que respeita aos Cursos de Educação e 
Formação, e conforme previsto, as aulas terão o seu início também no dia treze bem como a 
componente sócio cultural dos cursos de Educação e Formação de Adultos. devendo ser cumprido 
o calendário escolar de acordo com o número de aulas previsto para cada disciplina. No que 
respeita a formações modulares, irão iniciar-se duas turmas, uma de Inglês e uma de Informática 






















Agr.A-Ata nº13 – 18/7/11, p.3 
“Matrículas e constituição de turmas – rigor na selecção dos meninos do pré-escolar, seguindo as 
orientações do local de residência ou de trabalho dos pais. 
Agr.C -Ata n.º 162 - 19/07/2011, p. 8  
“No que respeita aos Critérios de Elaboração de Horários, utilizar-se-á o disposto no projecto 
curricular e nas directivas aprovadas no conselho geral desde que não contrarie os dispositivos 
legais que entretanto forem publicados.” 
Agr.C -Ata nº 172 – 21/06/2012, p. 4 
“Este conselho decidiu, unanimemente, que esses minutos em falta serão compensados na 
componente não letiva com reforços e aulas de apoio pedagógico acrescido. Decidiu também que, 
os horários que tenham até quatro turmas deverão ter três tempos de componente não letiva e que 
os horários com mais de quatro turmas deverão ter apenas dois tempos na componente não letiva. 
No que diz respeito ao apoio ao estudo do segundo ciclo, por questões de organização, decidiu-se 
que irá estar organizado em dois blocos de noventa minutos e um bloco de quarenta e cinco 
minutos e será atribuído preferencialmente aos professores de Língua Portuguesa e Matemática… 
Agr.C -Ata nº 172 – 21/06/2012, p. 3 
“Passou-se de seguida ao segundo ponto da ordem de trabalhos, a oferta complementar, e para o 
segundo ciclo, este conselho decidiu, por unanimidade, que no quinto ano haverá um reforço da 
disciplina de Educação Musical e no sexto ano haverá um reforço do Inglês. Em relação ao 
terceiro ciclo, decidiu, por unanimidade, que a oferta complementar será, no sétimo ano, reforço 
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da disciplina de Matemática; no oitavo ano, o reforço será repartido por Língua Portuguesa e 
Matemática, alternando de quinze em quinze dias e no nono ano, o reforço será atribuído 
exclusivamente à disciplina de Matemática.” 
Agr.C -Ata nº 174 – 04/09/2012, p. 3 
“No âmbito do Despacho Normativo 13-A/2012 é acometida à escola e, consequentemente aos 
órgãos de administração e gestão, a promoção do sucesso escolar dos alunos. Esse objetivo passa 
pela distribuição de serviço, racionalização de recursos e tomadas de decisão no âmbito da carga 
curricular, ofertas, atividades e apoios, sendo da responsabilidade das estruturas intermédias a 
implementação correta das decisões de caráter pedagógico tomadas no âmbito deste órgão bem 
como a promoção da eficácia dessas medidas / decisões.” 
 
 
Plano de ocupação 
dos tempos escolares 
Agr.B -Ata nº 2 – 24/10/2012   pág. 4 
“… o documento relativo “Plano de Ocupação Plena dos Tempos Escolares” (POPTE) (anexo 4), 
com as alterações aprovadas e acolhidas pela direção como proponente, mereceu parecer 
favorável deste órgão pedagógico. O documento será compilado na sua versão final e distribuído 
pela direcção”.  
Agr.C - Ata nº 162 – 19/07/2011, p. 3 
“Ocupação Plena dos Tempos Escolares - Aquando da elaboração dos horários docentes do 
Agrupamento, tentar-se-á assegurar, através de um plano de substituições e de realização de 
actividades de acompanhamento educativo, a ocupação plena dos tempos marcados no horário 







Estrutura / Matriz 
curricular 
Agr.A-Ata nº8 – 2/5/12, p. 2 
“…comunicado sobre a revisão da estrutura curricular de vinte e seis de março de 2012 que 
entrará em vigor no ano lectivo de 2012-2013. As medidas tomadas visam três aspetos 
fundamentais: “a atualização do currículo, nomeadamente através da redução da dispersão 
curricular; a melhoria do acompanhamento dos alunos, com uma melhor avaliação e a detecção 
precoce de dificuldades; o aumento decisivo da autonomia das escolas na gestão do currículo e 
numa maior liberdade de escolha das ofertas formativas. ”O presidente do conselho pedagógico 
alertou para a importância de uma leitura atenta do documento nas reuniões de departamento visto 
que existem assuntos que terão de ser decididos, nomeadamente a carga horária.”  
Agr.A-Ata nº 9 – 28/5/12, P. 2 
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“Ponto dois - análise da reorganização curricular: cargas lectivas,  ofertas de escola,  opções do 
ensino secundário -  analisando as propostas surgidas na página oficial da DGIC, quanto à 
reorganização curricular, todos os presentes se pronunciaram, manifestando a sua perplexidade 
pela falta de informação, ou por informações sucessivas e contraditórias.” 
Agr.C -Ata nº 171 – 06/06/2012, p. 6 
“No âmbito do sexto ponto da ordem de trabalhos, relativo a revisão da estrutura curricular, ficou 
definido que cada departamento deverá analisar a sua área e apresentar propostas, tendo em conta 
os seguintes aspetos: no segundo e terceiro ciclo refletir sobre a oferta complementar, sugerindo as 





























Critérios de avaliação 
 
Agr.A-Ata nº 7 – 27/01/2011, p. 6 
O professor Y recordou que o  texto introdutório ao quadro onde constam os critérios gerais, é 
bastante elucidativo nessa matéria. A saber: Reconhecendo a dimensão formativa e contínua da 
avaliação e a complexidade do acto de avaliar, ao resultado obtido pelo aluno na sequência da 
aplicação dos pesos previstos nos critérios de avaliação, o professor ou o conselho de turma, 
deverão ponderar outros aspectos que considerem relevantes, atendendo ao perfil global do aluno, 
aos progressos realizados, premiando assim a qualidade e o modo como este enfrentou e realizou o 
trabalho e a vida escolar. Para ajudar à reflexão, o presidente apresentou uma fórmula de 
aplicação dos critérios no ensino secundário e que é utilizada por um grupo disciplinar. Analisada 
pelo conselho, concluiu-se que não será a mais adequada uma vez que, aplicada como padrão, 
poderá criar dificuldades em determinados casos, descurando o carácter formativo da 
avaliação…” 
Agr.A-Ata nº 7 – 27/01/2011, p. 3 
“Relativamente aos critérios gerais de avaliação verificou-se que os mesmos já foram entregues. 
Quanto aos critérios específicos que forem alterados, os mesmos devem ser apresentados na 
reunião de Conselho Pedagógico de vinte e seis de outubro para serem aprovados e posteriormente 
informados os encarregados de educação. Foi ainda dito que as planificações serão também 
propostas para aprovação na mesma reunião.”  
Agr.A-Ata nº1 –0 5/09/11, p.5 
“Relativamente aos Critérios Gerais e Específicos de Avaliação foi decidido que os mesmos fossem 
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distribuídos aos alunos no decurso das duas primeiras semanas de aulas. Posteriormente, o 
Director de Turma com os alunos e/ou na reunião entre os Diretores de Turma e os Encarregados 
de Educação faria o ponto da situação relativamente à sua divulgação.” 
Agr.B - Ata nº 2 – 11-11-2010, p. 2 
“Ratificação e alteração aos critérios de avaliação. Após debate alargado em que todos os 
elementos do conselho pedagógico emitiram a sua opinião sobre alteração aos critérios de 
avaliação decidiu-se não se fazer nenhum revisão, contudo esta deverá ser preparada para entrar 
em vigor em 2011.”  
Agr.B -Ata nº 3 – 30/10/2012, p. 3  
“- aprovação dos critérios de avaliação…constatou-se, então, uma discrepância no peso de 
sessenta por cento e quarenta por cento para o primeiro ciclo e oitenta por cento e vinte por cento 
par o se3gundo e terceiro ciclo….foi aprovada a proposta de ponderação de setenta por cento e 
trinta por cento para todo o primeiro ciclo.” 
Agr.C -Ata nº 175 – 10/10/2012, p. 5 
“Relativamente ao ponto cinco da ordem de trabalhos - Análise dos critérios de avaliação dos 
alunos – ficou definido que, tendo em conta as novas diretivas, a nova legislação e a fórmula de 
cálculo para o crédito EFI, que estabelece referenciais relativos à avaliação interna e externa, 
urge adaptar os critérios gerais de avaliação de forma a valorizar mais a vertente académica, já 
que a avaliação externa apenas contempla essa vertente. Pese embora o facto de nos parecer 
adequado que no Ensino Básico se valorizem os comportamentos e atitudes, nomeadamente: 
esforço, empenho, trabalho individual, trabalho de grupo, assiduidade e pontualidade, a realidade 
remete-nos para uma valorização transversal desses aspetos e para uma valorização total da 
vertente do conhecimento académico. Assim, os critérios de avaliação, gerais e por disciplina, 
deverão contemplar essa vertente devendo ser atualizados segundo este princípio. Neste sentido os 
Departamentos deverão apresentar propostas que conduzam à alteração dos critérios ainda em 
vigor.” 
Agr.C -Ata nº 176 – 07/11/2012, p.3 
“Na sequência do solicitado na última reunião deste órgão, foram enviadas à direção as propostas 
dos vários departamentos para serem analisadas e aprovados, neste órgão, os critérios a vigorar a 
partir do corrente ano. A revisão dos critérios de avaliação orienta-se por uma necessidade de 
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aproximar o valor da vertente académica à avaliação externa.” 
Agr.C -Ata n.º177 - 05/12/2012, p. 6 
 “No que respeita ao segundo ponto da ordem de trabalhos, destaca-se que foi aprovado, na 
generalidade, o documento “Critérios de Avaliação”. O documento em questão inclui as 
modalidades de avaliação, o enquadramento legal, referência à avaliação no pré-escolar e nos 
níveis de ensino lecionados no Agrupamento, a distribuição do peso a atribuir às dimensões 
“Saber/Saber Fazer” e “Saber Ser”, a tipificação dos níveis de desempenho, os critérios de 
avaliação/respetivos parâmetros, bem como a terminologia de classificação dos testes. Salienta-se 
que o presente documento de revisão dos critérios gerais de avaliação, motivado pela necessidade 
de os aproximar dos critérios da avaliação externa, promovendo uma cultura de maior rigor, foi 
previamente enviado a todos os coordenadores, tendo em vista a sua análise pelos departamentos e 
a apresentação de eventuais propostas de alteração.” No contexto do documento objeto deste 
segundo ponto da ordem de trabalhos, destaca-se a alteração e o reforço do peso atribuído à 
componente académica. Assim sendo, salienta-se que a dimensão “Saber/Saber Fazer ficará com 
os seguintes pesos: primeiro ciclo - oitenta por cento (80%); segundo ciclo - oitenta por cento 
(80%); terceiro ciclo - oitenta e cinco por cento (85%). Na dimensão “Saber Ser” os pesos serão 
os seguintes: primeiro ciclo - vinte por cento (20%); segundo ciclo - vinte por cento (20%); terceiro 










Agr.A-Ata nº 6 – 14/03/2012, p. 2 
“Relativamente ao segundo ponto da ordem de trabalhos, avaliações intercalares: reflexão, feita a 
leitura das atas, o Presidente verificou que, na sua generalidade, duas das justificações utilizadas 
para os baixos resultados escolares são “a falta de interesse, empenho e motivação dos alunos”, 
bem como o “fraco envolvimento dos Encarregados de Educação no acompanhamento regular 
dos seus educandos”. Os Conselhos de Turma devem refletir aprofundadamente sobre a situação, 
analisar e avaliar as estratégias implementadas para colmatar os problemas e equacionar uma 
maior diversificação das mesmas. Todos estes procedimentos têm de ficar detalhadamente 
referenciados nas atas. …” 
Agr.C -Ata n.º – 10/11/2010, p. 4       
“As reuniões intercalares encontram-se a decorrer até ao dia 9 de Novembro. Nestas reuniões será 
feita uma primeira avaliação do trabalho executado até ao momento e serão delineadas estratégias 
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face a problemas e dificuldades detectadas nos respectivos conselhos de turma. “ 
Agr.C -Ata 158 – 14/3/2011, p. 4        
“Conforme previsto decorreram as reuniões intercalares a fim de se monitorizar as aprendizagens 
dos alunos e (re) definir estratégias conducentes a um maior sucesso; verificou-se que para 
algumas turmas o tempo estipulado foi insuficiente e, de forma a uma melhoria, este aspecto será 





















Avaliação dos alunos 
 
Agr.A -Ata nº 7 – 27/01/2011, p. 3 a 6 
“No que respeita ao ponto dois, procedeu-se à divulgação e análise dos resultados da avaliação 
do primeiro período, constantes nos relatórios apresentados pelos vários coordenadores…No que 
concerne ao segundo, terceiro ciclo e ensino secundário,  o presidente começou por apresentar um 
registo sobre o comportamento e aproveitamento. Sublinhe-se que no quinto ano, quer o 
aproveitamento, quer o comportamento foram avaliados como satisfatórios…. De seguida, o 
professor X apresentou o quadro relativo aos resultados do segundo, terceiro ciclo e ensino 
secundário, onde constam os níveis negativos e positivos por turma e disciplina, bem como as 
respectivas percentagens. Os grupos disciplinares já procederam a uma reflexão sobre os 
resultados obtidos, tendo sido repensadas e definidas estratégias de melhoria.”  
Agr.A-Ata nº 10 – 11/5/11, p. 5 
“Quanto ao ponto dois da ordem de trabalhos, avaliação do segundo período…No referente à 
avaliação do segundo e terceiro ciclos, o Presidente deste órgão destacou a diminuição dos níveis 
negativos do primeiro para o segundo período, excepto à disciplina de Inglês. A Coordenadora do 
Departamento de Línguas, apresentou a justificação do grupo disciplinar de Inglês do segundo 
ciclo: “O aumento dos níveis negativos atribuídos no segundo período, na disciplina de Inglês do 
segundo ciclo, deve-se, fundamentalmente, aos seguintes aspectos: dificuldades em relação a 
alguns conhecimentos estruturantes, falta de trabalho e de hábitos de estudo…Como estratégias 
visando a melhoria dos desempenhos dos alunos, o grupo propôs as seguintes: continuar a 
relevar os conhecimentos estruturantes; corrigir, detalhadamente e com todas as explicações 
necessárias, os trabalhos de casa; manter um contacto sistemático com os encarregados de 
educação, via caderneta; sempre que tal se justifique, desenvolver o trabalho cooperativo, no 
qual os melhores alunos ajudarão os que apresentam maiores dificuldades e utilizar, sempre que 
possível, estratégias de ensino individualizado. …Uma justificação recorrente, nos diversos grupos 
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disciplinares, é falta de trabalho, de estudo e de comportamento adequado por parte dos alunos.” 
Agr.A-Ata nº 13 – 18/07/2011, p. 4, 5 e 6 
No ponto número cinco, AVALIAÇÃO DO 3º PERÍODO DE 2010-2011, foram apresentados e 
discutidos os resultados.…” 
Agr.A-Ata nº 5 – 25/01/2012, p. 3 
“Dando cumprimento ao segundo ponto da ordem de trabalhos, procedeu-se à análise dos 
resultados do primeiro período. A coordenadora do primeiro ciclo destacou o bom nível de 
aproveitamento das turmas de quarto ano, até ao momento. No segundo ciclo, destaca-se a turma 
do sexto ano, turma C com percentagens de negativas superiores a cinquenta por cento nas 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, sendo ainda preocupantes os resultados das 
outras disciplinas. Ao nível do terceiro ciclo, nos sétimos anos, destaca-se, pelos resultados 
negativos, a turma do sétimo A, com mais de cinquenta por cento de alunos com nível negativo em 
seis disciplinas; a turma do sétimo D com mais de cinquenta por cento de negativas nas disciplinas 
de Matemática e Geografia; nos oitavos anos, as turmas A e D com mais de cinquenta por cento de 
negativas em três disciplinas; em todas estas turmas a disciplina de matemática é a mais 
penalizada; as dificuldades que os alunos revelam na disciplina de Físico-Química, refletem a falta 
de competências existentes em Matemática; já a turma de oitavo G, Curso de Educação e 
Formação apenas tem uma disciplina com insucesso em mais de cinquenta por cento dos alunos. 
No ensino secundário existem valores preocupantes na turma A, de décimo primeiro ano, na 
disciplina de Matemática, com sessenta de negativas. Globalmente, ao nível do aproveitamento, as 
atas dos conselhos de turma referem: onze – Não Satisfatório, dezasseis – Satisfatório e um – Muito 
Satisfatório; já em relação ao comportamento verifica-se: quatro – Não Satisfatório, vinte e três – 
Satisfatório e um – Muito Satisfatório.” 
Agr.A-Ata nº 8 – 02/05/2012, p. 3 e 4 
-Avaliação do 2ºperíodo “…os membros do conselho pedagógico refletiram não só sobre os 
resultados escolares dos alunos mas também sobre o comportamento”…” “Os elementos do 
conselho pedagógico analisaram, em pormenor, os resultados escolares de todas as turmas e 
manifestaram preocupações relativamente aos resultados escolares dos alunos que revelam um 
crescente desinteresse para superar as lacunas que demonstram ter. Por outo lado, os 
encarregados de educação, apesar de alertados pelos directores de turma, não têm colaborado de 
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uma forma cabal para inverter a situação. O conselho pedagógico ficou apreensivo pelo facto dos 
alunos com necessidades educativas especiais terem de realizar as provas de aferição e exames 
nacionais iguais às provas dos restantes alunos”… 
Agr.A-Ata nº 6 – 30/01/2013, p.5,6  
“Demonstra este relatório que houve uma descida acentuada dos resultados escolares. Registam-
se, seguidamente, as estratégias de melhoria/recomendações apontadas, bem como a síntese 
final/conclusão: “ As intervenções de melhoria, para serem consequentes, devem ser 
cuidadosamente refletidas e planificadas, aplicando processos de monitorização sobre a execução 
desses planos, numa perspetiva metodológica de investigação-ação…..Síntese final/conclusão: Este 
relatório deve ser encarado como um instrumento para a melhoria e aperfeiçoamento de práticas e 
processos que potenciem a qualidade dos resultados. O presente relatório recolheu dados que 
retratam a realidade e ajudam a compreender os processos. Há que refletir sobre as práticas para 
corrigir procedimentos, encontrar soluções... ganhar eficácia.”  
Agr.B -Ata nº 13 – 19/7/2011, p. 2 a 6     
Aprovação do Balanço e avaliação do ano lectivo 2010-2011: baseado em grupos de trabalho 
“…destaca-se o relatório em síntese produzido pela própria equipa, a adequação do planeamento 
realizado e a dispersão das actividades realizadas estão intimamente vinculadas aos objectivos 
previstos no projecto educativo, …”   
“O grupo de trabalho iniciou a reflexão para constituir um novo modelo de organização 
documental para os projectos curriculares de turma. Os resultados dos grupos de avaliação 
interna, resultados do NAIADE e resultados escolares, foram analisados no Seminário de 
avaliação interna e vão ser distribuídos em documentos próprios para propiciar à reflexão no 
início do próximo ano lectivo.”    
“…que existe pela primeira vez uma reflexão consolidada sobre os resultados e com uma visão de 
análise a longo prazo. … Ressaltou ainda a preocupação do Agrupamento na vertente de inclusão 
social e o progresso significativo a nível da articulação vertical, visível na apresentação dos 
trabalhos de grupo, neste seminário.” 
Agr.B -Ata nº 6 – 11/3/2013     p.3/8     
-entregues e debatidos os relatórios sobre o balanço intermédio da avaliação do 1º período e parte 
do 2º por departamento (ver anexos)  
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Agr.C -Ata nº 154 – 06/12/2010, p. ??? 
“Na avaliação de final do primeiro período salienta-se a extrema importância que se reveste a 
avaliação, tendo em conta um conjunto de factores que poderão indiciar a eventual necessidade de 
medidas de recuperação / apoio, bem, como a tomada de consciência dos objectivos estabelecidos 
no programa Educação dois mil e quinze, nomeadamente, o aumento das competências básicas dos 
alunos, e a redução / eliminação das taxas de abandono e repetência. Sendo, cada docente, um 
profissional da educação é da sua responsabilidade, em conjunto com a escola, delinear e 
implementar as estratégias necessárias conducentes ao sucesso dos alunos. Assim, a ponderação 
dos níveis a atribuir deve ser cuidadosa pautando-se por aqueles princípios.” 
Agr.C -Ata nº 160 –16/6/2011, p. 4 
“Relativamente a este terceiro momento de avaliação e no que respeita aos restantes anos, 
salienta-se a extrema importância desta avaliação e a necessidade de ponderar os níveis a atribuir 
aos alunos, tendo em conta o carácter contínuo da avaliação. Os Conselhos de Turma deverão 
analisar todas as situações susceptíveis de levar a abandono escolar precoce, procurando aferir 
critérios uniformes, nomeadamente no que respeita ao número de níveis inferiores a três, a constar 
na pauta, em cada ano e no final de ciclo, e na análise de situações de retenção repetida, tendo 
sempre em conta a faixa etária do aluno adequada à frequência, ou a possibilidade de integração 
noutro percurso escolar.” 
Agr.C -Ata nº 162 – 19/07/2011, p. 5 
“Em relação à avaliação 1º, 2º e 3º ciclos: Os relatórios da avaliação de todos os períodos do 
corrente ano, elaborados em cada departamento e enviados em suporte digital à direcção para 
compilação de um documento único, ficarão em anexo à acta desta reunião. Contudo, referem-se 
as conclusões mais relevantes respeitantes ao final deste ano lectivo, nomeadamente: resultados 
dos planos de recuperação e acompanhamento aplicados, taxa de retenção e avaliação 
comparada com especial referência ao estabelecido pelas metas do agrupamento e indicadas pela 
escola no MISI ao abrigo do Programa 2015.” 
Agr.C -Ata nº 167 – 01/02/2012, p. 5 a 8 
“Análise e balanço da avaliação do primeiro período. Foram enviados por todos os coordenadores 
de departamento os relatórios referentes à avaliação do primeiro período. O relatório geral 
referente à avaliação de final de período bem como todos os gráficos / tabelas de análise constarão 
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da presente ata, ficando em anexo. Relembra-se as médias da avaliação comparada por anos e 
ciclos. Para além da análise efetuada em cada departamento e por disciplina apresenta-se na 
tabela seguinte para análise comparativa e de conjunto, as percentagens de níveis positivos por 
ano e ciclos. No sentido de avaliar também a qualidade de sucesso refere-se a percentagem de 
níveis quatro e cinco obtidos pelos alunos. Assim, numa perspetiva de melhoria de resultados, 
estes devem ser analisados e permitir a definição de estratégias conducentes à evolução de nível e 
qualidade de sucesso.” 
- Agr.C -Ata n.º171 – 06/06/2012, p. 4 a 7 
 “Relatórios de avaliação interna a entregar no final do ano letivo… foi relembrada a necessidade 
de se elaborar os relatórios finais de avaliação interna referentes às várias atividades e cargos. 
Assim, os docentes a quem foi distribuído serviço nos vários domínios deverão proceder à 
elaboração do respetivo relatório, a saber: relatório final da direção de turma, relatório de 
formação cívica, relatório de sala de estudo / apoio pedagógico / reforço / atividades educativas de 
substituição / biblioteca, relatório dos dinamizadores / responsáveis pelas atividades do PAA, 
relatório de clubes e projetos desenvolvidos, relatório de educação especial, relatório trimestral de 
avaliação do PAA por departamento e relatório do exercício do cargo de coordenador…Será 
disponibilizada, na pasta digital “Professores”, uma grelha modelo que cada professor completará 
de acordo com a sua atividade. “ 
Agr.C -Ata n.º172 – 17/07/2012, p.  7 
“Os relatórios da avaliação de todos os períodos do corrente ano, elaborados em cada 
departamento e enviados em suporte digital à direção para compilação de um documento único, 
ficarão em anexo à ata desta reunião. Contudo, referem-se as conclusões mais relevantes 
respeitantes ao final deste ano letivo, nomeadamente: resultados dos planos de recuperação e 
acompanhamento aplicados, taxa de retenção e avaliação comparada com especial referência ao 
estabelecido pelas metas do agrupamento e indicadas pela escola no MISI, ao abrigo do 





Agr.A-- Ata nº 2 – 29/09/2010, p. 7 
“Por último, no ponto seis, o presidente deu a conhecer informação recebida sobre Testes 
Intermédios: no ensino secundário em todas as disciplinas anteriores excepto Matemática B e, no 
ensino básico, para além do teste de Língua Portuguesa e dos 3 de Matemática (8º e 9º), irão 
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realizar-se, no 9º ano, testes intermédios de Ciências Naturais, de Ciências Físico-Químicas e de 
Inglês (1 teste por disciplina). O conselho pedagógico entende que se devem realizar e retirar todo 
o proveito possível desse trabalho, tendo acrescentado que com a entrada do Programa Educação 
2015 ainda fazem mais sentido. “ 
Agr.A-Ata nº 9 – 30/3/2011, p.4 e 5 
 “…peso dos Testes Intermédios”, o Presidente do Conselho Pedagógico solicitou orientações do 
órgão sobre o peso dos testes intermédios na avaliação sumativa. Assim, o Coordenador do 
Departamento de Línguas comunicou que o seu departamento manifestou-se que deveriam ter o 
peso de um teste normal. Da mesma forma foi o sentir do Departamento de Matemática e Ciências 
Experimentais – o peso de um teste normal – mas, o Coordenador de Departamento ressalvou que 
devem ser consideradas e ponderadas situações de excepção que possam surgir, embora 
pontualmente. O representante dos alunos pronunciou-se de igual forma ou seja, que devem ser 
considerados como um teste normal salvaguardando, no entanto, excepções que possam surgir. O 
Conselho Pedagógico, globalmente, considera que os testes intermédios devem ter o peso de um 
teste normal, salvaguardando possíveis excepções que pontualmente possam existir.”  
Agr.B -Ata nº 2 – 11-11-2010   Pág.2/4 
“Após debate o conselho pedagógico decidiu por unanimidade que se realizaram testes intermédios 
de Português, Matemática e História no 3º ciclo e Português e matemática no 1º ciclo.”  
Agr.B -Ata nº1 – 7/9/2012    pág.3/3 
“ De seguida foi dado conhecimento aos presentes das datas dos testes intermédios e aprovados, 
para o 9º ano, os sete testes às disciplinas de Português, Inglês, Geografia, Matemática, Físico-
Química, História e Ciências da Natureza.” 
Agr.C -Ata nº 152 – 13/10/2010 
“A presidente deste conselho disse que cada departamento deverá ponderar as vantagens da 
adesão aos testes intermédios nas várias disciplinas e que, em caso de decisão favorável, será 
necessário proceder à inscrição da escola entre os dias vinte e cinco de Outubro e doze de 
Novembro. O grupo de Matemática já decidiu que vai aderir. O professor Y  informou que as 
professoras de Francês X, Z e K aceitaram o convite do GAVE para participar, com os alunos das 
turmas de francês, num teste intermédio a nível nacional. Alguns elementos do Conselho 
Pedagógico emitiram a sua opinião sobre a adesão aos testes intermédios. Uns consideraram que 
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provoca alguma instabilidade no desenvolvimento normal das actividades lectivas não vendo 
grandes vantagens na sua realização, outros que poderá ser uma amostragem dos níveis de 
aprendizagem dos nossos alunos e de aferição dos resultados em relação a outras escolas e a nível 
nacional. A presidente do Conselho Pedagógico disse que pode ser um ponto de partida, uma vez 
que estamos a entrar num processo de autoavaliação e na aplicação do Programa Educação dois 
mil e quinze” 
Agr.C -Ata nº 158 – 14/03/2011, p. 7 a 9 
“Realizaram-se também no dia vinte e dois de Março os testes intermédios de Inglês pela primeira 
vez na nossa escola para todos os alunos do nono ano, tendo os mesmos testado as competências 
relativas à compreensão da leitura e da audição (textos escritos e gravados). Será elaborada uma 
análise dos resultados após a correcção dos referidos testes.” 
“…o Apoio Educativo (matemática) foi alargado a todos os alunos do nono ano para preparação 
do teste intermédio que se realizou no dia sete de Fevereiro…” 
“…os testes intermédios são uma oportunidade de monitorizar as aprendizagens dos alunos e 
contribuir para a redefinição de estratégias mais eficazes. Assim, é de todo aconselhável que os 
resultados sejam analisados em Conselho Pedagógico e divulgados pelos diferentes departamentos 
como forma de encontrar estratégias concertadas pelos docentes nomeadamente no seio dos 
conselhos de turma respectivos”… A docente de língua portuguesa apresentou o quadro seguinte 
que se refere aos resultados obtidos pelos quarenta e sete (47) alunos que realizaram a prova… 
Em reunião do grupo disciplinar, será feita uma análise mais pormenorizada dos resultados, de 
forma a ajustarmos as nossas práticas e os nossos instrumentos de avaliação, na procura de 
níveis mais elevados de sucesso.”  
“Face às dificuldades registadas pelos alunos na interpretação dos enunciados, a professora de 
matemática vai intensificar a resolução de exercícios que apelem à interpretação de dados e de 
problemas que exijam a relação de diferentes conteúdos. O grupo disciplinar fará uma reunião 
para analisar os resultados por temas, e assim verificar quais os temas/conteúdos em que os 
alunos falharam mais.” Em relação a este assunto, os membros deste conselho consideram que é 
premente a frequência sistemática das aulas de apoio, daí a necessidade de alertar e informar, 
através dos directores de turma, os encarregados de educação para os contributos positivos desse 
reforço no alcance do sucesso educativo e na melhoria do ensino aprendizagem do aluno.” 
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Agr.C -Ata nº 162 – 19/07/2011, p. 6 
“Da análise dos referidos relatórios pode verificar-se que, no que diz respeito aos testes 
intermédios estes foram em geral benéficos e foi notória a evolução positiva dos resultados dos 
alunos.” 
Agr.C -Ata nº 173 – 17/7/2012, p. 10 a 13 
“A preparação dos alunos para este teste…foram preparadas e realizadas fichas de trabalho para 
preparação dos alunos, realizadas em sala de aula normal e nas aulas de AAE, tendo-se os 
professores predisposto a apoiar os alunos mais interessados e empenhados em algumas das 
quartas feiras da parte de tarde… eram ministradas aulas de apoio suplementar por parte dos 
professores titulares… Com base na análise anterior, podemos constatar que o nível de 
desempenho dos alunos é muito bom em praticamente todas as competências, no entanto é 
necessário refletir sobre as metodologias e estratégias utilizadas e redefini-las de forma a permitir 
uma maior melhoria nas competências de comunicação matemática, raciocínio matemático e 










Agr.C -Ata nº 160 – 04/05/2011, p.4 
Avaliação relativa ao 2º período 
“Perspectivando fazer esta análise, foram apresentados os valores da avaliação comparada por 
turma. Após breve estudo foi possível detectar que em todas as turmas a média subiu …Os 
resultados da avaliação do segundo período serão enviados aos coordenadores para que se 
proceda à análise da avaliação desse mesmo período, a apresentar na reunião do próximo 
Conselho Pedagógico.“  
Agr.C -Ata nº 162 – 19/07/2011, p.5 
“Da análise de dados referentes à avaliação comparada que mede a qualidade do sucesso verifica-
se uma melhoria em todos os anos à excepção do sexto ano. Quando comparamos as médias por 
ciclo verifica-se uma efectiva melhoria também, pese embora o facto de ficarmos ligeiramente 
abaixo da meta aprovada: 0,03 no 2º ciclo e 0,07 no 3º ciclo. Esta melhoria deverá funcionar como 
incentivo a continuar a fazer mais e melhor e atingir melhores resultados.” 
 Agr.C -Ata n.º 173 – 17/7/2012 
“Da análise de dados referentes à avaliação comparada que mede a qualidade do sucesso verifica-
se uma diminuição das médias em todos os anos de escolaridade, exceto no sexto ano que, não 
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sendo muito significativa, é relevante ter em atenção Quando comparamos as médias por ciclo, 
verifica-se, comparativamente com o ano letivo transato, uma diminuição da qualidade de sucesso. 
Estes resultados deverão funcionar como preocupação e implementação de medidas que 
permitam atingir melhores resultados.” 
“Perante esta análise e face a estes resultados impõem-se medidas a tomar no próximo ano letivo 
que revertam esta situação e que podem passar inclusivamente pela reformulação dos critérios 




Análise do insucesso 
escolar / taxas de 
retenção 
 
Agr.A-Ata nº 2 – 26/9/2012, p. ???? passa para taxa de retemnção 
“Análise de resultados: 11.12 - foram analisados os resultados desde o pré-escolar ao terceiro 
ciclo. Compararam-se também os resultados da avaliação interna e externa. As taxas de retenção 
são muito elevadas no sexto, sétimo e nono anos. Nos segundos e terceiro ciclos ficaram retidos 
setenta e dois alunos. Foram apontadas algumas razões para os resultados menos positivos, 
situação que se procurará inverter com estratégias adequadas e diversificadas.” 
Agr.C -Ata nº 162 – 19/07/2011, p.5 
…No que diz respeito à evolução das taxas de retenção por ano de escolaridade e analisando os 
dados constantes do quadro, verifica-se uma melhoria substancial na taxa de sucesso, ou seja, uma 









Agr.C -Ata nº 166 – 11/01/2012, p. 2 
“…destaca-se que a direção já enviou aos coordenadores de departamento os dados relativos aos 
resultados dos alunos por turma, nomeadamente as classificações e as respetivas percentagens, que 
servirão de suporte à elaboração dos relatórios relativos aos diferentes grupos disciplinares, a 
apresentar na próxima reunião deste órgão, de forma a identificar os casos de maior insucesso e, 
consequentemente, a definir as estratégias de recuperação mais eficazes, tendo em vista a 
melhoria dos resultados. A propósito, a presidente do conselho relembrou que numa organização 
o trabalho deve ser articulado e direcionado para objetivos comuns, que terão de passar por uma 
evolução positiva dos resultados. Os relatórios supracitados serão objeto de pormenorizada 
análise e ponderação na próximo sessão.” 
 
 
Plano de Melhoria / 
Agr.B - Ata nº 3 – 2/12/2010, p. 2/6 
Relatório TEIP e nova candidatura: 
“ Por fim teve a consultora externa do projecto, que fez um balanço tanto das opiniões que foram 
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Medidas de 
promoção de sucesso 
/ Balanço final de ano 
emitidas na presente reunião, como do relatório, salientando três pontos, que no seu parecer devem 
ser objecto de análise nos vários departamentos e equipas, sendo eles: Melhoria de resultados, ou 
seja, necessidade de definir quais as acções que correspondem a esta questão, pois é com essa base 
que o projecto TEIP será avaliado, bem como definir essas acções e cada responsável definir a 
intencionalidade que preside ao desenvolvimento do TEIP;  
Avaliação /monitorização, ressaltou que uma das exigências do projecto é a avaliação 
(reguladora/monitorização, no âmbito dos resultados que se obtiveram em cada actividade, que se 
deverá alterar, que público-alvo se apresenta, das metas que se atingiram, entre outros. Avaliação 
esta que terá de ser articulada com a AA e com os registos destinados ao POPH. “   
Agr.B -Ata nº 4 – 29/2/2011, p. 3 
Plano de Melhoria 
“Apresentado e clarificado nos seus pormenores pela educadora e subdiretpra, o Plano de 
Melhorias mereceu aprovação unânime deste conselho e será distribuído por todos os 
estabelecimentos do Agrupamento, podendo, ainda, vir a integrar outras sugestões, antes de ser 
submetido à apreciação da IGE, de acordo com a matriz com o projecto TEIP”. 
Análise da reflexão sobre o TEIP: 
“  a coordenadora TEIP  fez um breve resumo dos resultados, contudo futuramente estes serão 
formalmente apresentados. Os membros …foram unânimes quanto à sua utilidade, produtividade e 
enriquecimento da actividade, salientando pela positiva a articulação que existiu ao nível das 
diferentes funções dos participantes na actividade” . 
Agr.B -Ata nº 9 – 06/06/2011, p. 5 
Plano de melhorias: 
“As professoras responsáveis informaram que estão a ser ultimadas pequenas alterações para que 
possa ser distribuída a todos a versão final. Referiram ainda que no entanto as actividades/medidas 
previstas no supracitado documento estão em plena execução.” 
Agr.B -Ata nº 10 – 27/6/2011   pág.3/4 
Plano de melhorias: 
“A versão final está concluída e será distribuída a todos os membros deste órgão que devem dar 
conhecimento do seu conteúdo aos elementos das estruturas que coordenam e alertar que as 
medidas previstas têm que ser tidas em conta no trabalho produzido pelos grupos de trabalho.” 
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Agr.B - Ata nº 9 – 24/5/2012      
- ponto de situação das medidas de promoção do sucesso escolar 
“…o director solicitou à coordenadora do TEIP para fazer um estudo com o objectivo de comparar 
níveis de sucesso escolar com outros agrupamentos, retirando os alunos de condições 
desfavorecidas (ter RSI, comunicações à CPCJ e pelo menos uma participação disciplinar grave).” 
Agr.B -Ata nº 3 – 30/10/2012, p. 3 
- metas do TEIP e Planos Estratégicos de Ação        
“…que foram realizadas três reuniões com os titulares dos cargos, os professores do primeiro ciclo 
e pré-escolar e os restantes do segundo e terceiro ciclos sobre este tema e que este deve ser 
debatido e enquadrado no âmbito dos departamentos e outras estruturas médias e os membros 
referiram que nas reuniões agendadas este ponto está incluído.” 
Agr.B -Ata nº 6 – 11/3/2013, p. 5   
- balanço do projecto TEIP – pág. 5/6  Dificuldades de articulação  dos DTs com a equipa; as 
coordenadoras necessitam acesso ao programa alunos de todas as turmas; maior coordenação nos 
departamentos; acompanhamento dos EEs. 
- 1º ciclo –A experiência pedagógica de criação temporária de grupos de nível com apoios 
socioeducativos está a correr bem. 
Agr.C -Ata nº 159 – 4/4/2011, p. 3 
Melhoria do sucesso a Francês e Inglês:  
“No que respeita ao Departamento de Línguas, salienta-se o Relatório Surveylang de Francês, da 
responsabilidade do GAVE e que consistiu na aplicação de um novo projecto de avaliação 
internacional, lançado pela Comissão Europeia, o Indicador Europeu sobre as Competências 
Linguísticas (IECL) – Este IECL é uma importante iniciativa da Comissão Europeia para apoiar a 
política de desenvolvimento da aprendizagem de línguas em toda a Europa.” 
Agr.C -Ata nº 162 – 19/07/2011, p. 5 
“Na sequência da divulgação do Ranking dois mil e dez, a diretora elogiou o trabalho desenvolvido 
ao longo do ano por todos os docentes e alunos, que levou ao bom posicionamento da escola a 
nível nacional (155ª) e distrital (2º) e média 3,01, salientando o empenho de todos na promoção 
dos resultados académicos do agrupamento incentivando a continuidade do trabalho realizado. “ 
“No âmbito do programa Líderes Inovadores, a directora já apresentou a proposta de Plano de 
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Melhoria que, conforme divulgado nas reuniões de departamento, iniciar-se-á em Setembro. Antes 
de iniciar o ano lectivo serão fornecidas todas as informações necessárias e será criada uma 
equipa de acompanhamento e monitorização do projecto. As actividades a desenvolver no primeiro 
período e indicadas pelos departamentos foram incluídas no projecto e integrarão o plano anual de 
actividades 2011/2012.” 
Agr.C -Ata n.º 173 – 17/07/2012, p. 20 e 21 
“Foram apresentadas propostas exequíveis, a curto e a médio prazo, que visam a implementação 
de estratégias de intervenção, dentro e fora da sala de aula. As estratégias a implementar, para 
melhorar o desempenho dos alunos no exame nacional devem passar através dos diretores de 
turma sensibilizando os encarregados de educação para a importância da disciplina no futuro dos 
alunos, na necessidade de um trabalho constante e atempado para obter sucesso na disciplina, de 
um bom clima de trabalho em casa e de um controlo mais rigoroso dos trabalhos de casa e testes 
da disciplina. Continuar a fazer uma orientação escolar e profissional dos alunos procurando 
alargar-lhes os horizontes, promover momentos que envolvam a análise e interpretação de 
pequenos textos de matemática (sobre a matemática ou em que haja informação matemática – 
notícias de jornais, revistas etc.) assim como a resolução de problemas continuar com aulas de 
apoio pedagógico acrescido e reforço em todas as turmas, promover uma boa articulação com a 
disciplina de técnicas de Informação e comunicação, nomeadamente com o uso da folha de cálculo 
(criação de tabelas e gráficos e incentivar a sua exploração). Para concluir, no próximo ano letivo, 
e em todos os níveis de escolaridade, será urgente trabalhar com os alunos tarefas e problemas 
mais complexos para que se tornem alunos capazes de selecionar, comparar, interpretar e decidir 
sobre as estratégias adequadas à resolução dos mesmos. Deve-se também continuar a motivar os 
alunos para a disciplina demonstrando-lhes a sua utilidade, incutindo-lhes confiança nas suas 
capacidades e valorizando os seus progressos. Tudo isto sem esquecer a dimensão humana, isto é, 










Agr.A-Ata nº2- 28/9/11, p.2 
“Em relação à colocação dos alunos no ensino superior, dos vinte e cinco candidatos, vinte e um 
foram colocados, com uma taxa de ingresso de 84%. A nota mais alta de acesso foi de cento e 
noventa e dois vírgula cinco e a mais baixa de cento e vinte e um vírgula nove. A média das notas 
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de acesso foi de cento e cinquenta e um vírgula três.”   
Agr.A-Ata nº3 – 24/10/11, p.4 
“ No ponto nove, foram discutidos os resultados do Ranking das Escolas. Ao nível das disciplinas 
(secundário) estamos bem situados ao nível nacional, fazendo parte do grupo das primeiras 100 
escolas. Este facto é muito lisonjeador para nós e seria importante dar uma maior visibilidade 
destes resultados tão satisfatórios. Ao nível do 3º ciclo encontramo-nos a meio da tabela dos 
resultados concelhios e a média das notas alcançadas não atingiram um valor positivo, o que é 
preocupante e merece uma análise atenta e cuidada. É de sublinhar a elevada taxa de entrada de 
alunos nossos no ensino superior e a maioria na sua primeira opção. Estes últimos dados são 
motivadores para que os diretores de turma reforcem a informação juntos dos alunos dos 8º e 9º 
anos para a prossecução dos seus estudos no secundário desta escola.”  
Agr.C -Ata nº 160 – 04/05/2011, p. 4 
“Aprovação das Matrizes dos Exames de Equivalência à Frequência - a Presidente deste Órgão 
informou que foram entregues todas as matrizes referentes aos exames de equivalência à 
frequência do segundo e terceiro ciclos a aprovar por este conselho e a afixar até dia treze de 
Maio. “ 
Agr.C -Ata nº 175 – 10/10/2012, p. 5 
“Foi divulgada informação relativa às provas finais, aos exames nacionais e aos testes intermédios 
a realizar no ano letivo dois mil e doze/dois mil e treze que é a seguinte: As Metas Curriculares, 
homologadas pelo Despacho n.º 10874/2012, D.R. n.º 155, Série II de 10 de agosto,… Pela 
informação emanada do GAVE entende-se que no presente ano letivo os docentes não são 
obrigados a perseguir a sua lecionação seguindo as “Metas Curriculares”, no entanto devem 
analisá-las e se possível ir introduzindo alguns conceitos nelas implícitos, principalmente nos anos 







Agr.A-Ata nº 13 – 12/07/2012, p. 3 
Análise dos resultados da avaliação externa dos sextos e nonos anos.” : avaliação externa do sexto 
e nono anos fez-se uma breve análise dos resultados verificados a nível de Agrupamento. Assim, ao 
nível do segundo ciclo verificou-se que a média em Língua Portuguesa foi de sessenta vírgula sete e 
a Matemática de cinquenta e cinco vírgula nove. Ao nível do terceiro ciclo em Língua Portuguesa 
foi de quarenta e nove vírgula oito e de cinquenta e dois vírgula seis em Matemática.” 
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Nível de eficácia: 
análise comparativa 
entre a avaliação 
interna e externa 
Agr.A -Ata nº 2 – 26/9/2012, p. 4 
“Análise de resultados: 11.12 - foram analisados os resultados desde o pré-escolar ao terceiro 
ciclo. Compararam-se também os resultados da avaliação interna e externa. As taxas de retenção 
são muito elevadas no sexto, sétimo e nono anos. Nos segundos e terceiro ciclos ficaram retidos 
setenta e dois alunos. Foram apontadas algumas razões para os resultados menos positivos, 
situação que se procurará inverter com estratégias adequadas e diversificadas.”  
Agr.C - Ata n.º 173 – 17/07/2012, p. 10 a 16 
“Pode-se considerar estes resultados satisfatórios, indo ao encontro das nossas expectativas e das 
capacidades dos alunos. Seguem algumas constatações extraídas da análise dos resultados que 
podem ajudar a compreendê-los. As discrepâncias verificadas entre a avaliação interna e externa 
devem-se sobretudo ao facto de, num processo de avaliação contínuo se ter em conta a 
participação e o empenho dos alunos na aula e, esses fatores, reverterem a favor destes. A 
classificação do exame, por sua vez, é mais objetiva mas também mais penalizadora, ao não ter em 
conta variáveis como o empenho, o esforço ou a participação em contexto de sala de aula… 
Comparando com os resultados a nível nacional, a escola obteve médias superiores, tanto na taxa 
de aprovação (setenta e oito, sessenta e oito por cento contra setenta e cinco por cento) como na 
média global (sessenta e um contra cinquenta e nove por cento a nível nacional), o que nos 
parece meritório. Para concluir, consideram-se os resultados satisfatórios, comparativamente com 
a média nacional. Para isto muito contribuíram as medidas adotadas a nível da escola para 
reforçar as aprendizagens na disciplina, como o reforço na sala de aula e a sala de estudo. 
Também em contexto de sala de aula, foram implementadas estratégias e metodologias 
diversificadas, foi prestado um apoio o mais individualizado possível aos alunos com mais 
dificuldades e foram feitos esforços no sentido de envolver os encarregados de educação no 
acompanhamento dos seus educandos… importa agora promover uma análise e discussão dos 
resultados no seio do grupo disciplinar, para que, em conjunto, se encontre forma de otimizar as 









Agr.A-Ata nº 13 – 18/07/2011, p.3 
“No terceiro ponto da ordem de trabalhos, EDUCAÇÃO ESPECIAL (Decreto-Lei n.º3/2008, de 7 
de Janeiro), foram apresentados os relatórios circunstanciados dos seguintes alunos com 
Necessidades Educativas Especiais de carácter permanente:” Foi ainda apresentado o Relatório 
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Circunstanciado e PEI dos seguintes alunos com transição de ciclo”;” Por último procedeu-se à 
aprovação dos PEI (Programas Educativos Individuais (2010-2011) dos alunos”    
Agr.A- Ata nº 13 – 12/7/12, p.5 
- Aprovação dos relatórios circunstanciados e PEI de transição de ciclo 
Agr.A-Ata nº 4 – 28/11/2012, p. 5 
“O Núcleo de Educação Especial, tendo sido confrontado, em meados do mês de setembro, com a 
publicação da portaria 275-A/2012 que define a matriz curricular para os alunos com currículo 
específico individual, viu-se obrigado a definir a designação utilizada na implementação das áreas 
vocacionais. Com o alargamento da escolaridade, de acordo com o legislado no decreto-lei nº 
176/2012 de dois de agosto, e com o contemplado na portaria anteriormente citada” passa a ser 
responsabilidade também destes estabelecimentos de ensino assegurar o processo de transição 
destes alunos para a vida pós-escolar, mediante a implementação do Plano Individual de Transição 
(PIT), que de acordo com o disposto no artigo 14º do Decreto-Lei nº3/2008 de sete de janeiro, deve 
iniciar-se três anos antes da escolaridade obrigatória”. Por se considerar que esta abordagem 
laboral, junto das empresas, é de extrema importância para a aquisição de competências, que os 
torna mais autónomos, assim como é uma das áreas em que os alunos se sentem mais realizados e 
com mais sucessos, propõe-se que os alunos continuem com o desenvolvimento das áreas 
vocacionais, junto das empresas parceiras, designando-o como “sensibilização à área 
vocacional”.  
Agr.C -Ata nº 160 – 04/05/2011, p. 6 
“No âmbito do Projecto “ Escola Alerta” foram enviados diplomas com menção honrosa 
destinados aos alunos e docentes da Educação Especial, na sequência da candidatura ao mesmo.” 
Agr.C -Ata nº 174 – 04/09/2012, p. 3 
“Aprovação dos Planos Educativos Individuais dos alunos com Necessidades Educativas Especiais 






Agr.A-Ata nº 7 – 27/1/11, p.2 
“…no dia um de Fevereiro irá decorrer, na escola sede, um rastreio na área da orientação 
vocacional, através da aplicação de um teste de avaliação e interesses e competências. Este teste 
será realizado por alunos do quinto ao décimo segundo ano, com a autorização dos respectivos 
encarregados de educação;”  
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Serviço de Psicologia 
e Orientação: GAL, 
NAIADE 
 
Agr.A-Ata nº 4 – 28/11/2012, p. 2 
“Atendendo que se considera uma mais-valia para o Agrupamento, foi autorizada a realização do 
estágio profissional da psicóloga Y sob a orientação da responsável pelos Serviços de Psicologia e 
Orientação. Trata-se de um estágio não remunerado de mil e seiscentas horas, cujo Projeto de 
Intervenção abrange o primeiro ciclo, o Curso de Educação e Formação (CEF), e, dentro do 
possível, casos mais preocupantes de alunos da Escola Sede.”  
Agr.B -Ata nº 3 – 2/12/2010      Pág. 2/6 a 6/6 
-relatório dos Serviços de Psicologia e Orientação 
“ Este ano lectivo pra além do trabalho habitual desenvolvido pelos Serviços de Psicologia e 
Orientação (SPO) no âmbito da consulta psicológica e psicopedagógica, da orientação vocacional 
e do apoio ao sistema de relações da comunidade educativa (consultoria a docentes, atendimento a 
pais, colaboração com os técnicos das Equipas de RSI, da Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens em Risco, do PIEC, etc.), os SPO iniciaram acções tendo em vista orientar um curso de 
formação em mediação de conflitos dirigido a um conjunto de alunos indicados pelos directores de 
turma, no sentido de os preparar para intervirem como mediadores na resolução de conflitos entre 
alunos.” (em anexo à ata) 
Projeto NAIADE – Núcleo de Apoio à Inclusão, Acolhimento e Desenvolvimento escolar. 
 FN-Ata n.º 175 – 10/10/2012, p. 7 
“No seguimento de uma reunião com o Gabinete de Apoio à Família, ao qual a direção solicitou 
apoio para a orientação vocacional dos alunos do nono ano, foi-nos confirmado esse recurso na 
sequência da integração de duas estagiárias de Psicologia na instituição. A receção deste recurso 
implicará também a implementação do programa Missão C destinado a famílias eventualmente 
mais desfavorecidas e a necessitar de intervenção e que serão também selecionadas de entre os 
nossos alunos. “ 
 
I. Medidas de 










Agr.A-Ata nº 1 – 05/09/2011, p.3 
“…Haverá uma sala de estudo com um período de funcionamento alargado no período da tarde. 
Pretende-se que este espaço seja procurado pelos alunos para efetuarem pesquisas, trabalhos…O 
professor X será o docente responsável pela coordenação da referida sala.” 
Agr.A-Ata nº2 – 28/09/11, p.2 e 3 
“Em relação à sala de estudo verifica-se que o número de alunos que a frequenta tem vindo a 
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Substituição em caso 
de ausência de um 
docente 
aumentar. Foi dito que é importante dar conhecimento nas reuniões dos diretores de turma com os 
pais e encarregados de educação da existência da sala de estudo com carácter facultativo. Os 
diretores de turma deverão nas aulas de Formação Cívica passar a informação aos alunos de como 
devem atuar na sala de estudo.”  
Agr.A-Ata nº2 – 28/09/11, p.2 e 3 
“Quem faltar deverá deixar o respetivo plano de aula e no guião toda a informação sobre o 
decorrer da aula. O presidente reforçou a ideia de que nas aulas de substituição sejam seguidas as 
recomendações deixadas no plano de aula. Como nem sempre as substituições são efetuadas pelos 
professores das disciplinas, a professora Y referiu que se deve ter em conta o que é mais produtivo 
para os alunos e que o material ou ficha de trabalho disponibilizado possa ser realizado 
autonomamente pelos alunos. O coordenador das substituições deverá apresentar a proposta do 
regulamento das substituições ao Conselho Pedagógico, a qual será analisada, discutida e 
aprovada em reunião.”  
Agr.A-Ata nº 2 – 26/9/2012, p. 4 
“Quanto ao ponto número cinco - Regulamento de funcionamento das Núcleo  de Apoio à 
Disciplina – foi apresentado o regulamento elaborado pela docente Y. Os NAD estão abertos a 
todos os alunos da escola, inclusivamente a alunos do segundo ciclo, mas a sua frequência é 
sempre de frequência facultativa. Este regulamento foi aprovado por unanimidade.”  
Agr.C -Ata nº 151 – 07/09/2010, p. 2 a 4 
“Após análise dos relatórios elaborados pelos respectivos responsáveis, nos quais se evidenciavam 
vantagens e desvantagens dos recursos implementados e, face às claras vantagens indicadas, a 
Direcção Executiva decidiu manter os seguintes recursos: a Sala de Estudo…. Para rentabilizar 
recursos e proporcionar apoios de forma mais eficaz, manteve-se a organização do ano lectivo 
transacto relativamente aos horários dos alunos de forma a libertar o quinto ano à segunda-feira e 
o sexto ano à terça-feira, entre as dezasseis e as dezassete e trinta horas. A sala de estudo 
funcionará na Biblioteca nesses dias, devendo os docentes indicados para esse horário permanecer 
naquele espaço. Todos os anos acabam as actividades lectivas pelas quinze horas e cinquenta 
minutos à quinta e sextas-feiras, de forma a permitir a frequência de apoios, sala de estudo e 
actividades de complemento e/ou enriquecimento curricular. O apoio em pequeno grupo será 
atribuído a todos os anos de escolaridade em Língua Portuguesa e Matemática em horário a 
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divulgar na sala de professores. A actividade de reforço em sala de aula será aplicada em todas as 
turmas de Matemática do quinto ao nono ano, num bloco de noventa minutos e na maior parte das 
turmas em Língua Portuguesa.” 
Agr.C -Ata n.º 164 -  26/10/2011, p.2 e 3 
“Também se iniciaram as atividades de complemento curricular e apoios, podendo ainda haver 
acertos pontuais caso surjam novas solicitações…” 
“No seguimento da recomendação relativa à rentabilização de recursos e à adequada utilização da 
componente de escola de todos os docentes registada nos horários, decidiu-se, por unanimidade, 
que sempre que não haja atividade de substituição, os docentes disponíveis para essa atividade 
deverão apoiar a biblioteca e a sala de estudo ou atividade de reforço se para tal forem indicados, 
cumprindo rigorosamente o seu horário. Tendo surgido propostas pontuais de alunos para apoio 
educativo poderão alguns docentes de Língua Portuguesa e Matemática, presentes na sala de 
estudo, passar a dar apoio pedagógico na sua disciplina…” 
Agr.C - Ata nº 168 – 07/03/2012, p. 4 
“Os professores de matemática dos oitavos e nonos anos continuam a disponibilizar-se às quartas-
feiras das catorze horas e trinta minutos às dezasseis horas para apoiar os alunos no estudo e 
preparação para o teste intermédio e para o exame de matemática.” 
Agr.C - Ata nº 171 – 06/06/2012, p. 5 
“…a presidente deste orgão pediu que se ouça, nos respetivos departamentos, a opinião dos 
professores que exercem esta função ( reforço)… referiu ainda que procederá a uma cuidada 
análise dos relatórios dos docentes nas diferentes atividades para assim poder fazer uma 
adequada gestão da estrutura curricular e a forma como poderá canalizar os tempos letivos no 
âmbito do apoio ao estudo. Solicitou ainda que cada conselho de turma, através do diretor de 
turma, lhe entregue uma informação sobre a necessidade que a turma possui, ou não, de reforço 
nestas duas disciplinas ou apenas numa delas. Se houver recursos ficará a funcionar a sala de 
estudo com caráter genérico, havendo no terceiro ciclo apoio pedagógico a Língua Portuguesa e 
Matemática.” 
Agr.C -Ata nº 173 – 19/07/2012, p. 26 
“Orientações para Apoios Educativos - Sempre que um aluno revele dificuldades de aprendizagem, 
em qualquer momento do ano lectivo, o professor titular de turma no 1º CEB e o conselho de turma 
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dos outros ciclos analisam a situação específica do aluno e definem as medidas de apoio educativo 
a adoptar. O apoio educativo engloba as seguintes modalidades:  
a) Pedagogia diferenciada na sala de aula;  
b) Programas de apoio tutorial para apoio a estratégias de estudo, orientação e aconselhamento 
do aluno;  
c) Programas de compensação ou reforço curricular em qualquer momento do ano lectivo ou no 
início de um novo ciclo;  
d) Frequência da Sala de Estudo; 
e) Frequência de Apoio a Língua Portuguesa e/ou Matemática; 
f) Programas de ensino específico de língua portuguesa para alunos oriundos de países 
estrangeiros;  
g) Ensino coadjuvado em contexto de sala de aula;  
h) Acompanhamento pelos serviços de psicologia e orientação;  
i) Adaptações curriculares e condições especiais de avaliação;  
j) Outras medidas propostas pelos órgãos competentes e aprovadas pelo conselho pedagógico. 
Estas medidas são aplicáveis aos alunos com necessidades educativas/ dificuldades de 
aprendizagem de carácter não permanente. No primeiro ciclo considera-se como prioritário o 
apoio aos alunos com dificuldades nas aprendizagens instrumentais, designadamente, Língua 
Portuguesa e Matemática, privilegiando-se a estratégia da diferenciação pedagógica em contexto 
de sala de aula, assegurada pelo professor titular de turma, o qual, dependendo dos recursos 
existentes e das prioridades estabelecidas, poderá pontualmente ser coadjuvado por um docente de 
apoio educativo.” 
“Foram entregues os relatórios referentes à avaliação das áreas curriculares não disciplinares, 
actividades de apoios, cargos e direcção de turma. A direcção já se debruçou sobre aqueles cuja 
avaliação faz depender a sua manutenção ou não no próximo ano lectivo caso existam recursos 
humanos para tal. Em Setembro, serão apresentadas conclusões, por escrito, já que o acumular de 
tarefas neste final de ano implicou alterações na data da sua entrega na direcção.” 
“Na orientação para usufruto de apoios educativos, sempre que um aluno revele dificuldades de 
aprendizagem, em qualquer momento do ano letivo, o professor titular de turma no primeiro ciclo e 
o conselho de turma dos outros ciclos, analisam a situação específica do aluno e definem as 
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medidas de apoio educativo a adotar. O apoio educativo engloba as seguintes modalidades: 
Pedagogia diferenciada na sala de aula, programa de apoio tutorial para apoio a estratégias de 
estudo, orientação e aconselhamento do aluno, programas de compensação ou reforço 
curricular em qualquer momento do ano letivo ou no início de um novo ciclo, frequência da 
sala de estudo, frequência de apoio a Língua Portuguesa e/ou Matemática, programa de ensino 
específico de Língua Portuguesa para alunos oriundos de países estrangeiros, ensino coadjuvado 
em contexto de sala de aula, acompanhamento pelos serviços de psicologia e orientação, caso 
existam, adaptações curriculares e condições especiais de avaliação e outras medidas propostas 
pelos órgãos competentes e aprovadas pelo conselho pedagógico. Estas medidas são aplicáveis 
aos alunos com necessidades educativas e dificuldades de aprendizagem de carácter não 
permanente. No primeiro ciclo considera-se como prioritário o apoio aos alunos com 
dificuldades nas aprendizagens instrumentais, designadamente, Língua Portuguesa e 
Matemática, privilegiando-se a estratégia da diferenciação pedagógica em contexto de sala de 
aula e assegurada pelo professor titular de turma, o qual, dependendo dos recursos existentes e das 
prioridades estabelecidas, poderá pontualmente ser coadjuvado por um docente de apoio educativo. 
A exemplo dos anos anteriores manter-se-ão as reuniões de trabalho entre os docentes do quarto ano 
anterior e os novos docentes do segundo ciclo.” 
Agr.C -Ata  nº 174 – 04/09/2012, p. 20 
“Tendo em conta que a nova legislação não prevê mapa de substituições, sempre que se verifique a 
ausência de um docente a direção recorrerá a outro disponível que pode ser: docente que esteja em 
reforço ou em qualquer outra atividade na escola, da mesma disciplina de forma a dar 
continuidade à parte curricular, do mesmo conselho de turma de forma a aproveitar esse tempo na 
sua área, outro docente que cumpra o plano de aula ou um docente que promova a ocupação dos 
tempos escolares dos alunos na escola em caso de ausência. Relembra-se que qualquer docente 
poderá lecionar ou acompanhar alunos de qualquer ciclo/ ano, tentando contudo que se privilegie 









Agr.C - Ata nº 162 – 19/07/2011, p. 6 
“No âmbito do programa Líderes Inovadores, a directora já apresentou a proposta de Plano de 
Melhoria que, conforme divulgado nas reuniões de departamento, iniciar-se-á em Setembro. Antes 
de iniciar o ano lectivo serão fornecidas todas as informações necessárias e será criada uma 
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equipa de acompanhamento e monitorização do projecto.” 
Agr.C -Ata n.º 163 -  06/09/2011, p. 5 
“No que concerne ao ponto seis da ordem de trabalhos a presidente disse que no sentido de dar 
início ao projecto Líderes Inovadores e porque se trata de um projecto alargado à comunidade, 
divulgará junto dos directores de turma as diretivas necessárias em reunião no final da receção 
aos alunos do terceiro ciclo, segunda-feira, dia doze de Setembro de dois mil e doze. No que 
respeita aos encarregados de educação, e no dia das reuniões de Diretores de turma com os pais, a 
directora procederá à divulgação do projecto antes das mesmas. No caso dos alunos serão feitas 
reuniões por turmas ou anos de escolaridade. Pretende-se que seja um projecto que envolva toda a 
escola e que de facto promova melhoria das competências académicas, sociais e emocionais dos 
alunos bem como a melhoria de resultados.” 
Agr.C -Ata n.º 165 – 28/11/2011, p. 6 
“Projeto Líderes Inovadores – informações’’. Relativamente ao plano de melhoria está a decorrer 
a nível dos seus objetivos estratégicos e operacionais…” 
Agr.C - Ata nº 166 – 11/01/2012, p. 4 
“, realizou-se um balanço do primeiro trimestre de vigência do Plano de Melhoria no âmbito do 
projeto “Líderes Inovadores”. Neste contexto, tendo em consideração os dados referentes aos 
comportamentos, atitudes e responsabilidades, as bonificações atribuídas às participações em 
concursos e classificações de nível quatro e cinco, bem como as penalizações do nível dois, 
verifica-se uma evolução positiva muito clara, conforme se pode comprovar nos gráficos afixados 
na sala de professores.” 
Agr.C -Ata nº 174 – 04/09/2012, p. 5 
“Projeto Líderes Inovadores – “ Turma Destak 2013” a presidente deste órgão disse que, tendo em 
conta o sucesso do projeto, deverá promover-se a sua continuidade, apostando cada vez mais na 
melhoria de comportamentos e no estímulo das atividades de competição.” 
Agr.C -Ata nº 176 – 07/11/2012, p. 4 
“ Projeto Turma  Destak– ponto da situação. Dando continuidade ao plano de melhoria 
implementado no ano lectivo transato e mantendo as suas vertentes a nível do aumento da 
participação dos alunos nas atividades de competição, quadro jovens de sucesso e “ Melhor Turma 
do ano letivo”, foram já trabalhados os dados referentes ao mês de outubro. “ 
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Agr.A-Ata nº2- 28/9/11, p.5 
“Relativamente ao Quadro de Valor foi apresentada apenas uma proposta relativa ao aluno Diogo 
da Silva Santos, do oitavo ano, da educação especial. A mesma foi devidamente fundamentada pela 
professora Y e foi aprovada por unanimidade…Em relação à atribuição do prémio do quadro de 
excelência a direção em conjunto com o conselho administrativo, decidiu pela redução do prémio 
de cinquenta para trinta euros. Sobre a entrega do prémio monetário de mérito foi apresentada a 
informação da Direção Regional de Educação do Norte, do dia vinte e oito de setembro, a qual dá 
indicações de que o valor pecuniário será, por indicação do aluno premiado, afeto à aquisição de 
materiais ou a projetos sociais existentes na 
escola. Refere ainda a informação que deverá o Conselho Pedagógico elencar as diversas 
necessidades sobre as quais recairão as escolhas do aluno. Assim foram apresentadas as seguintes 
propostas: Aquisição de materiais para o PM (Plano da Matemática); Gabinete de Apoio ao Aluno 
e Núcleo de Educação Especial.  
Agr.C -Ata n.º 160 - 4/5/2011, p. 6 
“Quadro de Excelência, Dia da criança: ponto da situação das actividades - salientou a 
Presidente, no que respeita à Segunda Feira do Livro, na qual se integra a entrega dos prémios do 
Quadro de Excelência, que a, a entrega dos prémios será num momento de convívio já habitual 
entre os membros da comunidade contando-se também com alguns momentos musicais.” 
Agr.C -Ata n.º 163 - 06/09/2011, p. 6 
“Conforme já solicitado, devemos dar o nome definitivo ao quadro a criar na sequência das 
actividades realizadas na escola que premeiem diversos aspectos de valor nos alunos e que 
complementará o quadro de Excelência.” 
Agr.C -Ata n-º166 – 11/01/2012, p. 3 
“…concretização dos concursos que valorizam o mérito dos alunos nas diversas áreas do saber. 
Assim sendo, deverão ser indicadas as atividades a premiar no âmbito do “Quadro Jovens de 
Sucesso” e a consequente bonificação no concurso “ Turma Destak”. 
Agr.C -Ata n-º168 – 18/04/2012, p. 3 
“No que respeita às atividades internas da Escola Básica Integrada, encontra-se a decorrer a 
Feira do Livro entre os dias dezasseis e vinte de abril. Esta semana conta com inúmeras atividades, 
entre as quais a noite do dia vinte, aberta à comunidade e na qual serão entregues os prémios do 
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Quadro de Excelência 2010/11, durante um espetáculo de música seguido de uma visita à feira e de 
uma sobremesa partilhada entre encarregados de educação e docentes.” 
Agr.C -Ata n.º177 5/12/2012, p. 3 
“ A terminar este primeiro ponto da ordem de trabalhos foi apresentada, pela presidente deste 
órgão, uma proposta relativa aos critérios de ingresso no “Quadro Jovens de Sucesso”. Segundo a 
dita proposta, os candidatos ao dito quadro deverão, cumulativamente, reunir os seguintes 
requisitos: Destaque em atividade/concurso de determinada área do saber, ou disciplinar; 2. Nota 
mínima de quatro (4) no final de ano letivo na referida disciplina, ou área disciplinar; 3. Não 











Agr.B -Ata nº 7 – 24/4/2012, p. 5    
“Foi apresentado sumariamente o programa do projecto Comenius e em linhas gerais o ponto de 
situação. O director solicitou a colaboração de todos os membros do conselho pedagógico, para 
que a visita dos parceiros turcos, polacos e italianos decorra com normalidade, entre os dias 6 e 12 
de Maio.”  
Agr.C -Ata nº 153 – 10/11/2010, p. 5 
“No âmbito do Projecto Comenius realizou-se no passado dia 15 de Outubro, no Porto, uma 
reunião de âmbito nacional, organizada pelo Programa Aprendizagem ao Longo da Vida (Agência 
Nacional PROALV) para orientação e partilha de todos os Projectos Comenius nacionais que se 
desenvolverão ao longo dos próximos dois anos lectivos.” 
Agr.C -Ata n.º159 – 4/4/2011 
“Relativamente ao Departamento de Ciências Exactas, referiu-se que na eliminatória da escola do 
Campeonato dos Jogos Matemáticos foram seleccionados seis alunos do segundo  e terceiro ciclo 
para representarem a escola na final nacional em Lisboa, no dia dezoito de Março…Está também a 
decorrer a selecção dos alunos por ano para o campeonato do jogo “Supertmatik – Cálculo 
mental.” 
Agr.C -Ata  n.º162 - 19/07/2011, p. 4  
“Realizou-se a “Maratona de Equações”, no dia dois de Junho, tendo a participação dos alunos 
sido significativa. O balanço desta actividade é positivo, o que se verifica pelo entusiasmo 
demonstrado pelos participantes e pela ansiedade pela publicação de resultados.” 
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Agr.C -Ata  n.º164 - 26/10/2011, p. 4 
“Na sequência da inscrição da escola na “ Escola Eletrão” informa-se que este projeto encontra-
se integrado na “ Gincana Rock in Rio” a nível da recolha de REEES – Residuos de equipamentos 
elétricos e eletronicos. Contudo, este projeto integra diversas atividades on-line às quais os alunos 
poderão aderir individual ou colectivamente;” 
Agr.C -Ata n.º167 -01/02/2012, p.5 
“Atividades do Projeto Líderes Inovadores. As atividades propostas para o “Projeto Líderes 
Inovadores”, incluem a segunda edição das “Olimpíadas do Saber”, com um conjunto de novas 
questões em todas as áreas e o segundo concurso “Acontece@EBI”, com vídeos inspirados em 
leituras de livros. Os trabalhos serão avaliados também na componente académica, uma vez que 














Agr.C -Ata nº 151 – 07/09/2010, p. 4 a 9 
“…Em relação aos Clubes, manter-se-ão os de Expressão Dramática, Xadrez, Ciência, Artes e 
Ofícios e ainda o Clube Europeu que integra o Projecto Comenius e o Laboratório de Matemática. 
O Projecto do Desporto Escolar terá continuidade nas modalidades de Voleibol, Atletismo e 
Badmington.” … 
Agr.C - Ata n.º163 -  06/09/2011, p. 5 
“No sentido de rentabilizar da melhor forma os recursos humanos, foram atribuídas horas das 
actividades de complemento curricular a docentes do segundo e terceiro ciclos para as áreas 
específicas, sendo que o apoio ao estudo foi distribuído pelos docentes do primeiro ciclo e 
















Agr.A-Ata nº 7 – 27/01/2011, p. 3 a 6 
“Quanto ao ponto três,  foram apresentados os relatórios Auto-avaliação do Sucesso Académico e 
Auto-avaliação “Relação Professor-Aluno” elaborados pela Equipa PAR… Registam-se, 
seguidamente, as estratégias de melhoria/ recomendações apontadas, bem como a respectiva 
síntese final/ conclusão:  A qualidade das aprendizagens, a nível do sucesso deficitário dos alunos 
deve ser foco da atenção do agrupamento. Nesse sentido, será pertinente equacionar soluções, quer 
a nível da acção metodológica na sala de aula, quer a nível dos apoios e diferenciação pedagógica 
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Relatórios equipa de 
autoavaliação 
implementada de forma a poder ser dada uma resposta efectiva e consequente às situações mais 
eloquentes … (exaustivamente elencadas no relatório)…Síntese Final/ Conclusão:  … Este 
relatório deve ser encarado como um instrumento para a melhoria e aperfeiçoamento de práticas e 
processos que potenciem a qualidade dos resultados. O presente relatório recolheu dados que 
retratam a realidade e ajudam a compreender os processos. Há que reflectir sobre as práticas para 
corrigir procedimentos, encontrar soluções e ganhar eficácia.” 
Agr.A-Ata nº 5 – 25/01/2012, p. 4 
Prosseguindo para o terceiro ponto da ordem de trabalhos, foram apresentados os relatórios da 
equipa do projecto PAR no que concerne ao “Sucesso académico 2010/2011” e “Comportamento 
dos alunos”. Foi lembrado que algumas iniciativas já foram tomadas, com vista a colmatar 
desequilíbrios, nomeadamente o acréscimo horário, na disciplina de Matemática. Realçou-se 
também, a falta de apoio existente, na generalidade dos casos, por parte dos Encarregados de 
Educação. Os relatórios deverão ser alvo de reflexão em todos os departamentos curriculares, 
tendo em vista o levantamento de estratégias e sugestões de melhoria. Recomenda-se que o 
relatório sobre o comportamento dos alunos seja divulgado a todos os discentes, e sugeriu-se a 
seguinte metodologia: os docentes do primeiro ciclo deverão promover debates com os alunos; no 
segundo ciclo, poderá ser apresentado na área de Estudo Acompanhado, como um documento 
abrangente; no terceiro ciclo e ensino secundário, pela falta de espaços no currículo para o fazer, 
ficará ao critério dos diretores de turma a sua divulgação. “ 
Agr.C - Ata n.º152 – 13/10/2010. P. 7       
“Projecto PAR – Autoavaliação em Rede Enquadrada pela Lei número trinta de dois mil e dois de 
vinte de Dezembro institui-se a avaliação: interna e externa. Foi neste contexto que a 
direcção elaborou uma candidatura ao Projecto de autoavaliação em Rede-PAR 
desenvolvido em parceria com a Universidade do Minho. Pretende-se desenvolver um 










 Agr.A-Ata nº 3 – 24/10/2011, p..3 
“Quanto ao ponto “ Avaliação externa 2012”, foi sublinhado a importância e premência da 
revisão e reformulação dos documentos orientadores da vida da escola até ao início de 2012, 
tomando como ponto de partida estes referentes internos: Projeto Educativo (PE), Projeto 
Curricular do Agrupamento (PCA) e Regulamento Interno (RI). ” P.3 
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Agr.C - Ata nº 168 – 07/03/2012, p.3 
“A diretora referiu também o início do novo ciclo de avaliação externa da IGE e algumas 
alterações nos parâmetros. Salientou a necessidade de trabalhar colaborativamente de forma a 
























Anexo V – Guião da entrevista escrita enviada aos membros do Conselho 






































Esta entrevista integra-se num trabalho de investigação sobre o funcionamento interno 
do Conselho Pedagógico nos últimos três anos letivos: 2010/11, 2011/12 e 2012/13, e 
visa recolher a sua opinião no que respeita à importância deste órgão a nível das suas 
práticas e tomadas de decisão face ao insucesso escolar e às dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. A sua colaboração é essencial para o sucesso da investigação 
sobre este tema. Todas as informações prestadas serão de caráter confidencial. 
Obrigado pela sua disponibilidade. 
(Agradece-se que escreva abaixo de cada pergunta e reenvie o texto para o mesmo mail em 
formato word) 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da 
ação pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à 
resolução dos problemas / situações com que se depara? 
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar 
e das dificuldades dos alunos? 
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião 
relativamente à dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria? 
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso 
escolar? 
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a 
nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades 





9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o 
restante corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do 
insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, 
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Esta entrevista integra-se num trabalho de investigação sobre o funcionamento interno 
do Conselho Pedagógico nos últimos três anos letivos: 2010/11, 2011/12 e 2012/13, e 
visa recolher a sua opinião no que respeita à importância deste órgão a nível das suas 
práticas e tomadas de decisão face ao insucesso escolar e às dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. A sua colaboração é essencial para o sucesso da investigação 
sobre este tema. Todas as informações prestadas serão de caráter confidencial. 
Obrigado pela sua disponibilidade. 
 
Entrevista 1 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
A vertente didática da orientação e acompanhamento dos alunos prevalece (em tempo e em 
tomadas de decisões) sobre as restantes vertentes da ação educativa e organizacional do CP. 
Este órgão pondera sobre os diagnósticos realizados, aprecia as propostas de intervenção 
apresentadas, avalia as dinâmicas evidenciadas pela ação pedagógica e acompanhamento dos 
alunos. São frequentes as tomadas de decisão no âmbito das atividades de complemento 
curricular particularmente propostas para atender às necessidades dos alunos. Tomo como 
exemplo, a intervenção criteriosa relativa à implementação dos apoios ao estudo, a criação, no 
ano letivo 2012/13, do centro de recursos educativos (CRE) e dos núcleos de apoio às 
aprendizagens (NAD) e a aprovação de diversos projetos de dinamização cultural, de apoio 
social, no âmbito do Plano Anual de Atividades.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
O sucesso escolar dos alunos é o objetivo dorsal da escola e a reflexão sobre as estratégias para 
o sucesso deve ser uma responsabilidade partilhada. O alcance do sucesso das medidas 
ultrapassa a determinação e competência do CP, isto é, a medida mais importante não resulta 
apenas da eficácia do diagnóstico realizado ou da identificação da raiz dos problemas, mas 
também da implementação e monitorização das estratégias delineadas. Creio que o sucesso de 
um plano de melhoria está sempre dependente do tempo, da qualidade e da intensidade (no 
sentido da persistência) da aplicação no terreno. Qualquer que seja a medida – sala de estudo, 
apoios, projetos específicos, etc. pode ser importante se, ao plano de intenções (devidamente 
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contextualizado), corresponderem resultados concretos e quantificáveis. Neste sentido, 
considero sobretudo fundamental credibilizar as medidas e recursos disponíveis junto da 
comunidade educativa, “inspirar” os protagonistas envolvidos com a melhor comunicação e 
divulgação das intenções. Não será seguro ou definitivo afirmar, por exemplo, que a 
coadjuvação é mais importante que a sala de estudo… Só o poderia fazer face à experiência 
concretizada e ao respetivo contexto. Saliento antes, a importância dos papéis que, 
individualmente, devemos reconhecer no esforço de melhoria. Não bastam as boas ideias, 
projetos ou uma panaceia de medidas de apoio, é necessário sobretudo credibilizar a orientação 
dada (ou que recebemos), para combater o desencanto tantas vezes denunciado no exercício das 
responsabilidades.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara?  
Sim, o CP detém o poder adequado à resolução dos problemas, cumpre as suas competências 
nos termos das disposições legais e do definido no regulamento interno, com a autonomia que 
lhe é conferida eventualmente condicionada pela votação nominal das deliberações (que se 
exprime muitas vezes pelo grau de partilha da missão ou da cooperação entre os membros do 
CP).  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos?  
O CP monitoriza os resultados escolares evidenciados em cada departamento curricular, 
avalia/reavalia as medidas implementadas e toma as decisões que entende adequadas à melhor 
gestão pedagógica. Está sistematizada a cultura de rigor da avaliação do desempenho da escola, 
em torno não apenas dos resultados académicos internos e externos, mas extensível às questões 
da assiduidade, abandono, indisciplina e ainda, no âmbito da educação especial (problemáticas 
alvo das diferentes ofertas ao nível dos apoios e complementos prestados e de percursos 
alternativos).  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente  
à dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Considero adequada a atual representatividade do CP. Nos últimos anos sentimos a necessidade 
de incluir representantes das ofertas formativas e do núcleo de formação, face às necessidades 
de formação do pessoal docente e não docente e à diversificação das ofertas curriculares. No 
que se refere à representatividade face às alterações impostas pelas disposições legais em vigor, 
e tendo em conta a minha experiência no CP, não considero o desempenho deste órgão 
prejudicado ou empobrecido, com a ausência da representação dos pais e encarregados de 
educação ou dos alunos, já que o exercício das competências então previstas, está assegurado no 
Conselho Geral.  
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6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
Valorizo a questão já referida da partilha das intenções, da cooperação, neste sentido, considero 
que o CP nem sempre assume com o rigor consequente, o prescrito nos planos de melhoria 
(alicerçado no projeto educativo e nas orientações da equipa de autoavaliação). Creio que, 
haveria mais a fazer por parte das estruturas intermédias de gestão, entendo fundamental 
melhorar a articulação destas estruturas com a equipa de autoavaliação, eventualmente, criar 
mais oportunidades para promover as ações delineadas pelo CP (metas, objetivos) junto do 
pessoal docente e não docente. Creio importante intensificar a reflexão sobre os resultados 
esperados e obtidos. O compromisso individual de reflexão sério sobre os resultados esperados 
e alcançados não se evidencia ainda generalizado. 
 7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar? 
 O CP promove e concretiza o sucesso escolar ao cumprir e fazer cumprir os objetivos 
plasmados no Projeto Educativo e as ações delineadas nos planos de melhoria. Pelo exercício 
das suas competências, nomeadamente, na vertente da ação pedagógica e didática como: a 
aprovação dos mecanismos de avaliação dos alunos e do desempenho organizacional; análise, 
divulgação e monitorização dos resultados; definição das medidas de apoio e complemento 
curricular; definição das medidas de combate ao insucesso escolar; divulgação dos resultados 
escolares e incentivo à participação em projetos de natureza formativa e cultural; …  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
Considero o ritmo da informação oportuno, pois, ocorre após a realização da avaliação 
sumativa, intercalar ou sempre que proposto e entendido necessário (apreciação de casos 
particulares ou no âmbito da educação especial). Cada coordenador apresenta o respetivo 
relatório com a análise, justificação dos resultados e medidas de remediação. A qualidade da 
informação é assegurada com a anuência dos restantes membros pelo exposto ou, incrementada 
pelo debate alargado, quer sobre a análise realizada, quer sobre as estratégias de combate ao 
insucesso/dificuldades de aprendizagem em causa.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Julgo importante transmitir com maior persistência o acompanhamento dos resultados, refletir 
sobre a monitorização realizada para além de uma perspetiva global, e elevar o enfoque na 
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apreciação dos casos particulares sinalizados (beneficiando a qualidade da informação). Será 
importante articular esta informação regularmente com a equipa de autoavaliação e incrementar 
o trabalho colaborativo entre docentes e esta equipa. Investir nesta abordagem poderá beneficiar 
a informação relativa ao insucesso e, consequentemente, traduzir maior eficácia no desempenho 
do CP.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
As estratégias de melhoria propostas no CP são globalmente recorrentes e condicionadas aos 
recursos físicos e humanos disponíveis. Creio que, mesmo quando se definem novas práticas e 
projetos no agrupamento, são em regra medidas de apoio implementadas em outras unidades 
orgânicas, o que não me parece de todo inadequado se evidenciarem bons resultados. A 
perspetiva (concretizada) de agregação dos agrupamentos constitui uma oportunidade de 
partilha e um incentivo à mudança e inovação de práticas. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 2 
1.Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
Para melhorar os resultados escolares, definiu-se um plano de Apoio Educativo, orientações 
para apoio a alunos com Necessidades Educativas Especiais, e encaminhamento para a equipa 
de apoio ao aluno. 
2.Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
No ano letivo 2012/2013, a criação de grupos homogéneos no Apoio Educativo. 
3.Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara? 
Sim. 
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos? 
As decisões tomadas foram posteriormente monitorizadas/avaliadas no sentido de melhorar a 
aprendizagem dos alunos. 
5.No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
Relativamente ao 1º ciclo, deveria haver mais representatividade, uma vez que este grupo 
disciplinar é composto por, aproximadamente, 25 docentes.  
ANEXOS 
 
O Conselho Pedagógico: atuação face ao Insucesso Escolar e às Dificuldades de Aprendizagem dos Alunos     5 
 
Os membros do CP interagiam de uma forma harmoniosa e adequada, não havendo conflitos de 
interesse entre eles. Sou favorável à participação dos pais no CP, uma vez que já têm uma 
participação ativa na vida escolar (reuniões de estabelecimento do 1º ciclo, no Conselho Geral 
Transitório…). 
6.Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria? 
Sim. 
7.Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar? 
Promove a participação em concursos a nível local e nacional, fomenta o empreendedorismo, 
estabelece a existência de quadro de mérito… 
8.Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. 
O CP toma conhecimento das justificações através do coordenador de departamento. As turmas 
que têm mais insucesso escolar são-lhe atribuídas maior número de horas de apoio educativo. 
9.Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
Existe uma articulação entre as reuniões de departamento e as do CP de modo a que a 
informação seja transmitida em tempo útil e que todos os membros do departamento possam 
pronunciar-se/refletir sobre a questão do insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem.  
10.Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias? 




1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
A partir da definição de critérios gerais nomeadamente ao nível da informação, do 
acompanhamento pedagógico, da avaliação dos alunos, da orientação escolar e vocacional, no 
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desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação no âmbito da escola e 
sempre que possível em articulação com instituições, entre outros.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
No combate ao insucesso escolar considera-se importante a deliberação sobre matérias 
específicas no domínio do acompanhamento da avaliação dos alunos, nomeadamente planos de 
melhoria, articulação e diversificação curricular e dos apoios na educação escolar.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara?  
 O conselho pedagógico como órgão de coordenação, supervisão pedagógica e orientação 
educativa tem poder para dar as respostas educativas a que se propõe.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos?  
O poder do conselho pedagógico está presente nas suas competências que visam a melhoria dos 
domínios pedagógico-didáticos, a orientação e acompanhamento dos alunos, formação do corpo 
docente e não docente de forma a acompanharem as políticas educativas em prol do sucesso 
escolar dos alunos. Assim, considera-se o CP capaz de levar a cabo/resolver as situações com 
que se depara.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente  
à dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
 Relativamente à representatividade no passado e atualmente, este órgão sempre promoveu uma 
boa interação entre os seus membros, bem como a participação dos pais através da 
representação do elemento da associação de pais e encarregados de educação.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
Uma vez que a representação no conselho pedagógico teve sempre em conta o sucesso escolar, 
nomeadamente análise de avaliação/sucesso, definição de metas e planos de melhoria, 
considera-se a representatividade adequada.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
Através dos seus representantes e das suas formas de atuação.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
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O insucesso escolar e as dificuldades de aprendizagem sempre foram objetos de análise no 
conselho pedagógico verificando-se uma forte preocupação por parte do coordenador do CP na 
troca de informação entre cada um dos membros que constituem este órgão.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante  
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
A troca de informação entre os membros do CP (coordenadores e representantes de 
departamentos) e coordenador do CP, sempre visou implementação de medidas para combater o 
insucesso escolar de uma forma cuidada e participativa envolvendo todo o corpo docente.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
O CP tem por preocupação, depois de esgotadas as medidas implementadas, testar novas 
metodologias definindo estratégias de melhoria para o sucesso escolar dos alunos.  
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 4  
 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
As funções do conselho pedagógico, abrangem a totalidade da vida da escola, excetuando o que 
respeita ás questões específicas do conselho administrativo e do conselho geral. Assim, implica 
com a capacidade de gerir a resolução de problemas de âmbito pedagógico, é o órgão de 
coordenação e supervisão pedagógica, orientação educativa e acompanhamento de 
acompanhamento dos alunos, avalia os relatórios apresentados e propõe a concretização de 
medidas promotoras de sucesso e da qualidade de aprendizagens.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
As medidas que considero mais importantes são: plano de melhoria com indicadores e metas, 
planificações e adequações curriculares, oferta formativa diferenciada, frequência de sala de 
estudo orientada e maior participação dos encarregados de educação na vida escolar.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução  
dos problemas / situações com que se depara?  
Considero que genericamente o conselho pedagógico tem o poder suficiente para fazer face à  
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resolução dos problemas, no entanto, se houvesse a possibilidade de adequar os curricula, 
levando-os mais perto da realidade vivenciada fora da escola pela comunidade, seria uma forma 
de a envolver mais, não relegando apenas determinados projetos que se realizam 
esporadicamente. Com o que está ao seu alcance a gestão pedagógica é determinante para a 
melhoria dos resultados escolares, define critérios, estratégias e planos curriculares.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos? 
 Esse poder manifesta-se por exemplo na aceitação da direção em implementar as 
recomendações do conselho pedagógico, na proposta de mecanismos de orientar os alunos para 
a melhoria dos resultados escolares, na análise e monotorização da avaliação dos alunos e 
definição de medidas de combate ao insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, na definição de estratégias para a melhoria da qualidade do sucesso.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente  
à dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Relativamente à representatividade do conselho pedagógico no passado era mais lógica, porque 
os representantes de disciplina tinham a possibilidade de, ao apresentar as suas razões, 
facilmente implicarem a interdisciplinaridade, o que obrigava a uma maior acuidade do 
relacionamento dos professores por disciplina. Atualmente ao serem representados por grupo 
disciplinar ganhou em celeridade das reuniões, numa visão mais global do todo pedagógico em 
relação ao acompanhamento dos alunos, porque estão representadas todas as estruturas e grupos 
de funções docentes. A participação dos pais parece-me de fundamental importância, se a 
encararmos como um ponto de apoio para a resolução dos problemas que são levantados e não 
como uma infiltração da comunidade escolar no que toca às questões pedagógicas, que só 
respeitam aos docentes. Claro que pode haver em alguns conselhos pedagógicos esse risco, mas 
então os encarregados de educação não estão a desempenhar o seu papel de colaboradores do 
normal desenvolvimento dos seus educandos.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
O conselho pedagógico como está delineado tem a falta dos encarregados de educação. Deveria 
poder exercer uma maior pressão na interdisciplinaridade, com os representantes das disciplinas 
presentes. Acontece que com a criação do mega agrupamento se torna inviável, porque o 
representante da disciplina tinha que ser por agrupamento de escolas, já que cada agrupamento é 
um universo diferente.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
O conselho pedagógico promove e concretiza o sucesso escolar dos alunos através de diversas 
medidas como: definindo critérios gerais no domínio da orientação vocacional dos alunos, de 
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acompanhamento pedagógico e apoio aos alunos, da avaliação dos alunos, de articulação e 
diversificação curricular, propondo o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica 
e de formação como os cursos de educação e formação de jovens e da educação e formação de 
adultos, através do reforço positivo apoiando as iniciativas dos alunos ou do quadro de 
excelência.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a 
nívelda análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
O ritmo e qualidade das informações trocadas entre os coordenadores do conselho pedagógico e 
cada membro do órgão são adequadas, ajudado pela caraterização das dificuldades de 
aprendizagem dos alunos, possibilitando a análise dos resultados divulgados pelos membros do 
respetivo departamento, sendo feito por turma e com especial incidência nos alunos de NEE, 
através do debate entre os membros deste órgão pedagógica.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e  
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
A qualidade da informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o 
restante corpo docente a nível de análise de tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar 
e dificuldades de aprendizagem dos alunos é adequada. Os resultados são analisados 
pormenorizadamente relativamente não só às notas obtidas nos períodos, mas também nos casos 
mais difíceis, sempre que necessário, a pedido dos docentes das respetivas disciplinas, por 
intermédio do coordenador do grupo disciplinar, ou mais frequentemente do professor titular de 
turma ou diretor de turma, para implementação das medidas que a escola tem, e que a direção 
aceita, através da presidente do conselho pedagógico.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, discute e aceita ou não 
inovações dependendo da conclusão a que a maioria chegar, apoiando-se sempre no parecer de 
quem propõe essa inovação. Por vezes, as estratégias já implementadas são complementadas, 












1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
 São feitas reflexões por ano e ciclo que enfatizam os casos de insucesso escolar, tipificando as 
dificuldades de aprendizagem dos alunos propondo medidas de melhoria o que leva a um 
acompanhamento mais adequado.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
Sem dúvida a nível da escola, onde é possível haver um melhor conhecimento das 
características de cada aluno e atuar em conformidade utilizando estratégias como inclusão em 
projectos da escola, coadjuvações etc.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução  
dos problemas / situações com que se depara?  
 Sim, o pedagógico tem autonomia para tomada decisões, sempre que possível, e se exequíveis 
essas decisões são acolhidas pela direcção o que considero importante no sentido de que as 
situações se veem resolvidas.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos?  
 Manifesta-se na capacidade para propor, acompanhar, monitorizar, avaliar as decisões que toma 
o que se torna visível na escola.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente  
à dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
 Quanto à composição penso ser adequada quanto ao nº representativo há uma homogeneidade 
quanto à participação de cada uma das partes, no entanto considero que deveria fazer parte um 
elemento representativo dos pais de forma a possibilitar o envolvimento dos encarregados de 
educação no processo de aprendizagem dos seus educandos.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
Considero adequado na medida que são feitas propostas, análise da avaliação/sucesso, definição 
de metas, planos de melhoria.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
 O CP promove o sucesso escolar na medida que atua como orientador pedagógico e com linhas 
bem definidas quer na orientação quer na atuação.  
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8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
 O CP toma conhecimento das justificações relativas ao insucesso por parte dos coordenadores 
de departamento curricular as quais já tem sido debatidas e analisadas quer em conselho de 
turma quer em departamento. Uma vez recebidas as justificações são por sua vez debatidas em 
CP que as encara e tenta dar resposta no sentido da melhoria dos resultados e, de certa forma, 
tenta priorizar as dificuldades por grupo turma tendo em consideração as caraterísticas de cada 
uma.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante  
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
 A troca de informação entre estes é feita com uma certa periodicidade permitindo a análise 
junto do respetivo departamento e mesmo nos Conselhos de turma, promovendo a participação 
de todos na sugestão /implementação de medidas de combate ao insucesso.   
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
 Tem sempre uma perspetiva de reforço das estratégias já implementadas recorrendo a um maior 
envolvimento de cada um dos docentes do conselho e turma, rentabilização de recursos 
humanos, materiais, novos projetos. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 6  
 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
Este órgão aprova o plano anual de atividades para o ano letivo. Por outro lado, analisa os 
resultados dos alunos dos diferentes níveis de ensino, define e aprova medidas que possam 
contribuir para o sucesso escolar dos alunos.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
As medidas que, na minha opinião, ajudam os alunos a melhorar os resultados escolares são os 
apoios educativos e as aulas onde está presente um professor coadjuvante visto que permite 
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acompanhar de forma mais próxima e/ou individual os alunos. Por outro lado tanto a definição 
de um plano de melhoria como a participação em projectos são aspectos que ajudam a promover 
o sucesso educativo.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução  
dos problemas / situações com que se depara?  
O Conselho Pedagógico tem o poder de tomar as decisões e de aprovar as medidas queconsidera 
adequadas para o sucesso educativo dos alunos. As decisões tomadas pelo Conselho Pedagógico 
são acolhidas pela direção. No entanto, em algumas situações, a falta de recursos humanos e /ou 
materiais podem constituir um obstáculo para que as mesmas sejam postas em prática.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos?  
Tal como referi anteriormente, ao Conselho Pedagógico chegam os resultados escolares dos 
alunos, os quais são analisados. Dessa análise são tomadas decisões quanto às estratégias 
pedagógicas que devem ser postas em prática para melhorar os resultados e para colmatar as 
dificuldades dos alunos. Regularmente, os vários departamentos enviam informações para o 
Conselho Pedagógico através das quais é feita a monitorização e o acompanhamento das 
decisões aprovadas ao longo do ano.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente  
à dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Todos os departamentos, os diretores de turma, os ciclos de ensino e o centro de recursos 
Educativos estão representados no Conselho Pedagógico. Dada a dimensão de alguns 
departamentos e a variedade dos grupos disciplinares existentes noutros, seria interessante que 
alguns deles tivessem mais representatividade. Com o Despacho Normativo nº137/2012, a 
representatividade dos Encarregados de Educação deixou de existir. Considero que a presença 
dos pais é importante visto que os mesmos são parceiros da escola na educação e formação dos 
alunos.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
No Conselho Pedagógico são analisados os resultados escolares, são feitas propostas, definidas 
metas e projetos com vista ao sucesso. No entanto, uma vez que em cada uma das reuniões 
existem muitos assuntos a serem tratados, em algumas situações, seria, se calhar vantajoso 
recorrer aos Conselhos de Turma e ter em conta as suas propostas de melhoria.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
O sucesso escolar é promovido através da definição de planos de melhoria, da orientação 
pedagógica e da aprovação de critérios pedagógicos adequados aos alunos de forma a que os 
mesmos tenham sucesso no seu percurso escolar. Estas preocupações do alcance do sucesso 
ANEXOS 
 
O Conselho Pedagógico: atuação face ao Insucesso Escolar e às Dificuldades de Aprendizagem dos Alunos     13 
 
educativo são partilhadas com a Direção que também tem como objetivo proporcionar aos 
alunos as condições necessárias a um percurso escolar de sucesso.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
A Direção toma conhecimento dos resultados escolares através dos documentos produzidos nos 
conselhos de turma e das informações que os mesmos vão transmitindo. Os mesmos resultados 
são posteriormente enviados para os Departamentos para que os mesmos se pronunciem sobre 
eles. Por outro lado cada coordenador leva para as reuniões do Conselho Pedagógicos as 
justificações e informações do Departamento que coordena. Após a transmissão das 
informações e justificações é feita uma análise conjunta de forma a serem tomadas medidas que 
levem à superação das dificuldades dos alunos.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Em reuniões de conselhos de turma e de departamento, cada docente, com base nos resultados 
dos alunos e/ou das dificuldades que os mesmo apresentam, apresentam as suas sugestões para 
que as mesmas sejam superadas. Por outro lado, também são apresentados os dados relativos a 
cada uma das disciplinas. As decisões dos departamentos chegam, via coordenador ao Conselho 
Pedagógico e são importantes e fundamentais para que possam ser definidas estratégias de 
superação.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
Caso as estratégias já implementadas estejam a surtir efeito, as mesmas são reforçadas. No 
entanto, no caso de os efeitos não serem os desejados, são delineadas novas estratégias, tendo 
sendo presente que é necessário rentabilizar os recursos existentes.  
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Entrevista 7  
 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
O Conselho Pedagógico é um órgão que tem competências de coordenação e supervisão 
pedagógica, orientação educativa e acompanhamento dos alunos, bem como responsabilidades 
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nas tomadas de decisão no âmbito da gestão pedagógica. Sem prejuízo das competências que 
lhe sejam cometidas por lei ou Regulamento Interno, ao Conselho Pedagógico compete, entre 
outras situações: elaborar a proposta de projeto educativo a submeter pelo Diretor ao Conselho 
Geral; apresentar propostas para a elaboração do Regulamento Interno e dos Planos Anual e 
Plurianual de Atividades e emitir parecer sobre os respetivos projetos. No que diz respeito 
especificamente ao acompanhamento e orientação com alunos, destacam-se as seguintes 
competências: definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e 
vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; propor aos órgãos 
competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e local, bem 
como as respetivas estruturas programáticas; definir princípios gerais nos domínios da 
articulação e diversificação curricular, dos apoios e complementos educativos e das 
modalidades  especiais de educação escolar; adotar os manuais escolares, ouvidos os 
Departamentos Curriculares; promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural; 
definir os critérios gerais a que deve obedecer a formação de grupos/turmas e a elaboração dos 
horários; propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, 
bem como da aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da qualidade do 
serviço de educação prestado e dos resultados das aprendizagens. Destaque, em particular no 
agrupamento, a implementação de apoios ao estudo, a criação do Centro de Recursos 
Educativos (CRE) e do Núcleos de Apoio às Aprendizagens (NAD), bem como a aprovação de 
projetos de dinamização cultural, de apoio social, no âmbito do Plano Anual de Atividades.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
Como referido, a criação de mecanismos como o centro CRE, o NAD, explicam que o 
acompanhamento dos resultados e rendimento escolar dos alunos numa escola é fundamental, 
possibilitando desencadear este género de alternativas, definindo critérios gerais nos domínios 
da informação e da orientação escolar e vocacional, do acompanhamento pedagógico e da 
avaliação dos alunos, permitindo desta forma definir modelos para remediação de dificuldades 
dos alunos, com o devido acompanhamento e avaliação. Salienta-se também de extrema 
importância, a necessidade premente de articular, coordenar e avaliar as relações escola - 
encarregados de educação, para que essa aproximação permita um envolvimento atento por 
parte de todos os agentes educativos, de forma a produzir no futuro resultados positivos no 
sucesso escolar e aprendizagens dos discentes.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara?  
Considero que sim, visto o CP possuir poderes que lhe conferem um papel preponderante no 
quotidiano escolar, plasmados nas competências que lhe estão atribuídas legalmente. A votação 
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nominal nas diversas deliberações a que cada membro tem direito é por si um sinal do direito a 
que cada membro tem de expressar a sua tomada de decisão. Cada representante tem direito a 
exercer o respetivo direito de voto, implicando daí a resolução e tomada de posição para 
diversas situações do interesse da gestão pedagógica.   
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos?  
O Conselho pedagógico acompanha os modelos avaliativos implementados, monitoriza os 
resultados escolares, acompanhando os passos do processo de ensino e aprendizagem. É desta 
forma que vão sendo comparados os resultados obtidos no decorrer do trabalho conjunto do 
professor e do aluno, conforme os objetivos propostos, a fim de se verificarem progressos, e 
orientar o trabalho para as correções necessárias. A avaliação insere-se não só nas funções 
didáticas, mas também na própria dinâmica e estrutura do processo de ensino e aprendizagem. 
Desta forma, efetua-se o acompanhamento, não apenas em volta dos resultados académicos 
internos e externos, mas também em torno de outras questões, como a assiduidade e o abandono 
escolar. 
 5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente 
à dimensão e representatividade no passado e atualmente.  
O Conselho Pedagógico do Agrupamento atualmente é composto pelos elementos 
representativos mencionados, de acordo com o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 224/2009, de 11 de setembro e Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, e 
tem a seguinte composição: com o novo despacho 137/2012 que levou a que os encarregados de 
educação e os alunos deixassem de ser membros efetivos do conselho pedagógico da escola, 
este passou a integrar apenas pessoal docente. Não estando contra a sua saída, defendo no 
entanto que poderia existir um período antes da entrada na ordem de trabalhos, para que estes 
pudessem partilhar com esta estrutura pedagógica os seus anseios, para que toda a comunidade 
educativa estivesse devidamente representada.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
O sistema educativo atual encontra-se bastante focado na medida dos resultados. No entanto, as 
escolas produzem muitos resultados que os exames não podem mensurar, nem avaliar. Por isso, 
julgo ser pertinente ter presente que há resultados certamente obtidos, e que são essenciais para 
a vida pessoal e social dos nossos alunos, que não são devidamente valorizados, devendo para 
tal este órgão fazer mais para que as escolas não se fiquem apenas por indicadores académicos. 
As estruturas intermédias de gestão poderão ter um papel fulcral neste sentido, devendo-se 
melhorar a articulação destas. Julgo ser pertinente melhorar a reflexão sobre o seu 
funcionamento, defendendo um sistema mais descentralizado, mais autónomo, mais 
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responsável, mais ciente dos diferentes territórios sociais, culturais, económicos onde as escolas 
estão inseridas.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
A promoção e concretização do sucesso escolar alcança-se no concretizar dos objetivos 
preconizados no projeto educativo, patentes em ações delineadas nos planos de melhoria, nas 
medidas de apoio e de complemento curricular. A propalada avaliação através dos rankings 
nacionais poderão transmitir uma informação útil que nos deve mobilizar para compreender os 
múltiplos fatores que geram estes resultados. Estes fatores têm necessariamente a ver com as 
políticas educativas, muitas vezes associados com os modos de governação das escolas, com o 
seu contexto escolar, com as suas práticas pedagógicas, em síntese, o ranking poderá funcionar 
como um “termómetro”, onde o CP pode e deve ter forte influência, onde poderemos caminhar 
para um sistema promotor de mais igualdade de sucesso, proporcionando aos professores 
condições para a sua prática profissional, onde poderão ser mais decisores pedagógicos e 
organizacionais de modo a adequar o ensino aos muitos públicos que habitam as nossas escolas.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
O coordenador do CP envia antecipadamente toda a informação pertinente sujeita a análise e 
debate na reunião de conselho pedagógico. A importância de articular esta informação com os 
diferentes coordenadores, e por sua vez com os seus membros, permite incrementar o trabalho 
colaborativo entre docentes, o que nem sempre sucede antes da realização da sessão do CP. 
Investir nesta mudança poderá ser uma mais-valia, beneficiando as tomadas de decisão 
posteriores, e, consequentemente, traduzir maior eficácia no desempenho do CP.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Estão implementados devidamente os circuitos de troca de informação, com rotinas 
estabelecidas. Após cada reunião do Conselho Pedagógico, cada um dos representantes do CP, 
convoca por departamentos os respetivos membros, enviando por e-mail, a todos os professores 
do seu departamento as informações/deliberações de cada reunião. Deste modo, a recolha e 
tratamento sistemático de dados para análise e reflexão por parte dos diferentes órgãos, permite 
a disponibilização de informação nos momentos chave da sua análise, do seu debate. Por 
conseguinte, o acompanhamento dos resultados possibilita a reflexão sobre a monitorização 
realizada, estabelecendo-se prioridade na apreciação dos casos particulares sinalizados.  
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10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
Geralmente seguem-se as estratégias já implementadas, avaliadas e testadas ao longo dos 
tempos. No entanto, julgo ser este o momento crucial, como resultado da agregação dos 
diferentes agrupamentos, para que se aproveitem os bons exemplos, para que se implementem 
novas metodologias com êxitos provados, aproveitando as que proporcionam resultados de 
sucesso. Neste particular, numa agregação de agrupamentos, na coexistência de múltiplas 
rotinas, existe uma boa oportunidade de partilha, de mudança e de inovação nas boas práticas 
que constituam novas metodologias, de forma a se alcançarem resultados que sejam uma mais-
valia para o projeto educativo global.  
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Entrevista 8  
 
1.Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
No início de todos os anos letivos, por exemplo, o CP debate e aprova todas as medidas 
necessárias para a orientação pedagógica, desde as planificações e articulações curriculares 
entre anos e ciclos, (através dos departamentos), os critérios de avaliação, estratégias e planos 
de melhoria e de combate ao insucesso escolar, articulação entre departamentos, elaboração de 
análise de resultados, elaboração de relatórios trimestrais e anuais, entre muitos outros. Estas 
ações são naturalmente desenvolvidas ao longo do ano e em conformidade não só comas 
competências designadas na lei, mas também em função das necessidades dos alunos e a sua 
evolução ao longo do seu período escolar. 
2.Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
A nível nacional, creio que o aumento da carga horária às disciplinas de Português e Matemática 
e o estabelecimento de exames em fim de ciclo contribui para um maior aprofundamento do 
trabalho curricular e pedagógico. A nível de escola, todas as medidas constantes no plano de 
melhoria (coadjuvação em sala de aula, sala de estudo, apoios entre outros), apoio dos serviços 
de psicologia e educação especial, assim como e sobretudo um grande empenho e motivação 
entre os seus atores – docentes, discentes e encarregados de educação- num sentido de dar 
sentido a todo o processo ensino aprendizagem. 
3.Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara? 
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Sim, creio que o CP tem o poder adequado para a resolução da maioria das situações e 
problemas com que se depara, uma vez que esse poder está consignado não só na lei como 
também dos documentos reguladores da escola como o Regulamento Interno. Isso não significa 
que como qualquer órgão consultivo e deliberativo não haja por vezes posições ou propostas 
divergentes que naturalmente se resolvem de acordo com o regime de funcionamento e votação 
deste órgão. 
4.Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos? 
Os membros do CP fazem uma análise exaustiva dos resultados anuais tendo em vista a deteção 
dos problemas e dificuldades dos alunos e a promoção da melhoria desses mesmos resultados. 
Articula soluções e estratégias com os coordenadores de ciclo (DT) e Educação Especial, com 
os docentes das disciplinas com maior taxa de insucesso e estabelece metas de aprendizagem de 
acordo com o Programa de 2015, entre outros. 
5.No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
Considero que atualmente a composição do CP é adequada tendo em conta a sua função 
essencialmente pedagógica deste órgão e de acordo com a nova legislação. A ausência dos 
representantes dos encarregados de educação, alunos e funcionários não prejudica a eficácia do 
seu funcionamento, e a representatividade desses sectores da comunidade educativa continuam a 
ter reuniões sectoriais com a direcção e estão representados no Conselho Geral. 
6.Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria? 
Basicamente a forma de funcionamento está, a meu ver correta, contudo é na forma como a 
mensagem é passada a nível de estruturas intermédias e por vezes uma dinamização débil a 
nível dos coordenadores que nem sempre promove um debate dinâmico e proactivo de todos os 
docentes no sentido de implementar todas e/ou outras medidas de combate ao insucesso e assim 
de atingir as metas propostas. 
7.Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar? 
Ao monitorizar a eficácia das medidas implementadas e ao avaliar os resultados obtidos é 
possível potencializar e reconhecer o mérito dos alunos e suas capacidades dando destaque por 
meio de concursos, quadro de excelência, participação em projetos científicos, artísticos, 
desportivos ou literários. Através de um Plano Anual de Atividades adequado ao contexto 
escolar e de atividades de complemento curricular, é possível contribuir não só para melhores 
resultados escolares mas também para a formação integral dos alunos. 
8.Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
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da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. 
A informação tem uma periodicidade frequente (mensal) e a informação faz-se não só nas 
reuniões, como também pessoalmente ou por escrito, com materiais a serem divulgados via 
email ou entre os diversos coordenadores. Quando necessário há reuniões extraordinárias e/ou 
de trabalho para elaboração de materiais comuns. 
9.Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
A informação tem uma periodicidade frequente (mensal) e a análise dos resultados e respetivos 
relatórios é elaborada trimestralmente e no fim do ano letivo. Esta análise é feita a nível 
disciplinar por ano e ciclo e a nível departamental, com um levantamento dos problemas, 
estratégias e sucessos e articulado entre os respetivos docentes. Esses resultados são 
apresentados e analisados no CP que por sua vez valida as propostas apresentadas. Os 
problemas pontuais que se prendem com turmas especiais e/ou docentes em particular são 
igualmente analisados e remetidos para o conselho de turma com propostas de novas estratégias. 
Sempre que necessário há reuniões de trabalho extraordinárias. 
10.Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias? 
De uma forma geral o CP recorre a estratégias de melhoria já testadas e recorrentes muito 
embora por vezes, experimente novas metodologias ou que já foram aplicadas noutras escolas 
ou que tenha origem em propostas emanadas pelos seus departamentos. Contudo a sua ação tem 
de se desenvolver tendo em conta os recursos materiais e humanos disponíveis 
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Esta entrevista integra-se num trabalho de investigação sobre o funcionamento interno 
do Conselho Pedagógico nos últimos três anos letivos: 2010/11, 2011/12 e 2012/13, e 
visa recolher a sua opinião no que respeita à importância deste órgão a nível das suas 
práticas e tomadas de decisão face ao insucesso escolar e às dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. A sua colaboração é essencial para o sucesso da investigação 
sobre este tema. Todas as informações prestadas serão de caráter confidencial. 
Obrigado pela sua disponibilidade. 
 
Entrevista 1 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
Enumero um conjunto de exemplos em que participei como membro do CP nos anos indicados: 
reformulação do Projeto Educativo; propostas e pareceres sobre: as alterações ao regulamento 
interna; o plano anual de atividades;  o relatório anual de atividades; o plano de formação e de 
atualização do pessoal docente e não docente; os critérios gerais nos domínios da informação e 
da orientação escolar e vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos;  
a gestão flexível do currículo;  princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação 
curricular, dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação 
escolar;  a adoção dos manuais escolares;  o desenvolvimento de experiências de inovação 
pedagógica e de formação, no âmbito do agrupamento e em articulação com instituições ou 
estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e a investigação e as 
iniciativas de natureza formativa e cultural.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
Não acredito em soluções únicas, e muito menos milagrosas no que concerne à melhoria dos 
resultados escolares. Se há coisa que aprendi durante estes anos de trabalho efetivo em educação 
é que cada caso é um caso e só o percurso refletido e partilhado pode apresentar resultados 
positivos. Contudo, tenho verificado a tendência das políticas educativas assentarem a sua ação 
nos pilares da igualdade de oportunidades e da inclusão o que, per si, não resolve o problema do 
insucesso, pois as assimetrias sociais tornam-se mais evidentes cada vez que tentamos incluir 
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toda a população no sistema escolar. Ao nível da conceção do sistema, pouco ou nada mudou 
nestes últimos 20 anos. A máxima dos saberes espartilhados em disciplinas estanques (presas a 
programas cujo cumprimento é avaliado por testes e exames), em minha opinião, tem limitado, 
e mesmo impedido, a articulação de saberes e a construção dinâmica das aprendizagens. Por 
conseguinte, as práticas escolares permanecem sob o efeito congelante do trabalho individual de 
cada docente que, na ausência de uma prática de supervisão colaborativa, tenta fazer o melhor 
que sabe, com os recursos que possui. E é no domínio dos recursos educativos que constato a 
maior evolução. Apesar da discrepante velocidade entre a evolução tecnológica da sociedade em 
geral e da escola, houve uma enorme melhoria nos equipamentos tecnológicos e nos recursos 
documentais afetos, essencialmente, às Bibliotecas Escolares.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução  
dos problemas / situações com que se depara?  
Acho que não. A ação da CP é estruturante, mas tem que ser sustentada pela discussão e partilha 
de soluções ao nível dos departamentos curriculares seguidas da monitorização e supervisão da 
prática pedagógica.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos?  
Conforme respondi na questão anterior, não considero que o poder do conselho pedagógico seja 
único na resolução de problemas. Considero contudo que a sua ação é fundamental para o 
sucesso das situações com que se depara em domínios tais como: a formação e a atualização do 
pessoal docente e não docente; os critérios gerais nos domínios da informação e da orientação 
escolar e vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; da gestão 
flexível do currículo; dos princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação 
curricular, dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação 
escolar; e do desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação no âmbito 
do agrupamento e em articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior 
vocacionados para a formação e a investigação.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
No passado como agora, considero que há desequilíbrio na representatividade dos docentes do 
Pré-escolar e do 1º Ciclo face ao número de representantes dos 2º e 3º Ciclos.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
De um modo geral considero adequado o modo de funcionamento da CP. Só daria maior 
relevância à reflexão sobre as práticas e à partilha de experiências entre os departamentos 
curriculares tendo em vista a efetiva articulação de aprendizagens.  
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7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
Considero que bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. Esta preocupação nota-se, fundamentalmente, nos momentos de avaliação 
de final do ano ou de épocas de exames.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da  
informação trocada entre o coordenador do CP e os membros do órgão a nível da análise e 
tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem dos 
alunos.  
(Respondo às questões 8 e 9 em conjunto)  
Apesar de considerar que há qualidade da informação trocada entre cada coordenador no CP e 
os restantes membros do órgão a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso 
escolar e dificuldades de aprendizagem dos alunos, entendo que a discussão acerca deste tema 
deveria ocupar mais tempo nas reuniões de CP e das restantes estruturas pedagógicas. Penso 
ainda que os resultados escolares poderiam ser melhorados com a divulgação sistemática das 
conclusões aos encarregados de educação. 
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
ibidem 
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
Penso que tem imperado a perspetiva de testar novas metodologias, apesar de estender que estas 




1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
Tem revelado atenção e sensibilidade relativamente a todas as dinâmicas da escola, em 
particular às especificidades próprias, nomeadamente aos alunos com NEE, estas muitas vezes 
ditadas pelos perfis ou origem social dos alunos. Neste domínio, a ação do CP é irrepreensível e 
nem sempre reconhecida.  
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2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
Em todos esses níveis, a disciplina na sala de aula e o ambiente promotor das aprendizagens são 
indispensáveis. Como estratégias suplementares: detetar as principais lacunas em determinadas 
matérias (principalmente nas disciplinas estruturantes), “respondendo” com apoios diretos 
realizados em pequenos grupos; ensinar os alunos a organizar o estudo; atribuir o professor 
tutor; consciencializar a família para a emergência da situação.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara?  
Para muitas situações sim; para outras transcende o CP.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos?  
Nos âmbitos acima assinalados, a atuação exerce-se tomando em conta a realidade da 
comunidade escolar e, a partir daí, ponderar, com grande realismo e sem utopias, o tipo de 
medidas a propor, a sua aplicabilidade e posterior monitorização e avaliação.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente  
à dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
A chamada representatividade, em muitos casos não traz qualquer vantagem, pois a coexistência  
de elementos não docentes poderá ser fonte de alguma conflitualidade, pouco à vontade ( no 
caso de EE e AOP) e até inconfidencialidade. No entanto, parece-me que o número de docentes  
do 1º ciclo e pré-escolar é insuficiente, tendo em conta o elevado número de docentes do 2º e 3º  
ciclos.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
Reduziria o número de elementos; fazendo jus à designação, pois contém a palavra 
“pedagógico”, este órgão está bem constituído apenas por pessoas com autoridade neste âmbito 
ou seja, professores. Isto sem prejuízo de outras pessoas poderem intervir, mas apenas num 
momento especialmente destinado a esse fim (por ex., no período habitualmente designado 
como “período antes da ordem do dia, ou ordem de trabalhos”.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
Fazendo o diagnóstico da situação, estabelecendo orientações muito objetivas, zelando pelo seu  
cumprimento e verificar, através dos coordenadores, o seu verdadeiro alcance.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
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da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
Parece satisfatória, no entanto penso que poderia ir mais longe se houvesse uma maior partilha.   
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Parece satisfatória, no entanto deveria haver mais interesse na resolução dos problemas com que 
se debatem os outros departamentos e os outros docentes, pois todos os alunos da escola são os 
“nossos” alunos.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
As duas situações coabitam, e o reforço das estratégias já utilizadas, a rentabilização de recursos 
humanos/materiais, novos projetos / práticas a implementar e testar algo já usado em outras 
escolas traduzem a praxis do CP.  
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 3 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
O despacho normativo que regula anualmente a organização das atividades letivas dá às escolas 
autonomia pedagógica para a organização das atividades letivas, de forma a aumentar a 
eficiência na distribuição de serviço e valorizar os resultados escolares. O Conselho Pedagógico 
é o órgão que aprova todas as decisões neste âmbito. Essas decisões dizem respeito ao horário 
escolar dos alunos, à duração dos tempos letivos, a distribuição da carga letiva das diferentes 
disciplinas, a existência ou organização de apoios pedagógicos ou  de coadjuvância, os critérios 
da constituição de turmas, a criação de grupos homogéneos de alunos, os projetos a desenvolver 
no âmbito do plano de melhoria, a ocupação plena dos tempos escolares, a existência de sala de 
estudo, entre outras.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
De todas as medidas políticas educativas para o combate ao insucesso escolar, penso que a TEIP 
é certamente das mais revelantes considerando ser aquela que, nas escolas, estabeleceu 
condições para a promoção do sucesso educativo de todos os alunos e, em particular, das 
crianças e dos jovens que se encontram em territórios marcados pela pobreza e exclusão social.  
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No âmbito da autonomia das escolas conferidas pelo despacho da organização do ano letivo e de 
acordo com os tempos ou recursos humanos disponíveis para desenvolver os projetos/ideias 
(recurso à componente não letiva dos docentes, crédito horário ou à contratação de técnicos), na 
minha opinião, são essenciais para o combate e prevenção do insucesso escolar as seguintes 
medidas: coadjuvação/ codocência nas disciplinas de português e matemática desde o 1º ao 3º 
ciclo, o apoio ao estudo no 1º e 2º ciclo, uma sala de estudo disponível aos alunos do 2º e 3º 
ciclos ou a criação de grupos homogéneos de alunos, de forma a permitir que estes consigam 
desenvolver os seus resultados e conhecimentos  caso que existe no plano de melhoria.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução  
dos problemas / situações com que se depara?  
Sim, o poder é adequado, contudo é condicionado à existência de recursos humanos e materiais, 
sendo que a última decisão é da Direção considerando que tem de priorizar as decisões do CP.  
No fundo penso que a autonomia do Conselho Pedagógico é fictícia, dado os constrangimentos 
com que se deparam a nível organizacional para implementar as suas decisões, motivo pelo qual 
muitas vezes prevalece a opinião/sugestão do Diretor, considerando que é este o conhecedor da 
solução adequada para a resolução do problema.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos?  
O poder manifesta-se através dos coordenadores de departamento que fazem parte do CP, mais 
concretamente, na transmissão das decisões de combate ao insucesso escolar nas reuniões de 
departamento. A monitorização ou verificação do cumprimento das normas/decisões é feita 
pelos coordenadores de departamento obtido pelo feedback dos colegas de departamento ou 
através do exercício da sua actividade docente.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Penso que o atual número de docentes é representativo, não se verificando conflitos entre os 
seus representantes. Relativamente ao representante dos pais, este nunca compareceu às 
reuniões (por questões laborais), pelo que não tenho a noção da importância da sua participação 
no órgão. No ano letivo 2008/2009 fiz parte de um outro CP em que existia a participação do 
representante dos pais, mas que apenas se preocupava com as questões da turma da qual o seu 
educando fazia parte.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
Considero que o Conselho Pedagógico não é eficaz no seu funcionamento para o sucesso 
escolar, dado que se centra mais na justificação dos resultados obtidos (que é sempre igual) do 
que propriamente na procura de soluções para aumentar o sucesso escolar dos alunos.  
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Penso que a dinâmica deveria ser outra. Tendo por base as metas que se pretendem atingir em 
cada disciplina, analisar as disciplinas que não as estão a alcançar e debater as estratégias/ 
mudanças a implementar para atingir o objetivo desejado. No fundo, colocar os docentes a 
remar no mesmo sentido. Afixar as metas na sala dos professores, perceber quantos alunos são 
necessários recuperar para atingir a meta em cada turma, decidir em Conselho de turma quais 
são os alunos capazes de recuperar e concentrar sinergias no mesmo objetivo.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
O CP  deu sempre ênfase à disciplina de formação cívica, até por influência do Diretor. Teve 
sempre a preocupação da inclusão das minorias, ainda que, numa primeira fase a escola pagasse 
um preço alto com o aumento do insucesso escolar (com a inclusão dos alunos de etnia cigana, 
os resultados da avaliação interna e externa baixaram). Ainda assim, houve sempre a 
preocupação de reforçar as disciplinas de português e de matemática no 2º e 3º ciclo, com 
coadjuvância; o estudo acompanhado foi orientado para essas disciplinas (estes apoios eram 
uma mais valia uma vez que os alunos não têm apoio em casa dos pais para fazer os trabalhos 
de casa); foram implementadas aulas de apoio pedagógico para a recuperação dos alunos com 
maior dificuldade (ainda que mais tarde se verificasse que este reforço não surtiu o sucesso 
pretendido).  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
No que diz respeito às dificuldades de aprendizagem e insucesso escolar, após as reuniões de 
avaliação, cada departamento reúne e são analisadas os resultados obtidos, calculada a taxa de 
sucesso e insucesso obtido por disciplina a analisadas as causas para cada uma delas. A nível de 
Conselho de turma, nas reuniões de avaliação são analisados os resultados obtidos por disciplina 
e apresentadas justificações naquelas em que o insucesso ultrapassa os 50%.  
Os Coordenadores de departamento apresentavam os resultados e a sua justificação, por 
disciplina, no Conselho Pedagógico. Contudo, não eram debatidas ou definidas novas 
estratégias para a redução do insucesso escolar obtido, ou verificado o cumprimento das metas 
teip. O conhecimento e monitorização das metas definidas no plano de melhoria teip limitava-se 
ao diretor e à equipa teip (uma técnica licenciada em ciências de educação e uma psicóloga).  
A nível dos Conselhos de turma, a informação não era transmitida pelas coordenadoras de ciclo, 
mas sim pelos coordenadores de departamento.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
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corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Como disse anteriormente, após as reuniões de conselho de turma de avaliação (no início do 2º 
e 3º períodos e após o término do ano letivo) realizam-se as reuniões de cada departamento, 
onde são analisados os resultados obtidos, por ano e disciplina e apuradas causas para o sucesso 
e insucesso alcançado. Cada coordenador transmitia a informação no Conselho pedagógico, que 
se realizava posteriormente às reuniões de departamento.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
Normalmente recorria à continuidade das medidas já implementadas ou a ligeiras modificações, 
caso existissem recursos humanos disponíveis como tutorias ou aulas de apoio pedagógico nas 
turmas e disciplinas com maior taxa de insucesso, alunos sinalizados nas reuniões de conselhos 
de turma e com medidas recomendadas pelos docentes que dele fazem parte. Caso surgissem 
novas ideias, vindas de um departamento ou coordenador estas normalmente eram acatadas pelo 
Conselho Pedagógico, como por exemplo atividades da biblioteca que impulsionassem a leitura 
por parte dos alunos com dificuldades de na disciplina de português, por exemplo, participação 
em concursos nacionais, etc.  
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 4 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
As competências da ação pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos podem e 
têm sido demonstradas através da elaboração do projeto educativo em vigor; das propostas para 
a elaboração do regulamento interno e dos sucessivos planos anuais de atividades; da 
apresentação de propostas. Este órgão dá ainda o seu parecer sobre a elaboração do plano de 
formação e de atualização do pessoal docente e não docente; através da definição de princípios 
gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular; validando a adoção dos manuais 
escolares, após sugestão dos respetivos departamentos, etc.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
Para além das já mencionadas, (projetos, planos de melhoria, apoios, salas de estudo, 
coadjuvação, atividades de substituição), considero que poderiam funcionar, como solução, a 
diminuição do número de alunos por turma, a redução de alguns programas escolares, realizar 
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uma avaliação diversificada, aplicar novas metodologias de ensino, aumentar o número de aulas 
práticas.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução  
dos problemas / situações com que se depara?  
Na minha opinião o Conselho Pedagógico, sendo um órgão de coordenação e supervisão 
pedagógica, terá a devida autonomia para a tomada de decisões, e a partir daí, certamente que as 
decisões são tomadas e cumpridas. Porém as competências do Diretor poderão sobrepor-se às 
decisões do Conselho Pedagógico.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos?  
Através de estratégias que visem a melhoria do sucesso dos alunos, propondo novos projetos, 
solicitando aos órgãos intermédios que promovam a colaboração da família, propor, 
acompanhar e avaliar mecanismos referentes às aprendizagens dos alunos que sejam credíveis.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Em termos de dimensão e representatividade, penso que o Conselho Pedagógico poucas 
alterações sofreu nos últimos anos. A sua composição passou de um máximo de 15 membros 
para um máximo de 17. Continuam a fazer parte deste conselho os coordenadores dos 
departamentos curriculares, bem como as demais estruturas de coordenação e supervisão 
pedagógica, que continuam a ser os veículos transmissores das reuniões dos respetivos 
conselhos. A grande alteração, e quanto a mim, positiva, foi a retirada da participação dos pais, 
conferindo, como menciona o Despacho 137/2012, ao Conselho Pedagógico, um caráter 
estritamente profissional.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
A partir do momento que o Conselho Pedagógico apresenta propostas para a melhoria de 
resultados escolares, analisa documentos produzidos ao nível dos departamentos sobre os 
resultados escolares, e se preocupa em solicitar aos seus membros, planificações, critérios de 
avaliação, atividades a realizar ao longo do ano, é sinal, na minha opinião de que o seu modo de 
funcionamento é de certo modo adequado à concretização do sucesso escolar. Se a isso se juntar 
o apoio a medidas destinadas a compensar os alunos com mais necessidades, a promoção da 
saúde e a prevenção de comportamentos de risco, a reorientação do percurso escolar dos alunos 
com insucesso, mais adequado será a promoção por parte do C P do sucesso.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
O sucesso escolar é promovido quando se aplicam recomendações que estejam relacionadas 
com medidas de diversificação curricular, ações de orientação escolar e profissional, apoiando 
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alunos com dificuldades económicas, implementando medidas de acompanhamento e 
complemento pedagógico, promovendo ações que visem a prevenção de comportamentos de 
risco, orientando alunos que apresentem insucesso escolar. Promover e manter o espírito 
colaborativo e o envolvimento entre todos os membros da comunidade educativa parece-me ser 
o maior promotor do sucesso educativo.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
Penso que o Conselho Pedagógico tem conhecimento das justificações relativas ao insucesso, 
através dos relatórios que cada docente apresenta, pelo menos no final de cada período, ao 
coordenador de Departamento, que por sua vez os divulga nas reuniões do CP Esses relatórios 
contém informações que são analisadas em reunião de departamento, com o intuito de se 
encontrarem estratégias para inverter o percurso do aluno com insucesso.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Normalmente, antes e após a realização do Conselho Pedagógico, realizam-se reuniões de 
Departamento onde são debatidos/analisados os “problemas” relacionados com o insucesso 
escolar. São elaborados diversos documentos, grelhas, onde de uma forma prática se analisam as 
dificuldades sentidas pelos alunos.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
Na minha opinião o Conselho Pedagógico deve socorrer-se de medidas já implementadas e 
avaliadas, quando essas mesmas medidas tenham sido positivas, devendo inovar, quando os 
resultados pretendidos não são alcançados. Cumprindo a sua função de promover o sucesso 
escolar, o C P deve socorrer-se de todas as estratégias passiveis de ser implementadas, inclusive 
quando essas medidas foram adotadas noutras escolas com sucesso, apesar de, como sabemos, a 
mesma medida aplicada em escolas diferentes, poder resultar de forma diferente.  
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 5 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
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Como membro do Conselho Pedagógico considero que este órgão exerce as suas competências 
da ação pedagógica e do acompanhamento e orientação de alunos através da análise de 
resultados, definição dos critérios de avaliação, definição de planos de melhoria, definição de 
apoios aos alunos e orientações gerais a aplicar nos departamentos.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
Considero que os dois tipos de medidas são apropriados aos alunos. Por um lado, as medidas 
como projetos, planos de melhoria e atividades de substituição que permitem melhorar um vasto 
grupo de alunos, vulgarmente turma. Por outro lado, os apoios, salas de estudo, ofertas 
educativas alternativas permitem “chegar” aos alunos mais especificamente e que escapam às 
medidas de grupo. Um exemplo pode ser evidenciado através do sucesso de alguns alunos dos 
cursos CEF e mesmo PIEF, que alvo de medidas alternativas permitem recuperar alunos em 
abandono, desinteresse e sem qualquer identificação com o meio escolar.  
 3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução  
dos problemas / situações com que se depara?  
Na minha opinião considero que o poder do conselho pedagógico é adequado, pois reúne 
representantes de todos os departamentos e direção. O processo de decisão envolve os 
intervenientes que são profissionais na educação: professores e professores a exercer as funções 
de direção. As decisões aprovadas no CP podem ser de dois tipos: consultivas ou aplicativas. 
Nos dois tipos de decisões ou propostas, a opinião do CP é expressa e apoiada pela direção. A 
implementação das decisões é, em primeira instância, da responsabilidade da direção mas 
compete aos membros do CP o trabalho de implementação dentro dos departamentos, pois 
permitem esclarecer os docentes do grupo.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos?  
O poder no âmbito da gestão pedagógica relativamente ao insucesso escolar e dificuldades dos 
alunos manifesta-se através da comunicação dos docentes do grupo representado no CP, por 
cada um dos seus membros. Qualquer docente pode comunicar com o CP através do órgão que 
o representa. Assim os docentes podem expor, propor e acompanhar propostas de melhoria 
pedagógica de combate ao insucesso escolar. A consciencialização dos docentes é bem visível 
pela quantidade de propostas apresentadas no CP.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Considero que a atual composição é representativa, sendo que não se evidenciam grupos 
dominantes ou conflito de interesses. As opiniões relativas aos assuntos em debate são muitas 
vezes divergentes, fruto da formação de cada elemento, experiência e opinião dos grupos 
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representados, o que só acrescenta informação e mais-valias aos temas em debate. 
Relativamente à participação dos pais a minha opinião é dividida: se por um lado considero que 
esta seja importante para o envolvimento dos pais e até demonstrar a clareza dos processos de 
decisão do Conselho Pedagógico, por outro lado a falta de disponibilidade para participar nas 
reuniões e falta de comunicação/interação entre os pais e encarregados de educação do 
agrupamento leva a que a opinião seja muitas vezes pessoal e não representativa do universo.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
Considero que o âmbito do Conselho Pedagógico poderia incluir a definição de metas, pois 
quem melhor do que os docentes que conhecem o corpo docente, alunos e comunidade em 
geral, para definir as metas do agrupamento. O papel do conselho pedagógico sairia assim 
reforçado e permitiria que o corpo docente se identificasse e envolvesse mais na persecução das 
mesmas.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
O CP promove o sucesso escolar ao definir os critérios de avaliação, logo ajustando os mesmos 
à realidade da comunidade escolar. O CP, ao ser maioritariamente composto por docentes, 
permite ter uma clara leitura dos alunos e suas dificuldades, o que permite definir melhores 
critérios. A influência dos restantes intervenientes não permite o mesmo tipo de intervenção, 
pois dos fatores internos só podemos influenciar/controlar o corpo docente de forma pró ativa, 
dentro dos departamentos onde se pode partilhar a experiência e vivências entre docentes. Esta 
opinião não minimiza ou menospreza o trabalho dos restantes órgãos e atores envolvidos no 
processo de aprendizagem dos alunos mas é aquele que mais pode ser diretamente influenciado.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
Na minha opinião, o ritmo e qualidade de informação trocada entre o coordenador do CP e os 
restantes membros, é adequada. A análise de resultados é efetuada a cada final de período, 
sendo que os elementos dessa análise são enviados pelos coordenadores de departamento. 
Considero que se deveria fazer uma avaliação intermédia (nas intercalares) que permitisse a 
avaliação das medidas e correção caso os resultados assim o exigissem.  
 9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
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Na minha opinião, o ritmo e qualidade da informação é adequada. Sempre que é tomada uma 
decisão, ou feita uma proposta, ela é apresentada, debatida e analisada nas reuniões de 
departamento. As reuniões de departamento têm assim duplo papel: apresentação das propostas 
e preparação/recolha de dados e propostas para o CP.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
A maioria das estratégias de melhoria socorre-se de medidas de inovação com a racionalização 
dos recursos humanos e materiais disponíveis e respeitando a legislação. O CP é recetivo a 
propostas dos docentes e exemplos de outras escolas, fazendo benchmarkting das mesmas.  
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 6 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
Na tomada de posição sobre a distribuição letiva (português e matemática nos primeiros tempos 
da manhã) e aulas de apoio para todos os alunos com negativa à disciplina.  
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
O crédito horário condiciona as duas, mas as decididas ao nível de escola são mais importantes 
por resultarem da vivência desta.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara?  
Em teoria é, mas depende da influência do diretor.  
 4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos?  
A falta de vontade de alguns alunos anula o efeito pretendido com as resoluções tomadas.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente  
à dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Apesar da fraca intervenção dos representantes dos encarregados de educação e pais, considero 
que o CP perdeu com a sua saída, bem como a do representante do pessoal não docente.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
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7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
Promovendo a melhoria de condições para que as disciplinas com avaliação externa possam 
trabalhar melhor. Procurando que a articulação curricular se torne mais visível no trabalho dos 
professores.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
No meu departamento não sentimos essas dificuldades. (o insucesso deve-se mais às faltas de 
material e as dificuldades de aprendizagem são colmatadas com critérios especiais de avaliação)   
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
Em termos de departamento não existe, já que a mesma se verifica mais ao nível dos conselhos 
de turma.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
 Desenham-se novas estratégias para a melhoria dos resultados, nos casos em que as medidas 




1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
 O trabalho em equipa permite aos membros deste órgão deliberativo pronunciar-se sobre as 
políticas educativas que os seus representantes devem adotar para que a ação educativa se 
oriente para o sucesso dos alunos. A exposição das situações sobre as quais é necessário definir 
uma estratégia de ação de forma partilhada, onde os diversos representantes dão o seu 
contributo para se atingir o objetivo definido, é uma mais-valia organizacional. A verificação da 
aplicação das orientações emanadas no conselho pedagógico é outro assunto ao qual o conselho 
pedagógico tem de ser sensível. Como exemplos aponto os seguintes: análise da situação dos 
alunos que tinham retenção dupla pelo CP; a forma da disposição dos materiais nas salas de 
aula; as orientações para os trabalhos a serem desenvolvidos pelos departamentos.  
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2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
 A envolvência dos encarregados de educação dos alunos de forma consistente é um fator 
determinante para que os alunos atinjam os objetivos propostos e concluam a escolaridade 
obrigatória. Os diretores de turma, interlocutores entre a escola e a família, têm um papel 
fundamental na identificação dos problemas que os alunos apresentam. De igual forma, a 
instituição escolar deverá diligenciar junto das instituições parceiras com quem tem tutela sobre 
os alunos, no sentido de coadjuvar famílias a orientar o percurso escolar dos alunos para o seu 
sucesso.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara?  
Sim, considero.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e  
das dificuldades dos alunos?  
Mediante a política educativa a ser adotada pelos docentes através das orientações dos seus 
representantes dos departamentos e monitorizando a sua aplicação.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
 Concordo com a sua dimensão e representatividade. Na minha opinião os coordenadores de 
estabelecimento deviam ter assento neste órgão deliberativo, pois estando ausente desta 
estrutura, com dificuldade acompanham as dinâmicas pedagógicas que o estabelecimento que 
tutela assume.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
 Concordo com o seu funcionamento mensal, mas propunha aumentar o tempo útil de reunião 
em qualidade no sentido de agilizar a informação tratada, as decisões e as deliberações.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
 Agilizando políticas que promovam esse sucesso. A aprovação do plano anual de atividades, a 
adoção de manuais escolares e a definição de estratégias para o sucesso contextualizados aos 
alunos desta região particular.  
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.   
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Pode ser aprimorada no sentido de evitar assuntos acessórios e haver um enfoque no assunto 
primordial.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
 As deliberações tomadas devem traduzir-se em atos exequíveis numa instituição que se 
pretende desburocratizar e tornar simples o ato pedagógico, sem que isso implique perda de 
informação.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
A inovação não parece ser o caminho mais assumido. Parece-me que continua a haver um certo 
receio de ser ousado na forma como se trata o ato pedagógico e a reimplementação de políticas 
já gastas é uma forma de continuamente adiar o problema. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 8 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
 Elaboração/aprovação dos critérios de avaliação; decisão sobre procedimentos/instrumento de 
avaliação de diagnóstico no início do ano; análise dos resultados escolares, diagnóstico das 
causas do insucesso/estratégias/medidas usadas e a aplicar; aplicação de medidas para  alunos 
de PLNM, repetentes, NEE e comunidades minoritárias; propostas de desenvolvimento para 
alunos com sucesso; identificação/análise/propostas/medidas para alunos em situação de risco e 
abandono;  distribuição dos alunos/turmas (com determinadas caraterísticas) por professores 
(conforme experiência profissional, personalidade, motivação); ação pedagógica articulada de 
acordo com informações específicas da equipa TEIP. 
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
 A nível nacional considero importante o aumento da carga letiva na disciplina de português e 
matemática; a nível de escola a gestão/distribuição/diversidade de oferta dos apoios/medidas 
aplicadas aos alunos e respetivas famílias; apoio/tutoria individualizada para alunos com 
insucesso consecutivo e alunos das NEE; diversidade de ofertas formativas para alunos com 
insucesso e em situação de risco. 
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3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara? 
Sim, o CP usa das suas competência para deliberar e torna as suas decisões vinculativas através 
de comunicados e/ou da supervisão dos coordenadores; a direção acolhe sempre as decisões 
tomadas por maioria dos seus membros. 
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos? 
O CP recolhe as intervenções pedagógicas dos departamentos e C Turma, analisa-as sob o ponto 
de vista da eficácia; decide e emana orientações de ação pedagógica de acordo com as 
metas/objetivos do PEA e PAA; monitoriza a ação pedagógica pela apresentação/debate dos 
processos e resultados obtidos, solicitando a justificação do insucesso e levantamento das 
dificuldades da turma, de forma individualizada, isto é, aluno a aluno; avalia as suas decisões, 
quando estas não surtem os resultados desejados; o poder do CP é patente e bem visível na 
escola. 
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
O CP deve ser formado apenas por docentes. Até então, os seus membros interagiam e 
trabalhavam de forma colaborativa, havendo mesmo um dia por semana para reuniões 
(informais, porque não faziam parte do horário) entre todos os coordenadores de departamento 
para articulação interdepartamental (elaboração do plano estratégico do departamento, 
apresentação/discussão de propostas, definição de procedimentos e supervisão/coordenação). 
Havia coordenadores com maior capacidade de intervenção/comunicação/liderança que 
acabavam por arrastar os demais, não se notando, por isso, em CP, conflitos ou grupos de 
interesse. 
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria? 
Sim, eliminaria tudo que diz respeito a orçamentos e processos administrativos. 
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar? 
Reflete sobre resultados e processos, dá orientações pedagógicas e supervisiona a aplicação das 
mesmas. 
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. 
Corresponde à resposta no ponto 1. 
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9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
Realizam-se reuniões antes e depois do CP, no mínimo uma reunião por mês; analisam-se os 
resultados da avaliação de diagnóstico e eventuais causas; analisam-se os resultados da 
avaliação sumativa nos finais ou inícios de período, eventuais causas de insucesso, estratégias 
usadas e estratégias de recuperação e desenvolvimento a implementar; há propostas escritas 
apresentadas e debatidas por outros docentes; a direção participa sistematicamente na 
identificação de casos preocupantes e tem conhecimento das ações de todos os docentes, através 
dos próprios ou dos respetivos coordenadores e conhece todos os alunos em situação de risco e 
com insucesso consecutivo; as informações são dadas imediatamente a seguir às deliberações ou 
através de comunicado, ou através de correio eletrónico; os resultados e processos são 
apresentados no final do ano pelos docentes com participação da comunidade e convidados num 
seminário de reflexão interna. 
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias? 
O CP incitou a práticas inovadoras, procedeu ao reajustamento dos recursos humanos; o diretor 
apresentou sugestões de leitura da especialidade; convidou outras escolas para partilhar 
experiências, implicou os docentes em formações específicas, convidou peritos na matéria; os 
docentes conceberam projetos, levaram-nos a discussão em CP que supervisionou o 





























































Esta entrevista integra-se num trabalho de investigação sobre o funcionamento interno 
do Conselho Pedagógico nos últimos três anos letivos: 2010/11, 2011/12 e 2012/13, e 
visa recolher a sua opinião no que respeita à importância deste órgão a nível das suas 
práticas e tomadas de decisão face ao insucesso escolar e às dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. A sua colaboração é essencial para o sucesso da investigação 
sobre este tema. Todas as informações prestadas serão de caráter confidencial. 
Obrigado pela sua disponibilidade. 
 
Entrevista 1 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
Naturalmente que as competências gerais do CP estão claramente definidas na lei e esse é o 
ponto de partida para uma ação mais específica e adaptada às necessidades de cada 
Agrupamento e respetivo Projeto Educativo. 
Num sentido mais global, o CP é o órgão onde se debatem e aprovam todos os documentos 
que determinam a orientação pedagógica tais como as planificações, os critérios de 
avaliação, análise de resultados e planificação de medidas de combate ao insucesso e 
abandono escolar, por exemplo. Num contexto mais específico, existem os planos de 
melhoria com indicadores e metas, a articulação curricular entre ciclos e anos, o plano de 
ocupação dos tempos curriculares e projeto de testes intermédios, entre outros. Estas 
medidas permitem estabelecer um plano/projeto comum a todas as escolas do Agrupamento 
com monitorização das ações desenvolvidas e resultados obtidos. 
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
A definição de metas curriculares e a sua aferição através dos exames nacionais vieram 
uniformizar os objetivos a atingir a nível nacional, muito embora esses resultados não sejam, 
em si mesmos, completamente objetivos e reais, dada a grande diversidade de universos 
pedagógicos em diversas áreas. A nível de Agrupamento, as planificações e adequações 
curriculares, as ofertas formativas diferenciadas, as atividades de complemento curricular, e, 
para os alunos mais motivados, o Quadro de Mérito, os projetos nacionais e internacionais e 





pelos membros do CP através do seus respetivos departamentos para promoverem um maior 
sucesso educativo. 
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara? 
No que concerne as decisões de carácter estritamente pedagógico e que não dependam de 
recursos materiais e humanos a afetar pela direção e/ou MEC, pode considerar-se que o CP 
tem autonomia para propor medidas de resolução dos referidos problemas que sejam 
específicos ao Agrupamento. Contudo, quando os problemas são de caráter socioeconómico, 
familiar ou do foro pedopsiquiátrico, são necessárias parcerias com outras instituições, que o 
CP e a Direção podem e devem promover. Dado que o presidente do CP é o diretor por 
inerência do cargo, as resoluções tem o seu aval assim como a garantia da sua execução. 
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos? 
Compete ao CP, através das suas estruturas intermédias (departamentos), propor as seguintes 
medidas em termos prioritários e em função das dificuldades identificadas: apoio ou reforço 
a Português e Matemática; coadjuvação em sala de aula ou pequeno grupo; apoio ao estudo 
ou sala de estudo orientada; desenvolvimento de projetos de promoção do sucesso escolar; 
maior articulação entre a família e o DT e apoio psicológico e do SPO. Estas medidas são 
acompanhadas e avaliadas pelos seus membros em diversos momentos e levadas a cabo pelo 
comunidade educativa. 
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente 
à dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
Numa primeira fase do processo de democratização do ensino e com o acesso obrigatório a 
toda a população escolar, pareceu-me adequado uma representatividade que incluiu os 
alunos (maiores de 14) para além do corpo docente, até cerca de 1990. Contudo, este 
processo serviu também, entre outros aspetos positivos, para exacerbar o sentido dos 
“direitos” em detrimento dos “deveres” dos alunos. Posteriormente (1991) com o novo 
modelo de gestão, as Associações de Pais passaram a ter 2 representantes. E o resultado foi 
positivo ou negativo consoante a relação entre os dois órgãos foi marcada por um sentido de 
colaboração ou de oposição Em 1998, o pessoal não docente passou a estar também 
representado e o CP podia ter até um máximo de 20 pessoas. Da minha experiência, 80% a 
90% das intervenções e debates dos diversos pontos da ordem de trabalhos, foi sempre feita 
pelos docentes presentes, sendo que só normalmente no fim das reuniões os representantes 
não docentes intervinham com as suas propostas ou comentários relativos aos seus grupos de 
representação. Dada a cada vez maior especialização e especificidade das atribuições do CP, 
pareceu-me natural que a legislação desde 2012 tenha reduzido a composição do CP a 





membros. Penso que torna as reuniões mais eficazes, ainda que menos plurais. Contudo, quer 
os alunos, os funcionários e as Associações de Pais mantém canais de comunicação com a 
direção e por consequência com o CP se necessário. 
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado à 
concretização do sucesso escolar? Se pudesse que mudanças faria? 
Sim considero que é adequado, ressalvando os condicionalismos mencionados. Realço 
nomeadamente a análise da avaliação/sucesso, a definição de metas, a avaliação e 
implementação dos planos de melhoria e a coordenação de estratégias entre os conselhos de 
turma, entre outros. 
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso 
escolar? 
Não só através das medidas específicas de remediação já anteriormente referidas, mas 
também através da aprovação e implementação de um Plano Anual de Atividades adequado 
aos interesses e necessidades dos alunos, projetos inovadores, de escola, nacionais e 
internacionais, participação em concursos literários, artísticos, científicos ou desportivos, 
parcerias com a comunidade e prémios de excelência entre outros. Todas estas medidas e 
todas as outras já mencionadas são articuladas também naturalmente com a Direção, 
Conselho Geral e Conselho Administrativo. 
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a 
nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. 
Para além do facto de as reuniões do CP serem, por norma, mensais, essa comunicação é 
frequente a nível informal. Por outro lado, sempre que necessário, são constituídos grupos de 
trabalho entre os seus membros para tratar temas específicos tendo em vista a elaboração de 
propostas ou documentos de trabalho. Por exemplo, elaboração de grelhas sobre a avaliação 
dos alunos, uniformização de documentos, propostas de medidas de combate ao insucesso. 
Concretamente, em termos das dificuldades de aprendizagem, estas são priorizadas em 
função da turma, do grupo, dos alunos NEE, dos alunos com problemas comportamentais ou 
desviantes e em coordenação com os DTs, o SPO e outras entidades. 
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
Sendo que as reuniões do CP e dos departamentos por norma são mensais, essa comunicação 





reuniões de grupo (por exemplo matemática ou português) podem realizar-se em função da 
necessidade. A informação circula não só através das reuniões, como em conversas 
informais de ponto de situação e também através do correio eletrónico e da informação 
(fichas, relatórios, testes, etc.) disponibilizada na pasta digital de departamento na intranet da 
escola, com acesso livre a cada membro. Por exemplo, a análise dos resultados dos alunos é 
feita trimestralmente com a participação de todos os docentes de cada grupo, com a 
identificação dos problemas, a análise das medidas implementadas e sugestões para 
melhorias continuadas. A direção, naturalmente, também por inerência do cargo, participa, 
avalia e monitoriza também todos os processos conducentes a uma melhoria do combate ao 
insucesso escolar. A qualidade e ritmo da informação na minha experiência têm sido bons e 
eficazes. 
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, 
pelo contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias? 
No final de cada ano letivo é feita uma avaliação das medidas desenvolvidas ao longo desse 
ano em forma de relatórios individuais ou de grupo e em relação a cada medida 
implementada (apoios a português, matemática; coadjuvação em sala de aula, etc.). A 
aplicação das medidas já testadas faz-se em função da avaliação da sua eficácia refletida 
nesses relatórios e na discussão em sede do CP. Novas metodologias são também testadas 
sempre que pertinente e possível do ponto de vista dos recursos, sendo apresentadas pelos 
seus membros como próprias ou como exemplos já testados pelos próprios noutras escolas. 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 2 
11. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
No âmbito da ação pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos, o Conselho 
Pedagógico é o órgão onde se analisam e aprovam todos os documentos de orientação 
pedagógica, nomeadamente a nível da uniformização dos critérios de avaliação dos alunos, 
das grelhas de planificações, análise dos resultados, apoio aos alunos, entre outros. 
12. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
Na minha opinião, das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de 
aprendizagem dos alunos, decididas a nível nacional e a nível da escola, considero as 
seguintes as mais importantes para a solução desses problemas: apoio a Português e a 





estudo, planos de melhoria, frequência da BE e participação nos seus projetos, oferta 
formativa vocacional. 
13. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara? 
A meu ver, o Conselho Pedagógico tem autonomia para tomar decisões, nomeadamente a 
nível da melhoria dos resultados escolares e na promoção do sucesso. Normalmente, as 
decisões do Conselho Pedagógico são acolhidas no seio da comunidade escolar e são 
cumpridas por todos. 
14. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos? 
Normalmente, o modo de atuação do Conselho Pedagógico é determinante para a melhoria 
dos resultados escolares e assume o seu papel a nível da autonomia pedagógica, definindo 
critérios, estratégias e planos curriculares, logo tem capacidade para propor novas 
estratégias, realizar novas atividades e acompanhar e monitorizar o percurso escolar dos 
alunos. Todas estas medidas são visíveis na escola, pois o objetivo de todos é promover o 
sucesso escolar dos alunos. 
15. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente 
à dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
Da minha experiência pessoal, penso que, atualmente, a composição do Conselho 
Pedagógico é adequada em número de elementos, representativos de todos os departamentos 
curriculares e outras estruturas / órgãos existentes na escola. 
16. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria? 
O modo como o Conselho Pedagógico funciona é determinante para a melhoria do sucesso 
escolar dos alunos, uma vez que lá são definidos planos de melhoria, são analisados os 
resultados dos alunos e são propostas novas estratégias para chegar ao sucesso pretendido. 
17. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso 
escolar? 
O Conselho Pedagógico promove e concretiza o sucesso escolar, uma vez que lhe cabe 
definir critérios gerais do domínio da orientação escolar e vocacional dos alunos, de 
acompanhamento pedagógico e apoio dos alunos, de avaliação dos alunos, de articulação e 
diversificação curricular. 
18. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a 
nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 





Os docentes / departamentos curriculares informam o Conselho Pedagógico dos resultados 
obtidos pelos alunos dentro dos prazos solicitados e, posteriormente, são analisados e 
debatidos, de forma a solucionar as dificuldades de aprendizagem por disciplina e / ou turma. 
19. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
Todas as análises relativas ao sucesso / insucesso escolar dos alunos são feitas em 
departamento curricular, no final de cada período letivo, ou sempre que se justifique. Essa 
análise é, posteriormente, registada em grelha própria e em ata, entregues na direção. Assim 
sendo, todos os docentes têm um papel ativo na análise dos resultados e na proposta de novas 
estratégias para colmatar as dificuldades dos alunos. Normalmente, essas informações são 
transmitidas e debatidas em Conselho Pedagógico, que participa, sempre que possível, na 
implementação / sugestão de novas medidas de combate ao insucesso escolar. 
20. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, 
pelo contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
O Conselho Pedagógico define estratégias de atuação que visam a melhoria do sucesso 
escolar dos alunos. Para tal, reforça e aplica medidas já implementadas e avaliadas, mas tenta 
sempre inovar e testar novas metodologias, nomeadamente rentabilização dos recursos 
humanos / materiais, novos projetos e algo já usado em outras escolas, tendo sempre em 
atenção as recomendações dos docentes e dos conselhos de turma. 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 3 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
O conselho pedagógico sendo o principal órgão de coordenação e supervisão pedagógica e 
orientação educativa promove a orientação vocacional, define os critérios gerais de 
avaliação, promove a articulação e diversificação curricular emitindo orientações e 
proporcionando formação aos docentes com a colaboração de professores especializados, do 
próprio agrupamento, na elaboração de grelhas de planificação e de articulação comuns a 
todos ciclos. Define os critérios que orientam a atribuição dos apoios educativos a alunos 
com dificuldades de aprendizagem, procede à adoção dos manuais escolares, após audição 
dos departamentos curriculares, e à aprovação dos Planos de Acompanhamento Pedagógico 





2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
Todas as medidas são importantes no combate ao insucesso escolar quer sejam de âmbito 
nacional ou a nível de escola, no entanto as medidas implementadas pela Escola estão 
direcionadas para problemas mais específicos da realidade em que está inserida. O conselho 
pedagógico promove clubes e projetos, tais como alguns em parceria com outras instituições 
(GAF, Câmara Municipal), decide a forma de distribuição de serviço, a racionalização de 
recursos e toma decisões no âmbito da carga curricular, ofertas educativas, atividades de 
coadjuvação nas disciplinas de matemática, português e apoios educativos, sendo da 
responsabilidade das estruturas intermédias a implementação correta das decisões de caráter 
pedagógico tomadas no âmbito deste órgão bem como a promoção da eficácia dessas 
medidas / decisões. 
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara? 
O conselho pedagógico é um órgão com várias competências especialmente nos domínios 
pedagógico-didático, na orientação e acompanhamento dos alunos e formação do pessoal 
docente e não docente e neste órgão estão representados todos os grupos disciplinares e 
todos os ciclos o que lhe concede um certo poder na tomada de decisões permitindo-lhe 
resolver os problemas com que se depara. Por sua vez, o diretor sendo o presidente do 
conselho pedagógico confere uma certa dinâmica a este órgão. 
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos? 
O CP toma decisões, com base nos resultados do aproveitamento relativamente aos apoios a 
atribuir às turmas com mais insucesso: apoio educativo, reforço em sala de aula nas 
disciplinas de matemática e português e eventualmente outras, sala de estudo, aulas de 
substituição, atividades extracurriculares.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente 
à dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
Penso que o 1º ciclo e a educação pré-escolar têm menos representatividade que o 2º e 3º 
ciclo porque têm apenas um ou dois elementos no conselho pedagógico, mesmo que o 
número de professores seja superior ao dos outros ciclos, com a agravante que os professores 
dos outros ciclos, na maioria das vezes, desconhecerem a realidade destes graus de ensino e 
na hora da tomada de decisões isso reverte, muitas vezes, em desfavor do 1º ciclo e do pré-
escolar. O Despacho nº 137 de 2012 retirou aos pais o direito de participarem neste órgão, o 
que na minha opinião é um fator que nada contribui para a aproximação que é desejável 





6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria? 
O modo de funcionamento deste órgão é em minha opinião adequado à concretização do 
sucesso escolar porque aí se analisam os resultados dos alunos e partir dessa análise e com a 
colaboração dos vários departamentos definem-se as medidas a tomar, elaboram-se planos de 
melhoria e as metas a atingir e propõem-se mudanças e/ou alterações na forma de atuação 
dos professores junto dos alunos, por exemplo, no sentido de os motivar para a realização 
das suas próprias aprendizagens. 
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso 
escolar? 
Para que exista sucesso escolar é fundamental que os alunos se sintam integrados e gostem 
da Escola que frequentam. Assim, o conselho pedagógico com a colaboração dos vários 
departamentos e da Biblioteca promove a existência de clubes e atividades extra e de 
complemento curricular (Dia Mundial da Criança). Toma medidas quando necessário em 
relação a alunos com dificuldades de aprendizagem, definindo e complementando formas de 
apoio. 
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a 
nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. 
Há uma boa comunicação da informação entre o coordenador do CP e os seus membros. 
Verifica-se muita preocupação e disponibilidade do coordenador no sentido de encontrar 
resposta relativamente às dificuldades dos alunos com insucesso escolar.  
Cada departamento analisa os resultados dos alunos no final de cada período e, 
posteriormente, comunicam essa análise ao coordenador do CP, em CP discutem-se 
propostas apresentadas pelos departamentos e sugerem-se outras de forma a apoiar os alunos 
com dificuldades e os alunos NEE. 
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
A troca de informação entre o coordenador do CP e os docentes do departamento é realizada 
em tempo útil e de boa qualidade. Antes do CP, cada coordenador de departamento transmite  
as informações relativas ao seu departamento que serão abordadas em CP. Após a reunião do 
CP os vários departamentos reúnem e as informações são transmitidas aos docentes. Na 





pelos respetivos coordenadores, os vários elementos dão sugestões procurando dar resposta 
aos problemas apresentados relativamente a casos de insucesso.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, 
pelo contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias? 
Geralmente, as estratégias de melhoria são um reforço das medidas já implementadas, mas 
existe recetividade para discutir novas medidas sugeridas, quer, pelo coordenador quer pelos 
outros docentes do departamento.  
------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 4 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
O Conselho Pedagógico tem regimentado, através dos diferentes documentos legais que 
constituem o corpus deste Agrupamento, como seja o Regulamento Interno ou o Projeto 
Educativo do Agrupamento, as competências/linhas mestras do seu funcionamento. 
 Desta forma, definir critérios gerais nos domínios do acompanhamento pedagógico e da 
avaliação dos alunos; definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação 
curricular, dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação 
escolar, são somente alguns dos pontos através dos quais o Conselho Pedagógico coloca, 
após um exaustivo debate nos departamentos curriculares, e antes da discussão final neste 
Órgão, em campo as formas de otimizar a ação pedagógica, bem como o acompanhamento e 
orientação dos alunos. 
2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
As medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos alunos, 
plasmadas nos diferentes documentos de orientação pedagógica e registadas nas atas do 
Conselho Pedagógico, visam situações específicas, isto é, para cada aluno ou grupo de 
alunos se direciona a medida considerada mais adequada à sua especificidade. Assim, todas 
as medidas adotadas no Agrupamento, de onde apontamos como exemplo o reforço em sala 
de aula a Português e a Matemática, planos de melhoria, atividade educativa de substituição, 
sala de estudo orientada, atividades de complemento e extracurriculares, apoio coadjuvado 
ao primeiro ciclo, inclusão de alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE), são 
apenas exemplos de medidas que se adequam às necessidades específicas dos alunos. Desta 






3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara? 
O poder do Conselho Pedagógico é adequado à emergência de um problema se 
considerarmos que depois de identificado o problema ele é apresentado e discutido, podendo 
descer aos Departamentos Curriculares para um debate mais alargado ou à auscultação dos 
serviços especializados, dependendo dos casos. 
O papel importante do Conselho Pedagógico reside na discussão prévia dos assuntos 
problema e na tomada subsequente da decisão que se julga adequada para cada caso, com 
total abertura e apoio da direção. 
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos? 
O Conselho Pedagógico exerce o seu poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso 
escolar e das dificuldades dos alunos, na medida em que delibera, depois de ouvidas as 
diferentes estruturas, sobre as medidas mais adequadas para cada situação. O papel do 
Coordenador de Departamento, onde me incluo, é de suma importância e respeitado pela 
direção, na medida em que é o dinamizador e o que monitoriza a ação do respetivo 
departamento curricular. 
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente 
à dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
Considero que, quer em relação ao número quer à representatividade, a composição do 
Conselho Pedagógico é adequada. Todos os grupos, que podemos considerar os agentes 
educativos diretamente envolvidos no ensino e aprendizagem dos alunos, se encontram 
representados e com o mesmo objetivo de ação.  
Não concordo com o despacho 137/2012 ao retirar deste Órgão a participação dos pais em 
virtude de os considerar fundamentais no erigir da vida escolar. 
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria? 
As propostas para eventual solução dos problemas emergentes, a análise feita ao insucesso 
escolar e às dificuldades de aprendizagem dos alunos é de tal forma esmiuçada, com especial 
destaque aqui para os Conselhos de Turma, que dificilmente o funcionamento do Conselho 
Pedagógico poderá melhorar as suas práticas. Apresento como sugestão o desenvolvimento 
da articulação entre os representantes dos encarregados de educação, diretores de turma e 
coordenadores de ciclo para deteção/avaliação do sucesso/insucesso de cada turma.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 






O Conselho Pedagógico promove e concretiza o sucesso escolar através da sua linha de 
atuação, que se materializa nos documentos orientadores da ação pedagógica, nos critérios 
que delimitam essa ação e na própria ação. Assim, por um lado temos os documentos 
orientadores, que resultaram de negociação, e que servem de base ao trabalho nos Conselhos 
de Turma. São disso exemplo os modelos de planificação, os critérios de avaliação, os planos 
de acompanhamento, as grelhas de avaliação trimestral (…), que servem de base e de 
adaptação ao trabalho específico em cada turma. Por outro lado, sempre que detetado 
qualquer problema, o Conselho Pedagógico, perante o diagnóstico apresentado e ouvidos os 
seus membros, tenta encontrar a solução que julga pertinente para o problema em questão, 
tendo sempre em perspetiva o sucesso escolar. 
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a 
nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. 
O Conselho Pedagógico toma conhecimento das justificações relativas ao insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos através da análise/diagnóstico que é feita nas 
reuniões de Conselho de Turma e referenciadas nas atas ou através de relatórios que o 
justifiquem e apresentados pelos Coordenadores de Ciclo ou de Departamento, conforme os 
casos e da análise feita à avaliação. Há situações problemáticas que são tratadas, em termos 
de recolha de opinião, diretamente com a Direção da escola ou a Equipa de Educação 
Especial. A análise feita aos casos apresentados é submetida a reflexão e debate no seio do 
Conselho Pedagógico de molde a que se encontre a solução mais adequada para a 
problemática em questão. 
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
Toda a ação implementada é alvo de análise/avaliação. Os resultados académicos são alvo de 
uma análise exaustiva no final de cada trimestre. A Direção da escola envia aos 
Coordenadores de Departamento os resultados obtidos por disciplina e turma, que por sua 
vez os faz chegar aos elementos do seu Departamento que, por Grupo disciplinar, os analisa 
de forma exaustiva apresentando estratégias de remediação para os casos de maior insucesso. 
Uma vez analisados em Grupo disciplinar, o Departamento reflete sobre os resultados e 
estratégias apresentadas fazendo chegar, num documento único, à Direção do Agrupamento 
que por sua vez o leva a Conselho Pedagógico. Todos os docentes se encontram envolvidos 





Todas as restantes atividades, anteriormente discriminadas, que visam a promoção do 
sucesso académico, o combate ao insucesso escolar e dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, são igualmente alvo de reflexão por parte do professor que implementa a atividade, 
elaboração de um relatório que fará chegar a cada Diretor de Turma. Estas 
reflexões/avaliações ocorrem sempre que se realiza o Conselho de Turma. O veículo de 
transmissão ao Conselho Pedagógico são os Diretores de Turma e Coordenadores de Ciclo. 
A Direção do Agrupamento está sempre presente, numa atitude proactiva, em todas as 
decisões que envolvam melhoria do desempenho escolar dos alunos.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, 
pelo contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias? 
Sem deixar de reforçar e melhorar as medidas já implementadas e avaliadas, o Conselho 
Pedagógico, frequentemente por influência do presidente ou por aceitação deste em relação a 
ideias e projetos apresentados, quer no início do novo ano, quer em relação à análise final de 
período, inova testando novas metodologias, algumas já implementadas noutras escolas e 
que se sabe serem profícuas. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 5 
1.Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos. 
Como o próprio nome indica, o Conselho Pedagógico é o órgão por excelência no que concerne 
à tomada de decisões, no quadro da autonomia garantida pela tutela, sobre orientação 
pedagógica. Neste âmbito, o conselho é responsável pela elaboração/ou aprovação de alguns 
documentos de referência: critérios gerais de avaliação, planificações, Planos Educativos 
Individuais dos alunos do Ensino Especial, Planos de Recuperação/Planos de Acompanhamento 
Pedagógico, etc. 
2.Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas? 
Existem medidas decididas a nível nacional que são relevantes, tal como existem medidas a 
nível de escola que não o são menos. No que respeita às primeiras, podem-se citar o reforço da 
carga curricular das disciplinas mais afetadas pelo insucesso escolar, caso do Português e da 
Matemática, e a criação dos Planos de Acompanhamento Pedagógico. No que concerne às 
medidas a nível de escola, podem-se destacar a coadjuvação e os apoios educativos. Contudo, 





sala de aula, dado que a indisciplina e as atitudes inadequadas são a principal fonte de situações 
de insucesso. 
3.Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara? 
No meu entendimento o poder do Conselho não é, nem nunca poderá ser, adequado, dado que 
muitos dos problemas/situações com que se debate são problemas da sociedade em geral que, 
por este facto, ultrapassam o seu âmbito e capacidade de ação. Em todo o caso, o Conselho tem 
alguma margem para a tomada de decisões e faz exercício dela. As suas decisões são 
normalmente cumpridas e recebem acolhimento por parte da Direção. 
4.Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos? 
O poder manifesta-se na elaboração de orientações que visam uma uniformização de critérios ao 
nível da avaliação e o cumprimento das suas deliberações é fiscalizado por órgãos intermédios 
de orientação pedagógica, com especial destaque para as coordenações de departamento e de 
ciclo. 
5.No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente? 
Presentemente parece-me adequada a composição do Conselho Pedagógico, quer no que 
respeita ao número de membros quer no que respeita à representatividade dos vários grupos 
disciplinares e não disciplinares. Não me parece que existam grupos dominantes ou conflitos de 
interesses e a interação entre os seus membros é baseada no respeito mútuo e na colaboração, 
sendo a maioria das deliberações tomadas fruto de um forte consenso. No que respeita à 
presença dos encarregados de educação considero que a mesma pode ser uma mais-valia, desde 
que o representante em análise seja uma pessoa conhecedora da realidade escolar e revele um 
espírito cooperativo, como acontecia no nosso caso. Nos casos em que isto não se verifica, 
admito que a participação dos encarregados de educação possa ser um fator de destabilização e 
tensão, limitador da eficácia do Conselho. 
6.Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado à 
concretização do sucesso escolar? Se pudesse que mudanças faria? 
Considero que, dentro das suas atribuições, o Conselho Pedagógico procura criar as condições 
para o sucesso. Todavia, não é por si só o responsável pelo mesmo. A concretização do sucesso 
é algo que se vai construindo ao longo do tempo e em que interagem múltiplas variáveis.  
7.Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar? 
O Conselho Pedagógico elabora, ouvidos os representantes dos vários grupos/coordenação de 
ciclo, normas de atuação tendo em vista a implementação de um processo avaliativo marcado 





todo o tipo de apoios previstos nos normativos legais, ou outros para os quais a escola tenha 
autonomia.  
8.Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. 
Considero o ritmo e a qualidade da informação acima referida adequada. O presidente do CP 
faculta, atempadamente, aos membros do órgão informação exaustiva sobre a evolução do 
processo de avaliação dos alunos, que é amplamente analisada na reunião do departamento. 
9.Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
Considero o ritmo e a qualidade da informação adequados. Esta circula através das reuniões 
mensais de departamento, onde as informações do Conselho Pedagógico são analisadas e 
debatidas. Destas reuniões resultam propostas que são, posteriormente, apresentadas ao 
Conselho Pedagógico pelo respetivo coordenador de departamento. 
10.Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias? 
Verificam-se as duas situações. Frequentemente verifica-se a aplicação e reforço de medidas já 
experimentadas e com resultados comprovadamente favoráveis. Contudo, também se verifica a 
implementação de novas metodologias da responsabilidade de docentes da escola, ou resultantes 
de experiências realizadas noutros estabelecimentos com contextos muito similares. 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 6 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
Procede à análise e monitorização da avaliação dos alunos e propõe medidas de combate ao 
insucesso escolar; faz o levantamento das dificuldades de aprendizagem dos alunos; estabelece 
critérios gerais no domínio da orientação escolar e vocacional dos alunos; define critérios gerais 
de acompanhamento pedagógico e apoio dos alunos; define princípios gerais nos domínios da 
articulação e diversificação curricular; define estratégias para melhoria da qualidade do sucesso; 





2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
Frequência da sala de estudo orientada; coadjuvação em sala de aula;  apoio em pequeno grupo 
para alunos com elevado índice de insucesso; participação nas atividades de literacia da leitura e 
informação promovidas pela BE.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara?  
Considero que é fundamental que o CP tenha autonomia para tomar as medidas necessárias e 
adequadas a resolução de problemas pedagógicos. Também deve ter capacidade para gerir a 
resolução de problemas e situações no âmbito da gestão pedagógica. É também importante a 
boa articulação/relação com a direção.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos?  
O modo de atuação do CP, a nível do seu funcionamento interno e da gestão pedagógica, é 
determinante para a melhoria dos resultados escolares, por isso deve ter capacidade para propor 
medidas, capacidade para gerir pessoas, dinamizar projetos e mobilizar recursos.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Os membros do CP representam todas as estruturas e grupos em exercício de funções docentes 
no agrupamento. O CP analisa e aprova todos os documentos de orientação pedagógica, 
nomeadamente: critérios de avaliação, grelhas de uniformização de procedimentos no que 
respeita a planificações, análise de resultados, monitoriza projetos entre outros.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
Penso que deveria existir um represente de cada disciplina que tem exame no final do ano e por 
ciclo.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
Orienta, define critérios pedagógicos e analisa resultados e define estratégias de melhoria. 
8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
Através dos dados constantes do programa informático sobre a avaliação dos alunos, os 
docentes de cada grupo disciplinar analisam e elaboram uma reflexão sobre os resultados dos 





para análise e debate. O CP avalia os relatórios apresentados por todos os departamentos e 
propõe medidas promotoras de sucesso e da qualidade das aprendizagens.  Finalmente a análise 
dos resultados é divulgada aos membros dos respetivo departamento via coordenador.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da  
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
A nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos, os docentes do departamento procedem à análise dos resultados, dão 
sugestões e propõem estratégias de implementação e medidas de combate ao insucesso. A 
divulgação ao CP é feita através do coordenador que envia as informações. O coordenador 
também comunica toda a informação dos docentes do departamento. 
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
Habitualmente reforça as estratégias já utilizadas, rentabiliza recursos humanos/materiais. 
Também utiliza estratégias já usadas noutras escolas adequando-as à realidade da escola.  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Entrevista 7 
1. Como membro do conselho pedagógico dê alguns exemplos e justificações que 
demonstrem de que forma este órgão exerce as suas competências no âmbito da ação 
pedagógica e do acompanhamento e orientação dos alunos.  
Sendo o Projeto Educativo o coração de uma escola, é uma das competências deste órgão traçar 
as suas linhas mestras, bem como apresentar propostas para a elaboração do regulamento 
interno e do plano anual de atividades. São também algumas das suas competências a definição 
dos critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e vocacional, do 
acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos; propor aos órgãos competentes a 
criação de áreas disciplinares ou disciplinas de conteúdo regional e local, e as respetivas 
estruturas programáticas. Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação 
curricular, dos apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação 
escolar e proceder ao seu acompanhamento e avaliação. Propor o desenvolvimento de 
experiências de inovação pedagógica e de formação, no âmbito do Agrupamento e em 
articulação com instituições ou estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a 
formação e investigação. Deve também emitir pareceres sobre as propostas de celebração de 
contratos de autonomia, planos de formação e atualização do pessoal docente e não docente e 





2. Das medidas de combate ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem dos 
alunos, decididas a nível nacional e a nível de escola, quais as que considera mais 
importantes no sentido de pretenderem ser solução para aqueles problemas?  
Entendo serem pertinentes os planos de melhoria e definição de metas curriculares, atividades 
de complemento e enriquecimento curriculares, planificações e adequações curriculares, testes 
intermédios, articulação curricular entre anos e ciclos, coadjuvação em sala de aula, 
implementação de projetos com componente prática, frequência em atividades e clubes.  
3. Na sua opinião, considera que o poder do conselho pedagógico é adequado à resolução 
dos problemas / situações com que se depara?  
O Conselho Pedagógico tem legal competência e autonomia em todas as decisões de carater 
pedagógico, sentindo no entanto constrangimentos sempre que se depara com decisões que 
envolvam recursos humanos e materiais.  
4. Como se manifesta esse poder no âmbito da gestão pedagógica, do insucesso escolar e 
das dificuldades dos alunos?  
O Conselho Pedagógico tem competência para propor, realizar, monitorizar e avaliar todas as 
decisões que emana e as medidas que implementa, sendo que para isso é fundamental a 
articulação e comunhão de interesses com a direção executiva.  
5. No que se refere à composição do Conselho Pedagógico dê a sua opinião relativamente à 
dimensão e representatividade no passado e atualmente?  
Concordo com o despacho 137/2012 que retirou a participação dos representantes dos 
Encarregados de Educação do Conselho Pedagógico até porque, quem coordena e produz os 
materiais pedagógicos, são os professores. Em relação à representatividade penso ser suficiente.  
6. Considera que o modo como funciona o Conselho Pedagógico é adequado àquele 
objetivo? Se pudesse que mudanças faria?  
A funcionalidade deste órgão é bastante adequada, não vislumbro mais competências para além 
das referidas no ponto 1, mesmo porque todos os membros do Conselho pedagógico são 
professores, com uma carga letiva acentuada, com um gasto de tempo e energia no trabalho 
direto com os alunos.  
7. Os bons resultados escolares e a formação integral dos alunos são a preocupação 
primordial da escola. De que formas é que o CP promove e concretiza o sucesso escolar?  
A orientação pedagógica e consequentes resultados escolares dos alunos são a grande 
preocupação da escola, da sua direção, do seu conselho pedagógico bem como das estruturas 
intermédias e todo o seu corpo docente, primando por critérios e linhas de atuação conducentes 
ao combate do insucesso escolar. No entanto, a participação da família e a articulação com 
organismos de apoio pedagógico, social e cultural são fundamentais no processo, sob pena de 





8. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP e cada um dos membros do órgão a nível 
da análise etomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e dificuldades de 
aprendizagem dos alunos.  
A troca de informação entre os diversos membros do Conselho Pedagógico é relativamente 
rápida, graças ao constante diálogo mantido no tempo e no espaço. Todas as informações, sejam 
on-line, para análise e conveniente reflexão/ponderação. Nesta articulação, abreviam-se tomadas 
de decisão fundamentais para o processo de ensino/aprendizagem.  
9. Como membro do CP, dê a sua opinião relativamente ao ritmo e qualidade da 
informação trocada entre o coordenador do CP, o respetivo departamento e o restante 
corpo docente a nível da análise e tomadas de decisão no âmbito do insucesso escolar e 
dificuldades de aprendizagem dos alunos.  
O tempo que medeia a troca de informações e decisões entre os vários interlocutores é  o 
possível. E, neste possível, encontram-se estratégias e formas de diálogo a fim de neutralizar 
eventuais obstáculos.  
10. Sempre que o conselho pedagógico define estratégias de melhoria, socorre-se da 
aplicação ou do reforço de medidas já implementadas e avaliadas, não inovando, ou, pelo 
contrário, tem uma perspetiva de testar novas metodologias?  
Há inequivocamente uma tendência natural para manter as estratégias e as medidas já 
implementadas mas, felizmente, aparece sempre alguém com novas perspetivas mobilizando 
consciências. Neste aspeto, nós professores, estamos constantemente na busca de novos 
horizontes e de um futuro inovador.  
 
 
